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RÉSUMÉ
Ce mémoire traite, comme son titre l’indique, la capitulation pénale exercée par 
le Ministère Public en tant qu’expression du pouvoir pénal de l’institution.
Il s’agit d’une description issue de la recherche, à la fois bibliographique et 
empirique, qui prétend étudier la pratique du pouvoir de dénonciation, l’abus en 
l’exercice de ce pouvoir et l’inexistence de moyens pour le contrôler.
Le travail a pour base théorique la Criminologie développée avec l’aide des 
postulats du labelling aproach. Cette méthode est responsable par la rénovation des 
paradigmes de la Criminologie, dénonçant ce qui oppose la Criminologie de la Réaction 
Sociale et la Criminologie positiviste dans le domaine du paradigme étiologique.
Le mémoire comprend trois chapitres. Le premier décrit les bases de la 
Criminologie de la Réaction Sociale, traite l’idéologie de la défense sociale en tant que 
dominante dans le système pénal ainsi que son interférence dans le Ministère Public.
Le deuxième chapitre étudie les principes qui commandent le rôle de l’Officier de 
Justice dans l’action pénale publique, cherchant à démontrer que, malgré les principes, 
le pouvoir d’accuser est discrétionnaire, surtout quand il s’agit de la capitulation pénale.
Le troisième chapitre, enfin, présente l’investigation empirique destinée à vérifier 
si le recours à Yhabeas corpus -  le seul moyen, dans l’actuelle législation de la 
procédure pénale brésilienne, d’exercer un contrôle sur les abus de la dénonciation- 
réalise effectivement ce contrôle de l’accusation, avant l’instruction criminelle judiciaire.
Il en ressort que, en fin de compte, l’inexistence de contrôle du pouvoir pénal du 
Ministère Public se matérialise en la capitulation pénale, et que l’abus dans l’exercice 
de ce pouvoir est partie intégrante, non avouée, de la programmation du système 
pénal.
RESUMO
Esta dissertação aborda, como o seu título está a indicar, a capitulação penal 
exercida pelo Ministério Público como expressão do poder penal da instituição.
Constitui-se em descrição, resultante de pesquisa bibliográfica e empírica, 
que pretende verificar a prática do poder de denúncia, o abuso no exercício deste 
poder e a inexistência de mecanismos para o seu controle .
O trabalho tem por marco teórico básico a Criminologia desenvolvida com 
base nos postulados do labelling approach, os quais promoveram a renovação de 
paradigmas na Criminologia, fazendo surgir a Criminologia da Reação Social em 
oposição à Criminologia Positivista, assentada no paradigma etiológico.
A dissertação desenvolve-se em três capítulos. O primeiro descreve as bases 
da Criminologia da Reação Social, aborda a ideologia da defesa social como 
dominante no sistema penal e suas interferências sobre o Ministério Público.
O segundo examina os princípios que comandam a atuação do Promotor de 
Justiça na ação penal pública, procurando demonstrar que, apesar dos princípios, há 
discricionariedade no poder de acusar, que se apresenta, sobretudo, na capitulação 
penal.
O terceiro capítulo apresenta a investigação empírica destinada a verificar se 
o recurso de habeas corpus -  que, na atual legislação processual penal brasileira, é 
o único existente para o controle dos abusos da denúncia -  efetivamente realiza 
esse controle da acusação antes da instrução criminal judicial.
Conclui-se que, inexiste controle do poder penal do Ministério Público, 
materializado na capitulação penal, e que o abuso no exercício desse poder integra 
a programação não declarada do sistema penal.
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2INTRODUÇÃO
“O poder é, na natureza, a medida essencial do correto”. 
( Ralph Waldo Emerson)1
Esta dissertação tem por objeto de estudo a capitulação penal exercida pelo 
Ministério Público como expressão do poder penal conferido à instituição pela 
Constituição Federal e pela lei processual penal.
Tem por finalidade específica relacionar a prática do poder de promover o 
enquadramento juridico-penal do fato com a ausência de controle sobre os abusos 
desse poder, identificando, nessa realidade processual, a existência de uma 
racionalidade tributária do sistema penal, que acolhe o abuso da acusação na fase 
inaugural do processo penal, admitindo, por esta via, a banalização do Direito Penal.
A investigação levada a efeito pretende demonstrar que o Ministério Público 
converge para o êxito dessa prática sem qualquer reflexão sobre as suas 
conseqüências, e, por isso, também trivializa a denúncia, descompromissado com a 
capitulação penal, trivializando, conseqüentemente, o lugar do Direito Penal na 
solução dos conflitos e no controle das condutas.
O direito de punir do Estado, que também se manifesta pelo conjunto das 
normas penais e processuais penais, conta com o Ministério Público como 
responsável pela dedução em juízo da pretensão punitiva para a ulterior imposição 
da pena. * ~------------ —
1 Ralph Waldo Emerson. Ensaios, Rio de Janeiro:Imago, 1994, p. 52.
30  exercício da ação penal contém a pretensão punitiva e constitui-se no 
instrumento do ius puniendi. A razão essencial do processo penal e a sua utilidade 
elementar consiste no reconhecimento da procedência da pretensão punitiva, que se 
vincula à descrição da conduta praticada, que deve ser subsumida a um fato punível 
descrito na lei penal.
Em síntese, a imputação legal da conduta é elemento obrigatório da denúncia 
e condição para dar respaldo à pretensãojjunitiva deduzida pelo Ministério Público.
Entretanto, a lei processual, bem como a dogmática penal e processual 
correlatas, não aprofundam a guestão da delimitação da pretensão punitiva em 
virtude da capitulação apontada na denúncia, admitindo a desvinculação do julgador 
para com o delito capitulado, podendo ser aplicada ao acusado pena diversa 
daquela balizada çelaÃjiputação do tipo indicado na denúncia.2
jZ':
A possibilidade do desprezo da capitulação penal contida na denúncia implica 
a máxima processual que proclama a desvinculação da defesa ao delito capitulado 
na denúncia pelo Promotor de Justiça. Assim, o acusado deve defender-se dos fatos 
a ele imputados e não do tipo penal identificado na denúncia.
Embora esse princípio processual penal configure certo benefício para o 
acusado, amalgamado que é ao princípio da ampla defesa, na verdade a 
mutabilidade da imputação penal, por conferir um caráter de provisoriedade à 
capitulação, enseja o descompromisso com a tarefa de adequar a situação fática ao 
tipo penal, permitindo que a denúncia possa conter capitulações equivocadas, 
errôneas e até abusivas, desconsiderando os efeitos dessas capitulações sobre a 
definição do processo e sobre os direitos do acusado no desenrolar da ação penal.
Apesar de todas as repercussões da denúncia assim como as provocadas 
pela capitulação penal que ostenta, continua sendo considerada apenas como a 
peça inaugural do processo penal, que vincula uma ou mais condutas humanas a 
uma figura integrante da norma penal e que, por conter a descrição de crimes em 
tese, permite o exercício da defesa pelo acusado, que resiste à pretensão punitiva
2 Tal situação é prevista nos artigos 383 e 384 do Código de Processo Penal.
4deduzida pelo Ministério Público.
A extensão da discricionariedade do poder de denunciar e de capitular 
penalmente a conduta fática é a preocupação matricial deste trabalho, pois a 
absoluta ausência de limites patrocina o abuso do poder de acusar e de submeter o 
jurisdicionado aos constrangimentos da a cão penal.
Ainda que o acusado tenha o processo penal para se defender da acusação 
abusiva, terá, sem dúvida, afetada não só a sua dignidade pela possibilidade da 
certificação de figurar como réu de um processo penal e pelos constrangimentos 
emocionais que essa condição provoca, mas também a sua liberdade pelas 
restrições no seu direito de locomoção e de mudança de residência, condicionados 
ao crivo do juízo penal.
Além do poder de denunciar, o Ministério Público exercita o seu oposto, ou 
seja, o poder de não denunciar.
De certa forma, a lei processual contém, no art. 28 do Código de Processo 
Penal, o dispositivo de controle desse poder, pois, para requerer o arquivamento das 
peças do inquérito ou de investigação, o Ministério Público deve fundamentar sua 
pretensão, podendo o magistrado, em caso de não,,aceitação dos argumentos do 
órgão acusador, remeter os autos ao Procurador-Geral para que este ofereça a 
denúncia, designe outro órgão do Ministério Público para oferecê-la ou insista no 
pedido de arquivamento, “ao qual só então estará o juiz obrigado a atender”.
O abuso do poder pelo não oferecimento da denúncia possui, assim, um 
mecanismo de controle, mesmo que precário.3 Difere da hipótese do abuso do 
poder de denunciar, que não contém qualquer controle legal, demonstrando, na 
verdade, a existência de uma racionalidade dirigida para o menosprezo da denúncia 
e dos seus efeitos, não só sobre a vida do acusado, mas também sobre a própria 
natureza do processo.
3 Entendemos como precários os mecanismos de controle do poder de não denunciar, pois caso o Procurador- 
Geral insista em não denunciar, não haverá processo penal. Logo, persistem espaços para a gestão seletiva da 
criminalização pelo Ministério Público, também nas situações em que o Promotor de Justiça deixa de oferecer 
denúncia e o magistrado entenda ser ela necessária.
5A pouca importância dada à denúncia no contexto do processo penal pode 
ser mensurada a partir da exiguidade de artigos a ela relacionados no nosso Código 
de Processo Penal (apenas os artigos 28, 41, 43 e 569), da escassa abordagem da 
doutrina sobre a peça acusatória, os seus requisitos, e, especialmente, sobre a 
forma como a questão da capitulação penal da conduta é tratada.
A imputação dos fatos é fundamental no processo penal porque é a conduta 
humana o substrato do fato punível. Mas a imputação penal ou capitulação da 
conduta típica, que resulta do processo de subsunção da conduta ao tipo penal e 
que se materializa pela identificação da espécie de infração, tem extraordinária 
importância, não só por fixar os nortes do processo, determinando o seu rito, e as 
balizas da reprimenda (mínimo e máximo da pena que poderá ser imposta ao 
acusado), mas também por delimitar a prescrição da pretensão punitiva antes da 
sentença penal, além de determinar os direitos do acusado no curso do processo (a 
liberdade provisória, por exemplo, para os acusados de crimes hediondos, fica, 
segundo a Lei n. 8.072/90, afastada ).
Mas a capitulação penal continua, entretanto, sendo vista como resultado da 
operação simplista de subsunção dos fatos ao modelo penal das condutas 
criminalizadas. Tanto é verdade, que o sistema processual despreza a capitulação 
penal efetuada por ocasião da denúncia, admitindo que o acusado não se defende 
do delito capitulado e sim do fato narrado, podendo o juiz dar ao fato, por ocasião da 
sentença, capitulação diversa daquela que estiver deduzida na denúncia.
Ora, se há efeitos processuais decorrentes da capitulação penai e se esses 
efeitos recaem sobre a dignidade e sobre o direito de liberdade do acusado, não se 
pode continuar dando pouca importância à capitulação penal, especialmente no 
tempo presente, quando o sistema penal vai sendo submetido por uma avalanche de 
leis, que, pretendendo repetir o eterno discurso garantidor do Direito Penal e da 
Criminologia Positivista, propõe a supressão da liberdade antes mesmo da 
sentença, tudo em nome da segurança contra a violência, na trilha da ideologia da 
defesa social. “
Na verdade, há uma inquietante ambigüidade envolvendo e influenciando a
6técnica operativa do Ministério Público, a qual continua não só aceitando e 
promovendo ações penais contendo divergências entre o fato narrado e a espécie 
delitiva imputada, como também promovendo o exercício abusivo da capitulação.
Essa prática do Ministério Público é recepcionada pelo Judiciário na medida 
em que se alinha à literalidade da lei e deixa de controlar os abusos da capitulação 
no momento do recebimento da denúncia e também quando não concede ordem de 
habeas corpus para controle da capitulação. — — -
A gravidade da denúncia na vida do jurisdicionado é tão desprezada, que a lei 
processual e a jurisprudência consorciam-se no entendimento de que o recebimento 
da acusação por parte do juiz (art. 394 do Código de Processo Penal) se traduz em 
mero despacho interlocutório, não sendo necessário fundamentação, maculando o 
disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, que determina a 
indispensabilidade da fundamentação das decisões judiciais.
É possível compreender e verificar que há um comando normativo 
incrementando a acusação, independente do seu lastro probante, exatamente pela 
preponderância da descrição fática sobre a capitulação penal inserta na denúncia, o 
que se aperfeiçoa contra o acusado na medida em que não há exigência de 
fundamentação por parte do magistrado quando recebe a denúncia.
Essa realidade está perfeitamente imbricada no modelo clássico de 
intervenção penal e segue os reclamos comuns do sistema penal, que necessita da 
reprodução da criminalização para a sua própria ampliação enquanto sistema, 
incidindo especialmente sobre as camadas sociais mais débeis sob o ponto de vista 
econômico, bem na conformidade com os princípios da ideologia liberal e da defesa 
social, a qual estão vinculados o nosso ordenamento penal e processual penal.
A mudança dessa realidade passa por uma mudança estrutural e ideológica, 
de modo que conceba ou o contraditório prévio, a exemplo dos ordenamentos 
processuais penais que estabelecem a análise preliminar da viabilidade da 
acusação, ou a instituição de recurso específico para atacar a decisão do 
recebimento da denúncia.
7O contraditório prévio já existe nos processos para julgamento dos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos (arts. 513 a 518 do Código de Processo 
Penal), nos previstos pela Lei de Imprensa ( Lei 5.250/67, art. 43), assim como na 
Lei 9.099/95, que instituiu os Juizados Especiais Criminais para julgamento dos 
delitos de menor potencial ofensivo). Nestes, o acusado, antes da instauração 
efetiva da ação penal, é notificado para responder sobre o conjunto do alegado pelo 
Ministério Público contra si, sendo que a denúncia poderá ser rejeitada, em 
despacho fundamentado do magistrado, quando se convencer da inexistência do 
crime ou da improcedência da ação.
Com o contraditório prévio, o acusado poderia livrar-se da ação penal sem ter 
que aguardar o desenrolar integral do processo até a sentença de mérito, como 
ocorre hoje. Desta forma, os abusos da acusação teriam menos repercussão sobre 
a vida dos acusados, posto que poderiam ser estancados logo no início pelo 
magistrado, que, com as provas e alegações, teria, desde o começo, como analisar 
melhor a existência efetiva do crime e a procedência ou não da ação penal.
A instituição de recurso penal específico contra a sentença de recebimento da 
denúncia é outra via que poderá conter os abusos da acusação, permitindo, 
diferentemente do habeas corpus, maior análise da justa causa da ação penal, 
instaurando, de modo diverso, uma forma de contraditório ainda no início da ação 
penal efetivamente já em curso.
Essas duas vias foram objeto de projetos de lei que tramitaram no Congresso 
Nacional, os quais estão identificados ao final do trabalho e demonstram haver 
sensibilidade por parte de juristas e processualistas para a necessidade de conferir 
ao cidadão mais garantias no processo penal.
O estudo e a pesquisa empírica ilustrativa que pretende complementá-lo têm 
por referencial teórico básico, os postulados da Criminologia vinculada ao paradigma 
da reação social, consistente, em síntese, no abandono do paradigma etiológico 
com a transferência do interesse pela apreciação dos mecanismos sociais e 
institucionais de criação e construção da criminalidade, os quais resultam das 
definições sobre as condutas desviantes ou criminosas.
80  trabalho foi estruturado em três capítulos, sendo que no primeiro são 
descritos celeremente os postulados da Criminologia da Reação Social, seguindo-se 
abordagem da ideologia liberal e da defesa social como determinantes na 
instauração da ideologia do sistema penal e a interferência desta sobre o Ministério 
Público, conformando o seu padrão de agente da criminalização secundária, além 
dos efeitos dos códigos internos da instituição sobre a decisão da denúncia.
O segundo capítulo percorre os princípios norteadores da atuação penal do 
Promotor de Justiça como titular da ação penal pública, recolhe as tradicionais 
orientações dogmáticas relacionadas com a denúncia e a capitulação penal, para 
demonstrar a plena discricionariedade que norteia a produção da denúncia.
Após ter descrito nos capítulos I e II, os espaços do poder de denunciar e a 
sua gênese ideológica, é necessário investigar o controle desse poder. Partindo da 
premissa de que não existe qualquer espécie de recurso da decisão que recebe a 
denúncia, mas só da decisão que não a recebe ( art. 581 do CPP), verificamos que 
somente resta o habeas corpus como instrumento de controle dos abusos da 
denúncia ainda na fase inaugural do processo.
Diante desse fato, realizamos uma pesquisa empírica visando demonstrar, 
qualitativamente, a capacidade de o remédio constitucional habeas corpus servir 
como instrumento de controle dos abusos da denúncia e da capitulação penal.
Para tanto, valemo-nos do CD-Rom produzido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina, editado no final do ano de 1997.
Concebido para facilitar a pesquisa, o software tem por base de dados a 
jurisprudência do TJSC, contém os textos integrais das decisões desde 1990 até 
1997, e está baseado no programa “Folio Views”, o qual permite consultar, marcar e 
copiar, na totalidade ou em parte, os textos de interesse do pesquisador.
A análise qualitativa dos resultados da pesquisa constitui, então, o capítulo III, 
onde alguns acórdãos são colacionados de modo que evidenciam a imprestabilidade 
do recurso para o controle dos erros e abusos da denúncia.
9São estampados também acórdãos nos quais a concessão da ordem de 
habeas corpus evidencia o status social do paciente4, em que o julgado aprofunda a 
abordagem da prova preliminar para avaliar a existência de justa causa justificadora 
da denúncia, servindo, no contraponto, para evidenciar a gestão da seletividade dos 
indivíduos criminalizáveis por parte do judiciário, ainda no limiar da pretensão 
criminalizante do Ministério Público.
O método de abordagem adotado no trabalho é o dedutivo, e se vale 
especialmente do instrumental teórico da Criminologia Crítica e do Minimalismo 
Penal, com as contribuições da Semiologia, da Sociologia e da Ciência Política, 
além, é claro, do Direito Penal e Processual Penal pátrios.
A princípio pretendíamos limitar a pesquisa à investigação dos habeas corpus 
impetrados contra as denúncias que capitularam crimes tipificados na chamada Lei 
de Tóxicos (Lei n. 6.368/76), a fim de verificar a incidência do controle sobre o abuso 
da capitulação no delito de tráfico, em que o fato e as provas do inquérito 
conduzissem para o delito de uso.
Entendemos, entretanto, que essa delimitação empobreceria a visão sobre a 
ausência de controle do poder de denunciar, porque estaria restrita apenas à 
criminalidade ligada ao tóxico, constituindo-se, então, em amostra inferior ao que se 
pretendia.
Porque o universo se mostrou acessível, ampliamos a investigação, a fim de 
verificar o comportamento do judiciário catarinense em relação à denúncia em geral, 
independente da espécie delitiva capitulada pela acusação.
Concluímos que há manipulação da capitulação penal5 pelo Ministério 
Público e que tal fato está sintonizado com o discurso não declarado do sistema 
penal, programado ideologicamente para promover a seletividade das pessoas 
criminalizáveis -  as mesmas que são vítimas da desigualdade social.
4 A palavra paciente é utilizada pela Dogmática Processual Penal para identificar a pessoa que pretende receber a 
ordem de habeas corpus. É a vítima do abuso, cujo recurso reclama o controle do Poder Judiciário.
5 Capitulação penal na denúncia deve ser entendido como o momento em que o acusador indica o tipo penal no 
qual está enquadrado o fato real praticado pelo agente e pelo qual será este submetido ao processo penal. 
Adotamos também a expressão adequação típica com o mesmo conteúdo semóantico.
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A discricionariedade da capitulação penal é patrocinada pela dogmática 
processual penal e molda a atuação do Promotor de Justiça. Os abusos na 
capitulação são admitidos pelo sistema, especialmente quando os acusados 
integram as classes sociais tradicionalmente marginalizadas. Quando a acusação 
recai sobre indivíduos estigmatizados sob o ponto de vista econômico, o controle da 
capitulação é operado pelo Judiciário, por ocasião do julgamento dos habeas corpus 
impetrados, havendo incursão aprofundada sobre o fato e a tipificação penal, com 
realce ao princípio da dignidade da pessoa e repúdio à acusação abusiva, o que não 
se verifica na situação precedente.
A análise preliminar da viabilidade da acusação com a exclusão dos abusos 
ou imperfeições por parte do Judiciário integra projetos de alteração do Código de 
Processo Penal, os quais se encontram identificados na conclusão, e já demonstram 
a imperiosa necessidade da instauração de mecanismos de garantia contra o abuso 
do poder penal do Ministério Público.
Fizemos uso, ao longo do trabalho, de citações indiretas com a inserção de 
algumas citações diretas no original, a fim de não comprometermos o pensamento 
do seu autor pela eventual imperfeição que a nossa interpretação poderia acarretar 
ao texto destacado.
Na relação bibliográfica encontram-se indicadas as obras diretamente 
consultadas, bem como aquelas que, de alguma forma, contribuíram para 
fundamentar e desenvolver a dissertação.
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CAPÍTULO I 
IDEOLOGIA E PODER PENAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A Constituição Federal, em seu artigo 127, define o Ministério Público como 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.
As atribuições conferidas à instituição integram a sua definição e demonstram 
a ligação do Ministério Público com o poder e a relação ideológica entre ambos, não 
só decorrente da sua essencialidade funcional perante o Poder Judiciário na defesa 
dos interesses indisponíveis, mas também das atribuições de defesa da ordem 
jurídica e do regime democrático.
Abstraindo a historiografia da simbiose ideológica entre o poder e o Ministério 
Público, entendemos necessário verificar a extensão das interferências ideológicas 
sobre o agir do Ministério Público porque elas moldam a atuação penal da 
instituição, fazendo-a submissa a essa mesma ideologia.
O desprezo doutrinário às influências da ideologia sobre o Ministério Público 
serve para ocultar, não só da sociedade, mas também dos próprios membros da 
instituição, o seu papel de reprodutor da ideologia dominante, subtraindo a sua 
capacidade de ver e introduzir novas posturas e de conceber novas práticas no 
momento fundador da ação penal pública.
Uma falsa consciência encobre o agir do titular da ação penal conferindo-lhe 
uma falsa certeza de defensor da sociedade, pelo simples fato de denunciar e de 
submeter ao processo penal os infratores da lei penal.
O Ministério Público também trilha os caminhos da manipulação da realidade,
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porque a sua relação com o poder instituído o submete ao próprio poder e a 
ideologia que o envolve e o dinamiza em todos os espaços do viver coletivo.
Considerando que o poder é a capacidade de impor a vontade ao outro e que 
as instituições que reúnem poder têm, potencialmente, essa capacidade, e 
entendendo o exercício do poder como produto ideológico, pelo conjunto de 
representações e de significações que dão substrato ao poder, fica evidente que a 
ideologia está no poder e que não há poder sem aporte ideológico.
O poder penal do Ministério Público é, portanto, um poder resultante de 
representações e de significações e, bem por isso, suscetível à ideologia dominante 
no saber penal, que não destoa da ideologia do poder dominante.
A ideologia configuradora do poder penal do Ministério Público é a mesma 
que modela e instrui a Dogmática Penal6, que resulta, ainda, da preponderância da 
Criminologia Positivista, centrada nas ciências naturais, e que, por isso, adota o 
paradigma etiológico.
Embora os avanços empreendidos no saber criminológico pelas 
contribuições da Criminologia da Reação Social, que rompeu epistemológica, e 
metodologicamente, com o paradigma etiológico, passando ao paradigma da reação 
social, pelo qual a criminalidade já não é vista como um atributo ontológico de um 
indivíduo ou de sua conduta, mas resultado da reação que a sociedade tem diante 
dessa mesma conduta, o fato é que este novo paradigma promoveu, apenas 
academicamente, uma renovação paradigmática, sendo que, no campo prático, 
ainda continua fortalecida a Criminologia Positivista etiológica e a sua ideologia de
6 Vera Regina Pereira de Andrade explicita a Dogmática Jurídico-Penal como representante do paradigma 
científico que emerge na modernidade, prometendo assegurar equilíbrio, limitando a violência para a promoção 
da segurança jurídica. Como desdobramento disciplinar da Dogmática Jurídica, diz a autora que a Dogmática 
Penal se apresenta como “a Ciência do Direito Penal que, tendo por objeto o Direito Penal positivo vigente em 
um dado tempo e espaço e por tarefa metódica (imanente) a construção de um sistema de conceitos elaborados a 
partir da interpretação do material normativo, segundo procedimentos intelectuais (lógico-formais) de coerência 
interna , tem uma função essencialmente prática: racionalizar a aplicação judicial do Direito Penal. (...) partindo 
da interpretação das normas penais produzidas pelo legislador e explicando-as em sua conexão interna, 
desenvolve um sistema de teorias e conceitos que, resultando congruente com as normas, teria a função de 
garantir maior uniformização e previsibilidade possível das decisões judiciais e, conseqüentemente, uma 
aplicação igualitária (decisões iguais para casos iguais) do Direito Penal que, subtraída a arbitrariedade, garanta 
essencialmente a segurança jurídica e, por extensão, a justiça das decisões.” (Vera Regina Pereira de Andrade. A 
* ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do controle penal, Porto Alegre: Livraria do
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base, a nominada ideologia da defesa social.
Neste capítulo nos valemos dos aportes da Criminologia da Reação Social, 
para dela extrair as concepções do sistema penal, da ideologia orientadora desse 
mesmo sistema e do seu funcionamento e, por extensão, dela extrair a análise da 
ideologia do Ministério Público.
Adotamos da Criminologia da Reação Social o seu referente paradigmático 
mais expressivo, a saber, o processo de construção social da criminalidade 
mediante os processos de etiquetamento ou da seletividade das condutas 
criminosas e dos indivíduos criminosos, operada pelos agentes do sistema penal, 
nos quais a Polícia, o Ministério Público e o Judiciário figuram como responsáveis 
pelos processos de atribuição da qualidade de criminoso.
Sem pretensões de historicismo ou de exaustividade no enfoque da evolução 
da Criminologia, e, tampouco, da Criminologia da Reação Social7, traçamos breves 
considerações sobre o seu paradigma matricial, para, em seguida, abordarmos a 
ideologia da defesa social, a sua influência no processo de escolha dos bens 
jurídicos e no processo de criminalização (seletividade), e, ao final, analisamos a 
ideologia no interior do Ministério Público.
1.1 CRIMINOLOGIA DESENVOLVIDA COM BASE NO PARADIGMA DA 
REAÇÃO SOCIAL
O saber criminológico positivista, estruturado no modelo das Ciências 
Naturais, conduziu a tarefa criminológica ao estudo das causas ou dos fenômenos 
que originavam o crime, tendo por premissa matricial a aceitação da criminalidade
Advogado, 1997, p.26-27).
7 A expressão ‘Criminologia da Reação Social’ é utilizada aqui da mesma forma orientada por Lola Aniyar de 
Castro, agrupando as teorias da rotulação (Becker, Erikson, Kitsuse, Lemert), do estigma (Goffman), a teoria do 
estereótipo (Chapman), a teoria analítica (Turk), as quais são conhecidas como integrantes da criminologia 
interacionista, e ainda integrando-a aos movimentos críticos da chamada criminologia radical (Cohen, Pavarini, 
Melossi, Baratta, Bricola). (Lola Aniyar de Castro, Criminologia da reação social, Tradução por Esther
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como realidade ontológica pré-constituída, reconhecida e positivada na norma penal.
Este paradigma etiológico que nasceu no continente europeu nos fins do 
século XIX, ainda continua dominando o modelo tradicional de Criminologia, que 
persegue, como veremos, a ideologia dominante na Dogmática Penal, qual seja, a 
ideologia da defesa social.
No século XX a Criminologia passa a receber as contribuições da sociologia 
americana, especialmente da Psicologia Social e da Sociolingüística inspirada em 
George H. Mead, que são reconhecidas como correntes do “interacionismo 
simbólico”, assim como da “etnometodologia”, inspirada pela Sociologia 
Fenomenológica de Alfred Schutz8.
Sintetizando as linhas fundamentais dessas duas correntes da Sociologia 
americana, escreve Baratta:
“Segundo o interacionismo simbólico, a sociedade -  ou seja, a 
realidade social -  é constituída por uma infinidade de interações 
concretas entre indivíduos, aos quais um processo de tipificação 
confere um significado que se afasta das situações concretas e 
continua a estender-se através da linguagem. Também segundo a 
etnometodologia, a sociedade não é uma realidade que se possa 
conhecer sobre o plano objetivo, mas o produto de uma construção 
social, obtida graças a um processo de definição e de tipificação por 
parte de indivíduos e de grupos diversos. E, por conseqüência, 
segundo o interacionismo e a etnometodologia, estudar a realidade 
social (por exemplo, o desvio) significa, essencialmente, estudar estes 
processos, partindo dos que são aplicados a simples comportamentos 
e chegando até as construções mais complexas, como a própria 
concepção de ordem social"9.
Este trabalho e a pesquisa empírica ilustrativa que será apresentada no 
capítulo III têm por referencial teórico os postulados da Criminologia vinculada ao 
paradigma da reação social, consistente, em síntese, no abandono do paradigma
Kosovisvski, Rio de Janeiro: Forense, !983)
8 Alessandro Baratta. Criminologia crítica e critica ao direito penal. Rio de Janeiro: Revan, 1977, p.87.
9 Idem, ibidem, p. 87.
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etiológico com a transferência do interesse para a apreciação dos mecanismos 
sociais e institucionais de criação e construção da criminalidade os quais resultam 
das definições sobre as condutas desviantes ou criminosas.
O saber criminológico vinculado ao paradigma da reação social teve início 
com a teoria do labelling approach, expressão que pode ser traduzida por teoria da 
rotulação ou do etiquetamento, cujo pilar central está erigido sobre a tese de que a 
criminalidade não é um atributo ontológico da conduta de um indivíduo, mas o 
resultado da reação que a sociedade tem diante desta conduta.
Esta tese foi formulada por Howard Becker na obra Outsiders, em 1963, nos 
seguintes termos:
“...eu penso, antes, que os grupos sociais criam o desvio 
estabelecendo as normas cuja infração constitui o desvio, aplicando 
estas normas a determinadas pessoas e rotulando-as como ‘outsiders’. 
Deste ponto de vista, o desvio não é uma qualidade do ato cometido 
pela pessoa, mas uma conseqüência da aplicação de normas e de 
sanções a um delinqüente, por parte de outras pessoas. O desviante é 
uma pessoa a qual a rotulação foi aplicada com sucesso; o 
comportamento desviante é um comportamento rotulado como /a/”10.
Ao analisar os mecanismos sociais de estigmatização, Becker concluiu que 
são eles os responsáveis pela consolidação do status social dos chamados 
marginais (outsiders, estranhos).
A distinção entre o comportamento contrário a lei e o comportamento 
conforme aos mandamentos legais depende, segundo o paradigma da reação 
social, da definição da natureza desses comportamentos estabelecida na própria lei, 
e não da atitude boa ou má, social ou anti-social de cada indivíduo. Desta forma, o 
comportamento criminoso e o comportamento lícito devem ser compreendidos como 
resultantes de um processo de definição adotado pelo sistema penal das 
sociedades.
10 Idem, ibidem, p. 243.
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O enfoque sobre o etiquetamento ensejou a chamada ruptura metodológica e 
epistemológica na Criminologia tradicional porque rompeu com o paradigma 
etiológico-determinista. Alessandro Baratta resume o percurso dessa ruptura 
paradigmática em Criminologia, dizendo:
“A introdução do labeiling approach, sobretudo devido à 
influência de correntes de origem fenomenológica (como o 
interacionismo simbólico e a Etnometodologia), na sociologia do desvio 
e do controle social, e de outros desenvolvimentos da reflexão 
sociológica e histórica sobre o fenômeno criminal e sobre o direito 
penal, determinaram, no seio da criminologia contemporânea , uma 
troca de paradigmas mediante a qual esses mecanismos de definição 
e de reação social vieram ocupar um lugar cada vez mais central no 
interior do objeto da investigação criminológica . Constituiu-se, assim, 
um paradigma alternativo relativamente ao paradigma etiológico, que 
se chama, justamente, o paradigma da reação social ou paradigma da 
definição. Na base deste novo paradigma, a investigação criminológica 
tem tendência para se deslocar das causas do comportamento criminal 
em direção às condições a partir das quais, numa dada sociedade, as 
etiquetas da criminalidade e o estatuto do criminoso são atribuídos a 
sujeitos, e para o funcionamento da reação social informal e 
institucional (processos de criminalização).11
A Criminologia da Reação Social contribui para o esclarecimento da 
dimensão do poder de definição, seleção e estigmatização dos indivíduos 
etiquetados como delinqüentes, realçando a existência de um processo social de 
definição que atribui o caráter criminal às condutas, seguido de uma seleção da qual 
resulta a etiqueta de delinqüente ao criminalizado, dentro de um processo interativo 
que tem a finalidade de determinar e obter a disciplina dos comportamentos ou o 
controle das condutas.
Exatamente por se debruçar sobre os processos de criminalização a 
Criminologia da Reação Social abandona as indagações sobre “quem é criminoso, 
ou por que é que o criminoso comete crime -  preocupação fundamental da 
Criminologia Positivista ou Etiológica -  e passa a questionar “quem é definido como 
desviante?” “por que determinados indivíduos são determinados como tais?", “em
11 Alessandro Baratta. Sobre a Criminologia Crítica e sua função na Política Criminal, Boletim do Ministério da 
Justiça, Lisboa, n. 13, p. 147.
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que condições um indivíduo pode se tornar objeto de uma definição?”, “que efeito 
decorre desta definição sobre o indivíduo?”, “quem define quem?”, e, enfim, com 
base em que leis sociais se distribui e concentra o poder de definição?12
O Ministério Público concentra parcela do poder de definição da 
criminalidade, exatamente em virtude do poder a ele assegurado de desencadear a 
ação penal pública. Daí a importância do paradigma da reação social como suporte 
para a investigação que se pretende.
1.2 IDEOLOGIA DA DEFESA SOCIAL
A etimologia da palavra ideologia remonta à junção lingüística da raiz grega 
eidos (idéia) com logos (estudo, conhecimento). A expressão foi cunhada durante a 
Revolução Francesa, pelo filósofo francês Antoine Destutt de Tracy (1754-1826), em 
Eléments d’idéologie, tendo por significação “Ciência das Idéias” tendo por objeto o 
estudo das origens, da evolução e da natureza das idéias. Naquela época a Ciência 
das Idéias era tida como o verdadeiro fundamento para todas as demais Ciências, 
“devendo investigar e descrever a forma pela qual nossos pensamentos se 
constituem”.13
As ideologias, enquanto crenças e visões de mundo, permeiam todas as 
estruturas animadas pela ação humana. Mas a palavra tem uma variadíssima gama 
de significados (é um signo polissêmico)14, sendo por vezes utilizada de forma 
ambígua e vaga ou de forma negativa, e, outras vezes, de forma positiva.
12 Vera Regina Pereira de Andrade. A ilusão de segurança jurídica, do controle da violência à violência do 
controle penal, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997, p.207.
13Antonio Carlos Wolkmer. Ideologia, Estado e Direito, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 92.
14 A multiplicidade de significados da palavra ideologia estampa a sua utilização e inserção em vários sistemas. 
Porque os signos variam na conformidade dos sistemas nos quais estão inseridos. Nilo Bairros de Brum 
esclarece: “sendo o signo lugar onde se manifesta o fenômeno da significação, seu valor é sempre posicionai e 
relativo. Ao transportar-se de um sistema para outro, o signo adquire novo significado, mas carrega consigo 
conotações do sistema primitivo. Daí decorre que um signo tem significado unívoco somente quando nasce e 
permanece no interior de um único sistema, como ocorre com certos termos altamente técnicos, o que não é o 
caso do signo'ôm discussão”( Requisitos retóricos da sentença penal, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980, p. 
11).
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Numa perspectiva positiva, a ideologia é compreendida como um sistema de 
atitudes integradas de um grupo social que comunga idéias e crenças suficientes 
para ordenar ações e comportamentos, os quais conferem idoneidade para justificar 
o exercício do poder, explicar e julgar os acontecimentos históricos, explicar as 
conexões entre atividades políticas e outras formas de atividade.15
Em sua perspectiva negativa, a ideologia é entendida como a falsa 
consciência das relações de domínio entre as classes, assumindo uma conotação 
de ilusão, mistificação ou distorção, podendo ser compreendida como oposição ao 
verdadeiro conhecimento dos fatos.
Em seu significado negativo, ideologia é sinônimo de conjunto de idéias 
erradas, incompletas ou distorcidas sobre fatos ou sobre a realidade social.16
A ideologia da defesa social, assim denominada por Alessandro Baratta, 
também conhecida como ideologia do “fim”, foi historicamente construída a partir da 
relação entre a criminalidade e a pena e da indispensabilidade desta para a 
contenção daquela, dentro da perspectiva da utilidade do aparato penal, como via de 
proteção da sociedade e dos bens jurídicos por ela eleitos.
Há uma racionalidade garantidora no interior desta ideologia, que vem desde 
a Escola Clássica, ultrapassa a Escola Positiva e chega à Tecnojurídica, tendo 
sempre forte e segura recepção pelo homem comum com seus juízos sobre o bem 
e o mal e a retribuição “justa” contra quem pratica o mal.
Enfim, a ideologia da defesa social “veio a constituir-se não apenas na 
ideologia dominante na Ciência Penal, na Criminologia e junto aos representantes 
do sistema penal, mas no saber comum do homem da rua (every day theories) sobre 
a criminalidade e a pena.17
A ideologia da defesa social adota o princípio da prevenção e da finalidade da 
pena, recepcionando integralmente as teorias absolutas da retribuição, da
13 Antônio Carlos Wolkmer. Ideologia, Estado e Direito, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1982, p. 93.
16 Idem, p. 95.
17 Vera Regina Pereira de Andrade. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do 
controle penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997, p. 135-136.
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prevenção geral negativa (intimidação) e da prevenção especial positiva 
(ressocialização), dentro de uma visão polifuncional da pena que se conecta com a 
aspiração positivada na legislação penal. Essas teorias, sem abandonar a atribuição 
de funções retributiva e intimidativas à pena, acentuam a função reeducativa ou 
ressocializadora que se encontra no centro das estratégias legitimadoras do poder 
punitivo”.18
Essa ideologia da defesa social verte, segundo Alessandra Baratta19, dos 
seguintes princípios: (a) o princípio da legitimidade do Estado na repressão da 
criminalidade; o princípio de que o crime é um mal para a sociedade; (b) o princípio 
de que o crime é a expressão de uma atitude interior reprovável; (c) o princípio de 
que a pena não tem unicamente a função de retribuir mas também a de prevenir o 
crime; (d) o princípio de que a lei penal é igual para todos; (e) o princípio de que os 
tipos penais representam ofensa a condições essenciais à existência da sociedade.
Seguindo as lições de Baratta, esses princípios podem ser assim sintetizados:
a) O princípio da legitimidade confere ao Estado a legitimidade para reprimir 
a criminalidade através dos seus organismos oficiais, legalmente destinados ao 
controle social das condutas criminosas com a subseqüente reafirmação dos 
valores e normas sociais.
b) Considerando-se o delito um mal, o seu autor é visto como indivíduo 
negativo dentro de uma sociedade de bons indivíduos. Daí resultar o princípio 
maniqueísta do criminoso como um mal e da sociedade como sendo um bem.
c) O princípio da culpabilidade, que também integra o rol dos postulados da 
ideologia da defesa social, tem o crime como ato reprovável porque contrário aos 
valores estabelecidos pela sociedade antes mesmo da sanção pelo legislador.
d) Através do princípio da prevenção ou da finalidade, a ideologia da defesa 
social proclama a função preventiva da pena, na medida em que cria uma retribuição 
justa ao criminoso, de modo que, não só o intimida contra novas práticas criminosas,
18 Idem, p. 179-180
19 Alessandra Baratta. Criminologia crítica e crítica ao direito penal. Rio de Janeiro: Revan, 1977, p. 42.
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como também ao restante da sociedade. De outra parte, por esse princípio a sanção 
concretamente imposta tem a função de ressocializar o delinqüente para que, 
recuperado, volte à sociedade que é boa.
e) Dentro do princípio da igualdade adotado pela ideologia da defesa social, o 
crime é visto como violação da lei penal. Desta forma, é apenas praticado por uma 
minoria criminosa, enquanto a maioria da sociedade é boa e não pratica crimes. A lei 
e a reação penai, seguindo o princípio da igualdade, é então aplicada de modo 
igualitário aos autores de crimes.
f) O ordenamento penal das “nações civilizadas” contém a descrição das 
ofensas aos interesses e bens fundamentais e essenciais à existência de toda a 
sociedade. Aqui o princípio do interesse social e do delito natural. Por essa razão, 
os interesses protegidos pelo Direito Penal são comuns a todos os cidadãos, sendo 
que apenas uma pequena parte dos crimes representa violação de ordenamentos 
políticos e econômicos, tidos por essa ideologia como “delitos artificiais”.
A ideologia da defesa social sintetiza, segundo Vera Regina Pereira de 
Andrade, “o conjunto das representações sobre o crime, a pena e o Direito Penal 
construídas pelo saber oficial e, em especial, sobre as funções socialmente úteis 
atribuídas ao Direito Penal (proteger bens jurídicos lesados, garantindo também uma 
penalidade igualitariamente aplicada para seus infratores) e à pena (controlar a 
criminalidade em defesa da sociedade, mediante a prevenção geral (intimidação) e 
especial (ressocialização))”.20
Essa ideologia, conforme Baratta,21 mantém firme o sistema e consubstancia, 
segundo ele, o “mito do Direito Penal igualitário”, que contempla duas proposições 
fundamentais: a) o Direito Penal protege igualmente a todos os cidadãos das 
ofensas aos bens jurídicos essenciais de igual interesse de todos os cidadãos; b) a 
lei penal é igual para todos porque os violadores da lei penal, autores de 
comportamentos anti-sociais, serão sujeitos de processo de criminalização, 
submetendo-se às mesmas conseqüências.
20 Vera Regina Pereira de Andrade, ob. cit., p. 137.
21 Alessandro Baratta. Criminologia Crítica e política penal alternativa, Tradução por J. Sérgio Fragoso, Revista
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A ideologia da defesa social construiu o conceito de defesa social em matéria 
penal, concebendo o fenômeno criminal, sua gênese e uma lógica de contenção 
própria de uma sociedade legitimada à reprovação do comportamento desviante e 
à reafirmação dos valores e normas por ela estabelecidas. Deu ao conceito uma 
completa justificação com a qual os sistemas penais não só conviveram e convivem, 
mas também reasseguram a sua utilidade.
A ideologia liberal que triunfou com as revoluções dos séculos XVIII e XIX, foi 
a fonte ideativa do liberalismo político e econômico, fundado na premissas do 
reconhecimento do homem como indivíduo, como ser individualizado, com direitos 
próprios, que não pode ser confundido com o restante da sociedade.
Os reflexos dessa ideologia liberal materializaram-se na estruturação dos 
princípios reitores limitativos da intervenção estatal sobre a liberdade e integridade 
física dos indivíduos, consubstanciando-se, preliminarmente, no princípio da 
legalidade e depois nos princípios da irretroatividade das leis e retroatividade 
benéfica, seguidos dos princípios da culpabilidade e das limitações das penas22.
Assim, a ideologia liberal preparou espaços para a consagração da ideologia 
da defesa social, sobretudo quando preconizava os limites da legalidade como 
garantia e segurança do acusado contra o poder de punição do Estado.
A ideologia da defesa social, por sua vez, ao defender os princípios do Direito 
Penal igualitário, bem como defender a legitimidade do Estado na punição do infrator 
da lei, e ao estruturar o discurso de prevenção geral e especial, contribuiu para a 
configuração de uma identidade ideológica, hoje dominante no discurso jurídico- 
penal.
Daí resultou o trânsito eficiente da ideologia da defesa social a partir do 
Estado Liberal clássico para o Estado Social e o seu contínuo fortalecimento, tanto 
no sentido da ideologia positiva (programa de ação) quanto, e principalmente, no 
sentido da ideologia negativa (falsa consciência, idealizações mistificantes das
de Direito Penal, Rio de Janeiro, n. 23, p. 9-10, jul/dez. 1978.
22 Maurício Antonio Ribeiro Lopes. Direito Penal, Estado e Constituição, São Paulo: EBCCrim, p. 35.
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funções reais dos institutos penais).23
Vera Regina Pereira de Andrade avança na análise da ideologia da defesa 
social e sua relação com a ideologia liberal, demonstrando a relação dialética entre 
as duas ideologias, especialmente pelo viés da legalidade, onde repousa a 
identidade ideológica de toda a Dogmática Penal. Diz a autora:
“O princípio da legalidade representa, por sua vez, o legado 
vertebral da ideologia liberal que, se dialetizando com esta ideologia da 
defesa social, poderia ser inserido especialmente entre o princípio da 
legitimidade e da igualdade nos seguintes termos: o Estado não 
apenas está legitimado para controlar a criminalidade, mas é 
autolimitado pelo Direito Penal no exercício desta função punitiva, 
realizando-a no marco de uma estrita legalidade e garantia dos Direitos 
Humanos do imputado’’24.
Essa interferência dialética entre a ideologia liberal e a ideologia da defesa 
social contribui para o contínuo reforço de ambas pela Dogmática Penal, 
programando a atuação do sistema penal e a interpretação e o agir dos seus 
agentes.
1.2 SELETIVIDADE OPERACIONAL DO SISTEMA PENAL
Para verificação das interferências da ideologia liberal e da defesa social 
sobre o sistema penal, faz-se necessário esclarecer a dimensão do aludido sistema, 
especialmente a sua estrutura, e depois analisar a força dessa ideologia no 
processo de seletividade operacional do próprio sistema penal.
O sistema penal é constituído pelo conjunto de agências, instâncias e 
instituições da sociedade e do Estado e se apresenta racionalmente estruturado
23 Alessandro Baratta. Criminologia crítica e critica ao direito penal, Rio de Janeiro: Revan, 1997, p. 46.
24 Vera Regina Pereira de Andrade, ob. cit., p. 137.
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para exercitar a programação do poder punitivo, prometendo exercer, dentro da 
legalidade, aí incluindo todos os princípios do Estado de Direito, do Direito Penal e 
do Processo Penal, a garantia dos acusados. Declara-se protetor dos bens jurídicos 
constantes da programação normativa e, por essa via, realiza o combate à 
criminalidade de duas formas: pelo caminho da prevenção geral (intimidação pela 
possibilidade de aplicação das penas abstratamente previstas na lei) e pela 
prevenção especial (através da execução das penas corrige e recupera os 
infratores).
Esse sistema penal ostenta e persegue a ideologia da defesa social como sua 
ideologia legitimadora.
Diante da extensão da influência da ideologia liberal e da defesa social, temos 
o sistema penal extrapolando o complexo de leis penais e, por essa razão, devemos 
vê-lo como um processo articulado e dinâmico de criminalização, ao qual concorrem 
todas as agências do controle social formal, desde o legislador (criminalização 
primária), passando pela Polícia e Judiciário, com a inclusão do Ministério Público 
(criminalização secundária), incluindo ainda o sistema penitenciário e os 
mecanismos do controle social informal.
Vera Regina Pereira Andrade, ao investigar a distância cognoscitiva da 
Dogmática Penal em relação à realidade social e seu poder legitimador do status 
quo, demonstra que, por muito tempo, o sistema penal não foi objeto de abordagem 
científica, o que veio a ocorrer por volta dos anos 60 deste século, marcando e 
instaurando um novo saber penal produtor de uma nova forma de ver e 
compreender o próprio sistema penal. A estrutura organizacional deste sistema é 
percorrida por essa doutrinadora, que descreve a existência de duas dimensões e 
níveis de abordagem distintos:
“.... a) uma dimensão deficional ou programadora, que define o 
objeto do controle, isto é, a conduta delitiva, as regras do jogo para as 
suas ações e decisões e os próprios fins perseguidos: que define, 
portanto, o seu horizonte de projeção; b) uma dimensão operacional 
que deve realizar o controle do delito com base naquela programação.
O sistema é, pois, um conceito bidimensional que inclui normas
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e saberes (enquanto programas de ação ou decisórios), por um lado, e 
ações e decisões, em principio programadas e racionalizadas, por 
outro.
0  Direito Penal entendido como legislação integra a dimensão 
programadora do sistema. Tem, neste sentido, um caráter 
“programático”, já que a normatividade penal não realiza, por si só, o 
programa: simplesmente o enuncia, na forma de um “dever-ser”. E 
embora não a esgote (porque acompanhado de normas 
constitucionais, processuais, penais, penitenciárias etc...), a ele sem 
dúvida foi atribuído um lugar central no sistema”.
Assim,
“O sistema penal (como todo sistema) existe como a articulação 
funcional de vários elementos sincronizados: a lei penal (criminalização 
e ritualização), a justiça criminal (aplicação penal), a polícia e a prisão 
(repressão penal) e órgãos acessórios. Assim respectivamente: a) a 
definição legal de crimes e penas e dos rituais de aplicação (Poder 
Legislativo); b) a verificação de fatos concretos adequados às matrizes 
legais de crimes, com a metodologia conhecida como teoria do crime, 
conforme rituais judiciais, com a aplicação (...) de penas, no processo 
oficial de criminalização (Poder Judiciário); c) a prisão dos autores de 
crimes (anterior ou posterior à criminalização oficial), a realização de 
investigações e de exames preliminares informativos da criminalização 
oficial (...) e a execução penal, como retribuição equivalente do crime 
(Poder Executivo). ”
O sistema penal, portanto, é corporificado pelo conjunto das agências 
responsáveis pela criação, aplicação e execução das normas penais e todos os 
funcionários e agentes que integram esses setores.
Exatamente por abarcar as agências responsáveis pela criação das normas 
penais, este sistema congrega, por conseqüência, o público que interage não só 
como receptor da normatividade, mas, enquanto opinião pública, age e reage 
circundando todos os sistemas, com suas ânsias e mitos.
Ainda, segundo Vera Regina Pereira de Andrade, não se pode excluir do 
sistema penal o público, que, na condição de denunciante, tem o poder de 
operacionalizar o próprio sistema e, na condição de opinião pública e “senso
25Vera Regina Pereira de Andrade. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do
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comum”, interage ativamente com ele. A opinião pública figura na periferia do 
sistema.26
Com efeito, os meios de comunicação contribuem, de forma destacada, no 
processo de condução do legislador para a avaliação do merecimento da tutela 
penal sobre os bens jurídicos, assim como para a avaliação sobre o merecimento de 
pena sobre as condutas que devam ser erigidas à categoria de crimes.
Assim, a criminalização secundária incorpora-se ao contínuo processo da 
criminalização primária, cuja gênese, instalada na opinião pública, molda o padrão 
penal de uma sociedade.
Permeável à emocionalidade dos fatos, e submissa ao discurso corrente da 
eficácia do sistema punitivo como capaz de estancar a violência e fazer renascer a 
segurança prometida pelas agências do sistema penal, a opinião pública segue, sem 
questionamentos, solicitando o fortalecimento e a ampliação da normatividade penal 
com a exponenciação das penas, firme no primado da segurança jurídica prometida.
Os políticos, por sua vez, ocupam os vácuos de esperança social 
preenchendo-os com mais leis para o controle penal da violência, mas a violência 
estrutural, resultante do aviltamento dos direitos mais elementares da vida humana, 
passa ao largo das preocupações da maioria dos legisladores.
Dessa forma, para aqueles cujas mentes são incapazes de compreender a 
interação dos múltiplos fatores que concorrem para a prática do crime e tampouco 
lúcidas para perceber os défices do próprio sistema penal em converter o ambiente 
social em espaço de paz e segurança, apenas a lei penal preenche o desespero da 
desordem social.
Há muito de desespero no sistema penal, assim como na atuação da maioria 
dos agentes do sistema; desse desespero brota, com muito viço, o espetáculo da lei 
penal e sua capacidade de dissimular o próprio fracasso.
controle penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997, pp. 175-176.
26 Idem, Ibidem, p. 175-176.
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Nesse sentido acrescenta Zaffaroni:
“Las leyes penales son uno de los medios preferidos dei estado 
espectáculo y de sus operadores “showman”, en razón de que son 
baratas, de propaganda fácil y la opinión se engana com suficiente 
frecuencia sobre su eficacia. Se trata de un recurso que otorga alto 
rédito político com bajo costo. De allí la reprodución de leyes penales, 
la descodificación, la irracionalidad legislativa y, sobre todo, la condena 
a todo el que dude de sua eficácia. .
Los operadores judiciales también procuran el espectáculo. La 
justicia penal siempre fue un espectáculo ritualizado, pero ahora se 
convierte en un espectáculo mediático com alto “rating” y barato. Lós 
actores, acostumbrados al pequeno círculo dei espectáculo ritualizado, 
no siempre tienen êxito cuando pasan a la comunicación masiva. Lo 
cierto que, en este âmbito, tambiém comienza a actuarse para la 
comunicación”.27
Sem se aperceber dos défices deste sistema penal, a sociedade e suas 
instituições continuam seduzidas pela ideologia liberal e da defesa social, 
relegitimando todas as promessas falhas e descumpridas do próprio sistema penal28.
Daí a crescente prioridade assumida pela questão criminal nas agendas 
político-eleitorais dos países, impulsionando reformas voltadas à ampliação do 
arsenal de tipos e agudização de penas, resultando, muitas vezes, em erosão das 
estruturas fundamentais do Estado de Direito, fazendo a colisão entre leis especiais 
e a matriz constitucional penal e processual.
27Eugenio Raúl Zaffaroni. Globalización y Sistema Penal En America Latina: De La Seguridad Nacional A La 
Urbana. Revista Brasileira de Ciências Criminais, n. 20, IBCCrim, São Paulo. Revista dos Tribunais, 1997, p. 
19.
28Neste sentido assevera Maria Lúcia karam: “O aumento do espaço dado à divulgação de crimes acontecidos e 
sua dramatização, o enfoque globalizante e a publicidade excessiva, concentrada em casos excepcionais de 
maior crueldade, concretizando aquele espetáculo da realidade passado pelos meios massivos de informação, 
aproximam tais fatos das pessoas, que, além de vê-los como acontecendo em intensidade maior do que a 
efetivamente existente, freqüentemente superdimensioncmdo-os e criando riscos imaginários em detrimento dos 
riscos verdadeiros, acabam por automaticamente associar os excepcionais casos mais cruéis e assustadores 
com a generalidade das condutas conflituosas ou socialmente negativas, qualificadas como crimes.
Assim fortalecida a crença no aumento descontrolado do número de crimes, no crescimento do perigo e da 
ameaça vindos destas condutas conflituosas ou socialmente negativas, assim estimulados os sentimentos de 
medo e insegurança, assim criado o fantasma da criminalidade, tem-se o campo propício para a “venda "da 
reação punitiva, da maior intervenção do sistema penal, como “produtos ” destinados a fornecer as almejadas 
tranqüilidade e segurança, fazendo crer que, com a imposição de uma pena aos responsáveis por aquelas 
condutas, toda a violência, todos os perigos e ameaças, todos os problemas estarão sendo solucionados”. 
(Utopia Transformadora e Abolição do Sistema Penal, Conversações Abolicionistas, São Paulo: IBCCrim, 
1997, p. 70)
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Todas as interferências das agências periféricas do sistema penai sobre as 
agências operadoras deste mesmo sistema contribuem para a perpetuidade da 
crença no Direito Penal, como capaz de proteger bens jurídicos e de combater a 
criminalidade em defesa da sociedade, criminalidade cuja existência e tipicidade 
dependerá do processo de seleção dos bens jurídicos merecedores de tutela pelo 
normativismo penal.
São evidentes, pois, a ideologização de todo o sistema penal e do Direito 
Penal que o circunscreve, bem como o comprometimento da apregoada 
neutralidade do Direito, porque a criminalidade será resultante do processo de 
seletividade das situações criminalizáveis.
O Direito como ciência não é neutro e, portanto, não está livre das influências 
ideológicas, podendo-se dizer que toda a atividade jurídica é uma prática 
ideológica.29
A ideologização do Direito é completa e denunciadora explícita da ausência 
de sua neutralidade. A Ciência do Direito não consegue superar sua própria 
contradição, pois enquanto ‘Ciência’ dogmática torna-se ideologia da ocultação. Por 
essa razão, as ideologias jurídicas reproduzem, em cada época e em cada lugar, 
fragmentos parcelados, montagens e representações míticas que revelam a retórica 
normativa e o senso comum legislativo de um modo de produção dominante.30
Induvidosamente o Direito Penal não foge ao domínio ideológico. Nesse 
sentido Maurício Antonio Ribeiro Lopes consigna:
“(...) quanto aos sentidos negativo e positivo, preocupam-nos as 
interferências da ideologia na formulação do Direito Penal. As técnicas 
de valorização de falsos conceitos e aspirações incutidas no meio 
social pelas expressões mais variadas e pelas formas mais diversas, 
além dos mecanismos de formatação da opinião pública, tudo isso, 
enfim, concorre para a elaboração de leis penais marcadamente 
protetoras de valores ou bens que não são necessariamente 
representativos de uma aspiração social majoritária É certo que serve 
ainda para a fixação de sanções inadequadas ao crime desde que o
29 Nilo Bairros de Brum. Requisitos retóricos da sentença penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980, p. 11.
30 Antonio Carlos Wolkmer. Ob. cit., p. 146.
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meio de repressão seja aceito por essa parcela dominante como mais 
útil aos fins. Aliás, a própria definição da finalidade da pena( 
prevenção, repressão, reeducação, etc.) é expressão do domínio 
ideológico.
Enfim, tudo em Direito Penal, da eleição do bem a ser tutelado à 
redação dada ao tipo legal que o faz, do balizamento abstrato aos 
mecanismos de execução da pena, da própria escolha da sanção à 
atuação do poder Judiciário, das garantias conferidas pela Constituição 
às normas processuais, tudo isso encontra, não uma resposta, mas 
uma orientação no sistema da ideologia dominante”.31
1.3 IDEOLOGIA NO PROCESSO DE DEFINIÇÃO DOS BENS JURÍDICOS 
A SEREM PENALMENTE PROTEGIDOS
O processo de eleição dos bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal 
evidencia a estreitíssima relação entre o poder político e o Direito Penal, porque não 
está imune aos fatos e aos valores consagrados pela sociedade. Do reino das 
valorações sociais positivadas na norma deriva a força obrigatória dos diversos 
ramos do Direito e também do Direito Penal.
Remanesce, dessa tríplice relação fato -  valoração -  norma positiva, a 
ideologização do Direito Penal, pois a ideologia como expressão do comportamento 
avaliativo que o homem assume face a uma realidade, consiste num conjunto de 
juízos de valor relativos a tal realidade, juízos estes fundamentados no sistema de 
valores acolhido por aquele que o formula e que tem o escopo de influir sobre tal 
realidade.
A realidade social vive, desta forma, uma lógica mutante. Ela é movimento: a 
sua lógica, isto é, o modelo de racionalidade que nos permite compreendê-la, não é 
a lógica estática, que corresponde ao princípio da não contradição, mas sim a lógica 
dinâmica, que é a lógica da contradição dialética.32
31 Maurício Antonio Ribeiro Lopes. Direito Penal, Estado e Constituição. São Paulo: EBCCrim, 1997, p. 135- 
136.
32 Alessandro Baratta. Sobre a criminologia crítica e sua função na política criminal. Documentação e Direito 
Comparado. Boletim do Ministério da Justiça. Lisboa, [s. n.], n. 13, separata, 1983, p. 150.
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Daí porque a contradição entre os princípios e valores que a sociedade 
estabelece como fundamentais e a concretização destes mesmos princípios e 
valores não é apenas um equívoco ou um produto do azar, mas a resultante mesma 
da contradição entre os diversos sistemas de valores que se antagonizam no interior 
do sistema social, em que, historicamente, prevalecem os valores dos mais 
poderosos e o império das desigualdades em favor daqueles. Assim, todo o 
funcionamento do sistema valorativo subsiste e serve à contradição.
A desigualdade e a fragmentação do sistema não reflete somente a desigual 
distribuição de recursos e do poder na sociedade e a correspondente hierarquia dos 
interesses em jogo, mas concorre, também, de maneira não desprezível, para a 
reprodução material das relações de subordinação e de exploração.33
Embora as camadas sociais mais frágeis, sob o ponto de vista da fruição dos 
direitos da cidadania, sejam, exatamente, as que mais povoem o sistema penal 
como agentes criminosos, elas também confiam e participam do consenso com as 
demais camadas sociais, no sentido de que o Direito Penal, como ordenação 
protetiva e pacificadora, teria a virtude de proteger os valores elementares da 
sociedade, servir de instrumento da ordem social e manter a paz.
Em síntese, todos seguem crentes no Direito Penal como instrumento de 
proteção dos bens jurídicos e garantidor da manutenção da paz jurídica, em razão 
do potencial intimidativo especial e geral da pena.34
33 Ob. cit.,p. 151.
34 O conceito de bem jurídico formulado por Feuerbach, promoveu avanço no Direito Penal que 
passou a tratar a infração penal não apenas como uma infração ética ou aos postulados divinos, mas 
como fato lesivo aos interesses materiais das pessoas, ou seja, aos bens jurídicos das vítimas. O 
bem jurídico no Direito Penal deve ser entendido como o objeto jurídico, ideal ou material, cuja tutela 
é reconhecida pela lei penal, e que se encontra subsumido no tipo legal. Wessels orienta no sentido 
de que “por bens jurídicos designam-se os bens vitais, os valores sociais e os interesses juridicamente 
reconhecidos do indivíduo ou da coletividade, que, em virtude de seu especial significado para a sociedade 
requerem proteção jurídica”. Esclarece ainda que “bens jurídicos do indivíduo são, por exemplo, a vida, a 
integridade fisica, a liberdade pessoal, a honra, a propriedade, o patrimônio, etc.( = bens jurídicos individuais). Para diferenciar os bens individuais dos bens jurídicos da coletividade, realça o autor ’’bens jurídicos 
da coletividade são, por exemplo, a Constituição do Estado e sua ordem democrática e liberal, a conservação 
dos segredos de Estado, administração da justiça, a incorruptibilidade dos funcionários, a segurança do tráfego 
monetário, a fidelidade dos documentos na relação jurídica, etc. (= bens jurídicos universais)’’. (Johannes 
Wessels. Direito Penal. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1976, p 3-4)
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A reação punitiva, que tem na privação da liberdade a forma fundamental de 
materialização, embora já tenha comprovado a sua inidoneidade para resolver 
conflitos, assim como sua incapacidade de recuperar para transformar todos em 
bons contra os maus, encontra, neste desejo, por ela prontamente atendido no 
plano das promessas, o amplo espaço garantidor do cumprimento de sua função 
simbólica de manifestação de poder e de sua finalidade de manutenção e 
reprodução deste poder.35
O mito do Direito Penal como instrumento de proteção da sociedade ainda 
permanece firme e segue atraindo e forjando discursos para a sustentação do 
sistema penal. E o sistema penal segue alimentando esta crença.
A proteção penal dos bens jurídicos submetidos ao amparo do Direito Penal 
estampa a natureza seletiva do sistema penal, pois o ingresso dos bens descritos no 
rol de proteção penal é resultado de uma construção social e institucional que, por 
isso mesmo, evidencia a dinâmica das escolhas e os seus deslocamentos.
Bem adverte Baratta:
“O resultado é a reprodução ideológica e material do sistema 
punitivo e da distinção tradicional entre situações relevantes e 
irrelevantes para tal sistema (...). Derivam-se assim, definições de 
interesses e bens dignos de tutela penal que são ou demasiadamente 
genéricas (a vida, a liberdade pessoal) ou demasiadamente 
específicas. Os resultados que até agora foram alcançados pelas 
pesquisas extra-sistemáticas sobre o bem jurídico e sobre a 
negatividade social têm sido modestos e inadequados às finalidades
35 A natureza preventiva que o Direito Penal continua pretendendo ostentar desdobra-se em duas vertentes. A do 
Direito preventivo geral, onde a pena e o juízo positivo de culpabilidade são justificados para prevenção dos 
potenciais criminosos e para a crença na força da lei em manter a paz (prevenção geral positiva), além da 
prevenção sobre aqueles que potencialmente poderiam cometer os mesmos crimes que um criminoso já cometeu 
(prevenção geral negativa). Qualquer das duas pretensões é realisticamente incapaz de se concretizar. Não há 
nada a indicar que a ausência de punição penal instaure a tentação da prática de crimes. Na verdade, a sociedade 
tem diversos meios de controle sobre os indivíduos, muitas vezes mais eficazes do que os controles estabelecidos 
pelo Estado. Por outro lado, não passa de mera suposição a deflagração de uma guerra de todos contra todos ou 
do caos social, pela ausência do Direito Penal. O potencial preventivo do Direito Penal não passa de mera 
presunção. Como também se verifica em relação à prevenção especial, ou seja, aquela que recai sobre o 
condenado. Desde o século passado os criminólogos positivistas vêm defendendo a aplicação da pena como 
capaz de remodelar o criminoso para retomo à sociedade. Esta presunção de capacidade de recuperação do 
indivíduo criminoso pelo Sistema Penal, através da inflição da pena, não conta sequer com a crença da própria 
sociedade, que não acredita e sequer aceita como pessoa recuperada o criminalizado condenado.
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críticas e de política do direito a estas destinadas no âmbito das 
posições mais progressistas”. 36
Na verdade, o Direito Penal não se perfaz apenas por esse perfil protetivo, 
exatamente porque, produto ideológico das relações sociais e de poder, tem por 
finalidade fundamental assegurar a manutenção de uma realidade econômica, 
decorrendo desta as relações sociais e políticas das classes. Assim, a dita paz 
jurídica nada mais é do que a ordem social controlada, onde apenas os fatos 
selecionados como criminalizáveis serão estancados pelo Estado.
Desta forma, o enfoque de que os interesses protegidos penalmente possuem 
uma qualidade privilegiada em relação aos outros interesses, que são ou possam vir 
a ser tutelados pelo Direito, constitui um exemplo de argumentação circular, de 
causa e efeito, bem dentro da matriz cartesiana, que encerra a fala do Direito como 
ciência, porque, enquanto diz proteger os bens jurídicos escolhidos pela sociedade, 
ao mesmo tempo, só dá proteção penal aos bens assim considerados pelo próprio 
Direito Penal.37
Vê-se, portanto, que a escolha de bens jurídicos depende de juízos de valor 
pronunciados pelo legislador, segundo suas representações ideológicas de classe.
Logo, o Direito Penal é também o espaço da contradição e da recepção da 
ideologia, pois, se de um lado busca o desenvolvimento interno de seus institutos 
para proporcionar uma aplicação mais justa de suas normas, de outro estará sempre 
a serviço de fins calcados na base socioeconômica da sociedade que define os bens 
a serem penalmente protegidos.38
Os bens jurídicos tutelados pelo controle formal rígido (Direito Penal) são 
aqueles bens definidos pelos grupos que têm o poder de influir sobre os processos 
de criminalização.
36 Alessandro Baratta. Funciones instrumentales y simbólicas dei derecho penal. Una discusión en la perspectiva 
de la Criminologia Critica, Revista Hispanoamericana, n. 1, p. 37-55, 1991.
37Alessandro Baratta, Funções instrumentais e simbólicas do Direito Penal. , lineamentos de uma teoria do bem 
jurídico. Texto traduzido do original italiano por Ana Lúcia Sabadell. Universidade de Saarland, Alemanha, 
1990.
38 Johannes Wessels. Direito Penal. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris editor, 1976, p. 4
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Assim, o Direito Penal não protege todos os direitos comuns a todos. Daí a 
natureza política das definições sobre crime e criminalidade e a marca forte da 
ideologia sobre o universo criminal.
O Direito Penal pressupõe a pena como instrumento de proteção dos valores 
jurídicos, assim como os bens jurídicos comuns e de interesse de toda a sociedade, 
mas na prática protege aqueles interesses vinculados à classe dominante. Assim, o 
grau valorativo dos bens jurídicos tutelados pelo Estado não se relacionam com as 
questões e aflições da classe majoritária. A racionalidade desta vinculação se 
caracteriza pela defesa política do capital e daqueles que criam e manipulam as 
ideologias, impondo suas concepções de política criminal ao Estado.39
Roberto Bergalli assinala:
“ (...) que esta correspondencia entre poder político y 
pensamiento criminológico convencional, dentro de um modelo de 
desarrolo social próprio de la hegemonia de proyetos liberal-burgueses 
y social-demócratas, se asienta sobre un supuesto consenso en tomo 
a que resulta sancionado y prohibido por la ley penal coincide con los 
reclamos de todas las franjas de la sociedad, lo cual, como dabemos y 
ha sido absolutamene destacado por las investigaciones KOL /know- 
ledge and Opinion about Law/, no se ajusta a la realidad ”.40
E Maria Lúcia Karam realça,
“O sistema penal não se destina a punir todas as pessoas que 
cometem crimes. Não passando a imposição da pena de pura 
manifestação de poder, destinada a manter e reproduzir os valores e 
interesses dominantes em uma dada sociedade, e encontrando esta 
reação punitiva seu suporte e sua força ideológica na necessidade e 
no desejo de criação de bodes expiatórios, não seria funcional fazê-la 
recair sobre todos os responsáveis por condutas criminalizadas, sendo, 
ao contrário, imperativa a individualização de apenas alguns deles,
39 Cândido Furtado Maia Nieto. El Ministério Público y  el Uso Alternativo dei Derecho. Capítulo Criminológico, 
n° 21, Universidade dei Zulia, 1993, p. 123.
“^ Roberto Bergalli. Poder político y derechos humanos en América Latina. Conferência apresentada no X 
Congresso Internacional de Criminologia realizado em Hamburgo em 7.09.1988, dedicado ao Tema “Abuso de 
poder y Criminalidad” .
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para que, exemplarmente identificados como criminosos, emprestem 
sua imagem à personalização da figura do mau, do inimigo, do 
perigoso, possibilitando a simultânea e conveniente ocultação dos 
perigos e dos males que sustentam a estrutura de dominação e 
poder” 41
Ao atribuir ao Ministério Público a legitimidade ativa exclusiva para a ação 
penal pública, o Direito Penal e o sistema penal moldam ideologicamente o 
Ministério Público conformando-o, no plano normativo, como defensor dos 
interesses escolhidos para a tutela penal. Mas essa titularidade acaba fazendo da 
instituição uma das poderosas agências da seletividade, senão a maior delas, e, por 
esta razão, agência de reprodução ideológica por excelência.
Enfim, a maior via de penetração da ideologia no sistema penal e na atuação 
do Ministério Público faz-se pelo processo de valoração e eleição dos bens jurídicos 
protegidos na lei penal e depois amparados pela atuação do sistema penal, que irá, 
efetivamente, pela eleição dos criminalizados, demonstrar a extensão operativa da 
ideologia no sistema.
Confiante na ideologia da defesa social e na utilidade do Direito Penal como 
instrumento de controle social para a preservação dos bens jurídicos por ele 
tutelados, o Ministério Público assume, então, inteiramente, o papel de reprodutor 
das esperanças no discurso da defesa social, porque, com o seu poder de denunciar 
reabilita a função justificante desse discurso que sustenta ideologicamente o 
sistema penal.42
41Maria Lúcia Karam. Utopia Transformadora e Abolição do Sistema Penal, Conversações Abolicionistas, São 
Paulo: IBCCrim, !997, p. 72.
42 Alessandro Baratta adverte que o conceito de defesa social “mais que um elemento técnico do sistema 
legislativo ou do dogmático,(...) tem uma função justiflcante e racionalizante com relação àqueles. Na 
consciência dos estudiosos e dos operadores jurídicos que se consideram progressistas, isso tem um conteúdo 
emocional polêmico e, ao mesmo tempo, reassegurador. De fato, por ser muito raramente objeto de análise , ou 
mesmo em virtude desta sua aceitação acrítica, o seu uso é acompanhado de uma irrefletida sensação de militar 
do lado justo, contra mitos e concepções mistificantes e superados, a favor de uma ciência e de uma práxis 
penal racionar. (Criminologia crítica e crítica do direito penal, ob. cit., p. 43-44).
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1.4 ATUAÇÃO IDEOLÓGICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E SELETIVIDADE 
DAS CONDUTAS CRIMINALIZÁVEIS
O Ministério Público integra o sistema penal e nele se impregna, seguindo os 
padrões de atuação de acusador que o sistema construiu e deseja perpetuado.
De forma generalizada, diz-se seguidor dos postulados fundamentais erigidos 
no texto constitucional e complementados na legislação infra-constitucional, 
cumprindo, ainda, toda a normatividade instalada nos atos e provimentos 
administrativos e correicionais da instituição, todos voltados, no plano da ideação ou 
programação filosófica, à defesa dos bens jurídicos especialmente definidos nas leis 
penais, sempre para a manutenção da ordem e da paz social.
É dessa forma que o Ministério Público se apresenta à sociedade. E embora 
não declare ou reconheça sua adesão à ideologia da defesa social, é sob o império 
dessa ideologia que a instituição programa a sua atuação.
O sistema penal conta com o Ministério Público como a instituição 
responsável pela deflagração do processo penal nos crimes de ação penal pública, 
descritos na lei penal.
Dessa forma, a instituição age de forma preponderante no processo de 
criminalização, especialmente na chamada criminalização secundária, quando se 
opera a segunda etapa da seletividade, posto que a primeira ocorre quando da 
edição da lei penal, momento desprezado, de forma grave, pelo Ministério Público, 
que, nesse passo, deixa de cumprir a totalidade da carga de atribuições que lhe 
foram conferidas pela Constituição Federal.
Assim, afeiçoado à perspectiva garantidora do Direito Penal, apóia-se o 
Ministério Público no princípio da legalidade penal e se apresenta soldado vigilante 
do Estado de Direito porque acusa e processa os criminosos. Como se isso 
bastasse para a adequação da instituição ao perfil e compromisso constitucional 
para ela taxativamente definidos.
Com efeito, a titularidade exclusiva da ação penal pública confere amplos
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poderes de seletividade, porque somente as condutas criminalizadas pela via do 
processo estarão sujeitas à apreciação judicial, sendo que as condutas que 
permanecerem fora da análise da instituição ficarão fora das cifras oficiais da 
criminalidade criminalizada.43
Mas, de forma geral, a instituição exibe uma auto-imagem de instância 
cumpridora da legalidade penal porque atua como acusadora daqueles que praticam 
condutas tipificadas pelo Direito Penal, não se assumindo como agente da 
seletividade do que é crime e da própria dimensão da criminalidade, nem tampouco 
reage contra a efetiva desigualdade que o Direito Penal, com a sua participação, 
continua promovendo.
Pois “o desigual tratamento de situações e de sujeitos iguais no processo 
social de definição da “criminalidade” responde a uma lógica de relações 
assimétricas de distribuição do poder e dos recursos da sociedade.”44
Essa assimetria na aferição do que é crime e na apreciação da lesividade dos 
bens jurídicos, que é normalmente experienciada pela sociedade, de forma empírica 
e apenas indignada, demonstra, claramente, a negação das promessas do Direito 
Penal igualitário e a sua ideologia de base, a ideologia liberal e da defesa social.
Com efeito, o Direito Penal convive com uma contradição substancial entre a 
igualdade formal dos sujeitos de direito e a desigualdade substancial dos indivíduos, 
o que se manifesta, de forma explícita, nas diferentes chances de criminalização dos 
indivíduos que, ainda, variam consoante o nível social de cada um.
As desigualdades de tratamento e de definição da criminalidade são 
emblemas vivos de uma gestão desigual do sistema penal, que, por meio do 
Ministério Público, segue incrementando a falácia do mito do Direito Penal 
igualitário.
43 A adjetivação aqui realizada visa salientar a existência da criminalidade não criminalizada, a qual, embora 
tipicamente prevista e rotineiramente praticada, fica fora da atuação repressiva do sistema penal, não integrando, 
desta forma, as cifras oficiais, seja da violência, seja da criminalidade mesmo.
44 Alessandro Baratta. Sobre a criminologia crítica e sua função na política criminal. Documentação e Direito 
Comparado, Boletim do Ministério da Justiça, n 13, Lisboa, 1983, p. 146.
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O Ministério Público, ao operar dentro dessa via, contribui, com a força da sua 
ação criminalizadora, para a negação da igualdade prometida pelo Direito e pelo 
sistema penal.45
A realidade evidencia, entretanto, que a criminalidade oficial e objeto das 
cifras oficiais é absolutamente inferior à criminalidade real, havendo mesmo 
impossibilidade de o sistema penal registrar e processar todas as hipóteses de 
crime tipificados na legislação.46
O processo de seleção das pessoas criminosas, segundo Vera Regina 
Pereira de Andrade, obedece à lógica da diferenciação, por meio da qual é 
identificada a delinqüência e são identificados os delinqüentes.
Realça Cohen, traduzido por Vera Regina Pereira de Andrade,
('.../Desde a fundação do sistema de controle, um princípio 
único tem governado cada forma de classificação, eleição, seleção, 
diagnóstico, tipologia e política. É o princípio estrutural da oposição 
binária: como separar os bons dos maus, os escolhidos dos 
condenados, as ovelhas das cabras, os rebeldes dos dóceis, os 
tratáveis dos intratáveis, os de alto risco dos de baixo, os que valem a 
pena dos que não valem; como saber quem pertence ao extremo 
profundo, quem ao extremo superficial, quem é duro e quem é mole. 
Cada decisão individual no sistema - quem será escolhido?- representa 
e cria este princípio fundamental de bifurcação. Os julgamentos 
binários particulares que chegaram a dominar o sistema presente -
45 A negação do mito do Direito Penal igualitário pode ser aferida pela síntese feita por Baratta e declinada por 
Vera Regina Pereira de Andrade, 1997, p. 282: “O Direito Penal não defende todos e somente os bens 
essenciais nos quais todos os cidadãos estão igualmente interessados e qucmdo castiga as ofensas aos bens 
essenciais, o faz com intensidade desigual e de modo fragmentário; a lei penal não è igual para todos. O status 
de criminal é desigualmente distribuído entre os indivíduos; o grau efetivo de tutela e da distribuição do status 
de criminal é independente da danosidade social das ações e da gravidade das infrações à lei, pois estas não 
constituem as principais variáveis da reação criminalizadora e de sua intensidade".
46 A incapacidade operacional do sistema penal em criminalizar efetivamente todos aqueles que descumprem a 
lei penal é flagrante e contribui para incrementar a seletividade, como leciona Zaffaroni: “ As agências do 
sistema penal dispõem apenas de uma capacidade operacional ridiculamente pequena se comparada à 
magnitude do planificado. A disparidade entre o exercício de poder programado e a capacidade operativa dos 
órgãos é abissal, mas se por uma circunstância inconcebível este poder fosse incrementado a ponto de 
chegar a corresponder a todo o exercício programado legislativamente, produzir-se-ia o indesejável efeito de 
criminalizar várias vezes toda a população. Se todos os furtos, todos os adultérios, todos os abortos, todas as 
defraudações, todas as falsidades, todos os subornos, todas as lesões, todas as ameaças, etc. fossem 
concretamente criminalizados, praticamente não haveria habitante que não fosse,por diversas vezes, 
criminalizado ’’.(Eugênio Raúl Zaffaroni. Em busca das penas perdidas, a perda da legitimidade do sistema 
penal, Trad. Vânia Romano Pedrosa e Amir Lopez da Conceição. Rio de Janeiro: Revan, 1991, p. 26)
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quem deve ser mandado para fora da instituição de custódia e quem 
deve permanecer, quem deve ser derivado e quem inserido- são só 
exemplos desta estrutura profunda em funcionamento. E se 
ignorarmos as decisões individuais e olharmos o sistema como um 
todo - como se estende e propaga - veremos como esta bifurcação 
preside todos os seus movimentos’’.47
O julgamento binário ao qual alude Cohen, não é, na verdade, prática 
exclusiva dos Juizes. Todos os operadores da criminalização secundária (Polícia, 
Ministério Público e Judiciário) terminam a tarefa da definição da conduta criminosa 
no momento da sua atuação. A lei penal configura apenas um marco, uma 
referência para a sua imposição, sob a lógica da subsunção do fato à conduta típica 
descrita na lei.
Nesse processo subsiste ampla margem de discricionariedade aos agentes 
do controle penal, que realizam a seleção criminal, desenvolvendo uma atividade 
criadora proporcionada pelo caráter “definitorial” da criminalidade.
Por isso, bem adverte Vera Regina Pereira de Andrade 48:
“nada mais errôneo que supor (como faz a Dogmática Penall) 
que, detectando um comportamento delitivo, seu autor resultará 
automática e inevitavelmente etiquetado. Pois, entre a seleção 
abstrata, potencial e provisória operada pela lei penal e a seleção 
efetiva e definitiva operada pelas instâncias de criminalização 
secundária, medeia um complexo e dinâmico processo de refração”
Coerentemente ela conclui:
“A polícia, o Ministério Público e os juizes, que devem se ater á 
programação legal nas suas tarefas de investigação, acusação e 
sentenciamento, operam com ela de um modo dispositivo, pois não 
tomam (e nem podem tomar) as definições legais de crime 
independentemente deles, mas desde suas particulares concepções
47Apud Vera Regina Pereira de Andrade. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do 
controle penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997.
48Idem, Ibidem p. 260-261.
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acerca da fronteira entre conduta delitiva e a não-delitiva’’.
A contribuição da instituição no processo de seletividade da criminalidade 
opera-se pela sujeição dos criminosos por ela escolhidos (etiquetados)49 para o 
processo penal. Isto se realiza não só pela manipulação dos textos normativos que 
definem a tipicidade penal, mas também, pelo encadeamento de suas impressões, 
valorações, múltiplas formas de representações e interpretações dos fatos a que 
lhe é possível proceder no momento da denúncia, todas conseqüentes do seu poder 
no processo penal.
Enquanto isso, a violência estrutural da sociedade continua fora da agenda 
das preocupações institucionais, embora seja a responsável pelas violações dos 
direitos indisponíveis do cidadão brasileiro.50
A violência estrutural concebida e imposta contra as camadas sociais mais 
débeis, sob o ponto de vista da cidadania, vitima expressivamente aqueles que 
serão agentes da seleção criminal, os quais, antes de criminosos, foram privados da 
fruição dos direitos fundamentais de saúde, escolaridade, habitação, alimentação e 
segurança.51
49 A palavra etiqueta foi aqui adotada com a carga semântica própria do labelling, palavra inglesa que significa 
etiquetamento, utilizada como categoria da Criminologia da Reação Social para demonstrar que a qualidade de 
criminoso é resultante de processos formais e informais de atribuição de tal definição e seleção, e não uma 
qualidade ontológica do criminoso. “Uma conduta não é criminal ‘em si’ ou ‘per si’(qualidade negativa ou 
nocividade inerente) nem seu autor um criminoso por concretos traços de sua personalidade (patologia). O 
caráter criminal de uma conduta e a atribuição de criminoso a seu autor dependem de certos processos sociais 
de “definição”, que atribuem à mesma um tal caráter, e de “seleção”, que etiquetam um autor como delinqüente” 
(Vera Regina Pereira de Andrade, 1997, p. 205). Daí a preocupação fundamental do labelling com os conceitos 
de conduta desviada e reação social, pois o crime é produto da reação definitorial e social que rotula, etiqueta, 
constrói e seleciona o crime e o indivíduo criminoso. Os postulados desta Criminologia constituem o fio 
condutor do presente trabalho e se prestam para demonstrar a construção seletiva da criminalidade por todas as 
agências do sistema penal.
5 A manipulação dos fatos como produto dos códigos pessoais de interpretação da realidade é contingencial e 
por isso corriqueira, no cotidiano dos operadores do Direito Penal. Todos os conceitos com que representamos a 
realidade e à volta dos quais forjamos nosso sentir estão submetidos ao produto da nossa relação com o espaço e 
o tempo vivido e às formas desse viver. O Direito como conjunto de representações sociais, não deixa de ser 
também uma forma ou um modo específico de imaginar e interpretar a realidade. Disso resulta a impossibilidade 
da interpretação uniforme dos fatos e o inexorável processo de refração da visão e compreensão da criminalidade 
e da tipicidade, que induz a concluir que a seletividade é a regra do sistema penal. Para maiores reflexões sobre 
a interferência das relações espaço/tempo no processo das representações sociais, consultar Boaventura de Souza 
Santos. Uma Cartografia Simbólica das Representações Sociais: Prolegômenos a uma concepção pós-modema 
do Direito, Revista Brasileira de Ciências Criminais, n. 13, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996, p. 253-277.
51 A respeito da privação dos direitos da cidadania e o comprometimento das classes submetidas aos múltiplos
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Mas a instituição praticamente não enfrenta a violência estrutural e adere aos 
clamores da violência e da criminalidade oficiais, que o sistema penal aponta como 
problemática primordial a ser enfrentada.
Por essa razão, acaba privilegiando como fatos criminalizáveis aqueles que 
povoam as estatísticas oficiais, praticados por agentes das classes inferiores sob o 
posto de vista econômico, enquanto que a criminalidade das elites, dos titulares do 
poder político ou do poder econômico, continuam apenas objeto da atenção de 
poucos profissionais, talvez como exceção para reafirmar a regra.
Apenas a criminalidade e a violência que o sistema penal diz ser necessário 
enfrentar são objeto da atuação do próprio sistema. Por isso o processo de definição 
corrente de violência criminal abarca apenas pequena parcela da violência 
estrutural, ficando absolutamente fora das prioridades da atuação do Estado e, por 
conseguinte, do Ministério Público, todas as espécies de violência resultante dos 
processos de exclusão social ou da criminalidade geradora da vitimação difusa, 
especialmente praticada pelos detentores de poder econômico ou político.
Com argúcia esclarece Baratta:
“Tal processo seletivo deixa fora da atenção da opinião 
pública a maior parte da violência exercida pelo sistema social 
sobre os indivíduos, assim como a guerra entre Estados, na 
exploração colonialista de ‘estados periféricos’ por parte de 
‘estados centrais’, na destruição da riqueza e de recursos 
ligada funcionalmente ao sistema de produção da sociedade 
industrial avançada, nas relações de injustiça, de opressão na 
maior parte dos Estados, na supressão de anos de existência 
média da vida, no preço pago a um tipo de produção que 
subordina as necessidades do indivíduo e da comunidade à 
lógica do capital e no imenso custo em termos de saúde física 
e psíquica dos trabalhadores. Deixa fora também as condições 
de subalimentação a que está constrangida uma grande parte 
da população mundial, como deixa de analisar a lógica 
distorcida da economia planetária.
Se pensarmos em tudo isto, nos daremos conta de que
processos de exclusão, como primeiro aparato da seleção e de marginalização na sociedade, ver Alessandro 
Baratta. Criminologia Critica e Critica do Direito Penal. Introdução à sociologia do direito penal, Trad. Juarez 
Cirino dos Santos, Rio de Janeiro: Revan, 1997.
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a violência criminal não é mais do que uma parte microscópica 
deste universo de violência em que vivem os homens. E não 
somente hoje" .52
O Ministério Público, integrando o sistema penal, opera em sintonia com a 
seletividade deste, fazendo a exclusão e a inclusão dos criminosos, promovendo o 
etiquetamento criminal de forma discricionária, assim como, na verdade, o sistema 
está programado.
1.5 MINISTÉRIO PÚBLICO E SEUS CÓDIGOS (IN)VISÍVEIS. IDEOLOGIA 
INTERNA REPRODUZINDO IDEOLOGIA EXTERNA
Na programação do sistema penal, o Ministério Público está preparado para 
operar no binômio detecção do tipo penal / processo penal para imposição de pena.
Assim, o reconhecimento da tipicidade, mediante o processo de subsunção 
do fato real ao tipo penal descrito na lei penal e mediante o conhecimento da autoria 
do fato, determinam a ação penal.
Mas o processo de identificação da tipicidade contempla várias etapas de 
aferição dos fatos com a natural inserção dos códigos interpretativos de vários 
profissionais que participam da empreitada processual, desde os investigadores, 
policiais e delegados, chegando ao Ministério Público, para a apreciação do 
preenchimento das condições do oferecimento da denúncia.
A realidade não se apresenta a nós por si própria. A apreensão da realidade 
dos fatos resulta do processo de interpretação e apreciação valorativa, ambos 
realizados pelos agentes do sistema penal sem uniformidade, porque a forma de 
apreender a realidade é absolutamente peculiar a cada intérprete desta mesma 
realidade e, portanto, multiforme.
52Alessandro Baratta. Problemas Sociais e Percepção da Criminalidade, Revista Del Colégio de Abogados 
Penalistas dell Valle, Cali, n. 9, p. 17-32.
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Embora o projeto do Direito Penai tenha sido livrar o intérprete do fato típico 
de qualquer espaço de valoração, no intuito de promover juízos igualitários e 
garantir a segurança jurídica (sobretudo depois da teoria do tipo), não há como 
subtrair as variáveis pessoais do intérprete no momento interpretativo.
O Direito Penal e os agentes do sistema penal não operam a interpretação do 
fato típico amordaçados às definições da lei penal, porque também tais definições, 
que não deixam de ser idéias, são produtos de critérios de significação que se 
exteriorizam pelos múltiplos signos da linguagem.
A lei penal faz apenas a descrição típica. A integração do fato real à previsão 
normativa vai depender dos critérios de significação e de interpretação pessoal de 
cada Promotor de Justiça, quando da formulação da denúncia ou pedido de 
arquivamento.
Esses critérios integram, na verdade, códigos invisíveis sob o ponto de vista 
físico-material, mas são concretos sob o ponto de vista da potencialidade do poder 
configurador das impressões e interpretações dos fatos e dos indivíduos. Em outras 
palavras, não existem códigos escritos em que os critérios valorativos utilizados 
pelos Promotores de Justiça, na oportunidade de elaboração da denúncia, estejam 
explicitamente enunciados. Os critérios pessoais para aferição da tipicidade não 
estão codificados; por isso podem ser entendidos como integrantes dos códigos 
invisíveis e, exatamente por essa condição, pontuam a dimensão do poder 
criminalizador do Ministério Público.
Inúmeras investigações, fulcradas teoricamente no paradigma da reação 
social, demonstram a intensa influência de variáveis no momento da seleção pelos 
diversos agentes do sistema penal.
São variáveis não reconhecidas pelo sistema jurídico positivo e falsamente 
ocultadas pelos operadores deste mesmo sistema, porque através delas 
concretizam toda a seletividade e o etiquetamento concreto dos indivíduos como 
criminosos.
Essas variáveis constituem um código latente de mecanismos de seleção com
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os quais os intérpretes alimentam e reproduzem, de forma brutalmente 
conservadora, a gestão assimétrica do Direito Penal sobre as classes sociais, 
fazendo recair sobre os mais desafortunados o peso e a força da programação 
penal, imunizando as classes afortunadas.
Dentre esses códigos invisíveis estão os chamados second codes, que são 
constituídos pelos estereótipos, preconceitos, teorias de todos os dias que são 
utilizadas, igualmente, pelos membros do Ministério Público, na apreciação dos fatos 
para a decisão de ingresso da ação penal.
Os second codes ou basic mies devem ser entendidos como a totalidade das 
regras e dos mecanismos não oficiais que interferem e determinam a forma e a 
intensidade da aplicação concreta das normas penais pelos diversos agentes do 
sistema penal.
Integram os second codes os estereótipos e o dito ‘senso comum’ sobre a 
criminalidade, os quais moldam múltiplas escalas de seletividade adequadas à 
preservação da seletividade estrutural da sociedade.
Das investigações empíricas sobre os second codes é possível aferir a 
tendência do sistema penal, especialmente dos agentes da criminalização 
secundária, de expectar comportamentos na conformidade da lei, por parte das 
pessoas das classes média e superior, ao passo que não lhes resta qualquer dúvida 
sobre o comportamento dissonante da lei, por parte dos pobres.
Há consenso sobre a normalidade da criminalidade como própria dos estratos 
sociais inferiores. Desta forma, a diferenciação social compromete a distribuição da 
criminalização, razão que contribui para replicar o contingente de pobres nas 
prisões, que contrasta com a contínua imunidade dos detentores de poder e 
dinheiro.
Com acerto Vera Regina Pereira de Andrade descreve que
(...) as investigações empíricas têm colocado em relevo as 
diferenças de atitude emotiva e valorativa dos juizes em face de
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indivíduos pertencentes a diversas classes sociais que os conduzem, 
inconscientemente, à tendência de juízos diversificados conforme a 
posição social dos acusados. E tais juízos seletivos incidem, como já  
vimos, ao longo da multiplicidade das intervenções judiciais, seja na 
fixação dos fatos, na sua valoração e qualificação jurídico-penal 
(interpretação normativa, juízos de tipicidade (dolo e culpa) ilicitude e 
culpabilidade) ou na individualização (juízos sobre o caráter 
sintomático do delito em face da personalidade que se refletem 
diretamente na escolha e quantificação da pena). A distribuição da 
criminalidade se ressente, de modo particular, da diferenciação 
social.53
Também o Ministério Público protagoniza diferentes atitudes emotivas e 
valorativas que o conduzem a juízos manipuladores do fato e da sua dimensão 
criminal, muitas vezes resultantes da sua apreciação sobre a história criminal do 
acusado, retratada nos seus antecedentes ou em informações indicativas da sua 
personalidade.
Perseguindo as promessas da Dogmática Penal na codificação e tipificação, 
dentro da premissa da segurança jurídica proporcionada pelo Direito Penal, o 
Ministério Público, além de ocupar-se da descrição fática como fundamento matricial 
da tipicidade, também se interessa na fase da denúncia e, muitas vezes, decide por 
ela, em razão da sua interpretação sobre as características da pessoa acusada da 
prática delitiva.
Em razão da sua apreciação sobre a vida pregressa do indiciado, 
especialmente quando se trata de portador de registros policiais ou judiciais, o 
Ministério Público acaba privilegiando os antecedentes como indicativos de uma 
personalidade voltada para o crime e, dentro desta lógica, absolutamente afeiçoada 
à ideologia da defesa social, promove a acusação muito mais em razão dos 
caracteres da personalidade do acusado do que propriamente do fato no qual esteve 
envolvido.
A ideologia da defesa social não pode prescindir da valoração dos 
antecedentes criminais, pois dentro do discurso da defesa social a sociedade deve , 
eliminar o perigo social representado pelo delinqüente, não eficazmente recuperado
53 Ob. cit., p. 280.
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para o convívio social.
Deslocando-se do Direito Penal do fato para o Direito Penal do autor, o 
Ministério Público se apropria da história pregressa do acusado para conferir os 
adjetivos indicativos da periculosidade do agente, da sua pregressa culpabilidade, 
da necessidade do processo penal e, por fim, da condenação, como meios para 
livrar a sociedade da pessoa incriminada.
Os antecedentes criminais são valorados ideologicamente. A valoração 
ideológica cria justamente as condições para delimitar os valores, porque a ideologia 
permite que se tome consciência dos valores como guia da ação.54
Além dos códigos interpretativos de cada profissional, resultantes da história, 
vivência e forma como foram e são apreendidos e interpretados o mundo, a vida e 
as pessoas, há outros códigos invisíveis, porque impalpáveis e imperceptíveis, fora 
da instituição ministerial, constituídos pelos modelos de aferição de rendimento 
profissional, os quais privilegiam a métrica da eficiência, tomando por referente a 
quantidade de processos penais deflagrados.
Esses códigos internos ditam padrões de referência da capacidade intelectiva 
e operacional do membro do Ministério Público e acabam assumindo a forma 
cartográfica para demonstração do agir do Promotor de Justiça.
A cartografia laborai do Ministério Público assenta-se nos relatórios mensais 
sobre as atividades desenvolvidas pelos Promotores de Justiça em cada Promotoria 
de Justiça. Os mapas de produtividade devem estampar toda a multiplicidade de 
condutas profissionais em qualquer das áreas onde o Ministério Público atua.55
Evidente que o conhecimento da atuação profissional de cada Promotor de 
Justiça constitui compromisso da instituição em razão do seu compromisso com a 
sociedade, mas não deixa de ser também instrumento para aferição da postura
54 Tércio S. Ferraz Júnior. Perversão ideológica dos direitos humanos. Ciência Penal, São Paulo, n. 3, p. 416- 
417, 1974.
550s Relatórios Mensais das atividades desenvolvidas pelas Promotorias de Justiça em Santa Catarina estão 
previstos e regulamentados em Atos da Corregedoria Geral do Ministério Público, cuja observância, pelos 
Promotores de Justiça, é obrigatória.
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profissional de cada indivíduo nos processos sob sua responsabilidade e mecanismo 
configurador dos padrões de atuação.
Das diversas funções atribuídas ao Ministério Público e de obrigatório registro 
nos mapas ou relatórios mensais, sobressai a atuação nas Promotorias Criminais, 
na qual deve ser quantitativamente identificada a posição técnica adotada nos 
inquéritos.
Nos relatórios mensais, os Promotores de Justiça responsáveis por 
Promotorias Criminais devem identificar o número de inquéritos recebidos, o número 
de inquéritos baixados à delegacia de origem para complementação de 
investigações, o número de inquéritos nos quais foi requerido o arquivamento e o 
número de denúncias oferecidas.
Devem ainda complementar a demonstração da atuação criminal, 
identificando os tipos penais denunciados e, ainda, a identificação do número de 
agentes denunciados em cada um dos tipos penais, seja do Código Penal, seja da 
legislação penal extravagante.
Há uma demonstração quantitativa das decisões do Promotor de Justiça no 
conjunto dos inquéritos policiais recebidos, o que, no mais das vezes, é utilizado 
para aferição do perfil da criminalidade das comarcas, dando a dimensão numérica 
dos tipos penais com os quais cada comarca convive.
Mas há também a demonstração matemática da produtividade profissional, 
que é recepcionada e tratada no interior da instituição como emblema da eficiência.
Desta forma, a instituição convive com um padrão de eficiência na atuação 
penal moldado pelo número de denúncias oferecidas pelo Promotor de Justiça; tal 
circunstância acaba erigindo um compromisso velado de demonstrar esta eficiência 
pela via do maior número de denúncias oferecidas.
Com efeito, há uma tendência conformando um código procedimental 
vinculado a uma expectativa avaliatória, que, por sua vez, promove um 
comportamento voltado a dar vazão aos inquéritos pela via da denúncia, o que, de
46
certa forma, encontra guarida teórica nos princípios da obrigatoriedade da ação 
penal e da legalidade.
O oferecimento da denúncia, além de estampar uma decisão discricionária, 
pelas múltiplas formas de interpretação e de manipulação da realidade fática, passa 
a representar, diante da regulação interna operada pela via cartográfica, um 
caminho de exibição de competência ou adequação ao modelo profissional traçado 
como padrão pela instituição, a qual, como já dito anteriormente, está 
completamente envolta e submetida à ideologia vigente no sistema penal e, por isso 
mesmo, reclama mais processo, mais pena, mais exclusão, mais atuação penal para 
justificar a ampliação do próprio poder configurador do sistema.
Há uma lógica interna conferida ao Promotor de Justiça pelo sistema penal, 
determinando uma postura profissional, plasmando, por conseqüência, os modelos e 
práticas profissionais mais afeiçoados ao incremento da parcela de criminalização 
secundária.
Essa lógica, como modelo de racionalidade56, tem ainda o poder de induzir a 
robotização da rotina das denúncias, que faculta o descompromisso irresponsável 
com relação aos efeitos do processo penal sobre a vida dos acusados - e que se 
coaduna com a necessidade de demonstrar desempenho - podendo ser assim 
esclarecida: se a quantidade de denúncias documenta, genericamente, a eficiência 
profissional, então o maior número de denúncias estampa esta eficiência buscada 
pela instituição.
Logo, é mais proveitoso denunciar do que requerer o arquivamento dos 
inquéritos, sob o ponto de vista da avaliação da performance profissional. Até 
porque, se a denúncia não for inepta e adequar uma descrição fática a uma figura 
típica, terá seu seguimento até o final do processo, em razão da predominante 
manifestação da jurisprudência de que não deve ser coarctado o poder de acusação
56Para melhor compreensão do conceitos de racionalidade, de lógica estática e de lógica dinâmica no sistema 
penal, consultar Alessandro Baratta. Criminologia Crítica e critica do direito penal. Tradução por Juarez Cirino 
dos Santos, Rio de Janeiro: Revan, 1997, p.209-221.
do Ministério Público.57
Há completa indução ao abuso de poder da denúncia porque, havendo uma 
narrativa de fato tido como típico, mesmo com defeito ostensivo de capitulação, o 
processo penal terá seguimento em virtude da máxima de que o acusado não se 
defende do delito capitulado pela acusação, mas do fato narrado. Desta feita, se o 
fato descrito estiver enquadrado como figura penal, o acusado tem condições de se 
defender. Essa é a orientação prevalente da jurisprudência.
As liberalidades ou a discricionariedade conferidas pelo sistema penal ao 
Ministério Público, seja pela lei, seja pelo entendimento dos Tribunais, somadas aos 
códigos internos da instituição, antes referidos, bem como aos second codes de 
cada profissional - cuja carga de estereótipos58 é também imanente e conseqüente 
ao conjunto desta imensa carga de influências - conferem e programam condutas 
profissionais próximas, muitas vezes, da aposta.
E não há limites à assunção do risco do oferecimento da denúncia por parte 
do Ministério Público: afinal restará ao acusador a dilação probatória para verificar a 
existência efetiva dos elementos para a condenação.
Desta forma, a opção pela denúncia pode ser resultado de decisão temerária, 
sem controle, podendo-se mesmo dizer que se trata de conduta patrocinada pelo 
sistema penal, que, por mecanismos legais e entendimentos jurisprudenciais, 
estrutura o proceder dos membros do Ministério Público, conferindo-lhes 
extraordinário poder no processo penal, autorizando, por esta mesma via, o abuso 
desse poder.
Em linhas gerais, conjugam-se as seguintes premissas processuais que 
autorizam a denúncia como procedimento de risco:
57Maior abordagem desta realidade é promovida nos capítulos seguintes, especialmente na pesquisa de 
jurisprudência realizada.
58 Em nota de rodapé, à fl. 269, Vera Regina Pereira de Andrade, 1997, assinala: “Os estereótipos, designados 
por Kar-Dieter Opp e A .Peukert Handlungsleitenden Theorien (teorias diretivas da ação ) e por W. Lippman ( 
considerado o primeiro a refletir de forma sistemática sobre eles) por pictures in our minds ( imagens em nossa 
mente) são construções mentais, parcialmente inconscientes, que, nas representações coletivas ou individuais, 
ligam determinados fenômenos entre si e orientam as pessoas na sua atividade quotidiana, influenciando 
também a conduta dos juizes”.
a) apenas indícios servem para a acusação penal;
b) não há nenhuma repercussão derivada da capitulação 
(errônea, impertinente, abusiva) na fase da denúncia;
c) (porque) o acusado não se defende do delito 
capitulado, mas do fato narrado, a denúncia pode até instalar 
processo penal com a capitulação penal errada, imperfeita ou 
abusiva;
d) o Ministério Público tem o dever de denunciar os fatos 
tidos como tipificados na lei penal; configurado em tese o delito, 
irrompe o dever de acusar;
e) não pode ser coarctado o poder da acusação do 
Ministério Público, devendo ser promovida a produção probatória; 
assim, recebida a denúncia, o processo deve chegar até o seu 
julgamento final;
f) a análise da prova antes da instrução penal não pode 
ser objeto de habeas corpus, porque a “via estreita do wríf não 
comporta a análise do mérito.59
A coexistência desses postulados autoriza a opção pela denúncia como ato 
decisório muitas vezes irresponsável, na qual o acusador inclusive aposta nos erros 
e omissões da defesa como via para fazer valer a pretensão punitiva reclamada na 
denúncia.
Há, portanto, uma oculta programação que promove a denúncia como opção 
de risco e que, ao contar com as deficientes defesas, normalmente próprias aos 
acusados com baixa capacidade de suportar honorários, importará, como sempre,
59 No capítulo III faremos análise sobre o (des)controle do poder de denunciar, tendo por base empírica a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, na qual estas situações serão melhor abordadas.
na condenação dos mais pobres.
Enfim, a manipulação seletiva dos códigos visíveis, envolta e resultante da 
multiplicidade dos códigos invisíveis, reproduz os perfis da seletividade criminal, que 
é tecnicamente instalada e concretizada na denúncia, evidenciando a adesão do 
Ministério Público à ideologia penal liberal e da defesa social, que se amolda ao 
estrutural processo de reprodução da desigualdade social.
Nesse sentido, Andrade(1997, p. 278) esclarece:
“A interpretação estrutural da fenomenologia da seletividade 
como fenomenologia da desigualdade social parte assim da análise da 
criminalização primária para a criminalização secundária resgatando o 
fenômeno da distribuição seletiva dos “bens jurídicos” e chegando, por 
esta via, a uma desconstrução unitária e acabada da ideologia da 
defesa social.
Assim, o processo de criação de leis penais (criminalização 
primária) que define os bens jurídicos protegidos, as condutas 
tipificadas como crime e a qualidade e quantidade da pena (que 
freqüentemente está em relação inversa com a danosidade social dos 
comportamentos), obedece a uma primeira lógica da desigualdade 
que, mistificada pelo chamado “caráter fragmentário” do Direito Penal 
pré-seleciona, até certo ponto, os indivíduos criminalizáveis”.
Seguindo a mesma perspectiva, o processo de criminalização secundária 
protagonizado pelos membros do Ministério Público, acentua a seletividade abstrata 
da lei penal, porque concentra os estigmas de criminoso especialmente nos níveis 
mais baixos da escala social.
A ideologia penetra por todos os espaços e estrutura a atuação do Ministério 
Público na deflagração das ações penais públicas, fazendo que a denúncia não seja 
apenas produto dos comandos dogmáticos e legais. É ato de grave repercussão, 
mas sujeito às manipulações ideológicas que conformam uma decisão fortemente 
carregada de discricionariedade.
A submissão do Ministério Público à ideologia penal dominante e, por 
conseqüência, à ideologia do poder, emoldura a sua atuação como titular da ação 
penal pública, fazendo-o agente da seletividade penal e operador das falsas
promessas do Direito Penal igualitário.
Ao promover a ação penal, o Ministério Público conjuga as duas formas do 
seu poder penal no processo de criminalização secundária. Quando promove a ação 
penal, associa ao seu poder visível, declarado pelo sistema, o seu poder invisível, 
não declarado pelo sistema e estrategicamente omitido pelo mesmo.
O poder visível decorre do exercício do poder de denunciar e de capitular 
penalmente o fato imputado ao acusado.
O poder penal invisível consiste na manipulação descritiva dos fatos na 
denúncia, com a garantia da manutenção da descrição por si mesma, e, ainda, com 
os efeitos concretos da capitulação sobre o processo e sobre o acusado, ainda que 
a capitulação não seja correta ou adequada ao fato narrado.
O poder penal conferido ao Ministério Público no processo penal, sobretudo 
na denúncia, é tributário da ideologia do poder e, desta forma, a recepção desta 
ideologia não é uma possibilidade mas uma realidade.
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CAPITULO II
A DENÚNCIA E O DISCURSO DOGMÁTICO ORIENTADOR DA 
CAPITULAÇÃO PENAL
Este capítulo cinge-se à análise da denúncia e da capitulação delitiva no 
processo penal, abordando os princípios regentes da função conferida ao Ministério 
Público como titular da ação penal pública.
O estudo não tem por escopo adentrar em profundidade no vasto universo 
processual. Nosso objetivo de conhecimento limita-se a verificar os axiomas 
basilares da atuação da instituição moldados pelo discurso oficial, legal e dogmático, 
especialmente no momento da capitulação delitiva.
A reconstrução do saber oficial consolidado pela Dogmática Penal e 
Processual Penal dominante, que molda o perfil do agir do Promotor de Justiça no 
momento decisivo da capitulação penal, faz-se necessária. Daí importa primeiro 
verificar o discurso constitucional sobre as funções do Ministério Público na ação 
penal pública e todo o conseqüente discurso que dela decorre, em razão dos 
princípios que instaura.
Neste percurso, será possível demonstrar como as promessas da Dogmática 
toldam o proceder cotidiano do Promotor de Justiça no momento da capitulação.
Enfocando os princípios norteadores da função e das conseqüências 
decorrentes da capitulação penal sobre o acusado, assim como as repercussões 
deles no interior da instituição e na sociedade, será possível desnudar a falsa 
assepsia com que a capitulação tem sido entendida e constatar a sua real dimensão 
na condução do processo penal, pelos múltiplos efeitos processuais que dela 
decorrem.
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2.1 MINISTÉRIO PÚBLICO NAS CONSTITUÇÕES BRASILEIRAS
A posição do Ministério Público, ao longo da história constitucional brasileira, 
denota o coeficiente de dúvidas e de incompreensões sobre a natureza jurídica e a 
dimensão das atribuições conferidas aos seus agentes.
O Ministério Público foi vítima de ambigüidades sobre as suas efetivas 
atribuições e a sua significância no conjunto das instituições e poderes do Estado.
A Constituição imperial de 1824 sequer contemplou a existência do Ministério 
Público.
A nossa primeira constituição republicana admitiu apenas a figura do 
Procurador Geral da República, cuja escolha deveria recair sobre um membro do 
Supremo Tribunal Federal (art. 58, § 2o).
A Constituição de 1934, em seu título I, seção I, do capítulo VI, inseriu o 
Ministério Público dentre os órgãos de cooperação nas atividades governamentais.
No período do Estado Novo, a ditadura outorgou a Carta de 1937, na qual o 
Ministério Público acabou sendo incluído no título referente ao Poder Judiciário (art. 
99), decorrendo desta inserção a interpretação de que a instituição deveria ser 
considerada como órgão auxiliar do Poder Judiciário.
Com o resgate da autonomia dos poderes pela queda da ditadura de Vargas, 
a Constituição de 1946 dedicou um título especial ao Ministério Público, 
desvencilhando-o dos outros poderes, circunstância que permitiu interpretações no 
sentido de constituir um quarto poder.
Com o eclipse da democracia imposto em meados da década de 60, o 
governo militar retira o ‘status’ constitucional ao qual havia sido erigido o Ministério 
Público e, sob a inspiração da Constituição Federal de 1937, reduz ao título 
concernente ao Poder Judiciário.
Através da Emenda Complementar n° 1 de 1969, que promoveu alterações na
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Constituição então em vigor, o Ministério Público passou a integrar o Poder 
Executivo.
A Constituição vigente situa o Ministério Público no capítulo IV -  Das Funções 
essenciais à Justiça -  do título IV, relativo à organização dos Poderes. Conferiu-lhe 
destaque especial no exercício de uma função especial perante o Poder Judiciário, 
dotando-o de independência, sem atrelá-lo aos poderes aos quais, até então, o 
havia atrelado.
O Ministério Público é definido nela como “instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (art. 127).
A definição da natureza institucional do Ministério Público, sua abrangência, 
no âmbito federal e estadual, suas garantias e funções institucionais, consoante o 
disposto nos art. 127 a 130, revelam o avanço democrático em relação aos textos 
constitucionais anteriores.
Esta brevíssima digressão evidencia o quanto foi mutante a posição 
constitucional da instituição, não havendo, entretanto, dubiedade ou hesitação no 
que pertine às suas atribuições na esfera penal.
Não será objeto deste estudo a extraordinária dimensão de atribuições 
conferidas ao Ministério Público na esfera civil. A abordagem cingir-se-á ao campo 
penal onde, por disposição constitucional, o Ministério Público tem a titularidade da 
promoção da ação penal pública, na forma da lei.
2.2 MINISTÉRIO PÚBLICO E AÇÃO PENAL PÚBLICA
A Constituição de 1988 positivou valores e princípios de máxima importância, 
visando à construção de uma sociedade livre, justa e solidária, sobrelevando, por 
isto mesmo, a dignidade da pessoa humana (art. 1.°, III) e a prevalência dos direitos
humanos (art. 4 o, II).
No artigo 129, § 1o, a Constituição taxativamente atribuiu ao Ministério Público 
a titularidade da ação penal pública.
Da mescla daqueles valores acima identificados com as atribuições previstas 
para o Ministério Público, a carta do dever-ser -  carta de princípios de uma realidade 
desejada - 60 confere à instituição o múnus de dar operatividade à lei penal e, por 
conseqüência, realizar parcela do poder de punir estatal dentro da necessidade do 
controle penal das condutas.
A Constituição recepciona o controle penal como expressão do poder do 
Estado, situando-o como parcela do controle social que deve se realizar dentro do 
Estado de Direito, por meio de recursos coercitivos estabelecidos nos ordenamentos 
jurídicos penais e processuais, os quais não devem se afastar da ordem 
constitucional.61
É dessa forma que a ordem constitucional em vigor delineia a atuação do 
Estado e do Ministério Público diante do crime; é dessa forma também que o 
sistema penal entende o poder penal.
A dimensão do poder de punir do Estado não é o ponto a ser desafiado neste 
trabalho. O que se pretende, em verdade, como já foi consignado anteriormente, é 
abordar e detalhar o poder da denúncia e o poder que o Ministério Público tem em 
virtude de ser o titular da acusação capitulada e inserta na peça processual
60 Utilizamos a expressão “carta do dever-ser" porque a sociedade estabelece na Constituição toda a 
estruturação das pretensões do seu devenir. A Constituição define o projeto do viver coletivo e, desta 
forma, é a síntese do projeto de construção da cidadania da sociedade.
61 Dentro do paradigma do Estado moderno, surge o requisito da lei não só para definir as condutas 
delitivas, mas também para definir as penas e o respectivo regime de execução. A óbvia finalidade do 
princípio é limitar o exercício do poder do Estado, posicionando os indivíduos em termos de 
igualdade frente ao poder. O princípio da legalidade e suas conseqüentes garantias, foi assim 
sintetizado por Santiago Mir Puig: El principio de legalidad contemplado invariablemente en los textos constitucionales y  los pactos de derechos humanos establece determinadas exigencias para la imposición de una sanción jurídico penal ajustada a derecho. Del mismo dimanam 3 (tres) aspectos que conformam las garantias de los ciudadanos: una garantia criminal que exige que el delito se halle determinado por la ley (nullum crimen sine lege), una garantia penal que requiere que ia ley sefíale la pena que corresponda ai hecho (nulla poena sine lege) y una garantia jurisdicional (nulla poena sine iudicio) que sefíala el requisito de una sentencia y un procedimiento ejecutivo ajustado a una ley ’. 
(Santiago Mir Puig. Derecho Penal: parte general. Fundamentos y teoria dei delito. Barcelona: PPU,
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denominada denúncia, que lhe cabe apresentar para dar início ao processo penal.
Interessa relevar que, na quase totalidade dos sistemas processuais penais 
vigentes no mundo, há semelhança nas atribuições conferidas ao Ministério Público 
no campo da responsabilidade pela instauração da ação penal, conferindo à 
instituição, de modo unânime, o poder de demonstrar ao Estado-Juiz a existência 
de um fato típico penal e, por conseqüência, o poder de aplicar o ius puniendi 62
O ius puniendi é definido por esse mesmo discurso como “o direito que tem o 
Estado de aplicar a pena cominada no preceito secundário da norma penal 
incriminadora, contra quem praticou a ação ou omissão descrita no preceito 
primário, causando um dano ou lesão jurídica.”63
Como decorrência da matriz constitucional, o ius puniendi, se devidamente 
levado a efeito através da jurisdição penal, teria a capacidade de tornar real a 
jurisdição constitucional da liberdade.64
Conforme esclarece Grispigni, se é verdade que do crime nasce o ius 
puniendi do Estado, nem por isso se encontra este autorizado a infligir a pena antes 
que se verifique se a pretensão punitiva tem fundamento, o que realiza por meio da 
jurisdição penal.65
Toda a doutrina tradicional tem o ius puniendi como a expressão fundamental 
da soberania de um Estado, que se manifesta de forma abstrata na lei e de forma
1985, p. 63).
62 Há, em síntese, quatro sistemas de acusação penal: 1) sistema acusatório puro, no qual a 
acusação corresponde aos particulares -  a todos os cidadãos- e só a eles ; 2) sistema de acusação oficial: 
França, Bélgica, Itália, Grécia etc., no qual a acusação compete ao Ministério Público, que detém o monopólio 
de tal função; 3) sistema misto, que contempla o concurso do Ministério Público e de todos os cidadãos na 
atividade acusatória; 4) concurso do ofendido ou seus representantes e substitutos legais, como acusador 
subsidiário ou como assistente da acusação.
63 José Frederico Marques. Elementos de direito processual penal, São Paulo: Forense, 1961, v. 1, p. 9.
64 Em entrevista que concedeu à Revista Brasileira de Ciências Criminais, em setembro de 1995, o Professor 
Jorge de Figueiredo Dias, Catedrático de Direito Penal da histórica Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, assinalou, “...continuo a acreditar firmemente que um Código Penal é antes de tudo um código de 
liberdade, não é um código de repressão, e justamente a sua primeira função é a de defender, preservar, manter 
os valores essenciais de uma comunidade, e se a comunidade é uma comunidade democraticamente estruturada, 
então esses valores são os valores da liberdade”.(/tew/a Brasileira de Ciências Criminais.São Paulo: Revista 
dos Tribunais, n. 13, p. 14, 1996.
65 Apud José Frederico Marques. Processo Penal e Constituição Federal, Ed. Acadêmica, 1993, p. 16.
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concreta na aplicação da sanção ao condenado. É com esta orientação que o 
discurso penal segue determinando crenças e práticas, construindo modelos de 
interpretação dos conflitos e dos direitos. Exemplo disso é a fala de Tourinho Filho, 
que diz:
“Com efeito, quando o Estado, através do Poder Legislativo, 
elabora as leis penais, cominando sanções àqueles que vierem a 
transgredir o mandamento proibitivo que se contém na norma penal, 
surge para ele o ius puniendi num plano abstrato. (...) Todavia , no 
instante em que alguém realiza a conduta proibida pela norma penal, 
aquele ius puniendi desce do plano abstrato para o concreto, pois, jâ 
agora, o Estado tem o dever de infligir a pena ao autor da conduta 
proibida. Surge, assim, com a prática de infração penal, a pretensão 
punitiva.(...) A pretensão punitiva surge, pois, no momento em que o 
ius puniendi in abstracto se transfigura no ius puniendi in concreto". 66
A provocação da jurisdição penal ocorre mediante o exercício da ação penal 
pública. No Brasil vigora o sistema processual acusatório, que também admite a 
ação penal privada -  resquício induvidoso da matriz privatística do Direito Penal e do 
Processo Penal.
Neste sistema processual, as atividades persecutórias são absolutamente 
distintas das atividades jurisdicionais e realizadas por agentes de órgãos distintos. 
Com isso instaura-se a titularidade da ação penal para o órgão acusador, sob os 
auspícios da esperança da imparcialidade e neutralidade do julgador.
Essa a pretensão declarada do sistema referido, embora a realidade implique 
reconhecer a inexistência da neutralidade, considerando-se todos os códigos 
interpretativos (second codes) aos quais se encontram sujeitos todos os agentes do 
sistema penal, inclusive os juizes que, atendendo às diversas condições materiais e 
sociais em que desenvolvem sua atividade, interpretam e aplicam as normas penais 
de acordo com as múltiplas motivações e visões do mundo.
Desse proceder imbricado nos códigos pessoais de interpretação dos fatos de
66 Fernando da Costa Tourinho Filho. Prática de Processo Penal São Paulo: Saraiva, 1995, p. 61.
todos os dias,67 o Promotor de Justiça é também coadjuvante.
Não há essa neutralidade concebida teoricamente na proposta legal, seja no 
momento da acusação quanto no momento do julgamento. O avanço buscado pelo 
sistema acusatório realizou-se apenas no sentido de fragmentar as tarefas e os 
atores no processo punitivo, para garantia dos acusados, na medida em que ao 
julgador cabe apenas julgar, diferentemente do sistema inquisitorial, em que também 
o juiz era responsável pela acusação.
No engenhoso processo de repressão penal o Ministério Público assume, 
dentro do sistema acusatório, a titularidade da ação penal e, vinculado às provas, 
deve, nos termos da proposta legal, agir no interesse da verdade. É nessa esteira 
que segue toda a orientação doutrinária, respaldando o agir do acusador público na 
ação penal pública.
Leciona Afranio Silva Jardim:
“Fiel à estrutura acusatória do nosso processo penal, o 
Ministério Público atua inicialmente como órgão acusador do Estado, 
submisso ao princípio da obrigatoriedade do exercício da ação penal 
pública. Ao depois, diante da prova produzida, deve pugnar livremente 
pela correta aplicação da lei ao caso concreto, funcionando como 
‘custos legis’, já que o Estado não tem qualquer interesse de ver 
acolhida uma pretensão punitiva que se demonstre como injusta, seja 
na sua essência, seja na sua quantidade68
O Ministério Público deve desempenhar, desta forma, a função de parte 
quando deduz a pretensão punitiva na acusação que formula, bem como a função 
de guardião da justa aplicação da lei penal.
Exercitar o direito de ação e buscar um resultado justo. Essa é a programação 
constitucional e legal.
Tal situação processual é assimilável, desde que abstraída a visão tradicional
67 No capítulo I falamos sobre a interferência dos second codes, códigos invisíveis sob o ponto de vista material, 
mas de completa influência no processo de criminalização secundária promovido pelo Ministério Público.
68 Afranio da Silva Jardim. Direito Processual Pnal. Rio de Janeiro: Forense, 1978, p. 151
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do processo civil atinente aos interesses das partes, porque, no processo penal, não 
deve o Ministério Público ter interesse de natureza pessoal ou interesse 
personificado, mas sim interesse resultante do múnus público que representa, 
moldado pelo comando constitucional ao qual se acha vinculado, o qual lhe atribui 
vigiar pela observância da lei.
O acolhimento da pretensão punitiva deduzida na ação penal dará concretude 
à sanção abstratamente prevista na lei penal. Daí resulta a mescla de papéis 
conferidos ao Ministério Público como autor da ação e guardião da aplicação da 
norma restritiva da liberdade, conforme determinação constitucional.
A publicização da acusação e a instituição do sistema acusatório, 
expressamente declarados na Constituição Federal (art. 5o, incs. Llll e LV, e art. 
129,1) instauram e consagram princípios fundamentais e regentes de todo o sistema 
processual penal. Dentre os principais destacam-se: o do estado de inocência, do 
contraditório, da verdade real, da publicidade e oralidade, da obrigatoriedade da 
ação penal decorrente do princípio da oficialidade, da indisponibilidade do processo, 
da iniciativa das partes e do juiz natural.
De todos esses princípios regentes do sistema acusatório vigente no Brasil, 
interessa sobretudo ao presente estudo, debruçado sobre a ação penal pública, o 
princípio da oficialidade e o seu correlato princípio da obrigatoriedade da ação penal, 
ambos envoltos pelo princípio da legalidade.
É que, em razão desses princípios, há uma dupla conseqüência operacional 
da parte do Ministério Público. A primeira decorre da interpretação ampliativa, na 
qual se acredita que, existindo o fato com os caracteres de lesividade e adequado à 
descrição literal do tipo penal, a acusação basta por si própria, ficando para o 
processo penal, no seu desenrolar, as oportunidades para a verificação efetiva do 
tipo eventualmente infringido pelo acusado. Esse agir autoriza a capitulação múltipla, 
em que o Ministério Público, no momento da adequação típica penal, aponta vários 
tipos penais para um mesmo fato, numa operação grave, que assinala a confiança 
na possibilidade de que, pelo menos num dos tipos capitulados, poderá haver a 
condenação que busca.
A segunda conseqüência, agora resultante de uma interpretação restritiva, faz 
irromper denúncias onde a fragilidade das provas indiciárias do inquérito, por si só, 
já faz antever a ulterior absolvição .
Na primeira há abuso pela múltipla capitulação, na segunda há abuso pela 
ausência de justa causa. Mas, de qualquer forma, os abusos acabam sendo 
agasalhados pelos princípios da obrigatoriedade e da oficialidade, que, por sua vez, 
contribuem para a manipulação do cumprimento da legalidade, embora a ilegalidade 
flua do próprio abuso.
Percorrer analiticamente esses princípios assim como a confrontá-los com a 
teoria da tipicidade é, portanto, de fundamental importância, porque é ela que 
patrocina a compreensão da situação fática causal para ajuste da incidência da lei 
penal, dentro da orientação definida pelo sistema oficial e por ele tida como 
tecnicamente correta e justa em sua substância.
A teoria da tipicidade é o emblema da legalidade penal, mas segue sendo 
pouco visitada no momento da acusação, havendo um convívio de vazio teórico no 
momento da denúncia, o qual se compraz com a possibilidade do preenchimento no 
momento da sentença penal.
2.3 DO PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE AO PRINCÍPIO DA 
OBRIGATORIEDADE DA AÇÃO PENAL PÚBLICA
Os princípios processuais são diretivas ou orientações gerais que fundam o 
ordenamento jurídico-processual e que dão os contornos de todo o sistema legal. 
Constituem a essência do sistema, o ar indispensável para a vida dos institutos 
processuais. Por isso, mais importante do que as regras, do que a norma positivada, 
são os princípios regentes de um dado ordenamento jurídico.
A formulação teórica dos princípios processuais encerra toda a estrutura da 
política processual, embora nem tudo o que constitui a política processual esteja
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efetivamente inserto na normatividade.
Assim, enquanto aos conceitos correspondem realidades objetivas, por vezes 
até deformadas pelo Direito, as construções jurídicas têm natureza mais artificial. 
Desta forma, o processo com seu conjunto de procedimentos visa alcançar a 
verdade no Direito, podendo, neste percurso, ser abstraída até a norma e os 
conceitos com a prevalência dos princípios.
Os princípios do processo, segundo preleciona José Frederico Marques, 
“estão no limiar da dogmática processual, ou melhor, nos lindes desta zona 
deontológica em que as normas do direito positivo são examinadas à luz de cânones 
éticos e políticos” 69
Os princípios contém o fio orientador da programação legal positivada na lei. 
Pela sua pertinência, valemo-nos da orientação de Ramiro Podetti:
“Los princípios procesuales constituyen algo así como la 
columna vertebral de las instituciones procesales. Los he definido como 
las directivas o líneas matrices dentro de las cuales van desarollar-se 
cada una de las instituciones dei proceso, afirmando que elles vinculam 
cada institución procesual a la realidad en la cual actúan o deben 
actuar, ampliando o restringiendo la esfera o el critério de su 
interpretación. Cumplen una dobre función: sirven de bases previas y 
fundamentales para la estructuración de las leys procesuales y de 
limites para interpretalas”70.
Afere-se, portanto, que os princípios não constituem máximas metajurídicas 
procedentes do subjetivismo valorativo exterior ou anterior ao direito positivo, mas 
são apenas preceitos indutivos que contribuem para a compreensão e 
sistematização integral do ordenamento positivado que o contém. Daí a sua 
importância, tanto no Direito Penal quanto na sua aplicação através do processo 
penal.
A operação fundamental do processo penal consiste em decidir sobre a
69 José Frederico Marques. Instituições de Direito Processual Civi. São Paulo: Forense, vol. 1, p. 107
70 Ramiro Podetti. Tratado de la competencia. Buenos Aires: Ediar, 1954, v. 1, p. 66.
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existência das condições previstas no ordenamento jurídico-penal, para autorizar a 
intervenção repressiva sobre um conflito e sobre uma pessoa.
O autor de um fato real delitivo, implicado, desta feita, em um conflito real, ao 
ser submetido ao processo penal, estará também sendo submetido à possível 
sentença condenatória restritiva de sua liberdade.
Não é apenas a efetiva subtração da liberdade, pela aplicação da sanção 
penal, que interessa ao Estado de Direito, como evento grave na vida do indivíduo. 
Todo o processo que culmina com a sentença integra o ius puniendi; daí interessar 
ao Estado todas as etapas do processo.
Por esta gravidade substancial que representa a aplicação de sanção penal, 
todos os órgãos responsáveis pela persecução penal são oficialmente instituídos 
pelo Estado.
O princípio da oficialidade dos órgãos responsáveis pela instalação judicial 
da pretensão punitiva encontra-se textualmente descrito nos artigos 129, I e 144 da 
Constituição Federal. Enquanto a Polícia “deve apurar as infrações penais”, 
recolhendo os elementos para ulterior remessa ao titular da ação penal, o Ministério 
Público “deve promover a ação penal na forma da lei”.
Tal princípio da oficialidade dos órgãos que interagem na instalação da ação 
penal pública -  Polícia e Ministério Público -  confere autoridade para que possam 
ser encetadas todas as diligências e atos necessários à instrução, tanto do inquérito 
policial quanto da ação penal, ressalvadas as limitações constitucionais.
Decorrência do princípio da oficialidade e do princípio da legalidade é o 
princípio da obrigatoriedade da ação penal, que compele a autoridade policial a dar 
início ao inquérito policial e, ao Promotor de Justiça, promover a ação penal, diante 
da prática de fato cuja apuração seja objeto de ação penal pública.
Grande parcela da doutrina tem o princípio da obrigatoriedade da ação penal 
pública, sob certo aspecto, como um consectário lógico do princípio da oficialidade 
da ação penal pública. Ou seja, se a aplicação do Direito Penal depende da atuação
dos órgãos públicos, devem estes agir, obrigatoriamente, sem qualquer poder 
dispositivo.
A doutrina nacional e estrangeira extrata tal princípio de forma simplificada, 
descrevendo-o como reação obrigatória do Estado-Adpnistração para imposição da 
sanção penal prevista na lei penal, porque o Estado não teria o direito de punir mas 
o dever de punir, posto que a prática do crime tem sua proibição taxativamente 
declarada na lei que a todos obriga.
Ao escrever sobre a natureza eminentemente pública das normas penais, 
porque os interesses que tal espécie de norma tutela são eminentemente públicos, 
Canuto Mendes de Almeida destacou que a atuação imposta pelo Estado aos seus 
agentes na persecução penal, constitui obrigação funcional de realizar um dos fins 
essenciais da Constituição do próprio Estado, qual seja, a manutenção e a 
reintegração da ordem jurídica.71
Igual entendimento têm os processualistas Emilio Gomes Orbaneja e Vicente 
Herce Quemada, para os»quais:
“Un órgano estatal se substituye a todos en el cometido de hacer 
posible la realización dei derecho penal. De aqui que el principio de 
legalidad (el único adecuado a la naturaleza dei derecho represivo) sea 
el complemento imprescindible dei sistema de la acusación oficial. 
Significa tal principio que el órgano de la acusación esta obligado a 
ejercitar la ación por todo hecho que revista caracteres de delito 
conforme la ley”.
“Elpunto de vista dei Ministério Fiscal ha de seria ley, ya que es 
un órgano público en función de la justicia, y no de la administración 
política o de la “razón de Estado’. Lo contrario es dejar en cada caso 
concreto la acusación (y portanto, la actuación dei derecho penal) al 
arbitrio dei que monopoliza la función (principio de oportunidad). Con 
ello, el Ministério Fiscal poderá eximir de la pena cualquier acto punible 
por sola razón de que la persecución le parezca inoportuna o 
intranscendente; y el derecho penal quedará mediatizado por 
consideraciones y reservas que non son la suyas próprias”. 12
71 Joaquim Canuto Mendes de Almeida. Princípios Fundamentais do Processo Penal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1973, p. 86.
72 Vicente Herce Quemada e Emilio Gomes Orbaneja. Derecho Procesal Penal. Madrid: Artes Gráficas y
Em obra recente, Jürgen Baumann analisa a estrutura acusatória e os 
princípios que norteiam o processo penal, arrematando que a obrigatoriedade da 
ação penal pública é o fundamento de todo o sistema processual vigente no Estado
*
de Direito.
Afirma o doutrinador alemão:
"... el principio de legalidad es la consecuencia lógica de los 
princípios mencionados hasta ahora. Si la persecución de los delitos 
debe tener lugar de oficio (principio de oficialidad) y se el juez no ha de 
hacerse cargo, al mismo tiempo, de la investigación -  tarea que se 
traslada al ministério público -  debe existir, para la actividad de esta 
autoridad de investigación y acusación, un deber jurídico. Por tanto, por 
principio de legalidad entendemos aquel principio con arreglo al cual el 
ministério público debe aclarar la situación y  promover la acción 
pública. " 73
Os autores brasileiros comungam da existência de um poder-dever do 
Ministério Público de propor a ação penal quando presentes, na situação fática que
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se lhe apresenta, todas as condições previstas pelo legislador, pois o exercício da 
ação penal está condicionado não ao poder da instituição acusadora, mas ao 
ordenamento jurídico. Melhor dizendo, o exercício da ação penal está submetido à 
existência da normatividade do sistema processual.
2.4 A CIRCULARIDADE DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE LIMITANDO A 
OBRIGATORIEDADE DA AÇÃO PENAL
Oficialmente a ordem jurídica se apresenta positivando os valores que a 
sociedade teria erigido como de especial observância pelo Estado e por seus 
cidadãos. Dentro desta lógica, haveria a prevalência do interesse público na medida 
da preservação de tais valores.
Ediciones, 1975, p. 79.
73Jürgen Baumann. Derecho Procesal Penal. Buenos Aires: Depalma, 1986, p. 58-59.
O discurso oficiai declara que aos bens jurídicos de máxjma garantia 
correspondem, em caso de inobservância, as sanções penais previstas no 
ordenamento jurídico penal. Informa que ninguém pode ser punido por crime não 
previsto em lei e que a punição deve resultar do devido processo submetido ao 
Estado-Juiz pelo Estado-Administração -  leia-se K/linistério Público -  para a 
aplicação da lei penal pela via do exercício da lei processual.
Logo, há, dentro da premissa do interesse geral, apropriada pelo discurso 
oficial, uma relação fundamental entre o princípio da obrigatoriedade da ação penal 
e o princípio da legalidade, ficando aquele submetido a este.
É esta racionalidade jurídica que orienta a atuação integral do sistema 
acusatório vigente no Brasil, o qual proclama só haver a obrigatoriedade da dedução 
da pretensão punitiva ou só haver a obrigação para a deflagração da ação penal, 
quando presentes as circunstâncias que fazem surgir o dever de agir.
Weber Martins Batista assim elucida a questão:
“... o princípio da legalidade não subtrai do Ministério Público o 
poder de apreciar os pressupostos técnicos do exercício da ação 
penal, o que é evidente. Dever de denunciar não significa mais que, 
perdoe-me o truísmo, dever de denunciar quando for o caso de 
denunciar”.7*
Decorrem então do princípio da legalidade os limites da obrigatoriedade da 
ação penal pública, porque a obrigação só se instaura quando presentes todas as 
circunstâncias fáticas e indiciarias da prática de um crime.
Não se trata nem da chamada discricionariedade mitigada, ou regrada, como 
preferem alguns doutrinadores, já prevista no ordenamento jurídico nacional a partir 
da Lei n° 9.099/95, que identifica os tipos penais de menor ofensividade e o 
processo penal correspondente.
Tal diploma legal, que conjuga normas penais e processuais penais, põe
74 Weber Martins Batista. Direito Penal e Direito Processual Penal. Rio de Janeiro: Forense, 1987, p. 181.
termo, em parte, às intrincadas questões de insignificante reprovação, seja pela 
pequena significação social, seja pela modesta repercussão na vida da vítima, seja 
pela ínfima culpabilidade do agente. Dizemos “em parte”, porque o critério eleito pela 
lei não se baseou na natureza dos fatos, mas no quantum de pena abstratamente 
concebido para a conduta. * .
É como se a baixa lesividade do fato pudesse ser aferida pela métrica da 
pena prevista pelo legislador, ou ainda, como se a previsão abstrata da pena 
pudesse servir para se ter também definida a natureza importante ou não do bem 
jurídico tutelado pela lei penal.
Mas é preciso retornar ao cerne do trabalho.
O próprio Código de Processo Penal vincula o recebimento da denúncia por 
parte do juiz à reunião de condições formais e substanciais, prova de que a 
obrigatoriedade da ação penal não pode ser entendida como aquela imposição legal 
que determina a elaboração obrigatória da peça acusatória em qualquer 
circunstância. >
Preceitua o art. 43 do Código de Processo Penal:
Art. 43. A denúncia ou queixa será rejeitada quando:
I -  o fato narrado evidentemente não constituir crime;
II- já estiver extinta a punibilidade, pela prescrição ou outra
causa;
III -  for manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição 
exigida pela lei para o exercício da ação penal.
Desta forma, ocorrendo qualquer destas hipóteses, é vedado ao Juiz receber 
a denúncia.
Por óbvio, nas mesmas circunstâncias, não deve o Promotor de Justiça 
oferecer a denúncia porque ela estaria fadada, pela apreciação do juiz, à inocuidade.
Reside aqui o limite da obrigatoriedade da ação penal e se trata de limite legal 
impositivo e não facultativo, porque também o Juiz não tem a faculdade de rejeitar a 
denúncia quando ocorrentes as situações descritas no citado art. 43 do Código de 
Processo Penal75.
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O Código de Processo Penal em vigor, muito embora não o registre de forma 
expressa, adotou o princípio da obrigatoriedade, dentro da legalidade balizada no 
art. 43, admitindo, também, a mitigação da obrigatoriedade de forma expressa, nas 
disposições do seu art. 28, ao admitir o acolhimento judicial do pleito de 
arquivamento diante das razões expendidas pelo Ministério Público.
Como não há na lei processual a especificação das razões, nada impede a 
gestão da avaliação de motivos de conveniência e até de oportunidade diante da 
espécie de conflito e dos eventuais efeitos da ação penal caso ajuizada.
José Frederico Marques, comentando decisão do Desembargador Euclides 
Custódio da Silveira, na qual foi apreciada a extensão do art. 28 do Código de 
Processo Penal, assim sè expressou:
“(...) Ora, não dizendo a lei processual que razões são essas, 
nada impede que o Ministério Público invoque motivos de 
oportunidade condizentes com o que exige o bem comum. Parece-nos 
de indiscutível acerto esse raciocínio.
A expressão razões invocadas, do artigo 28 do Código de 
Processo Penal, pelo seu caráter vago e indefinido, constitui um 
desses conceitos válvulas com que se permite ao juiz fazer penetrar os 
mandamentos da eqüidade na rígida contextura normativa do direito 
escrito, para que o Judiciário, na aplicação da lei, atenda aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum , consoante 
o que dispõe o artigo 5 °, da Lei de Introdução ao Código Civil”.76
75 No art. 41 do Código de Processo Penal estão arrolados, taxativamente, os chamados requisitos formais da 
denúncia, cuja presença determina o recebimento da denúncia e a ausência o conseqüente não recebimento da 
denúncia, caracterizando, neste caso, a chamada denúncia inepta. Os defeitos formais da denúncia não invalidam
o seu valor substancial para ulterior punibilidade do delito, que poderá ser pleiteada em outra ação penal. 
Circunstância completamente diversa é a apresentada no art. 43 do Código de Processo Penal, que trata dos 
requisitos substanciais da denúncia, cuja ausência importa na rejeição da denúncia, com conseqüências diversas 
do não recebimento. Maiores esclarecimentos vide nota 105.
76 Darcy Arruda Miranda. Repertório de Jurisprudência do Código de Processo Penal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1963, v. IX, p. 106-109.
Dimana destas considerações que o princípio da obrigatoriedade da ação 
penal está subsumido no princípio da legalidade da ação penal, porque a obrigação 
está condicionada, submetida e definida na lei. Não se deveria falar então em 
princípio da obrigatoriedade, mas somente em princípio da legalidade da ação penal.
I
Ao se falar em princípio da obrigatoriedade com os contornos das 
argumentações rotineiras que demonstram a preocupação com a discricionariedade
-  oposto da obrigatoriedade -, corre-se o risco de admitir a incapacidade de o 
Ministério Público exercer, com isenção, o próprio ofício de que lhe incumbe o 
ordenamento legal, ou, ainda, de se suspeitar do exercício abusivo da função pela 
omissão em oferecer a ação.
A lógica do sistema penal admite o princípio da obrigatoriedade como 
instrumento capaz de conter o abuso pela omissão da ação, como se assim não 
houvesse espaço para o exercício do poder -  donde os temores da 
discricionariedade ou arbitrariedade -  da ação penal por parte do Ministério Público. 
Em contrapartida, há a aceitação do próprio abuso da ação como se fosse preferível
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ter a ação penal pública, ainda que abusiva, já que o sistema contempla a ulterior 
correção do abuso pela sentença judicial.
Há um comando que alerta para o perigo da não ação, o qual, na outra ponta, 
naturalmente consagra a ação ainda que abusiva.
A obrigatoriedade da ação penal tem preponderado sobre a legalidade, por 
efeito de mera irreflexão da dimensão de ambos os princípios, contribuindo para tal 
estado de coisas os critérios de eficiência funcional que privilegiam os que cumprem 
o que é obrigatório, desconfiando daqueles que avaliam os espaços da legalidade, 
pois que tal reflexão simboliza poder ou rompimento com o poder.
A obrigatoriedade como imposição transforma o Ministério Público em mero 
aplicador de uma equação penal, em que a valoração dos fatores deve ser 
desprezada, não para garantia das pessoas, mas para garantia do sistema legal 
repressor, como, se no momento do oferecimento da denúncia, não houvesse, 
efetiva e realisticamente, gestão valorativa do fato e dos agentes nele envolvidos.
Além dessa franja dispositiva, que naturalmente existe em razão da incidência 
dos “second codes”, há, ainda, valoração sobre a conveniência e a oportunidade da 
ação em vista da potencial capacidade de identificar e diferenciar o perfil dos 
profissionais que sempre denunciam e cumprem o princípio da obrigatoriedade, 
daqueles que nem tudo denunciam e que operam o t)ireito Penal nos campos do 
minimalismo, de forma humanística ou até mesmo dentro das vertente do 
abolicionismo penal.
O princípio da legalidade impõe limites ao princípio da obrigatoriedade da 
ação penal tanto no campo hermenêutico quanto no campo dogmático; e se aquele 
se encontra contaminado pela retórica positivista, este último, além do mesmo mal, 
condiciona práticas interpretativas que, ao invés de fazerem prevalecer a própria 
legalidade, fazem preponderar a ideologia do poder.
Não pretendemos, sob pena de fuga do tema sobre o qual nos propusemos 
discorrer, abordar as duas condições elencadas nos incisos II e III do já referenciado 
art. 43 do Código de Processo Penal, como ensejadoras da rejeição obrigatória da 
denúncia.
Para harmonização e concentração do estudo, cumpre-nos analisar a 
situação prevista no inciso I do citado artigo, porque a investigação permitirá a 
apreensão de argumentos para verificação do abuso na capitulação penal realizada 
ou apontada pelo Ministério Público quando denuncia.
2.5 DENÚNCIA COMO INSTRUMENTO CONCRETO DA AÇÃO PENAL
A doutrina oficial instituída e instituinte 77 proclama um modo de ver e de 
interpretar a lei, estabelecendo premissas de atuação das diversas agências do 
sistema penal e dós seus respectivos agentes.
77 Entendemos por “doutrina instituída” a que serviu para estruturar os saberes intelectivos decorrentes do direito 
positivado na lei, e por “doutrina instituinte” aquela que tece esses mesmos saberes para o processo histórico de 
sua repetição.
O “estatuto mítico das construções doutrinárias”,78 baseado em fundamentos 
teóricos e crenças lingüísticas, molda todo o pensamento dogmático que, tributário 
da lei positiva e de todas as influências que ela agasalha e difunde, impõe um agir e 
reagir diante de um fato ao qual a lei atribui a natureza e consigna a definição de 
crime. *
A atuação do Ministério Público, instaurando através da denúncia a ação 
penal pública, não foge das orientações técnicas que dimanam da intelecção literal 
dos artigos constantes do título III do Código de Processo Penal, em congruência 
com o disposto no art. 100, § 1o, do Código Penal.
A denúncia é uma peça técnica elaborada pelo Ministério Público, destinada 
a começar o processo penal contra o autor de um fato definido na lei como crime, 
visando à sua condenação.
Borges da Rosa, escudado em João Mendes, 79assenta:
(...)a' denúncia é a exposição narrativa e demonstrativa. É 
narrativa, porque deve revelar o fato com todas as suas circunstâncias, 
isto é, não só a ação transitiva, como a pessoa que praticou (quis,), os 
meios que empregou (quibus auxiliisj, o mal que produziu (quidj, os 
motivos que o determinaram a isso fcurj, a maneira porque o praticou 
fquomodoj, o lugar onde o praticou (ubij e o tempo (quando,). É 
demonstrativa, porque deve dar as razões de convicção ou presunção 
da criminalidade do fato praticado e trazer a indicação das provas. O 
fato enunciado na denúncia deve estar previsto como crime na Lei 
Penal, isto é, deve estar definido como tal e ter uma pena previamente 
cominada, nos termos do art. 1° do Código Penal”.
A doutrina que se elaborou a partir da norma processual penal referente aos 
requisitos da denúncia é determinante do proceder e configura a interpretação dos 
fatos e a reação do Promotor de Justiça no momento da denúncia.
78 Rosa Maria Cardoso da Cunha. O caráter retórico do principio da legalidade. Porto Alegre: Síntese, 1979, p. 
24.
79 Inocêncio Borges da Rosa. Comentários aoCcódigo de Processo Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 3 
ed, 1982, p. 128-129.
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É fundamental percorrer o interior dos acervos do saber doutrinário positivista, 
justificador contumaz do agir cotidiano dos que operam tecnicamente o Direito Penal 
e o Direito Processual Penal, para conhecimento dos significados atribuídos às 
disposições legais referentes à denúncia bem como dos elementos que deve conter.
Esse saber doutrinário positivista e dominante parte da univocidade do 
sentido das palavras da lei, fazendo crer que o Direito Penal, como sistema de 
signos que também é, esteja efetivamente aderido a sua escritura.
Assim, a Dogmática Penal molda o discurso oficial e erige o saber penal 
dominante, que é configurador do proceder e esteio seguro da prática de ofício e da 
técnica jurídica, cotidianamente empreendida pelos membros do Ministério Público.
A partir das explanações extraídas dos doutrinadores, torna-se possível 
compor a integralidade do discurso oficial dominante e descobrir a intensidade do 
poder configurador desse discurso sobre a prática de todos os dias do Ministério 
Público nas ações penais públicas, especialmente no momento da adequação do 
fato ao tipo penal.
Desta forma, percorreremos, a seguir, as lições de autores que se 
debruçaram sobre os requisitos da denúncia, para verificar as orientações relativas à 
capitulação penal estampada no art. 41 do Código de Processo Penal como 
requisito formal da peça acusatória elaborada pelo Ministério Público.80
Eduardo Espínola Filho81 historia a inserção deste requisito da classificação 
penal da conduta, o que antes do Código de Processo Penal não era exigido pela 
legislação processual dos estados federados, com exceção dos estados do Piauí e 
Paraná. Acrescenta o processualista:
“Nisso, há uma modificação sensível do sistema anterior, pois nem o 
Dec. 3.084 (art. 42 da 2a parte), nem o Código do Distrito Federal (art. 120), 
nem a generalidade dos estaduais, exigiam constasse, da queixa ou da 
denúncia, a capitulação do crime, e a jurisprudência se firmára, em toda
80Art. 41 do Código de Processo Penal: “A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com 
todas as suas circusntâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimento pelos quais possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas”.
81 Eduardo Espínola Filho. Código de Processo Penal Anotado. Rio de Janeiro: Editora Rio, 6 ed., 1980, vol I, p. 
422.
parte, na direção de que na denúncia (e igualmente, na queixa), não hâ 
obrigação de, sequer, ser indicado o dispositivo legal em que o réu está 
incurso -  como, entre outros, decidiu acórdão da 2a Câmara do Tribunal de 
Apelação do Distrito Federal, aos 10 de fevereiro 1941 (no HC n. 1.083, in 
Jurisprudência do tribunal de Apelação, vol. 1o, 1941, págs. 83-85), com a 
seguinte declaração de voto do desemb. José Duarte: “ Acompanhei o relator, 
votando pela conclusão, por isso que não há lei que obrigue o ministério 
público a indicar o artigo do Código em que se acha incurso o denunciado. O 
essencial é que, pelo enunciado da denúncia -  exposição dos fatos e suas 
circunstâncias- se esboce um procedimento criminoso. A sentença final, 
apreciando a prova, é que fará, em definitivo, a classificação”.82
O autor, entretanto, não aprofunda sua observação sobre a capitulação penal, 
mas apenas descreve a sua exigência no texto do art. 41 do Código de Processo 
Penal.
Magalhães Noronha, 83 aborda a ação penal pública como sendo um direito 
subjetivo perante o Estado-Juiz , movida pelo próprio Estado Administração, por 
intermédio do Ministério Público, que é seu dominus litis, pois embora a promova, 
não dispõe dela.
*
Ele realça que “sua atuação (a do Ministério Público) é obrigatória; não pode 
declinar do exercício, transigir, aguardar oportunidade etc.”
Arremata dizendo vigorar "em nossas leis o princípio da legalidade: O 
Ministério Público é obrigado a agir tão logo se forme a opinio delicti ou a suspeita 
de crime, em face dos elementos que lhe são fornecidos pelo inquérito ou por 
outros meios (...). No Código não vige o princípio da oportunidade” .
Depreende-se, da explanação do autor, que a denúncia deve resultar da 
convicção do Promotor de Justiça, definindo a denúncia como sendo “a exposição, 
por escrito, de fato submissivel em um tipo, com a manifestação expressa da 
vontade de que se aplique a lei penal a quem se suspeita seja o autor, e indicação 
das provas em que se alicerçq a pretensão punitiva”.
Ao se referir aos requisitos que a denúncia deve conter, o autor apenas
82 Idem, p. 422.
83 Magalhães Noronha. Curso de Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 22 ed., 1994, p. 26-27.
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indica o art. 41 da lei processual, que os elenca, passando imediatamente a tratar 
das causas da rejeição da denúncia, previstas no art. 43 do mesmo diploma 
processual. Ao tratar do preceito insculpido no inciso I deste artigo, diz que “o inc. I 
exige que o fato narrado, na forma do artigo 41, tenha tipicidade, isto é,
>
corresponda ou se subsuma em um tipo da lei penal. Não é mister que esteja 
provado, pois isto é objeto da instrução”.
O doutrinador não esclarece sua posição em relação à capitulação e seus 
limites, tecendo toda a orientação sobre a base literal do texto legal, sem qualquer 
abordagem ou orientação sobre esta definitiva etapa de elaboração da acusação.
Paulo Lúcio Nogueira, na obra Curso Completo de Processo Penal, também 
parte da literalidade da norma para assentar sua lições e quando aborda a denúncia, 
já parte para a definição dela como ato pelo qual o Ministério Público requer a 
prestação jurisdicional contra o autor de um crime. Em seguida o autor passa a 
reprisar os requisitos da denúncia, na forma como se encontram descritos no artigo 
41 da lei processual.
Elucida os princípios que vigoram em relação à ação penal pública, sempre 
reforçando a oficialidade, a obrigatoriedade, a indisponibilidade e a legalidade, não 
detalhando qualquer dos requisitos da denúncia, não fazendo apreciação sobre a 
capitulação inserta na peça processual que inaugura o Processo Penal.
Hélio Tornaghi, em Instituições de Processo Penal84, adjetiva de “tranqüila” a 
regra contida no Código de Processo Penal, também consagrada no Código Penal 
ao referir-se à titularidade da ação penal pública.
Ao tratar do princípio da obrigatoriedade da ação penal pública promove 
análise conjugada entre os arts. 24 e 41 do Código de Processo Penal, e registra:
“O Código consagra a regra da obrigatoriedade da ação penal, 
traduzida na expressão será promovida (art. 24). Não fica ao arbítrio do 
Ministério Público mover ou não mover a ação. Evidentemente, 
consistindo a ação (condenatória) em pedir ao juiz que aplique pena 
em alguém por fato tipicamente antijurídico e culposo, a ação somente 
poderá ser promovida se houver prova do fato e, pelo menos, suspeita
84 Hélio Tornaghi. Instituições de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, v. 2, 1977, p. 325-341.
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de autoria e só deverá sê-lo se não ocorrer qualquer das circunstâncias 
do art. 43(...).”
Ao enfrentar a temática da denúncia, o autor a entende como ato através do 
qual o Ministério Público manifesta a vontade do Estado, ofendido pelo crime, para 
que seja feita a justiça. Complementa, para defini-la como exigência de prestação 
jurisdicional,” na presença de prova do fato e suspeita do seu autor
Considera que o Ministério Público, diante da suposição de que o denunciado 
deva ser punido, formula a denúncia na forma de acusação. Por isso,
“A afirmativa do Ministério Público na denúncia difere da 
afirmação do juiz na sentença , não só pelo aspecto jurídico, mas 
também pelo prisma lógico: o juiz afirma a responsabilidade do réu de 
maneira apodíctica, o Ministério Público a afirma de maneira assertória 
ou mesmo problemática. A conclusão do juiz é categórica, a do 
Ministério Público é hipotética. ”
No que pertine à capitulação da conduta ou classificação do crime na 
denúncia, releva Hélio Tornaghi que a simples indicação do nomen iuris não basta, 
pois crimes diferentes aparecem com a mesma denominação, e, em seguida, de 
forma muito sintética, demonstra certa despreocupação com a capitulação no 
momento da denúncia porque já passa a associar os arts. 383 e 384 do Código de 
Processo Penal, os quais admitem o poder do juiz de dar definição jurídica ao fato, 
diferente daquela constante da denúncia, e do próprio aditamento eventualmente 
feito.85
Corre, por trás da alocução do autor, certo menoscabo da capitulação penal
85“Código de Processo Penal, Art. 383. O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que constar da 
queixa ou da denúncia, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.
Art. 384. Se o juiz reconhecer a possibilidade de nova definição jurídica do fato, 
em conseqüência de prova existente nos autos de circunstância elementar, não contida explícita ou 
implicitamente, na denúncia ou queixa, baixará o processo, a fim de que a defesa, no prazo de oito dias, fale e, 
se quiser, produza prova, podendo ser ouvidas até três testemunhas.
Parágrafo único. Se houver possibilidade de nova definição jurídica que importe 
aplicação de pena mais grave, o juiz baixará 0 processo, a fim de que o Ministério Público possa aditar a 
denúncia ou a queixa, se em virtude deles houver sido instaurado o processo em crime de ação penal pública, 
abrindo-se, em seguida, o prazo de três dias à defesa, que poderá oferecer prova, arrolando até três testemunhas”.
no momento da denúncia, diante das possibilidades de correção que a lei processúal 
permite.
Em seu Compêndio de Processo PenaP6, Tomaghi, ao discorrer sobre a 
denúncia, entende que ela pode ser considerada comt) uma demanda, a exemplo do 
processo civil, porque também na jurisdição penal o autor pede ao juiz a aplicação 
da lei ao caso concreto. Diz que a demanda constitui uma relação angular que só se 
completa após o seu recebimento pelo juiz e comunicação dela ao acusado por 
meio da citação.
Quando aborda o conteúdo da denúncia, novamente o autor repassa o texto 
literal do art. 41 do Código de Processo Penal e orienta que a narração dos fatos, 
com todas as suas circunstâncias, deve ser entendida como “exposição minuciosa, 
não apenas do fato infringente da lei, como também de todos os fatos que o 
cercaram; não somente de seus acidentes, mas ainda das causas, efeitos, 
condições, ocasião, antecedentes e conseqüentesPara este autor, a narrativa 
circunstanciada “ministra ao juiz elementos para um juízo de valor” e realça: “Alo 
terreno do Direito punitivo a circunstância por si só não determina a punibilidade, 
exatamente porque não-essencial. Mas a consideração dela permite uma retribuição 
jurídica mais perfeita porque adequada à gravidade do delito”.
Mais uma vez o autor faz preponderar a narrativa do fato sobre a classificação 
legal ou capitulação penal, pois, ao descrever esse momento da acusação, doutrina 
da mesma forma que o faz na obra anteriormente referenciada, relevando que 
classificar o crime é indicar o dispositivo de lei que descreve o fato criminoso e que 
essa classificação não vincula o juiz em razão das disposições dos arts. 383 e 384 e 
parágrafo único deste, todos do Código de Processo Penal. Arremata realçando que 
“a classificação é importante para a identificação do litígio”, não analisando, em 
nenhum momento, a ocorrência do descompasso entre o fato narrado e o 
capitulado, assim como os efeitos desse proceder.
86 Hélio Tomaghi. Compêndio de Processo Penal. Tomo I, vol. I, Rio de Janeiro: Konfino, 1967, p. 119-128.
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Júlio Fabrini Mirabete,87 na sua conhecida obra Processo Penal, ao tratar da 
ação penal, passa com rapidez, sobre a construção literal dos artigos da lei 
processual, procurando orientar o leitor para as diferenças entre a natureza da ação 
penal pública e a ação penal privada, descendo ao  ^detalhamento dos princípios 
informadores da atuação do Ministério Público, relevando o princípio da 
obrigatoriedade como conseqüência do enunciado no art. 24 do Código de Processo 
Penal.
Ao considerar a denúncia, Mirabete vai tecendo sua argumentação doutrinária 
mediante a enxertia de decisões de tribunais, constantes dos acervos 
jurisprudenciais, no conteúdo literal da norma, pretendendo esclarecer o leitor sobre 
a natureza da denúncia e seus requisitos descritos no art.41 do Código de Processo 
Penal.
Quando enfrenta a questão da capitulação, o autor pondera:
“É necessário também que se indique o dispositivo que contém o 
tipo penal relativo ao fato, ou seja, que dê o Ministério Público a 
“classificação do crime”. Não basta que a denúncia contenha o nomem 
iuris do delito, eis que há, por vezes, delitos com a mesma 
denominação na legislação penal comum e na lei especial. A eventual 
altematividade na classificação jurídica do fato não toma inepta a 
denúncia, porque não vincula o julgador. Não tem o juiz poderes para 
alterar a classificação do crime; só o dominus litis o pode fazer”.
Não há análise aprofundada sobre a operação consistente no enquadramento 
do fato ao tipo descrito na lei e tampouco sobre as conseqüências desse 
enquadramento legal, entendido como capitulação ou classificação legal da conduta.
Em sua obra Código de Processo Penal Comentado, Tourinho Filho88 analisa 
os axiomas constitucionais relacionados à ação penal e todos os seus princípios 
regentes. Aborda, sinteticamente, a forma imperativa com que o princípio da 
obrigatoriedade se encontra taxativamente estampado no texto do art. 24 do Código
87 Júlio Fabrini Mirabete. Processo Penal. São Paulo: Atlas, 1997, p. 112-134.
88 Fernando da Costa Tourinho Filho. Código de Processo Penal comentado. São Paulo: Saraiva, 2 ed., 1997, p. 
55-99.
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de Processo e já tece considerações sobre a mitigação desse princípio nás 
legislações de outros países, sobretudo França e Alemanha, assim como na do 
Brasil, diante do disciplinamento decorrente da Lei 9.099/95.
Acerca do art. 41 do Código de Processo Penal, tal como os autores 
precedentes, Tourinho Filho faz a decomposição de cada um dos elementos que 
devem constar da denúncia e adverte que a causa petendi da acusação é a 
atribuição do fato criminoso praticado. Por essa razão a narrativa da denúncia deve 
revelar o fato e toda as suas circunstâncias, o seu autor, os motivos, os meios que 
empregou, a maneira como praticou e o lugar.
Ao analisar a classificação legal da infração penal, o autor orienta que “deve a 
denúncia ou queixa classificar a infração penal, isto é, cumpre ao Acusador definir o 
fato juridicamente, dando-lhe a exata qualificação jurídico-penal”.
Em seguida ressalta que, se não for realizada a correta capitulação, nem por 
isso estará caracterizada a inépcia da peça, porquanto “o acusado se defende do 
fato que lhe é atribuído e não de um artigo do Código Penal. Ademais, ao proferir a 
sentença, cabe ao Juiz dar ao fato sua perfeita qualificação. Narra mihi factum, dabo 
tibi jus (narra-me o fato, eu te darei o direito), mesmo porque jura novit curia (o Juiz 
conhece o direito)”.
Inocêncio Borges da Rosa, ao contrário dos autores anteriormente referidos, 
enfrenta as disposições do art. 41 do Código de Processo Penal e as entende como 
o conjunto dos requisitos processuais da denúncia. Ao examinar especificamente o 
requisito da classificação do crime, o autor consigna sua contrariedade em relação a 
tal requisito, apoiando-se nos seguintes argumentos:
“a) A possibilidade da alteração da classificação inicial do crime, 
no curso do processo, em conseqüência de novos elementos de prova, 
como, por exemplo, o exame de sanidade, desclassificando as lesões 
corporais de gravíssimas para graves, ou de graves para leves, etc.
b) A enunciação do crime na queixa ou na denúncia deve ser 
uma enunciação de fato e não de direito. Ao denunciante ou à pessoa 
queixosa ou querelante compete apenas dizer e narrar o fato, cuja face 
criminosa, é de conhecimento mais ou menos geral, e indicar a não
77
poderem ser confundidos com outros indivíduos. Ao Juiz é que 
compete reconhecer ou não a criminalidade do fato praticado e descrito 
com todas as suas circunstâncias conhecidas e ordenar ou não o 
andamento da ação penal.
c) A classificação do crime, em nymero de casos, só pode ser 
feita com exatidão depois de colhidos e balanceados todos os 
elementos de prova apresentados na forma da culpa. Assim sendo, 
como exigi-la imperiosamente já na queixa ou na denúncia?
d) A exata classificação do crime, sobretudo na queixa da parte 
ofendida ou de seu representante legal, não poderá ser feita, em 
muitos casos, devido à deficiência de conhecimentos jurídicos criminais 
ou penais da dita parte ou de seu representante.,sg
Para reforço de sua posição no sentido de que a classificação do crime não 
constitui requisito obrigatório da denúncia, o autor aduz que:
(...) a denúncia foi sempre considerada uma exposição do fato, 
isto é, do fato criminoso e das suas circunstâncias; jamais se poderia 
considerá-la também uma exposição de direito, porque o direito é uma 
questão a ser apurada no curso do processo, por meio da prova e das 
alegações das partes, questão a ser fixada precisamente pelo Juiz, 
após o encerramento da instrução do processo.
E acrescenta:
“Destarte, a classificação do crime na denúncia é simplesmente 
informativa e, como tal, provisória e sem maiores conseqüências 
jurídicas, porquanto só ao Juiz do processo, após o encerramento da 
instrução, é que cabe a função específica de classificar legalmente o 
ato ou fato indicado como criminoso. Para se ver como é descabida a 
exigência da exata classificação do crime na queixa ou na denúncia, 
basta atentar para os elementos de prova exibidos no curso do 
processo, dando ao fato uma feição diferente da inicial, constante da 
queixa ou da denúncia, como, por exemplo: o exame de sanidade feito 
dias após o oferecimento da queixa ou da denúncia e dando as lesões 
corporais como leves, quando a queixa ou a denúncia classificou-as 
como graves, baseada no corpo de delito.
Por aí se vê, que a classificação do fato criminoso na queixa ou 
na denúncia é provisória. Portanto, não é essencial que seja feita com 
exatidão rigorosa; basta que seja aproximada”.90
89 Inocêncio Borges da Rosa. Comentários ao Código de Processo Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 3 
ed., 1982, p. 134.
90 Inocêncio Borges da Rosa, 1982, p. 136-137.
Os autores nacionais, ao abordarem a ação penal pública no contexto do 
Código Penal, mais exatamente ao enfrentarem o art. 100 desse diploma 
repressivo, não fazem qualquer referência à capitulação penal que deve constar da 
acusação explicitada na denúncia e tampouco os processualistas anotam qualquer 
preocupação, esclarecimento, abordagem ou alerta, sobre os abusos na 
capitulação e as formas de controle diante do abuso.
Partindo da doutrina apresentada, fica evidenciado que os autores nacionais, 
de uma maneira geral, reproduzem nos seus discursos doutrinários apenas a dicção 
literal dos requisitos formais necessários à denúncia, realçando a provisoriedade da 
capitulação penal produzida pelo Ministério Público, dando a refletir que o momento 
da acusação é de somenos importância na trajetória do processo, porque seus 
excessos poderão ser contidos no percurso da demanda penal, pela diligência do 
Juiz em dar concretude às disposições dos arts. 383 e 384 do Código de Processo 
Penal.
*
As omissões sobre os limites da capitulação penal no discurso oficial 
doutrinário contribui para a apropriação de um modo de agir na denúncia, na qual a 
descrição fática não respalda o tipo capitulado, permitindo a incompatibilidade entre 
o fato e o tipo, com repercussões graves na vida e no processo penal do acusado.
Essas omissões dos doutrinadores tradicionais ampliam os campos da 
discricionariedade e demonstram como o sistema está afeiçoado ao abuso no 
momento da acusação, confiante de que haverá um momento judicial de poda.
Os vazios da doutrina acabam sendo preenchidos por uma prática permeada 
pelo descompromisso com a dimensão do processo penal e com os seus objetivos, 
havendo perigoso assentimento no sentido de que não há problema na capitulação, 
porque o fato descrito prepondera sobre o tipo penal imputado, restando ao acusado 
a “via segura do processo” e a “ampla defesa”.
O discurso doutrinário preponderante, que não se compromete com uma 
abordagem mais responsável dos limites da capitulação penal, é o mesmo que
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exponencia a preponderância do princípio da obrigatoriedade da ação penal e exalta 
a matriz da legalidade como conformadora do agir do acusador. A contrariedade é, 
por isto mesmo, total e potencialmente grave, como realmente assim se apresenta.
Na medida em que a capitulação penal no mcfmento da denúncia pode ser 
admitida como diversa da realidade fatual da infração, porque pode ser corrigida 
pelo juiz, o próprio Direito admite a instalação da acusação abusiva e se compadece 
com a atuação perigosa da acusação, como se ela, no curso do processo, fosse um 
nada jurídico, cuja substância poderá resplandecer por ocasião da sentença.
A articulação sistêmica da doutrina, tanto nos vácuos de abordagem com 
relação à adequação típica da conduta no momento da denúncia, quanto nas 
soluções judiciais para o desencontro entre os fatos e o tipo declinado na peça 
acusatória, tem também a capacidade de dar ao Ministério Público a própria 
discricionariedade que a unanimidade dos doutrinadores e o discurso oficial 
combatem. Pois, ainda que os abusos possam ser corrigidos, ao final do processo, 
com a prolação da sentença, o interregno processual já terá sido constrangedor para 
o acusado, vítima da capitulação penal equivocada ou abusiva.
2.6 TIPICIDADE PENAL: FUNDAMENTO DA ACUSAÇÃO E SEU 
DESPREZO NO MOMENTO DA DENÚNCIA
O fato fundamental que dá poderes para que a ação penal seja instaurada é o 
fato real ao qual a lei atribui a característica de criminoso. Não pode haver processo 
penal sem a prática de um crime, de tal modo que a inexistência de crime implica 
impedimento e óbice à ação penal.
Com propriedade ensina Wessels:
“Toda investigação jurídico-penal prende-se a questão de se 
um determinado acontecimento preenche os elementos de um fato 
punível e de se isto deve ser imputado a uma pessoa determinada
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como sua “obra de livre vontade”. No centro do acontecimento jurídico 
situa-se o homem como sujeito de direito; à sua conduta relacionam-se 
as normas jurídicas estabelecidas fundamentalmente nas disposições 
penais. Ao cominar uma pena à realização de um tipo, pronuncia o 
legislador, concludentemente, proibições ou comandos, que se 
destinam a determinar a seus destinatários uma conduta adequada à 
norma (norma determinativa) e a submeter à valoração através do 
direito os atentados a ela (norma valorativa)”.91
A conduta humana e suas conseqüências danosas, instituintes do injusto, 
constituem o fundamento jurídico da responsabilidade penal, pois sem injusto não há 
culpa.
Continua Wessels:
“Fato punível é uma ação típica, antijurídica e culpável. Do nexo 
funcional entre os estágios de valoração de tipicidade, de 
antijuridicidade e de culpabilidade resulta o modelo fundamental para a 
construção do delito” 92
A legitimidade para a promoção da ação penal pública é do Ministério Público. 
Assim, é deste organismo do Estado a competência para adentrar na análise do fato 
narrado na notícia criminal (sejam as investigações constantes do inquérito 
conduzido pela autoridade policial, sejam outras informações que lhe cheguem ao 
conhecimento -  arts. 27 e 28 do CPP -)  para atribuir-lhe os traços distintivos e 
marcantes da ilicitude penal.
A titularidade da ação penal e o compromisso constitucional de defesa dos 
interesses indisponíveis da sociedade conjugam-se para instituir o dever de avaliar o 
fato que lhe é entregue para análise e só então, atendidas todas as condições que 
identificam o fato criminoso, poder dar curso à ação penal.
Essa conjugação de atribuições e esse marcado e exclusivo compromisso de 
primeiro dizer o que é crime e diferenciá-lo de outras espécies de ilicitude, impõe a 
obrigação de saber operar toda a base teórica que sustenta o Direito Penal, sob
91 Johannes Wessels, ob. cit., p. 16.
92 Johannes Wessels, ob. cit., p. 17.
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pena de constituir-se em abuso e vilipêndio das atribuições constitucionais como do 
próprio Direito Penal.
A autoridade policial e as pessoas em geral podem entender que um fato seja 
criminoso, mas, só com a apreciação do Ministério Público e sua tomada de posição, 
poderá ser realizada a acusação através da denúncia, nos casos de crime de ação 
penal pública.
Ora, tal dimensão de compromisso exige a avaliação cotidiana dos fatos que 
lhe chegam ao conhecimento e o contínuo posicionamento diante deles para a 
verificação da adequação à norma penal. O que caracteriza crime deve ser 
processado, o que descaracteriza crime deve ser arquivado.
Mediante o processo de subsunção, o Promotor de Justiça mede o fato real 
para identificá-lo com o tipo descrito na norma penal. A tipicidade é a conformidade 
de um fato real com o preestabelecido delito-tipo, porque somente o que está 
descrito como tipo na lei penal, interessa ao direito penal e à conseqüente
*  Q O
reprovaçao que lhe é ínsita.
93Foi Emest Beling quem estruturou a doutrina do tipo e da tipicidade, na sua obra Doutrina do Crime de 1906 e, 
posteriormente, em 1930, introduziu modificações conceituais no livro Doutrina do Tipo. Beling identificava o 
tipo como portador exclusivo de caracteres objetivos, sendo que os elementos subjetivos pertenciam à esfera da 
culpabilidade. O entendimento belingüeano do tipo como rigorosamente objetivo, avalorativo e descritivo 
suscitou uma avalanche de críticas que, provenientes de M. E. Mayer, A. Hegler, E. Mezger e W. Sauer, 
procuraram mostrar a existência de elementos subjetivos e axiológicos nos tipos penais. Essa distinção entre 
tipicidade e antijuridicidade foi atacada por Max Emest Mayer para quem a tipicidade era indiciária da 
antijuridicidade. Mezger aduziu a dependência da tipicidade à antijuridicidade, concluindo que o tipo deveria ser 
considerado a “ratio essendi ” e não a “ratio cognoscendi. Com Sauer passou-se a admitir a tipicidade como 
antijuridicidade material tipificada, pelo que Mayer passou a ponderar que a adequação de uma determinada 
conduta a um delito tipo, pressupõe a antijuricidade, até prova em contrário. A. Hegler, que fundamentou a teoria 
do tipo teleologicamente, demonstrou a dificuldade da oposição entre os elementos objetivos do tipo e os 
elementos subjetivos do tipo. Mezger aderiu a esta questão relevando que não se pode imputar todos os 
elementos subjetivos à esfera da culpabilidade, porque há tipos onde os elementos subjetivos determinam a 
especificidade do delito (seria o caso dos delitos em que o agente realiza o verbo núcleo tendo ainda outro 
propósito, outra intenção). Foi Mezger quem também apontou a existência de elementos normativos ao lado dos 
descritivos, sendo que os normativos exigem do juiz, a emissão de juízo de valor(apreciação valorativa do fato) 
e os descritivos apenas juízo de conhecimento. Na obra Doutrina do Tipo, Belling apresenta então a “teoria 
purificada”, passando a admitir a existência de elementos normativos e de elementos subjetivos, introduzindo em 
sua abordagem a teoria do Leitbild., ou, como traduziu Reale Júnior e Damásio de Jesus “figura reitora’. A 
apreciação valorativa deixou o campo da antijuridicidade e atingiu a culpabilidade, originando a Teoria 
Normativa da Culpabilidade, segundo a qual a culpabilidade é a reprovação ao sujeito por não ter utilizado suas 
capacidades para atuar na conformidade com o Direito (Reihard Frank, James Goldschimdt e Berthold 
Freudental). Hans Welzel promove uma revisão aguda das teorias causalistas-valorativas e apresenta a teoria da 
ação final ou teoria finalista da ação, reordenando o conteúdo do sistema do crime. Toda esta evolução teórica 
não abandonou, entretanto, a matriz juspositivista do Direito Penal, como ciência normativa, sendo que essa
82
A lógica da prática do ofício do Promotor de Justiça, no momento da 
acusação, nos moldes estabelecidos pelo nosso ordenamento punitivo, é buscar a 
reprovação -  a pretensão punitiva -  que é a essência do processo penal. Se não há 
crime, não pode haver pretensão de punir, não havendo, destarte, fundamento para 
o processo.
Mas a realidade nem sempre é esta, havendo espaços para a gestão da 
acusação, com denúncias assentadas em operações de risco. Ou seja, há 
denúncias em que a imputação legal é lançada, reservando-se o acusador o deleite 
de ver o que a defesa poderá apresentar, numa terrível operação de risco contra o 
acusado e sua dignidade e contra todos os princípios da justiça. Esses espaços de 
gestão da acusação sobressaem, em parte, pelo abandono dos conteúdos da teoria 
do tipo, que não respalda apenas a sentença mas que norteia toda a Dogmática 
Penal.
A “confusão babilónica que hoje se chama doutrina da tipicidade”94 reclama 
muito mais vigor interprqtativo sobre a extensão do seu conteúdo, do que juízos 
simplistas de mera adequação do fato ao modelo legal.
Tipicidade representa a versão do termo alemão Tatbestandsmaessigkeit, ou 
seja, a congruência de um fato real com o descrito na lei. Quando ocorre a 
congruência entre o fato e o tipo, fala-se em tipicidade, como um dos três elementos 
da ideação tripartida do crime (fato típico, antijurídico e culpável). Essa é ainda a 
forma de ver a tipicidade que se esparge em nosso cotidiano forense.
Embora a teoria do tipo, desde a sua formulação, tenha uma história 
acidentada e controvertida, os avanços, pela aceitação da subjetividade no interior 
do injusto, ainda não são concretamente interpretados pelo Ministério Público 
quando deflagra a ação penai e tampouco pelo Juiz quando recebe a denúncia.
desintegração dos elementos do tipo e a valoração das suas estruturas constituintes, que vão formar o todo 
punível, acabaram servindo para mostrar a existência de múltiplos espaços de valoração. Em síntese, a tipicidade 
tem caráter valorativo, a antijuridicidade tem caráter valorativo, e a culpabilidade é essencialmente valorativa.
94Ricco Harbich. Tipo e Tipicidade no Direito Penal Alemão. Revista Ciência Penal, v. 2, p. 43-69. Neste 
trabalho o autor faz uma incursão pela história da teoria da tipicidade dentro do Direito Penal alemão, realçando 
a repercussão do avanço conceituai no interior do sistema penal germânico.
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Na verdade, a teoria do tipo e sua inovação por meio da teoria finalista dá 
ação não é usada como instrumento na travessia de compreensão do fato real para 
caracterizá-lo como crime ou não.
O Ministério Público não opera a teoria finalista fta forma por ela estruturada e 
tampouco o Poder Judiciário a aplica por ocasião do recebimento da denúncia.
Há certa adesão, no interior do sistema, no sentido da aceitação de duas 
formas graves de atuação do Ministério Público. Numa, ele denuncia e realiza a 
capitulação penal, abdicando explicitamente da verificação da constituição efetiva do 
tipo quando se encontra diante do inquérito ou de peças informativas, porque o 
processo poderá propiciar o recolhimento de todos os contributos para a aferição da 
antijuridicidade e da culpabilidade do acusado em relação ao fato. Noutra, ele 
denuncia e capitula, em tipos penais incompatíveis com a descrição fática ou 
incompatíveis com os fatos efetivamente praticados, apenas porque o processo 
penal tem capacidade de intimidar e de afligir, havendo, por isso, uma possibilidade 
de punir, não pela expressão da pena pleiteada, mas pelo nível de dor, 
constrangimento e privações que o processo, por si, só instaura.
O Judiciário, por sua vez, abdica, na fase inaugural do processo, de analisar 
a coexistência efetiva de todos os elementos configuradores do tipo, dando curso 
aos processos penais cuja acusação contém vícios de excesso na capitulação, em 
evidente prejuízo dos acusados, porque se nutre da premissa de que a sentença, ao 
final do processo, servirá para solução do caso.
A teoria finalista da ação segue sendo, infelizmente, por seus operadores, um 
discurso armado contra o Direito Penal e contra os submetidos ao Processo Penal, 
pelo abandono das suas premissas.
As contrariedades entre a teoria da tipicidade e a demonstração da existência 
de amplos espaços valorativos para a identificação do fato típico, comprovada 
inclusive pelo dissenso entre os doutrinadores, não costuma ser objeto da atenção 
do Promotor de Justiça.
O dizer da lei, na forma e nas palavras descritas no tipo, serve para respaldo
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da acusação, abdicando o Promotor de Justiça da apreciação valorativa que se 
encontra permitida na própria verificação da efetividade da conduta típica.
A descrição literal do fato típico prepondera sobre qualquer outra apreciação, 
muitas vezes contribuindo, pela própria semelhança ddí muitas figuras penais, para a 
acusação múltipla onde uma ação acaba sendo capitulada em muitas espécies 
delitivas.
Somente o fato típico, antijurídico e culpável constitui crime. Somente o crime 
deve fundamentar o processo penal. Somente os crimes de ação penal pública 
devem ser objeto de ação penal promovida, exclusivamente, pelo Ministério Público.
Não se pode submeter ao Juiz o fato que não é típico. Logo, a operação de 
identificação do crime deve ser cuidadosamente verificada pelo Promotor de Justiça. 
Por essa razão, a adequação do fato real ao que se encontra descrito na lei, importa 
em frágil e limitada avaliação das circunstâncias essenciais à constituição do tipo.
Daí a repetição irresponsável de apontar muitos tipos para uma mesma ação, 
porque pela literalidade, os tipos assemelham-se.
Essa prática de entender como crime o fato que se encaixa nos dizeres da lei 
penal, extrata o perfil do descompromisso com a função, escamoteia o medo do 
precário saber jurídico-penal, marca a banalidade e incompreensão pela dimensão 
do processo penal como instrumento de punição do Estado e, ainda, serve para 
falsear a verdade sobre as estatísticas da criminalidade, quando mensuradas pela 
espécie de crimes submetidos a julgamento.
O princípio da legalidade não subtrai do Ministério Público a obrigação de 
realizar a operação de verificação da congruência do fato real ao tipo descrito na lei, 
mas pelo contrário, a impõe.
A própria teoria finalista, adotada pelo nosso ordenamento repressivo, 
contempla a existência de espaços de subjetivismo, até porque o injusto típico passa 
pela difusão de um impulso subjetivo.
Logo, a verificação de um fato criminoso impõe a valoração preliminar do
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Ministério Público, porque a constatação da tipicidade não é atribuição exclusiva do 
Poder Judiciário.
Não existe uma teoria do tipo para aferição judicial e outra teoria para 
subsidiar a decisão de acionar a via processual penal. *
O abandono da teoria que domina o nosso Direito Penal, tanto pelo Ministério 
Público quanto pelo Judiciário, na fase da denúncia -  e este é também o interesse 
deste trabalho - 95 evidencia a insegurança jurídica própria do sistema penal.
Desta forma, a busca de segurança jurídica e de uniformidade dos juízos 
valorativos sobre os fatos tidos como criminosos -  que constituiu a essência da 
perseguição teórica -  de nada parece ter adiantado, não havendo, na realidade da 
denúncia, a absorção dos aportes teóricos para salvaguarda das garantias, à qual a 
teoria se propôs.
A teoria finalista da ação não está, ainda, sendo observada pelo Ministério 
Público, que, assim, denuncia abusivamente, sem a verificação da antijuridicidade e 
da culpabilidade, embora manipule axiologicamente o fato para subsumi-lo ao tipo.
Dissemos que o discurso doutrinário delimita e molda o agir costumeiro, que, 
por sua vez, reprisa a orientação doutrinária, o saber jurídico dominante, tanto no 
exterior do Ministério Público quanto no seu interior, forjando um proceder 
descompromissado com a reflexão sobre a dimensão da capitulação penal no 
momento da denúncia, diminuindo-lhe a importância, empobrecendo a sua 
relevância demarcadora dos limites do processo e da jurisdição.
Contudo, a denúncia não constitui a apresentação simplória de um fato para 
que o juiz dê o direito. Ela contém uma ou muitas acusações fáticas sobre condutas 
que, para justificarem o controle penal e a imposição de pena, devem chegar ao 
conhecimento do juiz com a indicação do tipo penal infringido pelo agente da ação. 
Essa indicação do crime praticado ocorre de duas formas, uma pela descrição dos 
fatos e a outra pela capitulação penal ou adequação do fato ao delito-tipo.
95 Também é forte o descompromisso com a matriz teórica do tipo nas fases instrutória e decisória do processo.
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Essa operação técnica não está imune aos erros, aos códigos pessoais de 
interpretação e, tampouco, aos abusos. Assim, as descrições fáticas podem acabar 
incompatíveis com a imputação legal, havendo divórcio entre o fato narrado e o fato 
capitulado ou, ainda, o fato narrado pode sequer constituir tipo.
A profusão de elementos normativos nos tipos penais aliada às variáveis 
valorativas de cada acusador sobre os bens jurídicos conjugam-se para favorecer a 
incompatibilidade entre o fato narrado e o tipo penal capitulado, havendo uma 
tendência no sentido da imputação recair sobre tipos penais com sanções mais 
exasperadas, para que o rigor e temor do Direito Penal sejam mais sentidos, pelo 
menos no curso do processo. Com tal proceder, o processo, por si só, passa a ser a 
pena imposta ao acusado, porque predomina a certeza, embora velada, de que o 
processo é um percurso de constrangimento e de expiação.
A incompatibilidade da descrição fática com a imputação penal, ou ambas 
incompatíveis com o fato efetivamente ocorrido, acabam sempre em prejuízo do 
acusado porque, se a dçnúncia for recebida pelo juiz, será o tipo penal capitulado 
na denúncia que preponderará desde a autuação do processo até o seu julgamento, 
excluindo-se, por óbvio, as situações de aditamento da denúncia.96
A denúncia e a capitulação penal nela contida marcam o processo e o 
processado. Com ela e por sua força instauradora, serão considerados e instituídos 
o rito processual, os direitos do acusado no percurso do processo, serão 
configuradas as balizas prescricionais da punibilidade no intercurso processual até a 
sentença, além das repercussões sobre a vida do acusado durante o processo.
A denúncia não é mera peça inaugural do processo penal, como difunde o 
discurso dogmático respaldado na doutrina dominante, e tampouco pode ser vista 
como mero rito de passagem do inquérito policial ou das notícias criminais para a 
ação penal.
96 Todos os que militam no processo criminal sabem que a capitulação penal inserta na denúncia estampa as 
capas que recobrem as peças processuais no momento seguinte ao da autuação, determinada pelo juiz após o 
recebimento da denúncia. A recepção da denúncia com a capitulação penal nela contida define procedimentos, 
define o tempo da prescrição da pretensão punitiva, assegura ou subtrai o direito de responder o processo em 
liberdade, além das repercussões de temor e desespero sobre a vida do acusado, em razão da dimensão da pena 
abstratamente contemplada na lei penal.
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Na verdade, a denúncia é o ato fundamental do processo penal e, por isto, o 
mais significativo e importante, merecendo, bem por isto, maior aprofundamento 
técnico e teórico, tanto do Ministério Público que a formula, quanto dos magistrados 
que a recebem ou a rejeitam. t
De certa forma foi-se criando um senso comum forense no sentido da 
irrelevância da capitulação penal diante da máxima de que o acusado não se 
defende do delito capitulado e sim do fato narrado.
Tal entendimento jurisprudencial acabou agasalhando a irresponsabilidade 
com a própria operação da capitulação, dando ao acusador o perverso conforto de 
poder ver a capitulação mais adaptada ao fato por ocasião da sentença.
A possibilidade de correção da acusação pelo juiz por ocasião da sentença 
não pode ancorar a prática da denúncia sem o mínimo de lastro probante e, por isso, 
temerária ou abusiva, e tampouco servir como instrumento de poder para 
demonstração desse mesmo poder, seja no curso de um processo, seja perante a
*
sociedade, por força do número de processos penais que são deflagrados pelo 
Promotor de Justiça.
Os princípios regentes da ação penal pública, sobretudo o da obrigatoriedade 
e legalidade, são mitigados pelo próprio discurso doutrinário e pela lei processual, 
quando admite espaços para a correção da capitulação penal levada a efeito pelo 
Ministério Público no momento do oferecimento da denúncia.
A doutrina dominante, ao relevar a obrigatoriedade da ação penal e omitir o 
enfrentamento da operação técnica da capitulação penal pelo Ministério Público, 
abre espaços para a acusação temerária ou abusiva e, por conseqüência, permite a 
gestão perigosa da ação penal e a apreciação discricionária dos tipos em 
descompasso com toda a teoria ordenadora da tipicidade.
Esta ditadura reducionista da obrigatoriedade da ação penal esteriliza a crítica 
e a inovação na interpretação dos institutos jurídicos, do direito e dos seus 
princípios, contribuindo para a manutenção da mesma forma de agir diante de temas 
como o da classificação penal na denúncia, que segue sendo realizada em
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descompasso com a teoria da tipicidade.
O desejo da rápida habilitação aos saberes técnico-profissionais, incrementa, 
naturalmente, o desinteresse pela filosofia e historiografia dos institutos, sem se falar 
no desprezo pela base teórica geradora dos princípios fundamentais e regentes do 
conjunto do ordenamento positivado e suas evoluções para adequação à realidade.
Prepondera a visão conservadora, refratária às perspectivas revisionistas, que 
também são próprias do mundo das relações que o Direito regula, havendo, ainda, o 
desprezo pelos saberes da Sociologia, da Criminologia, da Psicologia, 
preponderando, muitas vezes, até o abandono da Dogmática Jurídica, abrindo-se o 
campo para gestão das impressões individuais com juízos de reprovabilidade 
condicionados aos códigos pessoais de interpretação dos fatos.
As instituições do sistema penal que recolhem os profissionais do Direito 
formados nestas escolas, também recolhem, pelos critérios que vigem no interior 
das instituições, aqueles que se prestam a repetir -  como o mofo que sempre volta e
*
se agrega ao pouco arejado -  os dizeres e juízos dogmáticos.
Aptos serão os que não apresentarem impulso reativo, apenas impulsos 
repetitivos da mesma forma de pensar e ver o Direito. Daí o baixo e lento coeficiente 
de contribuição das instituições jurídicas no processo de renovação do Direito.
Essa breve inserção crítica visa apenas situar o horizonte enclausurado no 
qual se encontram os aplicadores da lei penal, os quais desprezam, muitas vezes, 
as bases teóricas do Direito Penal e do Direito Processual Penal, não para garantia 
das vítimas ou para garantia da sociedade, mas para manutenção do próprio circuito 
de poder que estampa os sinais de eficiência das instituições. 97
A formação dos aplicadores da lei, nas várias agências do sistema, parece ter 
privilegiado a fragmentação dos saberes, sendo que a aplicação das normas penais
97 “Deve-se assinalar que as Escolas de Direito constituem o lugar nobre, embora não o único, da socialização 
jurídica, criando as condições para um tipo de alienação específica, a alienação do jurista. Na verdade, tal 
alienação obriga os juristas a não falarem em seu nome -  eles são falados pela cultura jurídica dominante”. Luis 
Alberto Warat, A produção crítica do saber jurídico, apud Vera Regina Pereira de Andrade, Cidadania: do 
Direito aos Direitos Humanos. São Paulo: Acadêmica, 1993, p. 11.
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e processuais visa demonstrar produtividade operacional nos variados ofícios’ 
havendo o abandono perigoso da matriz teórica que orienta o nosso Direito Penal, 
pois os postulados da teoria finalista da ação, explicitamente adotada pelo legislador 
brasileiro, não são atendidos pelas principais agências#do sistema penal, a saber, o 
Ministério Público e o Poder Judiciário, tanto no momento da produção da denúncia, 
quanto no momento de sua análise pelo Juiz, seja para o não recebimento ou 
rejeição.
2.7 DISCRICIONARIEDADE DA CAPITULAÇÃO PENAL NA DENÚNCIA
A capitulação penal, segundo prescrevem a lei processual e a doutrina, como 
vimos, deveria conter o fato penal praticado pelo seu autor. Na verdade, esse 
rigorismo tipológico é mitigado pela própria lei, pela doutrina e também pela 
jurisprudência, ao interpretar os arts. 383 e 384 do Código de Processo Penal.
A verificação fática, consistente na verificação da realidade do fato tido por 
delituoso, confere poderes ao Ministério Público, que, como titular da ação penal 
pública, dará ao fato real a sua dimensão penal.
Com efeito, a capitulação penal indicada na denúncia dá ao fato descrito não 
apenas a sua conformação ao artigo da lei penal infringido, mas também confere 
nome ao ato ou ação praticada, dando ao acusado, por conseqüência, nova 
identidade. Assim, se a denúncia descreve um furto ou um roubo, o agente da ação 
será tido como ladrão; se for um homicídio será o acusado conhecido e nominado de 
assassino ou homicida; se for uma falsidade documental ou ideológica, o agente 
será nominado de falsário; e assim, em todos os crimes, o agente passa a assumir o 
nome correspondente à ação a ele imputada.
A lei processual exige que a acusação descreva o fato e todas as suas 
circunstâncias, mas também estabelece que deve haver a imputação legal do fato 
com a indicação do tipo penal infringido. Essa subsunção do fato da realidade ao
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tipo penai importa interpretação, não só do fato, mas da lei prevista para o fato, no 
caso, interpretação do artigo que melhor abriga a conduta do autor dos fatos e 
pessoa contra quem será pleiteada a pena.
A interpretação do fato e a escolha do tipo penal que o contém marcam o 
início da gestão discricionária da acusação, já que interpretar o fato e o Direito 
implica determinação do sentido e do alcance da lei.
A valoração discricionária dos fatos não se restringe ao campo de atuação do 
magistrado quando decide entre as lacunas e antinomias da lei. Também o 
Ministério Público valora discricionariamente os fatos para a propositura das ações 
penais públicas, porque o Direito Penal, embora se apresente como imune às 
variáveis interpretativas e despojado de lacunosidades, convive com “lacunas de 
caráter subjetivo”98 e com amplos espaços de interpretação.
Esse proceder interpretativo tem marcada tendência expansiva sobre os fatos 
preliminarmente criminalizados pela Polícia, em razão do princípio que estimula a 
denúncia em caso de dúvida, há a determinação de que, na sua ocorrência, deve 
agir o Ministério Público em favor da sociedade.
O princípio in dubio pro societate promove a discricionariedade, abrigando, 
não raras vezes, o abuso, o arbítrio e a tirania da acusação, sobretudo porque, na 
fase do recebimento da denúncia, o Judiciário não aprofunda a análise do conteúdo 
da acusação, realizando um juízo superficial e precário sobre a denúncia, decidindo 
interlocutoriamente sobre a pretensão de processo e condenação expendida pelo 
Ministério Público.
Tanto é assim, que a lei processual sequer estabelece a necessidade de 
fundamentação da decisão sobre o recebimento da denúncia, dando ao despacho 
de recebimento as características de despacho intelocutório.
Vemos, pois, que há uma racionalidade programando a discricionariedade da
98 Antonio Luiz Chaves Camargo. Tipo Penal e Linguagem. Rio de Janeiro: Forense, 1982, p. 84. O autor 
assevera que não se pode falar em lacunas na lei penal, porque tudo que não é sancionado é juridicamente 
permitido. Mas admite a existência das lacunas de caráter subjetivo, “quando, por exemplo, o juiz, verificando a 
gravidade de uma punição legal, não encontra recurso para minorar a pena do réu".
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acusação e a absorção desta como operação meramente reflexa, dispensado que 
está o magistrado de promover apreciação fundamentada (art. 394 do CPP), dando 
as razões pelas quais decide pelo recebimento da denúncia.
A desnecessidade de fundamentação para o recebimento da denúncia 
significa a aceitação da acusação na sua integralidade, ou seja, os fatos descritos 
pelo acusador e a adequação penal por ele promovida.
Os abusos da denúncia e especialmente os da capitulação sequer são 
enfrentados, ficando o acusado submetido ao processo e ao eventual abuso até a 
prolação da sentença, a não ser que pela via do habeas-corpus, seja determinado o 
trancamento da ação, mediante o reconhecimento pelos Tribunais, de vícios ou de 
abusos perpetrados pelo Ministério Público.
A questão da discricionariedade no Direito Penal, precipuamente no momento 
da capitulação delitiva, não tem sido alvo de preocupações por parte da doutrina 
penal, ao contrário do que ocorre com a doutrina do Direito Administrativo.
“A discricionariedade se põe longe do arbítrio, qual se sabe. É 
ela a possibilidade que tem um órgão, o agente administrativo ou a 
pessoa jurídica pública, de agir ou não agir em determinada direção, 
consultando, para isso, apenas a oportunidade e a conveniência da 
medida”. 99
Como ressalta Ricardo Antunes Andreucci,
“A problemática da discricionariedade não é nova, tendo-se 
questionado a sua distinção do princípio da vinculação; o seu 
entrelaçamento, ou não, a pressupostos legais, com referência ao 
interesse público; a sua definição como liberdade de escolha dos 
escopos, a livre escolha de motivos; distinguindo-se entre 
discricionariedade livre e vinculada e a discricionariedade pura e 
técnica; ou, a partir de outra visualização, como ilimitada liberdade de 
decisão ou como arbítrio; como um genérico poder de indulgência;
99 Creteila Júnior, Dicionário de Direito Administrativo, Rio: Forense, 3.ed., 1978, p. 198.
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como um poder de escolha vinculado ou livre, conforme o caso; como 
resultante da indeterminação do tipo; como forma de hetero-integração 
ou de tipicidade per relationem, representando um método indireto de 
descrição do crime”100.
O legislador, em abstrato, não pode prever tudo. Daí sobrar espaços para a 
apreciação da realidade não prevista pelo legislador. A influência das valorações e 
interpretações dos aplicadores da lei acaba ocupando os vazios da normatividade.
A norma, surgida não matematicamente de abstração de todos os casos 
possíveis, mas apenas de alguns empiricamente visualizados, torna-se 
freqüentemente inábil para cobrir a situação concreta.101. Por isso, também o Direito 
Penal é criado pelas agências do sistema penal na aplicação cotidiana da norma 
penal positivada na lei. Há, desta feita, a superação da estática das normas, pois o 
inacabamento das leis proporciona um nascimento do Direito, existindo uma eterna 
mediação entre elas e a concretização dos fatos102.
Seria ingenuidade admitirmos que apenas os Juizes e Tribunais, através de 
suas decisões, dão expressão às normas jurídicas não declaradas no Direito 
positivo. O Ministério Público também realiza a mesma operação e, de forma 
expressiva, no momento da denúncia, quando, além de descrever os fatos, capitula 
a conduta adequando-a a um delito-tipo ou, ainda, quando deixa de denunciar.
Essa operação do Ministério Público acaba ensejando a criação judicial do 
Direito Penal, pois já no início do processo, por ocasião do recebimento da denúncia 
e ao final do processo, o fato e a imputação penal são objeto da apreciação judicial. 
Já no caso da não-denúncia, o mesmo efeito de completude da lei ocorre, agora 
pela via da restrição de sua aplicação.
O princípio da reserva legal não é absoluto e, embora taxativamente 
estabelecido, segue sendo relativizado.
Esse mito do Direito Penal, imune à criação dos operadores, porque
100 Ricardo Antunes Andreucci. Direito Penal e Criação Judicial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 59.
101 Idem, p. 63.
102 Jorge Trindade, Prefácio, in Spotta, O Juiz, o Advogado e a Formação do Direito através da Jurisprudência,
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enclausurado na lei, não corresponde à prática de todos os dias, assim como 
também é falsa a não incidência dos costumes na revogação da lei por subtração de 
sua eficácia, como ocorre entre nós, por exemplo, no caso da contravenção de jogo 
do bicho, 103 bem como em inúmeros tipos penais de legislações especiais sobre a 
criminalidade econômica e outras formas de criminalidade típicas dos indivíduos 
pertencentes às classes no poder, os quais são desprezados por todo o sistema 
penal, que praticamente os imuniza, embora sejam tipos previstos na lei.
A criminalização levada a efeito pelo Ministério Público por ocasião da 
denúncia é, portanto, completamente receptora e replicante dos mecanismos sociais 
de seletividade da criminalidade e de quem deve ser considerado criminoso104.
Assim, o Ministério Público, apesar de se apresentar cumpridor dos princípios 
da igualdade e da legalidade, faz a gestão discricionária da denúncia e da 
capitulação penal, não só quando denuncia fato sem lastro probatório ou quando 
indica mais tipos penais do que os que efetivamente ensejam a prática real, como 
quando deixa de denunciar os que gozam de prestígio social pelo poder econômico 
ou político que possuem, o que é possível perceber pela limitada expressão 
numérica de processos penais contra os chamados “colarinhos brancos”.
Desta forma, a discricionariedade não é a exceção. Constitui prática do ofício 
do Ministério Público, recepcionada naturalmente pelo sistema penal sem qualquer 
aprofundamento sobre os seus efeitos. Tanto é assim, que o questionamento 
doutrinário e jurisprudencial sobre tal realidade é bastante limitado, havendo 
assentimento no sentido de que não se pode coartar o poder da acusação quando 
levada a efeito e quando, não ocorrente a acusação pelo Promotor de Justiça,
trad. Jorge Trindade, Porto Alegre, 1985,p. 8-9.
103 Há julgados que entendem descaracterizado o tipo contravencional, em virtude de o Estado também explorar 
jogos de azar. (JTACrim 76/332, 77/342, 81/504, 91/384)..
1 Segundo os postulados da Criminologia da Reação Social que fundamenta esta dissertação, a seletividade do 
sistema penal deriva da seletividade das classes, sendo que a função desse sistema é replicar a diferença de 
classes, exercendo apenas efeitos simbólicos para continuar mantendo o sistema econômico e político do 
capitalismo. Nesse contexto, a criminalidade é socialmente construída e erigida em três etapas: a criminalização 
primária, que se opera no Poder Legislativo, com a definição dos bens jurídicos e as respectivas condutas 
criminosas que os ameaçam; a criminalização secundária, que se opera no Poder Judiciário, ao nível da seleção 
dos criminosos com a colocação das respectivas etiquetas sobre os processados; e a criminalização terciária, que 
se opera após a condenação no ambiente dos sistemas prisionais, nos quais ocorrem os efeitos da aplicação das 
penas e toda a estigmatização sobre os etiquetados.
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somente o chefe da instituição poderá, nos termos do artigo 28 do Código de 
Processo Penal, denunciar ou insistir no arquivamento dos autos do inquérito 
policiai.
No capítulo III, a seguir, será possível visualizar a prática da discricionariedade 
por parte do Ministério Público, através da amostra ilustrativa dos julgados do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, contendo acórdãos sobre a 
impossibilidade de subtrair o direito de a acusação promover a prova do fato alegado 
na denúncia.
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CAPÍTULO III 
O CONTROLE DO PODER DE DENUNCIAR
Situamos o Ministério Público como agência operadora do sistema penal e 
demarcamos, até aqui, sua sujeição e conformação à ideologia liberal e da defesa 
social.
Analisamos os princípios regentes da atuação penal do Promotor de Justiça, 
especialmente no momento da decisão pela denúncia, assim como a sua potencial 
discricionariedade, pois, ao tempo em que decide pela ação penal, realiza uma 
operação axiológica específica e peculiar que é liberada pela lei processual, pela 
doutrina e pela jurisprudência, não sofrendo limites.
Focalizamos os espaços de manipulação da realidade fática pelo Ministério 
Público e a sua liberalidade não só em promover a descrição dos fatos na denúncia, 
afeiçoado aos múltiplos códigos interpretativos, como também em dispor de poder 
para promover a adequação do fato ao tipo penal, ou seja, a chamada capitulação 
penal.
Referimos as liberalidades e a discricionariedade do poder de denunciar do 
Ministério Público como integrantes de uma programação legal, indutora ao abuso 
desse poder de denúncia, porque basta a narração de um fato típico, ainda que 
defeituosa a capitulação, para que o processo penal prossiga, pois todo o sistema 
processual convive com as premissas de que o acusado não se defende do artigo 
capitulado mas sim do fato narrado a ele imputado, havendo ainda a reiterada 
negativa de apreciação dos defeitos ou abusos da capitulação por parte do 
Judiciário, tanto no momento de recepção da denúncia, quanto na via do habeas 
corpus.
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3.1 INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA PARA VERIFICAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE DO PODER DE DENUNCIAR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Para reforço dessa análise e para verificar a incidência de controle sobre o 
poder de denúncia conferido ao Ministério Público, concebemos uma pesquisa 
empírica mediante o rastreamento, nos acervos de jurisprudência do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, de processos de habeas corpus, nos quais as questões 
sobre a denúncia, suas imperfeições ou abusos, serviram à impetração da ação 
constitucional, porque não há outro recurso, subseqüente ao recebimento da 
denúncia e anterior à sentença, que permita o controle da acusação.
Há, por parte dos magistrados, uma tendência natural ao recebimento da 
denúncia, sem qualquer análise mais aprofundada da presença dos seus elementos 
formais fundamentais descritos no art. 41 do Código de Processo Penal e, 
tampouco, da potencial culpabilidade do denunciado.
Por outro lado, a rejeição da denúncia por parte dos magistrados, no 
momento da sua preliminar análise, embora esteja prevista no art. 43 do citado 
código processual, quando não satisfeitos os requisitos substanciais da denúncia, 
não é comum. No cotidiano das Varas Criminais o recebimento da denúncia integra 
a rotina dos juízos penais, até porque ele não reclama fundamentação, segundo 
orientação jurisprudencial.
O não recebimento da denúncia não pode ser confundido com rejeição da 
denúncia. São duas situações distintas, que ensejam diferentes e peculiares 
conseqüências. A rejeição da denúncia consiste na sua recusa por não conter os 
requisitos substanciais (o fato não constitui crime em tese, e assim não pode haver 
punição, ou já não pode haver punição pela ocorrência da prescrição, consoante 
define o art. 43, incs. I e II do Código de Processo Penal).
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Para rejeitar a denúncia, o Juiz primeiro a conhece e depois a rejeita. Já o 
não recebimento decorre da omissão dos requisitos formais da denúncia, 
taxativamente descritos no art. 41 do Código de Processo Penal.105
105 Pela adequação ao presente trabalho e pela clareza na elucidação dessas duas situações processuais, 
transcrevemos parte do acórdão da lavra do Des. e Prof. Mário Boa Nova Rosa, também colacionado por 
Inocêncio Borges da Rosa, Comentários ao Código de Processo Penal, 3 ed., Porto Alegre: Sérgio Fabris, 1991, 
no qual esclarece as distinções entre a rejeição e o não recebimento denúncia. (...) A denúncia ou a queixa 
constituem um ato mediante o qual o acusador traz ao conhecimento do juiz uma relação jurídica de direito penal 
substantivo, que se estabeleceu entre o acusado e o Estado, a fim de fazer valer a pretensão punitiva daí 
resultante. A denúncia é o ato pelo qual o representante do Ministério Público expressa a vontade do Estado, e a 
queixa é manifestação análoga da parte ofendida; ambas exigindo a prestação jurisdicional, no sentido de ser 
apurada a responsabilidade criminal de alguém a quem se atribui a prática de um fato que tem aparência de 
infração penal.
Em face desses conceitos, se percebe que a denúncia ou a queixa, como ato formal, devem apresentar certos 
requisitos extrínsecos (forma escrita, exposição do fato, qualificação das partes e classificação do crime); mas, 
com fulcro na ação penal, contendo em seu bojo as condições de punibilidade e de procedibilidade, precisam ter 
também um conteúdo que encerre as condições constitutivas da relação substantivo-penal (fato típico e 
antijurídico, vigência da punibilidade, e legitimidade das partes), em ordem a justificar a provocação do juízo 
para a defesa de um interesse juridicamente protegido. Por isso mesmo, entre a denúncia (ou queixa) e a citação 
(ou comparecimento), cuja efetivação faz a relação processual triangular (juiz + acusador + acusado) medeia um 
ato jurisdicional: a aceitação ou recusa daquela. Na hipótese de acolhimento, tem-se uma manifestação judicial 
complexa. O juiz, para declarar que recebe a denúncia (ou queixa), examina a peça inicial em sua dupla face:
a)Verifica se ela satisfaz as exigências formais, reunindo os elementos integrantes do litígio (res, personae, 
petitum et causa petendi) e, ainda, pronuncia um juízo prévio sobre a tipicidade, a antijuridicidade, a 
punibilidade, e a legitimação das partes. No recebimento da denúncia (ou da queixa) não há um mero despacho 
ordinatório do processo, senão também um ato decisório. Trata-se de uma decisão interlocutória simples, em que 
o juiz , simultaneamente, recebe a denúncia como ato formal do processo, cuja movimentação determina; e, por 
igual a recebe porque, do ponto de vista material, ela oferece fundamentos para a propositura da ação penal. Isso 
mesmo preleciona Vicente de Azevedo ao estudar as decisões interlocutórias: “ A decisão, além de encaminhar o 
processo, de certa forma o julga, de certo modo o aprecia também quanto ao mérito (Apostilas de Direito 
Judiciário Penal, 1/196). A decisão sobre o oferecimento da denúncia ou da queixa, sendo positiva, não terá força 
de definitiva, mas é insuscetível de revogação em qualquer tempo, posto que sua eficácia se impõe já por 
motivos de ordem e segurança do processo (Revista Jurídica XXQI/249);
b) Na hipótese de desacolhimento, é preciso distinguir entre “não recebimento” e “rejeição” da denúncia (ou 
queixa) porque aqueles dois aspectos que na aceitação se confundem em um só momento processual, aqui 
aparecem perfeitamente individuados e com efeitos peculiares. As próprias normas legais mostram essa 
diferenciação. Quando o CPP prescreve que “ a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou os esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário o “rol das testemunhas” (art. 141) está enumerando os requisitos 
formais da denúncia, cuja falta importa em não recebimento, como caso típico de denúncia inepta ( RT 
CLIV/808; CLVII/79; CLXXXV/117; JC, 1935, p. 307; RF XXH/2412; LVII/273; LXVI/195 e 381; 
LXVm/348; Decisões Trib. Just. De Estado, 1905, p. 7; 1932, p. 160; 1944, vol. I, p. 286; Revista Jurídica, vol. 
XVII/404; XVIH/421) Assim também, “ no caso de haver crime (contra a propriedade imaterial) deixado 
vestígios, a queixa ou a denúncia não será recebida, se não for instruída com o exame pericial dos objetos que 
constituem o corpo de delito” (CPP, art. 525). Outro caso de não recebimento se verificará quando for 
desatendido o preceito que, no processo dos crimes de falência, determina seja “ a denúncia e a queixa sempre 
instruída com a cópia de relatório do síndico”, etc. (CPP, art. 505). Em todos esses casos, o juiz só examina o 
aspecto formal da denúncia (ou da queixa) e as omissões que, por ventura, hajam escapado a esse exame 
“poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final” (CPP, art. 569). Os defeitos de forma da denúncia 
(ou da queixa), por si sós, não influem nunca sobre o valor substancial da mesma ( Manzini, Tratatto di Diritto 
Penale Italiano secondo il nuovo Códice, vol. IV, p. 7. Espínola F., CCC Bras. Anotado, vol I, n. 107, p. 355). A 
falta de qualquer requisito que implique a inadmissibilidade encarada por esse prisma, não prejudica as 
condições para a configuração ou a punibilidade do delito; assim que a decisão de não recebimento não prejulga
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a existência de delito, que fica intato e, em abstrato, continua sendo perseguível. O “não recebimento” da peça 
inicial pode ser equiparado ao “não conhecimento” de um recurso pelo tribunal superior; c) Diferente é a 
linguagem do Código, ao prescrever: “A denúncia será rejeitada quando: I -  o fato narrado, evidentemente, não 
constituir crime; II -  já estiver extinta a punibilidade, pela prescrição outra causa; III -  For manifesta a 
ilegitimidade da parte ou faltar condição exigida por lei para o exercício da ação penal” (art. 43). Assim 
também, no processo dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, sendo afiançável a infração, “ o 
juiz rejeitará a queixa ou a denúncia, em despacho fundamentado, se convencido, pela resposta do acusado, ou 
do seu defensor, da inexistência do crime ou da improcedência da ação” (CPP, art. 516). Aqui o juiz examina o 
fundo da questão proposta pelo acusador (público ou particular). De conseguinte, nos casos dos ns. I e II do 
citado artigo 43, rejeitada a queixa ou a denúncia por decisão tornada definitiva, a ação penal não pode ser 
renovada, pois que faltam condições de punibilidade (ou o fato não constitui crime em tese, e, assim, está isento 
de pena; ou já não é punível, pela ocorrência de uma das causas legais de preclusão); mas, “nos casos do n. UI, a 
rejeição da denúncia ou queixa não obstará o exercício da ação penal, desde que promovida por parte legítima ou 
satisfeita a condição” (CPP, art. 43, § único); eis que, então faltam condições de procedibilidade que tomam 
possível a perseguibilidade do crime, cuja existência e conseqüente punibilidade se afirmam independente delas). 
Mesmo aí, porém, a lei é clara, subordinando o exercício da ação penal ao cumprimento das condições, pelo que 
não é licito revalidar a queixa ou a denúncia rejeitada; o caso é de renovação, após realizada a condição 
(Piragibe, Dicionário de Jurisp. Penal, vol. II, n. 4.880; Espínola P . ob. Cit., n. 110, p. 361; RT CLV/307; 
CLX/555; CLXVm/470). Outro não é o entendimento de Inocêncio Borges da Rosa, quando formula esta 
explicação, para o fato -  que lhe chamou a atenção -  de não ter o art. 43 do Código se referido a todos os 
requisitos da denúncia (ou da queixa) exigidos no art. 41: “ O art. 43 não contempla tais casos, porque a 
ocorrência de qualquer deles dá lugar apenas ao não recebimento, isto é, à recusa temporária da denúncia (ou da 
queixa), pois se repetida, isto é, novamente apresentada com o preenchimento da falta. Coisa diferente é a 
rejeição da denúncia (ou da queixa), porque não dá lugar à repetição(/Vocesso Penal Brasil, vol. I, p. 197). O 
recebimento da denúncia (ou queixa), nos casos em que deveria ser rejeitada, importa, para o acusado, em 
constrangimento ilegal, por falta de justa causa; autorizando a concessão de habeas corpus (RT CLV/ 307; RF 
C/ 543). Do exposto se infere a decisão de não recebimento da denúncia ou queixa não faz coisa julgada; ao 
passo que aquela de rejeição, quando assenta na falta de condições adprocessum  (inc.III) produz coisa julgada 
apenas formal, e quando se funda na sua ausência de condições ad causam (art 434,1 e II) origina coisa julgada 
também material;
d) A rejeição da denúncia (ou da queixa), isto é, a sua recusa por não conter requisitos substanciais, pressupõe, 
como imprescindível, o seu prévio recebimento em sentido puramente formal, por apresentar preenchidos, os 
requisitos formais. O juiz conhece a denúncia (ou queixa), para poder rejeitá-la ou rejeita-a porque a conhece. 
Repete-se o símile com o julgamento da instância superior em que o tribunal ad quem deve conhecer do recurso, 
para provê-lo ou não. Disso mesmo dá conta o Código quando, ao tratar do processo dos crimes de calúnia e 
injúria, de competência do juiz singular, adverte que, “antes de receber” a queixa, o juiz oferecerá às partes 
oportunidade para se reconciliarem , etc. (art. 520 do CPP). É evidente que o juiz não podia facultar essa 
reconciliação, se não tivesse antes, examinado a queixa e verificado que ela satisfazia às exigências formais, para 
proferir uma decisão de recebimento provisório, com a finalidade de simples encaminhamento do processo. Não 
se concretizando a reconciliação tentada, surge uma segunda fase do processo, com a decisão em que o juiz 
recebe a queixa em seu aspecto fundamental, reconhecendo que ela atende às condições de punibilidade e de 
processabilidade que toma viável a propositura da ação penal. Outra não é a situação que se apresenta nos 
processos de crimes funcionais afiançáveis, em que , “estando a denúncia em devida forma, mandará o juiz 
autuá-la e ordenará a notificação do acusado para responder, por escrito, dentro do prazo de quinze dias”( CPP, 
art. 514); mas poderá rejeitá-la , “se convencido, pela resposta apresentada, da inexistência do crime ou da 
improcedência da ação” (art. 516). Mais claro ainda foi o legislador, ao regular os processos da competência dos 
tribunais superiores, pois nesse particular, depois de dar competência ao relator “ receber ou rejeitar a queixa ou 
a denúncia” (art. 557, a), estatui in verbis: ‘Recebida a queixa ou a denúncia, noíificar-se-á o acusado para que 
apresente resposta escrita ’(art. 558, caput), E, a seguir: Se a resposta ou defesa prévia do acusado convencer da 
improcedência da acusação, o relator proporá ao Tribunal o arquivamento do processo" (art. 559). Aí estão, 
perfeitamente distintos os momentos de recebimento, (para este usando a lei o termo impróprio : “rejeitar”), 
como atribuições do relator (com respeito à forma da denúncia ou queixa) e os do recebimento definitivo e da 
rejeição (que implica no “arquivamento” de que fala a lei), da competência do tribunal (com relação ao fundo 
das mesmas peças iniciais). Aliás mesmo a etimologia já indica a necessidade de um recebimento anterior à 
rejeição: “ Rejeitar” de rejicio, rejeci, rejectum, rejicere, corruptela de re-jacio, re-jeci, re-jactum, re-jacere. 
Donde: Re é preposição que denota repetição renovação + jácio = arremessar, atirar. Oriundo dessa formação, o 
vocábulo entrou para o português com a mesma significação: largar, expelir, lançar fora, lançar de si ou para
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É iterativa a jurisprudência no sentido da desnecessidade de fundamentação 
do despacho de recebimento da denúncia. Embora a Constituição Federal de 1988 
imponha a fundamentação de todas as decisões do Poder Judiciário, sob pena de 
nulidade, o que obrigaria o juiz a fundamentar o recebimento da denúncia -  afinal, 
ato que contém intensa carga decisória e de graves repercussões sobre a vida do 
jurisdicionado -, o fato é que a jurisprudência, inclusive do Supremo Tribunal 
Federal, continua no sentido de que a determinação pelo juiz de citação do réu e seu 
com pareci mento para interrogatório em juízo, sanam a ausência, no despacho, de 
expressa declaração de recebimento da denúncia.106
Na verdade essa tendência encontra-se harmonizada com a dogmática
trás. Portanto, só se pode expelir, rejeitar (arremessar de novo, tomar a atirar) o que primeiramente se tomou, 
porque nos tinha sido antes lançado; só se pode largar o que se teve em mãos;
e) Admitida essa diferenciação, em sua natureza, em seu significado e em seus efeitos, entre não recebimento e 
rejeição da denúncia ou da queixa, racionalmente se deve deduzir que, para o segundo tipo de decisão não pode 
caber o mesmo recurso instituído, em sentido estrito, para a decisão “que não receber a denúncia ou a 
queixa”(CPP, art. 581,11). Este recurso, como está claro, visa aquelas decisões em que a peça inicial não é 
recebida por lhe faltarem os requisitos formais do art. 41 do CPP. Para os casos em que ela é rejeitada por já 
estar extinta a causa (art. 43,11), está previsto punibilidade, pela prescrição ou outra o recurso, também stricto 
sensu, do n. VIII do citado art. 581; e para a rejeição por ser julgada procedente a exceção de ilegitimidade de 
parte existe o recurso de igual natureza a que se refere o n. III do mesmo dispositivo. O legislador deixou 
transparecer sua intenção de não incluir as hipóteses do art. 43 no recurso específico destinado às do art. 41. 
resta, então, a eventualidade de ser a denúncia ou a queixa rejeitada porque “o fato narrado evidentemente não 
constitui crime” (art. 43 ,1), para a qual não há recurso especificamente previsto no Código. Essa é uma decisão 
de mérito, uma forma de absolvição sumária, semelhante à que é proferida nos processos dos crimes de 
responsabilidade funcional, quando o juiz se convence, pela resposta prévia do acusado, da inexistência do crime 
ou da improcedência da acusação (art. 516); e no processo da competência do Júri, quando o juiz da pronúncia 
reconhece a existência de circunstância que exclui o crime ou isente de pena o réu (art. 41 l).Todavia, enquanto 
para esta última hipótese o Código estabelece um recurso expresso (citado art. 411, in fine  e 581, VI), nenhuma 
forma de impugnação foi prevista para as outras duas. Para elas não é possível admitir, por aplicação analógica, 
o recurso instituído no n. I do art. 581; porque esse, como recurso stricti juris, não permite interpretação 
extensiva, o que vale dizer que somente nos casos explicitamente taxados na lei pode ser acolhido, não sendo 
plausível estendê-lo (Darci Arruda Miranda, Repert. de Jurisp. do CPP VI/693, n. 5.199). Isto posto, a conclusão 
lógica e jurídica a que se chega é a de ser cabível em espécies como a destes autos, o recurso de apelação, 
prevista para as “decisões com força de definitivas, proferidas por juiz singular”, nos casos para os quais não 
existe recurso em sentido estrito(CPP, art. 593,11)”
106 Nesse sentido ACÓRDÃO 12.475, da COMARCA da Capital. DES. RELATOR Álvaro Wandelli. Segunda 
Câmara Criminal, em decisão de 23 de outubro de 1995 e publicada no DJESC n° 9.355 - p. 11 - 10/11/95. 
HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RELAÇÃO AO DESPACHO QUE RECEBEU A 
DENÚNCIA, POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRENCIA. O despacho que recebe a denúncia, 
conforme reiterada jurisprudência, possui natureza interlocutória simples, não gerando preclusão quanto à 
questão enfocada. Daí por que despicienda sua fundamentação.
INÉPCIA DA DENÚNCIA, POR AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DO FATO DELITUOSO - DELITO 
COLETIVO - DENÚNCIA QUE SE REVELA PERFEITA, POSSIBILITANDO A AMPLA DEFESA DOS 
ACUSADOS - IMPROCEDÊNCIA. Não é inepta a denúncia que, nos delitos coletivos, não descreve de forma 
minuciosa a conduta de cada um dos agentes, mormente quando a própria investigação preliminar não fornece 
elementos para tanto, desde que existam indícios de autoria e materialidade com relação aos delitos, e que a 
denúncia permita aos réus a ampla defesa. E ainda RT 575/470; 662/279.
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processual e a lei, pois não há nenhuma exigência de fundamentação do despacho 
que recebe a denúncia, reunindo, para os doutrinadores e profissionais do Direito 
Penal, a característica de mero despacho interlocutório, consoante se depreende, 
inclusive, da laconicidade do art. 394 do Código de Processo Penal, verbis:
art. 394. O juiz, ao receber a queixa ou denúncia, designará dia 
e hora para o interrogatório, ordenando a citação do réu e a notificação 
do Ministério Público e, se for caso, do querelante ou do assistente.
Verifica-se, mais uma vez, que há inequívoco desprezo para com a natureza, 
os efeitos e a repercussão da denúncia no contexto do processo penal.
Em regra geral, diante da estruturação do nosso Direito Processual Penal, 
não há recurso contra a decisão que recebe a denúncia. E ela pode ser recebida 
com a simples aposição de uma frase com as palavras: “Recebo a denúncia”, 
seguidas da designação da data para o interrogatório do acusado com a 
determinação de sua citação e intimação do Ministério Público.107
Desta forma, não havendo controle da denúncia no momento do seu 
recebimento, resta apenas a via do habeas corpus para estancar eventual abuso de 
poder do acusador ou constrangimento ilegal (ausência de narração de fato típico, 
intercorrência da extinção da punibilidade, ausência de condição de procedibilidade 
etc.).
Por essa razão, a pesquisa dirigiu-se para o recolhimento dos julgados em 
habeas corpus, única via, então, para correção de abusos e equívocos da denúncia.
107 Os processos penais atinentes às infrações de competência originária dos Tribunais, então contemplados nos 
artigos 556 a 562 do Código de Processo Penal, foram revogados e passaram a ser disciplinados pelas Leis n. 
8.038/90 e 8.658/93. Nestes, após a entrega da denúncia pelo Ministério Público, há uma etapa de defesa prévia 
preliminar ao recebimento efetivo da denúncia. O contraditório prévio, anterior ao recebimento da denúncia, 
também já é previsto para as infrações de menor potencial ofensivo (art. 61 da Lei 9.099/95) e que se encontrava 
previsto num dos anteprojetos de reforma do Código de Processo Penal, especificamente no que tratava da 
alteração do título do Livro II e dos artigos 394 a 405 do referido diploma processual. Importa ressaltar que o 
contraditório prévio também já estava previsto no Anteprojeto de Código de Processo Penal, do Professor José 
Frederico Marques, que serviu de fonte inspiradora do anteprojeto retro referenciado .
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Assim, com o CD-Rom produzido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, acessamos ao software contendo os textos integrais da jurisprudência do 
TJSC desde 1990 até 1997. O programa “Folio Views", no qual ele está baseado, 
permite consultar, marcar e copiar, na totalidade ou em partes, os textos de 
interesse do pesquisador.
Com o objetivo de recolher elementos para ilustrar a ausência de controle 
sobre o poder da denúncia e sobre os seus conseqüentes efeitos, indicamos, 
consoante procedimento contemplado no programa, o habeas corpus como tipo de 
processo a pesquisar, situando como assunto duas palavras-chaves: denúncia e 
inépcia.
Assim, definimos como intenção da pesquisa, no aludido software, a 
apresentação dos acórdãos proferidos em habeas corpus, nos quais houvesse a 
análise da denúncia e seus elementos formais fundamentais, circunstâncias 
reclamadas nas ordens impetradas.
Estas palavras-chaves delimitaram a extensão do rastreamento, limitando-o à 
fase inicial da ação penal, pois a apreciação de todo o acervo de julgados atinentes 
aos habeas corpus, os quais totalizam 3972 decisões, traria o ônus da verificação de 
matérias não só relacionadas à denúncia, como também outros abusos no curso do 
processo penal, além daqueles ocorrentes nos processos de execução penal, e 
ainda, os habeas corpus interpostos para trancamento de inquéritos policiais, que 
refogem ao interesse deste trabalho.
O universo de julgados selecionados para consulta totalizou, então, 189 
decisões. Ou seja, durante os anos de 1990 a 1997, o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina julgou 189 processos de habeas corpus, nos quais a denúncia e a inépcia 
foram objeto de apreciação.
Da leitura dos 189 acórdãos, que totalizaram 731 páginas, tornou-se evidente 
a reprodução de posicionamentos cristalizados pelo Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, anteriormente ao período compreendido entre 1990-1997, os quais 
continuam servindo para a fundamentação da denegação dos habes corpus que
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objetivam a análise da denúncia e do conteúdo da acusação nela consignado.
A pesquisa permitiu concentrar o núcleo fundamental de cada uma das 
decisões e agrupá-las na conformidade da semelhança dos argumentos expendidos 
como razão de decidir.
Cumpre ressaltar que, em muitos dos julgados, as decisões conjugam mais 
de um fundamento. Por esta razão, o número de situações ocorrentes, caso 
somadas, implica mais de 189 julgados. Em outras palavras, uma decisão pode ser 
enquadrada em mais de um grupo, razão pela qual o somatório dos grupos de 
justificativas extrapola o número de julgados consultados.
Assim, constatamos que as justificativas para a denegação das ordens de 
habeas corpus nas situações delimitadas pela pesquisa são as seguintes:
(a) não cabimento da análise da prova em sede de habeas corpus;
(b) presença de justa causa para a ação penal;
(c) descrição de crime em tese;
(d) descrição de crime em tese que permite a defesa;
(e) preenchimento dos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal;
(f) incabível análise do mérito na via do habeas corpus]
(g) errôneo enquadramento (capitulação) não importa, porque o acusado se 
defende do fato descrito e não do artigo capitulado na denúncia.
Do total dos 189 julgados, consultados na sua integralidade, em apenas 35 
deles foram as ordens concedidas para trancamento da ação penal, sendo que a 
fundamentação para a concessão das ordens foi a seguinte:
(a) denúncia inepta e omissa por não descrever o fato e dificultar a defesa;
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(b) descrição de conduta que não constitui fato típico ;
(c) ausência de justa causa para a ação penal;
(d) constrangimento ilegal por excesso de prazo;
(e) denúncia que não preenche os requisitos do art. 41 do CPP;
Dos julgados analisados, somente dois foram julgados prejudicados, em 
razão de prolação de sentença de mérito no processo penal originário; um, devido à 
ausência da juntada de cópia da denúncia e um foi julgado prejudicado em razão da 
ausência de aposição de assinatura do impetrante.
O número de habeas corpus denegados evidencia, claramente, sua 
imprestabilidade como instrumento para o controle do poder de denunciar, 
demonstrando, pelas fundamentações constantes nos acórdãos, a reiteração dos 
mesmos argumentos ao longo dos anos.
De outra parte, a análise dos acórdãos que concederam a ordem comprova a 
incursão sobre a análise da prova e dos elementos que subsidiaram a denúncia, 
além de valoração da culpabilidade do denunciado.
Nos 35 casos de concessão do habeas corpus vê-se que os julgados acabam 
por negar a própria orientação jurisprudência! dominante, exatamente porque 
apreciam minudentemente a prova indiciaria que respalda a denúncia. Nesses casos 
percebe-se que a qualidade diferenciada dos impetrantes promove a gestão 
diferenciada e seletiva da ação constitucional e a gestão diferenciada do controle da 
denúncia em razão das qualidades e nível social do acusado.
Nesses casos de concessão das ordens, percebe-se, nitidamente, a prática 
do contraditório realizada pelo Tribunal de Justiça, exatamente pela valoração da 
prova indiciária constante dos autos nesta fase do processo e a consideração dos 
argumentos expendidos pelo impetrante do recurso de habeas-corpus.
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Tal prática permite verificar que, para a criminalidade imputada aos indivíduos 
melhor estabelecidos na sociedade, há o contraditório prévio no processo penal, 
enquanto que para os excluídos, a submissão ao processo é inexorável e 
fundamentada na rigidez de argumentos manipulados especialmente para reproduzir 
a seletividade criminal tradicional.
3.2 ABORDAGEM ILUSTRATIVA DOS JULGADOS
Desprezada a pesquisa quantitativa, optou-se pela análise qualitativa dos 
julgados, por esta ser mais apropriada à verificação dos fundamentos tanto para a 
não concessão das ordens de trancamento das ações penais, quanto para a 
concessão.
Privilegiada a demonstração qualitativa, optou-se pelo recolhimento de dois 
acórdãos para ilustrar as justificativas que condensam os julgados concessivos e 
denegatórios das ordens de habeas corpus. x
Optou-se pela transcrição integral dos acórdãos porque as ementas108 
sintetizam os argumentos da impetração, assim como os argumentos que 
fundamentam a decisão. Muitas delas, entretanto, privilegiam uma das razões 
invocadas para a concessão ou denegação da ordem reclamada, razão pela qual 
apenas a leitura integral do acórdão pode mostrar as outras razões além das que 
constam da ementa.
Na quase totalidade dos julgados verificou-se a conjugação de argumentos 
para a fundamentação da decisão.
Com a análise dos acórdãos, na sua integralidade, a investigação ilustra não 
só a rotineira comunhão de argumentos para a não concessão do habeas corpus, 
mas também demonstra não haver, no plano prático, em razão do posicionamento
108 No Anexo 01 estão colacionadas as ementas dos julgados que foram objeto da pesquisa.
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da jurisprudência, qualquer recurso para obstar ou controlar a denúncia.
Seguindo o marco teórico condutor deste trabalho, assentado na Criminologia 
da Reação Social, foi possível recolher, do acervo consultado, elementos para 
demonstrar a gestão seletiva do controle da denúncia.
É que as razões para a não concessão do habeas corpus foram as mesmas 
que acabaram sendo descartadas para permitir a concessão, pois a qualidade dos 
impetrantes moldou e modulou a gestão interpretativa não só do fato tido na 
denúncia como criminoso, como da própria peça acusatória. Por essa razão, foram 
também colacionados, dois acórdãos nos quais os fundamentos que reiteradamente 
respaldaram a denegação do habeas corpus foram completamente abandonados e 
utilizados na sua forma invertida para estancar o poder da acusação e assim excluir 
da criminalização os acusados.
Em seguida passamos à transcrição dos acórdãos, de modo agrupado, em 
razão da preponderância da justificativa central adotada pelo julgador:
GRUPO I . A JUSTA CAUSA E O EXAME APROFUNDADO DA PROVA
A pesquisa permitiu verificar que o argumento mais freqüentemente invocado 
para respaldar decisões denegatórias de habeas corpus é o da impossibilidade de 
exame aprofundado da prova para aferição da justa causa para a ação penal.
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a exemplo dos Tribunais dos outros 
Estados, do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, se socorre 
desse entendimento para não conceder as ordens visando ao trancamento das 
ações penais, agregando, conforme demonstram os exemplos a seguir inseridos, os 
argumentos de que basta a descrição do crime em tese e de que é impossível 
revolver as provas, pois que não cabe na estreita via do habeas corpus.
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Habeas Corpus n. 97.000800-7, de Joinville.
Relator: Des. Genésio Nolli.
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
IMPROCEDENTE. EXORDIAL QUE DESCREVE O ESSENCIAL PARA TIPIFICAR 
A CONDUTA DO PACIENTE.
NÃO HÁ COMO RECONHECER A FALTA DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 
PENAL, SE A DENÚNCIA DESCREVE CRIME EM TESE. PARA AUTORIZAR O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, A FALTA DE JUSTA CAUSA TEM QUE 
RESTAR PROVADA ESTREME DE DÚVIDAS. O EXAME APROFUNDADO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO, É VEDADO EM SEDE DE HABEAS CORPUS.
ORDEM DENEGADA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 97.000800-7, 
da comarca de Joinville (1o Vara), em que é impetrante o Dr. Joaquim Cercal Neto, 
sendo paciente Francisco Vieira Rodrigues.
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação unânime, denegar a 
ordem.
A posição manifestada pela Procuradoria-Geral de Justiça, através de seu 
parecer de fls., se coaduna com a desta Câmara. Segue a sua transcrição, verbis:
“O advogado Joaquim Cercal Neto impetrou o presente habeas corpus, em 
favor de Francisco Vieira Rodrigues, sob o argumento de que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, por parte do Juiz de Direito da 1a Vara Criminal da 
Comarca de Joinville, em virtude de estar sendo processado sem justa causa, 
através de denúncia nula, incurso nas sanções do art. 342 do Código Penal (falsa 
perícia).
“Sustenta, em síntese — que se depreende de longa petição — , que a 
denúncia é nula porque não descreve a conduta caracterizadora do crime do tipo de 
falsa perícia, incursionando, também, na análise da prova, aprofundando discussão 
sobre o mérito da ação penal que é movida contra o paciente.
“O Eminente Des. Nilton Macedo Machado, então relator, indeferiu o pedido 
de liminar (fls. 114) e a autoridade apontada como coatora prestou as informações, 
inclusive esclarecendo sucintamente porque recebeu a denúncia contra o paciente 
(fls. 119/120).
“Assim, em resumo, relatado o feito, entendemos deva ser denegada a 
ordem, porquanto, pelo que se depreende dos autos, inexiste coação ilegal a ser 
reparada com a medida pleiteada.
“Primeiramente, quanto à pretendida nulidade da denúncia e, 
em conseqüência, trancamento da ação penal por falta de justa causa, não tem 
razão o impetrante, porquanto, ao contrário, do que alega, embora a denúncia 
não contenha a descrição pormenorizada de toda a atividade ilícita, em tese, do 
paciente, narra o suficiente para tipificar sua conduta, valendo registrar que 
eventual classificação inadequada não é razão suficiente para o trancamento da 
ação penal.
“Por outro lado, a argumentação expendida pelo impetrante, com relação ao 
exame aprofundado das peças informativas da denúncia e da prova do crime, 
sustentando a inexistência do dolo, diz respeito ao mérito da ação penal, razão pela 
qual, como se sabe, não pode ser considerada nesta especial ação constitucional.
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“A propósito, já decidiu o STF: “A falta de justa causa precisa ficar extreme de 
. dúvida para autorizar o trancamento da ação penal via restrita do habeas corpus. De 
afastar-se a pretendida falta de justa causa, dado que a denúncia descreve fato 
penalmente típico. A questão sobre a culpabilidade e a prova plena da ação 
criminosa há de ser apreciada após a instrução, quando a sentença acolherá ou não 
a imputação. (...)” (RTJ 57/168).
“Desse Egrégio Tribunal encontramos, dentre outros, os seguintes 
precedentes:
“... O trancamento da ação penal sob a alegação de justa causa, somente se 
justifica quando o fato descrito na denúncia, nem mesmo em tese, constitui crime, 
ou, se evidencia desde logo que o paciente não figura como envolvido nos fatos, 
descabendo apreciação de provas que ainda serão produzidas na instrução, 
furtando ao Ministério Público a oportunidade de provar as suas alegações, segundo 
os quais os pacientes infringiram a lei. ...” (HC n° 12.344 de Joinville; Rei. Des. José 
Roberge).
“Não é admissível o trancamento da ação penal ao fundamento de justa 
causa, quando a questão veiculada no habeas corpus exige um revolvimento da 
matéria probatória dos autos, o que é vedada na via estreita do writ ( RSTJ, 79/323)” 
(HC n° 96006338-2, da Capital; Rei. Des. Nilton Macedo).
“A falta de justa causa para a ação penal só se constitui em coação ilegal 
quando, de pronto e através do exame superficial do elemento probatório, se 
verificar a ausência de tipicidade ou a nenhuma participação do paciente nos fatos 
descritos na exordial acusatória.” (HC n° 8.246, de Lages; Rei. Des. Ayres Gama; 
JC 56/309)."
Habeas corpus n. 12.006, de Balneário Camboriú.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS -  INÉPCIA DA DENÚNCIA - DESACOLHIMENTO.
A inépcia da denúncia apenas se verifica quando, da análise 
perfunctória dos autos, não há qualquer fundamento à acusação.
HABEAS CORPUS - FALTA DE JUSTA CAUSA -  INOCORRÊNCIA.
Descrevendo a denúncia um crime em tese, alicerçada em auto de prisão 
em flagrante, não há como acolher a tese de falta de justa causa para a ação 
penal.
HABEAS CORPUS -  PRISÃO EM FLAGRANTE.
Decretada a nulidade da fiança arbitrada indevidamente, subsistem os 
efeitos da prisão em flagrante.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 12.006, da 
comarca de Balneário Camboriú (Vara Criminal), em que é impetrante a Dra. Zenir 
Neitzke, sendo paciente Samuel Schneider:
ACORDAM, em Câmara de Férias, por votação unânime, denegar a ordem.
Na comarca de Balneário Camboriú, a doutora Zenir Neitzke, advogada 
militante, impetrou a presente ordem de habeas corpus em favor de Samuel 
Schneider, alegando, em resumo, que o paciente encontra-se sofrendo 
constrangimento ilegal por parte do Dr. Juiz de Direito da Vara Criminal, porque: a) a 
denúncia deflagrada contra o paciente é inepta; b) inexiste justa causa para embasar
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a ação penal; e c) inocorrem motivos que autorizem a segregação provisória.
Solicitadas as informações, prestou-as o Magistrado a quo (fls. 17/45).
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer subscrito pelo Dr. Milton 
Pascoto, opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
O paciente109 foi preso por policiais civis de Balneário Camboriú que 
obtiveram notícias de que ele estaria envolvido com o crime de tráfico de 
entorpecentes. Após se dirigirem à residência de um irmão do paciente, também 
denunciado, foi efetuada a detenção de todos os envolvidos e lavrou-se o auto de 
prisão em flagrante, sendo, não obstante, arbitrada fiança ao paciente. O Magistrado 
a quo, atendendo promoção do Parquet, acabou por cassar a fiança concedida, 
porquanto incabível à espécie.
A impetração ataca os seguintes fundamentos:
a) trata-se de denúncia inepta; b) não há justa causa para a ação penal; e c) 
inocorreram motivos que autorizem a segregação provisória.
Quanto ao primeiro argumento suscitado pela impetrante, vê-se que a 
denúncia formulada contra o paciente preenche os requisitos do art. 41, do CPP, 
narrando um fato que, prima fade, encontra adequação no art. 12, da Lei 6.368/76.
Como é assente na jurisprudência, a inépcia da denúncia ocorre quando, da 
análise perfunctória dos autos, constata-se a ilegalidade e a total falta de 
fundamento à acusação.
Já se decidiu:
"HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. FALTA DE JUSTA 
CAUSA. DENÚNCIA INEPTA. INOCORRÊNCIA. ’O RECONHECIMENTO DE 
FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL SÓ É ADMISSÍVEL EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS QUANDO DE IMEDIATO E COM O SÓ EXAME 
PERFUNCTÓRIO DO CONJUNTO PROBATÓRIO ATÉ ENTÃO EXISTENTE É 
RECONHECÍVEL A AUSÊNCIA DA TIPICIDADE OU A NÃO-PARTICIPAÇÃO DO 
PACIENTE NOS FATOS DESCRITOS NA PEÇA EXORDIAL. DESCREVENDO, A 
DENÚNCIA, COM MINÚCIAS FATOS QUE, EM TESE, TIPIFICAM ILÍCITOS 
PENAIS, NÃO SE PODE PRETENDÊ-LA INEPTA (in JC, vol. 41, pág. 336).
O segundo fundamento do pedido funda-se na ausência de justa causa para a 
ação penal, argumentando a impetrante que não há elemento algum a indicar a 
autoria atribuída ao paciente.
Também neste ponto, depreende-se que a ação penal instaurada contra o 
paciente decorre do auto de prisão em flagrante, havendo, ademais, dados 
circunstanciais que apontam a prática de crime de tráfico de entorpecentes 
imputável ao paciente.
Não se pode, outrossim, no âmbito estreito do writ, analisar amplamente os 
elementos de prova, matéria esta relegada para a fase de instrução do processo.
É da jurisprudência:
109 A palavra paciente é adotada pela lei processual penal, pela doutrina e pela jurisprudência para indicar a 
pessoa que se encontra sofrendo ou se acha na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de 
ir e vir, sendo considerada coação ilegal quando não houver justa causa; quando alguém estiver preso por mais 
tempo do que determina a lei; quando quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo; quando houver 
cessado o motivo que autorizou a coação; quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a 
lei autoriza; quando o processo for manifestamente nulo e quando extinta a punibilidade (artigos 647 e 648 do 
Código de Processo Penal)
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"EM SE TRATANDO DE PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, 
SOB O FUNDAMENTO DA FALTA DE JUSTA CAUSA, O DIREITO DO PACIENTE 
HÁ DE VERSAR SOBRE MATÉRIA QUE NÃO ADMITA CONTROVÉRSIA, OU 
SEJA, SOBRE DIREITO ABSOLUTO, QUE SE MANIFESTE PRIMA FACIE. ISSO 
PORQUE O PROCESSO DO WRIT, POR SUA PECULIAR BREVIDADE, NÃO 
COMPORTA DISCUSSÕES A RESPEITO DA EVIDÊNCIA DO DIREITO 
INVOCADO" (JULGADOS DO TACrim.SP, VOL. 37/118).
Concernente ao terceiro argumento, qual seja, a ausência de motivos para 
autorizar a custódia provisória, a hipótese versada nos autos é do prática do crime 
tipificado no art. 12, da Lei 6.368/76, que, em virtude da Lei 8.072/90, obsta a 
concessão de fiança ou liberdade provisória.
No caso, a autoridade policial, inadvertidamente, arbitrou ao paciente fiança 
que, em despacho fundamentado, foi declarada nula pelo Magistrado a quo, 
aplicando o art. 339, do CPP.
Aplicável o seguinte precedente:
"Cassação de fiança no despacho de recebimento da denúncia que classifica
- em contraposição à classificação dada pela autoridade policial - o delito como 
inafiançável. Pela conjugação dos arts. 338 e 339 do CPP, tem-se que a 
desclassificação para efeito de cassação da fiança, pode dar-se no próprio 
despacho de recebimento da denúncia, até porque - como decorre, 
inequivocamente, dos termos do art. 383 do CPP - a classificação provisória do 
delito é a da denúncia, e não a da autoridade policial. Não ocorrência, no caso, de 
classificação abusiva do Ministério Público" (RT 584/431).
Assim, correta a atitude do Magistrado a quo ao determinar a prisão do 
paciente, revigorando os efeitos da prisão em flagrante.
O exame literal dos julgados comprova a mescla reiterada das razões para a 
denegação, o que proporciona a subsunção das decisões aos entendimentos 
cristalizados pelo reprise.
Os acórdãos reproduzem os acórdãos que reproduziram acórdãos.
Essa operação, banaliza, de certa forma, os argumentos de sustentação e vai 
induzindo à certeza de que, realmente, o chamado remédio heróico tem muito pouco 
potencial para heroicamente livrar o acusado do acusador.
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GRUPO II A DESCRIÇÃO DE FATO TÍPICO E A GARANTIA DO EXERCÍCIO 
DA DEFESA
Verifica-se, do conteúdo dos acórdãos que integram este grupo, que há uma 
tendência legitimadora da denúncia a partir de simples descrição fática de um fato 
típico, porque a correta descrição de um crime em tese assegura e permite, segundo 
o entendimento dos tribunais, o exercício da defesa.
Em julgados com esses matizes, avulta com nitidez a soberania da denúncia 
como peça incontroversa por conter uma descrição de um fato tido por criminoso.
O status dignitatis do acusado é transposto para a fase do processo na 
medida em que fica subliminarmente declarado que a ele será assegurada a ampla 
defesa, e, como essa garantia já é um benefício, não há constrangimento a reclamar 
providência mediante o emprego do habeas corpus.
Parece existir um consenso, nos acórdãos denegatórios, de que não há perda 
de dignidade em ser processado criminalmente. Em contrapartida, nos julgados 
concessivos o status dignitatis é realçado como integrativo do patrimônio do 
indivíduo razão pela qual a denúncia deve ser escorreita e vir lastreada em prova 
forte, com a presença de elementos denunciadores da culpabilidade, conforme 
veremos adiante.
De outra parte, a reiterada utilização do argumento de que não cabe análise 
aprofundada da prova, podendo apenas ser promovida análise superficial dos 
elementos probatórios para verificação da ausência de tipicidade ou a não 
participação do acusado (paciente) nos fatos deduzidos na denúncia, pontua e 
acaba consagrando um largo espaço valorativo porque não há qualquer delimitação 
do que seja análise superficial, ou perfunctória, como insistem os acórdãos, para 
diferenciar de uma análise aprofundada do contexto probatório preliminar.
A descrição do fato típico e a adequação da denúncia às exigências art. 41
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do Código de Processo Penal, são entendidas como circunstâncias que possibilitam 
a defesa e, desta forma, excluem o constrangimento e qualquer abuso da acusação, 
como evidenciam os seguintes acórdãos:
Habeas corpus n. 11.137, de Videira.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. DENUNCIA. NULIDADE. ERRÔNEA CAPITULAÇÃO 
DO DELITO. FATO DESCRITO COM TODAS AS SUAS CIRCUNSTÂNCIAS. ART. 
41, DO CPP. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. ORDEM DENEGADA. Não é nula 
a denúncia que descreve o fato típico com todas as suas características e 
circunstâncias, propiciando ampla defesa. Inteligência do art. 41, do CPP. O 
acusado defende-se do fato descrito e não do capitulado. Se o acusado de 
delito contra a administração pública diz não ser funcionário público e a 
entidade vítima, fundação de direito privado, tais circunstâncias serão 
analisadas na instrução criminal. A denúncia pode ser corrigida a qualquer 
tempo antes da sentença. Ordem denegada.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 11.137, da 
comarca de Videira (2a Vara), em que é impetrante o Dr. João Antônio Munaro, 
sendo paciente Vilson José Lazzari:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação unânime, denegar a 
ordem.
Trata-se de ordem de habeas corpus impetrada pelo Dr. João Antônio 
Munaro, em favor de Vilson José Lazzari, que estaria sofrendo constrangimento 
ilegal, em ação penal que responde perante o Juízo da 2a Vara da comarca de 
Videira.
Alega que o paciente foi denunciado nas sanções do art. 312, par. 1°, e art. 
315, c/c o art. 29, do Código Penal, mas que não pode responder pelos delitos que 
lhe são imputados, haja vista não ser funcionário público e a vítima, FEMARP - 
Fundação Educacional Empresarial do Alto Vale do Rio do Peixe ser pessoa jurídica 
de direito privado.
Assim, não podendo cometer o delito de peculato, a denúncia está eivada de 
vício insanável.
Em suas informações, o Dr. Juiz Substituto em exercício aduz que o paciente, 
juntamente com Darci Ribeiro, foi denunciado pela prática dos delitos mencionados 
na exordial do writ, cuja peça acusatória foi recebida, sendo os réus interrogados. O 
paciente, em sua defesa prévia, alegou a preliminar ora levantada, que foi rejeitada. 
A audiência das testemunhas de acusação já foi designada e a matéria alegada será 
objeto de apreciação mais cuidadosa.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer do Dr. Luiz Fernando 
Sirydakis, é pela denegação da ordem.
A denúncia, que preenche os requisitos do art. 41, do Código de Processo
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Penal, atribui ao paciente, juntamente com o co-denunciado, a prática de delito 
contra a FEMARP, pois que, exercendo os cargos de Tesoureiro e Contador, 
desviaram e apropriaram-se, em proveito próprio, de dinheiro público e privado, de 
que tinham a posse e administração.
O recebimento da denúncia propiciou ao paciente exercer a sua defesa prévia 
e dará azo a proceder a ampla defesa, pouco importando a capitulação do delito a 
que responde. Mas, é imperioso notar-se que a sua condição ou não de funcionário 
público ou equiparado emergirá da instrução criminal, na qual o delito será 
amplamente analisado e a sua condição e a da vítima serão, também, objeto de 
apreciação. O que importa, nesta fase, é a descrição do fato imputado, com todas as 
suas características (art. 41, do CPP), o que aconteceu.
Desse modo, instruído o processo com os documentos instrutórios, o debate 
será em torno da existência do fato típico, a autoria e o exame das implicações 
jurídicas, para efeitos penais, que o ligam à entidade desfalcada e se esta é 
considerada entidade pública e o paciente funcionário público, para efeitos do art. 
327, do Código Penal.
Assim, de momento, o nomen juris dado ao fato delituoso é irrelevante, 
importando tão-só, como já frisado, a sua descrição.
Dentre tantos julgados, destaca-se: "Ação Penal. Exame pretendido em 
habeas corpus. Cabimento somente quando o fato descrito na denúncia nem mesmo 
em tese constitui crime ou se verificado prima facie que não figura o acusado como 
envolvido na conduta tida como criminosa. Impossibilidade de apreciação de provas 
a serem produzidas no decorrer da instrução criminal. Denúncia. Inépcia. 
Descaracterização. Exposição do fato delituoso em todas as circunstâncias, 
propiciando a ampla defesa. Irrelevância da errônea capitulação do delito. 
Inteligência do art. 41, do CPP. A fundamentação de inexistência de justa causa 
não se presta à concessão do remédio heróico a não ser quando nem mesmo em 
tese o fato constitui crime, ou, então, quando se verificar, prima facie, que não se 
configura o envolvimento do acusado no fato tido como delituoso, 
independentemente de apreciação de provas capazes de se produzirem somente no 
decorrer da instrução criminal. Não é de ter-se por inepta a denúncia que expõe em 
todas as suas circunstâncias o fato tido como delituoso e apresenta ao indiciado, de 
forma clara e específica, a imputação que lhe é feita, propiciando-lhe a mais ampla 
defesa. O erro na capitulação do delito não inquina de nula a denúncia, eis que pode 
ser corrigida a qualquer tempo antes da prolação da sentença" (STJ - RT 668/334).
Ante o exposto, denega-se a ordem.
Habeas corpus n. 12.475, da Capital.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS -  ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RELAÇÃO AO 
DESPACHO QUE RECEBEU A DENÚNCIA, POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
- INOCORRÊNCIA. O despacho que recebe a denúncia, conforme reiterada 
jurisprudência, possui natureza interlocutória simples, não gerando preclusão 
quanto à questão enfocada. Daí por que despicienda sua fundamentação.
INÉPCIA DA DENÚNCIA, POR AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DO FATO 
DELITUOSO  -  DELITO COLETIVO - DENÚNCIA QUE SE REVELA PERFEITA,
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POSSIBILITANDO A AMPLA DEFESA DOS ACUSADOS -  IMPROCEDÊNCIA. 
Não é inepta a denúncia que, nos delitos coletivos, não descreve de forma 
minuciosa a conduta de cada um dos agentes, mormente quando a própria 
investigação preliminar não fornece elementos para tanto, desde que existam 
indícios de autoria e materialidade com relação aos delitos, e que a denúncia 
permita aos réus a ampla defesa.
Vistos, relatados e discutidos esses autos de habeas corpus n. 12.475, da 
comarca da Capital (4a. Vara), em que são impetrantes os Drs. Péricles Luiz 
Medeiros Prade e Renato Vieira Thives, sendo pacientes Aldo Belarmino da Silva, 
Almir Saturnino de Brito, João Telbas de Oliveira Santos e João Itamar Silveira:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por unanimidade, denegar a 
ordem.
Trata-se de habeas corpus impetrado pelos Drs. Péricles Luiz Medeiros Prade 
e Renato Vieira Thives, em favor de Aldo Belarmino da Silva, Almir Saturnino de 
Brito, João Telbas de Oliveira Santos e João Itamar Silveira, que sofrem a imputação 
da conduta típica descrita no artigo 299, c/c artigos 29, e 71, todos do Código Penal, 
sustentando, em síntese, nulidade do processo, por ausência de fundamentação 
com relação ao despacho que recebeu a denúncia; e, também, por inépcia da 
denúncia, eis que a mesma não narra, a seu ver, de forma individual, as condutas 
típicas cometidas aos pacientes. Requereram a concessão de medida liminar, para 
suspender o feito até o julgamento do presente writ, e, a final, o deferimento da 
ordem.
Notificada, a autoridade impetrada prestou informações às fls. 32/33.
A douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Agamenon 
Amaral, recomendou a denegação da ordem.
É o relatório.
PRIMEIRO ARGUMENTO DA IMPETRAÇÃO: NULIDADE DO DESPACHO 
QUE RECEBEU A DENÚNCIA
Aduziu o impetrante que há nulidade no recebimento da denúncia, porque o 
despacho judicial não foi fundamentado.
Ocorre que a fundamentação de tal despacho revela-se despicienda, eis que, 
em se tratando de decisão interlocutória simples, não gera a preclusão quanto à 
matéria, que pode e deve ser examinada pelo juiz no transcorrer do processo.
A propósito já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, litteris:
"Processual penai. Denúncia. Recebimento.
‘O despacho que recebe a denúncia dispensa fundamentação, dada sua 
natureza de interlocutória simples"' (RHC 1.247 - SP - Rei. Min. Costa Lima - RT 
683/357).
E do corpo do acórdão, extrai-se:
"O despacho que recebe a denúncia, conforme ementa de minha lavra, não 
precisa ser fundamentado (RHC 1.241-SP, in DJU 12/08/91, p. 10.560).
“No mesmo sentido pronunciaram-se os eminentes Mins. Assis Toledo e José 
Dantas:
'Despacho de recebimento da denúncia. Natureza. Decisão interlocutória 
simples que, na prática brasileira, dispensa fundamentação por não gerar preclusão
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quanto à regularidade da peça vestibular da ação. Inexistência de prejuízo’.”
No mesmo sentido: RT 662/279.
Afasta-se
SEGUNDO ARGUMENTO DA IMPETRAÇÃO: INÉPCIA DA DENÚNCIA 
No exame da alegação de inépcia da denúncia, observa-se que a mesma 
também não se verifica no caso.
A denúncia acostada às fis. 10/17, descreve as condutas típicas atribuídas 
aos pacientes possibilitando que elaborem sua defesa.
Consta na exordial acusatória:
"Muito embora nos documentos falsos em questão constem apenas as 
assinaturas do Presidente da Casa e do 1o. Secretário como ordenadores da 
despesa, o fato é que a prática da conduta de forma iterativa somente foi possível 
porque coonestada através do consenso dos componentes da Mesa Diretora da 
Câmara Municipal, que aqui são denunciados como praticantes das infrações nos 
períodos abaixo, nos quais estão compreendidas as emissões das respectivas notas 
de empenho:
'- 1992 (período de 01/01/92 a 17/01/92)
'Notas de Empenhos de fis. 58/61 
'Presidente: Aldo Belarmino da Silva 
'Vice-Presidente: Almir Saturnino de Brito 
'2o. Secretário: João Telbas 
'- 1992 (período de 17/02/92 a 31/12/92)
'Notas de Empenhos de fis. 62/85 
'Presidente: Almir Saturnino de Brito 
'V ice-Presidente: Aldo Beriarmino da Silva 
'1o. Secretário: João Telbas 
'2o. Secretário: Michel Curi 
'- 1993 (período de 01/01/93 a 31/12/93)
'Notas de Empenhos de fis. 86/122
'Presidente: Aldo Belarmino da Silva
'Vice-Presidente: Michel Curi
'1o. Secretário: João Itamar Silveira
'2o. Secretário: Heriberto Basílio Ramos Júnior
'- 1994 (período de 10/01/94 a 31/12/94)
'Notas de Empenhos de fis. 123/189 
'Presidente: Michel Curi 
'Vice-Presidente: Aldo Belarmino da Silva 
'1o. Secretário: Heriberto Basílio Ramos Júnior 
'2o. Secretário: João Itamar Silveira’."
Extrai-se da denúncia que os réus foram acusados de "praticarem a infração", 
ou seja, que aos acusados também foi atribuída a conduta de emitirem notas de 
empenho com declaração falsa e diversa da que deveriam conter, criando a 
obrigação de pagar a quem não era titular de crédito exigível do Poder Público, com 
o propósito de acobertar o rateio de propina entre os próprios denunciados.
Segundo a denúncia, os réus praticaram a conduta descrita anteriormente, 
nas datas e com relação às notas de empenho especificadas no anexo.
Entendo que, na forma em que elaborada, a denúncia fornece, à exaustão,
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elementos suficientes para que os acusados possam formular suas defesas.
Ora, é pacífico que a deficiência da denúncia que não impede a compreensão 
da acusação nela formulada não enseja a nulidade do processo.
Neste sentido: RT 608/445.
Por outro lado, é de se salientar que, em se tratando de ação conjunta, nem 
sempre é possível precisar, já na fase inaugural da ação penal, a conduta delitiva de 
cada um (o que será buscado na instrução criminal); e tal particularização toma-se 
desnecessária, quando houverem todos, de igual forma, concorrido para o evento 
criminoso.
Algumas vezes, a própria apuração preliminar realizada não oferece 
elementos suficientes para que o Ministério Público aponte, desde logo, a conduta 
discriminada de cada um.
Daí por que o próprio Supremo Tribunal Federal abrandou o rigor no que se 
refere à exegese do artigo 41, do Código de Processo Penal, para admitir a 
ausência de descrição dos atos específicos de cada um, no caso de delitos 
coletivos, quando o inquérito (ou apuração preliminar) não forneça, de pronto, 
elementos suficientes para que o Ministério Público assim proceda, desde que os 
fatos narrados na denúncia possibilitem aos acusados a ampla defesa.
A propósito, a lição de DAMÁSIO DE JESUS:
"Ultimamente, entretanto, o Pretório Excelso vem abrandando esse rigor e 
permitindo que, nos delitos societários ou coletivos, principalmente quando a 
acusação não tem elementos no inquérito policial, a denúncia faça uma narração 
genérica do fato, sem especificar a conduta de cada participante" (in: Código de 
Processo Penal Anotado, 11a. ed., 1994, p. 41).
Efetivamente, é o que se extrai do seguinte julgado do Augusto Sodalício:
"Denúncia. Co-autoria.
'Não há dúvida de que a denúncia deve conter a exposição do fato criminoso 
com todas as suas circunstâncias (artigo 41 do CPP) e que, em se tratando de 
autoria coletiva, é indispensável que a peça inicial da ação penal descreva, ainda 
que resumidamente, a conduta delituosa de cada um dos participantes’ (RE 75.401- 
SP, relator Min. Bilac Pinto).
'Todavia, o cumprimento dessas exigências formais pressupõe que as 
indagações policiais forneçam ao órgão do Ministério Público as mencionadas 
circunstâncias e particularidades. Omisso ou falho que seja o inquérito a respeito 
das circunstâncias do fato criminoso ou da participação individual dos seus co- 
autores, nem por isso o órgão do Ministério Público estará impedido de oferecer 
denúncia, visto que, para a instauração da ação penal, basta a prova da existência 
do crime e indícios de autoria.
'Recurso improvido' (RHC n. 58.423-GO - Rei. Min. Soares Murioz - RTJ 
100/116)”.
De outro ângulo, a constatação da procedência ou não da narrativa exordial é 
matéria de mérito, que será auferida no transcorrer da instrução criminai
DIANTE DO EXPOSTO, decide essa Segunda Câmara Criminal, por 
unanimidade, denegar a ordem.
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GRUPO III A PREVALÊNCIA DA DESCRIÇÃO FÁTICA SOBRE A 
CAPITULAÇÃO PENAL APONTADA NA DENÚNCIA
A denúncia deve conter “a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas” 
(art. 41 do Código de Processo Penal).
O fato para ser considerado como criminoso, dentro do paradigma vigente no 
ordenamento legal, deve reunir os elementos que assim o caracterizam segundo a 
lei. Deve estar descrito como figura típica na lei penal, reunindo as elementares do 
tipo com a presença do elemento subjetivo.
Ausente o elemento subjetivo ou presente qualquer das figuras excludentes 
de culpabilidade, não há fato criminoso a processar.
Essa, em síntese, a operação interpretativa à qual se acha vinculado o 
Promotor de Justiça, no momento decisivo da elaboração da denúncia.
Nesse momento concorre ainda uma outra máxima processual penal, 
conformadora da prática jurídica, que consagra a simples presença de indícios de 
autoria e materialidade como suficientes para a deflagração seguindo-se os 
princípios da obrigatoriedade da ação penal para a defesa da sociedade que nesta 
fase prepondera sobre o sujeito a quem estão sendo atribuídos os fatos tidos por 
criminosos.
Da conjugação dessas premissas processuais emerge uma autonomia 
criminalizante para o acusador, indutora da criminalização pela via do processo 
penal, já que a descrição fática basta. Apenas indícios bastam, e ainda não há 
problema algum com a errônea ou abusiva capitulação penal.
A preponderância valorativa da descrição fática sobre qualquer dos outros 
requisitos da denúncia anteriormente descritos, concorre para a manipulação da
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linguagem visando o processo, até porque não há muita dificuldade em adequar um 
fato aos caracteres do tipo.
A elaboração da denúncia, nos moldes concebidos pelo sistema legal e 
referendado pela jurisprudência, despreza a avaliação dos elementos subjetivos do 
agente na produção ou participação dos fatos, fazendo com que a acusação fique 
concentrada no fato. Ocorre, entretanto, que a própria linguagem utilizada pelo 
acusador, para retratar e reproduzir o fato ocorrido e os atos do acusado, é produto 
de sua valoração subjetiva, pois com sua interpretação o interprete dá ao fato a sua 
dimensão, decidindo e demonstrando sua decisão recheada de subjetividade, com 
as palavras que escolhe para a comunicação do ocorrido.
A subjetividade do Ministério Público é resultante das cargas ideológicas e 
dos second code que modelam o • agir dos seus membros, modulando, 
conseqüentemente, a prática acusatória.
A ideologia da defesa social, que permeia todo o sistema penal, está 
impregnada nas normas penais e processuais penais. Essa ideologia organizou e 
organiza as cargas valorativas integrantes do discurso normativo, do qual o 
Ministério Público não se afasta. Assim, embora o art. 41 do Código de Processo 
Penal realce os elementos formais da denúncia, como se não houvesse a 
possibilidade da manipulação valorativa do fato por parte do intérprete do fato, na 
verdade, por ser necessária a descrição do fato, o sistema tem assegurado a 
reprodução da sua ideologia já agregada na norma.110
A subjetividade da conduta do agente acaba sendo analisada pelo acusador 
para fazer a sua apreciação preliminar do fato e dirigir a capitulação penal. A 
subjetividade do intérprete do fato impregna o impulso valorativo para avaliação da 
conduta a ser preliminarmente criminalizada, assim como também recai sobre o juiz 
no momento do recebimento da denúncia
110 A ideologia atua no discurso normativo, segundo Tércio Sampaio Ferraz Jr., apud Nilo Bairros de Brum, ob. 
cit., p. 111, como elemento estabilizador. “ Valorando os próprios valores, ela os fixa, quer justificando sua 
função modificadora, quer modificando sua função justificadora. Com isso, a ideologia mesma exerce a função 
importantíssima de organizar os valores, possibilitando a sua sistematização, a construção de hierarquias, o 
que, em última análise, significa a possibilidade de integração de interesses e sua realização, bem como a 
possibilidade de sistematização do próprio discurso normativo
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Embora a vontade do agente do fato não deva ser objeto da análise do 
acusador no momento da elaboração da denúncia, pois segundo a doutrina e a lei 
processual, basta o crime em tese, com seus indícios, para impor ao Ministério 
Público a obrigatoriedade do oferecimento da denúncia, a realidade evidencia haver 
efetiva análise da intenção (subjetividade) do acusado ou do agente da conduta 
típica, ou seja, a sua vontade na produção do fato.
O Ministério Público, no momento da denúncia, manipula a composição 
subjetiva do fato para adequá-lo ao tipo penal. O mesmo ocorre quando o 
denunciado reclama controle da acusação pela via única do habeas corpus, quando 
se verifica uma abordagem diferente do fato para subtraí-lo da inserção no tipo penal 
capitulado.
Igual operação de manipulação da presença do elemento subjetivo do tipo na 
conduta do acusado é realizada pelo magistrado, quando do julgamento do habeas 
corpus, porque apenas sobre a prova indiciária promove valoração111 da 
culpabilidade e da presença da justa causa para a ação penal deflagrada pelo 
Ministério Público.
Então, na realidade, não é a descrição fática que prepondera e que afasta o 
controle do abuso da denúncia; na verdade é a carga de subjetividade que se acha 
por dentro da descrição que assegura a manutenção da denúncia e a continuidade 
do processo.
A descrição fática figura como princípio consagrado pelo Direito Processual 
Penal, por meio do qual está cristalizada a máxima de que o acusado não se 
defende do delito capitulado, mas sim do fato descrito na denúncia.
Mas a capitulação penal realizada pelo acusador tem tamanha força, que com 
ela segue todo o processo até final julgamento, determinando o perfil do processo
111 A axiologia, estudo sistemático dos valores, desenvolveu-se a partir da metade do século passado, sobretudo a 
partir dos estudos de DILTHEY, LOTZE, MAX SCHELLER e NICOLAIHARTMANN. Nilo Bairros de Brum, 
ob. cit., p. 95, pondera: “Olhamos em nosso redor e vemos que as outras pessoas valoram, consultamos nosso 
interior e sentimos que nós próprios também valoramos. Tal fato não deve levar-nos a outra conclusão senão a 
de que o homem valora. Não devemos nos perder em elucubrações sobre a natureza do valor, mas refletir sobre 
as determinações desse valorar. No que consiste esse valorar? Ou, melhor ainda, por que valoramos da forma 
como valoramos?
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penal e também dos direitos do acusado relacionados com a sua liberdade e dos 
direitos de ordem processual, tais como a transação penal ou a suspensão 
condicional antecipada do processo, nos termos da Lei n. 9.099/95.
Os efeitos da capitulação penal têm sido desprezados pela doutrina e pela 
jurisprudência recaindo sobre o acusado não só o ônus do processo penal, mas 
também toda a carga de restrições processuais que a capitulação enseja. Dessa 
forma, a manutenção das denúncias com a capitulação penal equivocada ou abusiva 
concorre para aumentar o poder de denúncia em detrimento dos direitos do cidadão 
acusado, porque o submete a um processo em razão de uma adequação típica, 
incompatível com o fato descrito, subtraindo-lhe direitos de ordem processual.
Os acórdãos adiante transcritos elucidam, concretamente, as questões aqui 
tratadas.
Habeas corpus n. 12.408, de Biguaçu.
Relator: Des. José Roberge.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
APURAÇÃO PARA SUPORTÁ-LA E ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
IRRELEVÂNCIA.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA.
1. Irrelevante o fato de a denúncia ter sido elaborada sem a 
feitura de inquérito policial, pois esta pode se embasar unicamente em peças 
de informação, desde que estes evidenciem a prática de delito e indícios da 
autoria,
2. “O acusado se defende dos fatos descritos na denúncia, sendo de 
somenos importância o enquadramento dado na inicial, jâ  que competirá ao 
julgador, finda a instrução criminal, dar a devida solução à espécie".
3. A incompetência do Juízo deverá ser averiguada em momento 
oportuno, a teor do art. 108 do CPP.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus n. 12.408, da 
comarca de Biguaçu, em que são impetrantes os Drs. Adwaldo João Dias e Vivaldo 
de Souza, sendo paciente Aristo Gabriel da Silva:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, à unanimidade, denegara ordem.
1. Trata-se de habeas corpus impetrado pelos Drs. Adwaldo João Dias e 
Vivaldo de Souza em favor de Aristo Gabriel da Silva, denunciado como incurso nas
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sanções do art. 166 do CP e art. 26, a e b, do Código Florestal, contra ato do MM. 
Juiz de Direito da 2a Vara da comarca de Biguaçu.
Para tanto, alega a inépcia da denúncia e a incompetência do Juízo.
Diz ser inepta a peça acusatória por inexistência de apuração para suportá-la, 
entendendo que a mesma não contém a exposição do fato criminoso, com todas as 
suas circunstâncias. Acrescenta, ainda, que há confronto entre as imputações 
atribuídas ao paciente, objetivando o trancamento da ação penal em relação ao art. 
166, do CP.
De outro plano, argúi que a referida peça abrange crimes e contravenções em 
concurso material, contra bens e serviços da União Federal, concluindo que a 
competência para o julgamento da demanda é da Justiça Federal.
Em suma, requer, inclusive em caráter liminar, a concessão da ordem para 
anular ab initio o processo, por inépcia da denúncia, bem como, para desta excluir o 
crime do art. 166 do CPP. E, caso não acatadas as teses supra, busca a declaração 
da incompetência da Justiça Comum para o feito, com a devida remessa dos autos à 
Justiça Federal.
Solicitadas, vieram as informações esclarecendo que a denúncia veio 
acompanhada do processo administrativo instaurado pelo IBAMA, e foi recebida em
30.06.95, tendo ocorrido o interrogatório em 17.8.95. O processo aguarda a 
apresentação de defesa prévia.
Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela 
denegação da ordem.
2. Inicialmente, como é cediço nesta Corte, não cabe liminar em habeas 
corpus, que não o de caráter preventivo.
Em relação à pretensão, acolhe-se, na íntegra, o parecer do ilustre 
Procurador de Justiça, doutor Hipólito Luiz Piazza, que ora transcrevemos em parte:
“1. Há que se afastar de pronto, pela singeleza de que se reveste, o 
insurgimento dos impetrantes no pertinente ao fato de a denúncia se fazer instruída 
apenas por peças oriundas do IBAMA, vez ser cediço que a denúncia possa se 
embasar unicamente em peças de informação, dispensando qualquer outro 
procedimento investigatório, bastando que aqueles elementos evidenciem a prática 
de delito e indícios da autoria.
“Ademais, consoante destacou a autoridade informante, na espécie a 
denúncia se fez acompanhada de processo administrativo instaurado pelo IBAMA.
“2. Totalmente, também, sem qualquer arrimo a alegação de que a denúncia 
foi omissa quanto ao fato criminoso e suas circunstâncias, porquanto basta uma 
simples leitura da mesma para se verificar ter ele preenchido plenamente os 
requisitos exigidos pelo art. 41 do Código de Processo Penal, havendo apontado no 
que constitui o ato delituoso levado a efeito pelo paciente, bem como havendo 
descrito toda a ação por ele levada a cabo e indicando a área atingida, inclusive 
apontando a extensão da agressão.
“Portanto sem qualquer consistência a suscitação de inépcia da exordial 
acusatória”(fls. 28).
Neste ponto, abre-se espaço para esclarecer que a denúncia informou 
exatamente o teor dos fatos considerados delituosos, ou seja, explicou que o 
denunciado, ora paciente, em 3.12.93, efetuou o corte de 1.500 m2, 
aproximadamente, de vegetação nativa pertencente á Mata Atlântica, sem 
autorização do órgão competente. Aludiu, ainda, que o ocorrido se deu na comarca
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de Biguaçu, à rua Geral de Fazenda da Armação, em Governador Celso Ramos, 
local situado à margem direita do Rio Antônio Mafra.
Elidido este ponto, segue-se com a transcrição do parecer da douta 
Procuradoria-Geral de Justiça:
“3. Sabe-se que o acusado se defende dos fatos descritos na denúncia, 
sendo de somenos importância o enquadramento dado na inicial, já que competirá 
ao julgador, finda a instrução criminal, dar a devida solução à espécie.
“O que importa na denúncia não é a capitulação dada ao crime, mas sim o 
fato imputado ao agente, que deve ser descrito com perfeição, para permitir a ampla 
defesa do denunciado.
“4. Por último, entendemos que a alegada incompetência do Juízo há que se 
averiguar através de meio próprio e momento oportuno, consoante art. 108 do CPP, 
não sendo próprio da via restrita do habeas corpus adentrar-se na análise da 
questão, mormente tendo-se em conta que, caso procedente a suscitação, não 
haverá prejuízo para os atos já realizados, e de que no Juízo a quo ainda não restou 
formalizada a defesa prévia do paciente” (fls. 28 e 29).
Pelos motivos acima expostos, denega-se a ordem.
Habeas corpus n° 97.000739-6, de Itajaí.
Relator: Des. Paulo Gallotti.
HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - INÉPCIA DA 
DENÚNCIA - CLASSIFICAÇÃO DO CRIME - ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVA 
DA MATERIALIDADE - EXAME INADMISSÍVEL NA VIA ESCOLHIDA - PRISÃO 
PREVENTIVA - PACIENTE QUE, APÓS OS FATOS E SOB A ALEGAÇÃO DE 
AMEAÇAS POR PARTE DOS PAIS DA VÍTIMA, NÃO É ENCONTRADO PARA 
CITAÇÃO E INTERROGATÓRIO - ANTERIOR DESPACHO DE CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO - ART. 312 DO CPP - PRINCÍPIO DA 
CONFIANÇA NO JUIZ DO PROCESSO - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL - SÚMULA N° 9 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ORDEM 
DENEGADA.
"O Tribunal não pode, em habeas corpus, porque depende da produção 
de prova a ser feita na instrução e lhe é vedado exame profundo da mesma 
prova, alterar a classificação dada ao fato na denúncia.
Não é inepta a denúncia que descreve com minúcias os fatos e 
circunstâncias elementares do crime, satisfazendo os requisitos do art. 41 do 
CPP, de modo a ensejar a ampla defesa do acusado" (HC n° 12.784, de Lages, 
rei. Des. Nilton Macedo Machado, julgado em 2.4.96).
"As circunstâncias de primariedade, bons antecedentes, emprego e 
residência fixa, por si sós, não constituem motivo bastante para ilidirem o 
decreto de prisão preventiva, quando esta se reveste dos elementos 
necessários e devidamente fundamentada nos objetivos legais (garantia de 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal).
O despacho de prisão preventiva, ainda que fundamentado de forma 
sucinta, não é obstado pelo princípio da presunção de inocência (CF, art. 5o, 
LVII)" (HC n° 11.460, de Barra Velha, rei. Des. Nilton Macedo Machado, DJE n° 
8.961, de 6.4.94, pág. 05).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n° 97.000739-6, 
da comarca de Itajaí (2a Vara Criminal), em que é impetrante o Dr. Ademir Manoel 
Furtado, sendo paciente Pytter Elias dos Santos Jesuíno:
A C 0  R D A M, em Primeira Câmara Criminal, por unanimidade de votos, 
denegar a ordem.
Custas na forma da lei.
Cuida-se de habeas corpus impetrado pelo Dr. Ademir Manoel Furtado em 
favor de Pytter Elias dos Santos Jesuino, processado perante o Juízo da 2a Vara 
Criminal da comarca de Itajaí como incurso nas penas do art. 213, caput, do Código 
Penal.
Pretende o impetrante, em suma: a) o trancamento da ação penal, alegando 
que o exame pericial afastou a materialidade do crime e a versão apresentada pela 
vítima é fantasiosa, sendo incorreta a capitulação dada pelo órgão ministerial, 
acarretando, ipso facto, a inépcia da denúncia; b) a revogação do decreto de prisão 
preventiva, porque ausentes os pressupostos do art. 312 do CPP, pois o paciente é 
estudante, tem residência definida e não comprometerá a instrução criminal ou a 
garantia da ordem pública.
Solicitadas as informações, prestou-as a ilustre autoridade coatora, 
remetendo também fotocópias do até então processado.
Instada, manifestou-se a douta Procuradoria-Geral de Justiça no sentido da 
denegação da ordem.
Inviável, sob qualquer ângulo, o deferimento do writ.
No tocante à falta de prova da materialidade do crime - cuja conseqüência, 
segundo o impetrante, seria a incorreta capitulação feita pela Promotora de Justiça e 
a inépcia da denúncia vê-se que a impetração pretende uma análise qualitativa da 
prova pericial e seu confronto com as declarações prestadas pela vítima, acoimadas 
de fantasiosas, porquanto o paciente afirmou textualmente perante a autoridade 
policial que o evento não passou de mera discussão amorosa e de uma troca de 
tapas.
Ainda que o laudo pericial de exame de conjunção carnal de fl. 15 tenha 
apontado como prejudicada a constatação da existência ou não de conjunção carnal 
(resposta ao quesito n° 1), a matéria não pode ser apreciada na via sumária deste 
pleito, uma vez que somente após a instrução e a produção de outras provas, 
poderá a autoridade judiciária, na sentença, acolher ou não a denúncia tal como 
apresentada. Neste momento, inarredável concluir, há fumus boni iuris que autoriza 
a persecução penal instaurada contra o paciente, bastando, para tal conclusão, a 
leitura das declarações da ofendida e das demais pessoas que a acompanhavam 
naquela madrugada e presenciaram o estado em que chegou à casa onde iria 
dormir, após sair para conversar com o paciente e distanciar-se de suas colegas.
Deste modo, porque vedada a apreciação aprofundada dos elementos 
coligidos até o momento, não se pode concluir pela incorreção da denúncia ao 
capitular o fato no art. 213, caput, do CP, sendo certo que os requisitos do art. 41 do 
CPP foram atendidos e permitem ao paciente o exercício do contraditório sem 
embaraços.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu:
“A inépcia da denúncia não decorre da errônea capitulação, mas da falta de 
descrição em que teria consistido a prática da infração penal imputada aos 
acusados” (REsp n° 37.595-RJ, rei. Min. José de Jesus Filho, DJU de 25.10.93, pág.
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22.507).
De nossa Corte:
"O Tribunal não pode, em habeas corpus, porque depende da produção de 
prova a ser feita na instrução e lhe é vedado exame profundo da mesma prova, 
alterar a classificação dada ao fato na denúncia.
Não é inepta a denúncia que descreve com minúcias os fatos e circunstâncias 
elementares do crime, satisfazendo os requisitos do art. 41 do CPP, de modo a 
ensejar a ampla defesa do acusado" (HC n° 12.784, de Lages, rei. Des. Nilton 
Macedo Machado, julgado em 2.4.96).
O decreto de prisão preventiva (fls. 93/95), de outra parte, encontra-se 
suficientemente fundamentado (garantia de ordem pública e aplicação da lei penal), 
tendo a ilustre magistrada detalhado os motivos que tomavam necessária a custódia 
do paciente, acusado de cometer o crime com extrema insensibilidade e que, após 
os fatos, evadiu-se do distrito da culpa e frustrou a sua cientificação pessoal para 
comparecimento ao interrogatório.
Júlio Fabbrini Mirabete ensina sobre a prisão preventiva:
"Trata-se de medida cautelar de privação de liberdade que exige uma 
exposição fundada em dados concretos que motivem sua adoção, não bastando que 
o magistrado se refira genericamente aos autos, ou transcreva simplesmente os 
dizeres da lei. Exige-se uma fundamentação que não diga respeito a meras 
suposições. Caso tal ocorra, haverá constrangimento ilegal ensejador de pedido de 
habeas corpus, cuja extensão abrange co-réus na mesma situação. Evidentemente 
não é necessário que o despacho seja longo, como se o juiz fundamentasse uma 
decisão condenatória, sendo suficiente que aponte os fatos em que funda a decisão, 
expondo a conveniência da custódia. Essa exposição é regida pelo denominado 
princípio da confiança dos juizes, próximos dos fatos e das pessoas envolvidas no 
episódio, perante os Tribunais" (Código de Processo Penal Interpretado, Atlas, SP, 
1994, pág. 381).
A circunstância de ser o acusado um jovem estudante universitário e ter 
residência definida, não apresentando antecedentes criminais, não toma 
desnecessária a custódia, sendo ocioso transcrever a súmula n° 9 do Superior 
Tribunal de Justiça.
Neste Tribunal se tem decidido:
“HABEAS CORPUS — PRISÃO PREVENTIVA — DECRETAÇÃO CONTRA 
PACIENTE PRIMÁRIO, SEM ANTECEDENTES, COM RESIDÊNCIA FIXA E 
PROFISSÃO DEFINIDA — NECESSIDADE — FUNDAMENTAÇÃO — 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA — ORDEM DENEGADA.
As circunstâncias de primariedade, bons antecedentes, emprego e residência 
fixa, por si sós, não constituem motivo bastante para ilidirem o decreto de prisão 
preventiva, quando esta se reveste dos elementos necessários e devidamente 
fundamentada nos objetivos legais (garantia de ordem pública, conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal).
O despacho de prisão preventiva, ainda que fundamentado de forma sucinta, 
não é obstado pelo princípio da presunção de inocência (CF, art. 5o, LVU)” (HC n°
11.460, de Barra Velha, rei. Des. Nilton Macedo Machado, DJE n° 8.961, de 6.4.94, 
pág. 05).
Do Superior Tribunal de Justiça:
“Processo Penal. Prisão preventiva. Primariedade e situação econômica do
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preso. Fundamentação:
A primariedade, os alegados bons antecedentes, a residência fixa no distrito 
da culpa, a boa situação econômica e a posição social ostentada pelo recorrente, 
por si, não bastam para se desconstituir o decreto de prisão preventiva. Afinal, a 
Constituição considera todos — pobres e ricos — iguais perante a lei.
Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado por conveniência da 
instrução criminal e para assegurara aplicação da lei penal" (RSTJ 20/44).
Destarte, diante da gravidade dos fatos imputados ao paciente, que, segundo 
o despacho atacado, repercutiu negativamente na pequena comunidade de 
Navegantes, bem como por não ter sido encontrado para o interrogatório - certidão 
de fls. 136v destes autos - que aliás registra que o réu não trabalha na empresa 
onde havia declarado por ocasião de sua ouvida na polícia, é inegável a 
necessidade de se manter a decisão atacada.
Por tais fundamentos, denega-se a ordem.
GRUPO IV PREVALÊNCIA DA CAPITULAÇÃO SOBRE A DESCRIÇÃO 
FÁTICA NA DETERMINAÇÃO DA ESPÉCIE PROCESSUAL E NOS DIREITOS DO 
ACUSADO
Freqüentes são também os julgados que denegam habeas corpus 
impetrados, por efeito de divergência entre o fato narrado e o delito tipo capitulado 
pelo Ministério Público.
Predomina o entendimento no sentido de que não há necessidade da correta 
capitulação penal ou adequação do fato descrito com o tipo penal definido na lei 
penal, pois a defesa do acusado se faz em relação ao fato descrito.
O sistema aceita erros, equívocos e até abusos na capitulação penal 
promovida pelo Ministério Público, que muitas vezes compromete a fruição de 
garantias processuais, como ocorre quando ele capitula um fato no artigo 12 da Lei 
n. 3.638/76 (tráfico de substância entorpecente) e quando o fato reúne 
características do artigo 16 do mesmo diploma penal (uso de substância 
entorpecente).
A jurisprudência acaba consagrando a possibilidade da imperfeição da 
capitulação penal por parte do Ministério Público. Essa via, associada aos 
entendimentos de que não cabe análise da prova na esfera estreita do habeas
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corpus, e, ainda, de que a ausência de justa causa para trancamento da ação penai 
só pode ser reconhecida quando desnecessária análise aprofundada da prova, 
convergem circularmente para conferir ao acusador enorme garantia para acusar e 
processar, inclusive sem lastro probante, e sem limites na extensão da imputação. 
Nos acórdãos seguintes constata -se essa tendência.
Habeas corpus n. 10.150, da Capital.
Relator: Des. Wladimir d’ Ivanenko.
HABEAS CORPUS - Homicídio tentado- Pretendido trancamento da ação 
penal por falta de justa causa ou inépcia da denúncia - Pretensões 
improcedentes. Ordem denegada.
- O trancamento da ação penal por falta de justa causa, em sede 
de habeas corpus, só é admissível, quando constatável, prima fa d e  que o fato 
imputado ao acusado não constitui ilícito penal (fato atípico) ou não existam 
indícios de autoria. Assim se a exordial acusatória descreve crime em tese, 
atribuível à pessoa certa, não há que se falar em trancamento de ação penal, 
por falta de justa causa.
- Não pode ser taxada de inepta a denúncia que descreve crime em tese 
(fato típico), com autoria certa, embora de forma sucinta, permitindo, todavia, o 
exercício da defesa.
- A má ou equivocada capitulação do delito descrito na denúncia, não a 
torna inválida, posto que o acusado se defende dos fatos descritos e não dos 
artigos capitulados.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 10.150, da 
comarca da Capital (1a. Vara Criminal), em que é impetrante o Dr. João Paulo 
Pasquali, sendo paciente Murilo Pasquéli Savi:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação unânime, denegar a 
ordem.
O Dr. João Paulo Pasquali, advogado militante na comarca de Blumenau, 
impetrou a presente ordem de habeas corpus em favor de Murilo Pasquali Savi - que 
responde, nesta Capital, ao processo-crime n. 343/89, onde foi denunciado por 
infração ao art. 121, c/c o art. 14, II, do CP - pretendendo o trancamento da referida 
ação penal, sob a alegação de falta de justa causa para o procedimento penal ou 
por inépcia da denúncia.
Recebido o pedido e colhidas as informações da digna autoridade apontada 
como coatora, ouviu-se a Procuradoria Geral de Justiça em nome de quem 
manifestou-se o Dr. Paulo Huâscar Viana, opinando pela denegação da ordem, 
porque inconsistentes os argumentos alinhados na impetração.
Realmente sem razão o impetrante.
O paciente foi denunciado pela prática de crime em tese, sendo certa a 
autoria.
Ora, o trancamento da ação penal, por falta de justa causa, só é admissível, 
em sede de habeas corpus quando, a um simples exame superficial da prova, se
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constatar, facilmente, a atipicidade penal do fato imputado ou a ausência de indícios 
da autoria, o que, a evidência, não é o caso dos autos, onde o paciente está sendo 
processado pela prática de homicídio tentado.
Assim, descrevendo a denúncia, fato penal típico, com autoria certa, não há 
que se falar em falta de justa causa, para justificar, sumariamente, o trancamento da 
ação penal.
Quanto a alegada inépcia da denúncia, também improcede a impetração.
A denúncia, no caso presente, pode ser até considerada sucinta, singela, mas 
não inepta.
Preenche, razoavelmente, os requisitos prescritos no art. 41, do CPP 
permitindo ao paciente o exercício amplo de sua defesa. Na verdade, de salientar-se 
que o acusado defende-se do fato descrito e não do capitulado.
Assim, se a exordial equivocadamente capitula o delito em determinado artigo 
da lei, o equívoco poderá, no curso da instrução ser corrigido, sem que isto importe 
na declaração de inépcia da denúncia, posto que, para tanto, existem as previsões 
legais.
Assim e pelas argumentações expendidas na impetração, não há como se 
conceder a ordem.
Registre-se, finalmente, que observa-se, in casu, um lamentável e 
injustificável excesso de prazo na instrução do processo. O fato ocorreu em outubro 
de 1988 e a denúncia foi recebida em novembro de 1989, sendo que até a presente 
data, decorreram praticamente 02 (dois) anos do recebimento da exordial, o 
acusado-paciente ainda não foi interrogado.
A suspensão do interrogatório, em razão da impetração, não tem qualquer 
apoio legal - (of. de fls. 32).
Recomenda-se, assim a retomada normal da instrução, para uma pronta 
prestação jurisdicional.
Em resumo: o trancamento da ação penal, por falta de justa causa, em sede 
de habeas corpus, só é admissível, quando constatável, prima facie que o fato 
imputado ao acusado não constitui ilícito penal - (fato atípico), ou não existam 
indícios da autoria. Assim se a exordial acusatória descreve crime em tese, atribuível 
a pessoa certa, não há que se falar em trancamento da ação penal, por falta de justa 
causa.
De outra parte, não pode ser taxada de inepta, a denúncia que descreve 
crime em tese (fato típico) com autoria certa, embora o faça de forma sucinta 
permitindo, todavia, o amplo exercício da defesa. Finalmente, a má ou equivocada 
capitulação do delito descrito na denúncia não a torna inválida, posto que o acusado 
se defende dos fatos descritos e não dos capitulados, podendo, inclusive, requerer a 
desclassificação do crime que lhe foi imputado.
Por todas estas razões, denega-se a ordem.
Habeas corpus n. 11.349, de Canoinhas.
Relator: Des. Cesar Abreu.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
Atendendo a denúncia satisfatoriamente aos requisitos do art 41, do 
CPP, e havendo o necessário fumus boni juris, a viabilizar a peça acusatória e
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evitar malferimento do status dignitatis do acusado, não há falar-se em falta de 
justa causa, com possibilidade de trancamento da ação penal.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 11.349, da 
comarca de Canoinhas (1aVara), em que são impetrantes os doutores Neuzildo 
Borba Fernandes e Sílvio José Franco, sendo paciente Luiz Carlos Hauffe:
ACORDAM, em Câmara de Férias, por unanimidade, denegar a ordem.
Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de Luiz Carlos Hauffe, 
Delegado de Polícia, processado pela prática de lesões corporais (art. 129, CP), 
exposição a perigo de vida (art. 132, do CP) e abuso de autoridade (arts. 3o e 4o, 
da Lei 4.898, de 9/12/65), decorrente dos atos que praticou quando da prisão de 
José Pedro de Oliveira e Francisco de Assis de Oliveira, realizada na localidade de 
Salto da Água Verde, em festa comemorativa do "Dia da Criança". Alega o paciente 
que, quando da efetivação da prisão de José, por conta do porte de arma branca se 
viu na contingência, para controle da situação, de desferir disparo com arma de fogo 
e ato contínuo proferir voz de prisão ao comparsa Francisco Assis de Oliveira, bem 
assim, ante reação de José, quando encaminhados para a viatura policial, obrigado 
a alvejá-lo com dois golpes, com a coronha do revólver. E mais, que agiu dentro do 
exato cumprimento do dever legal e que a lavratura imediata do "Auto de Flagrante" 
não se efetivou face a "greve" dos policiais civis. Finalmente, que a representação, 
dirigida pelo indiciado José ao Delegado Circunscricional, decorreu de arranjo do 
representante do Ministério Público que ao invés de promover o encaminhamento 
correspondente, dela se utilizou para confeccionar a denúncia sem base legal.
Pede, por entender estar submetido a constrangimento ilegal, o trancamento 
da ação penal, por falta de justa causa.
O writ veio acompanhado de cópia do processo penal (fls. 9/55).
Prestando informações, via telex, a autoridade narra os atos do processo, 
fazendo alusões aos fatos ocorridos e que ensejaram a denúncia e seu recebimento, 
encaminhado, posteriormente, por ofício (fls. 6v.) cópia do processado (fls. 62/81).
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Demétrio 
Constantino Serratine, opinou pela denegação da ordem, entendendo que a 
denúncia descrevendo fatos que constituem crimes em tese, havendo razoável 
aparência de realidade possível de sua autoria e ocorrência, não há como atender o 
reclamo de trancamento da ação penal.
É o relatório.
Examinando o caso, especificamente a denúncia formulada, nos limites 
estritos do remédio excepcional, não vejo como atender-se o reclamo do paciente.
O douto Promotor de Justiça, na formulação da denúncia, estribou-se em 
fatos concretos postos ao conhecimento, via depoimento que tomou em gabinete, 
auto de lesões corporais e depoimentos colhidos pelo Delegado designado Nilton de 
Andrade, entre os quais o do próprio denunciado.
A autoria não é negada, reconhece o paciente, tanto no depoimento 
produzido no inquérito como nos fatos articulados no presente writ, que desferiu um 
disparo com revólver para o chão, que desferiu dois golpes com a coronha do 
revólver na vítima José Pedro de Oliveira, bem assim que não lavrou o flagrante, 
evidentemente, justificando, ao seu modo, o motivo de tal procedimento.
A lesão corporal, caracterizadora da materialidade está devidamente 
demonstrada pelo laudo pericial n. 181/1993.
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Assim posto, resta examinar a denúncia à luz do art. 41, do CPP, e se há o 
fumus boni juris, condição de viabilidade do pedido acusatório, para não atingir 
indevidamente o status dignitatis do denunciado.
In casu, a denúncia é criteriosa, não omitindo sequer a alegada "greve" dos 
policiais civis, atendendo satisfatoriamente os requisitos do art. 41, do CPP, e 
decorrente dos elementos informativos do inquérito policial, que dão respaldo à 
versão acusatória.
Embora não se permita o exame aprofundado de prova, especialmente da 
indiciária, o fato é que os testemunhos de Sílvio Schroeder e Marli Fernandes (fls. 
22/23, dão conta que com a situação dominada e favorável, desarmada a vítima 
José Pedro, deu o paciente início aos fatos em tese delituosos, o disparo da arma de 
fogo, próximo à multidão e a agressão causadora das lesões corporais.
Existem, evidentemente, depoimentos favoráveis ao paciente (fls. 35, 36, 37, 
38, 39, 40 e 41), todos também indiciários, não permitindo, mesmo porque não é da 
essência do writ, fossem sopesados para a definição adequada, que deverá ser 
operada quando da solução final do processo criminal, estando, de momento, 
caracterizado e presente o fumus boni juris para deflagração da ação penal.
Oportuno invocar-se:
"Processo penal. Habeas Corpus. Trancamento da Ação Penal. Alegações de 
falta de justa causa e inépcia da denúncia.
"Se os fatos narrados na denúncia revestem-se, em tese, de ilicitude penal, 
não há falar em falta de justa causa para a ação penal. O habeas corpus não é meio 
idôneo para o exame aprofundado da prova.
"Denúncia que atende satisfatoriamente aos requisitos do art. 41, do CPP, 
com os elementos informativos do inquérito policial dando respaldo suficiente para a 
versão acusatória. Inconsistência da alegação de inépcia.
"Recurso improvido" (RSTJ, vol. 39/240).
Ou ainda:
"É preciso que haja o fumus boni juris para que a ação penal contenha 
condições de viabilidade. Do contrário, inepta se apresentará a denúncia, por faltar 
legítimo interesse e, conseqüentemente, justa causa. Imperativo é, por isso, o 
controle do Juiz sobre essa condição de viabilidade do pedido acusatório, pois se 
assim não for, pode ser atingido, indevidamente, o status libertatis do acusado.
"O Juiz, ao receber ou rejeitar a denúncia, não deve agir como um simples 
autômato, mas, com 'arbítrio de bom varão, examinar se há o fumus boni juris, 
condição de viabilidade do pedido acusatório, para não atingir, indevidamente, o 
status dignitatis do denunciado ' (RT 339/273). Assim se tem decidido (RTJ 34/226, 
35/531, 46/602; RF 210/279, 215/241, 216/391; RT 197/322, 297/724, 307/126 e 
572, 331/500, 345/72, 362/112, 369/50 e 281, 384/266, 387/63, 391/342 e outros)". 
(TACRIMSP - 2a Câm. -rec. crim. 21.907 - Rei. Gonçalves Sobrinho - j. 14/7/1970 - 
v.u.)" (RT 417/295 e 296).
E mais:
"Tal como no processo civil, o direito de ação deve apenas estar legitimado, 
independentemente da conclusão da sentença de fundo. Havendo um fato em tese 
delituoso, para o Ministério Público há o interesse de agir em juízo, por via do 
processo penal, pouco importando que a sentença final seja favorável, ou não, à 
Justiça Pública" (TACRIMSP - 3a Câm. - rec. crim. 14.693 - Rei. Chiaradia Neto - j. 
18/2/1970 - v.u.) (RT 418/288).
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Ou finalmente:
"Não pode o julgador proceder, no ato do recebimento da denúncia, a um 
exame de mérito, mas é-lhe irrecusável verificar numa summaria cognitio a 
ocorrência de justa causa, que nada mais é que a demonstração de se encontrar ao 
menos fundada a hipótese formulada pela denúncia" (TJSP - 3a Câm. Crim. - rec. 
crim. 99.342 - Rei. Maércio Sampaio - j. 9/6/1969 - v.u.) (RT 404/116).
Denega-se a ordem.
GRUPO V CONCESSÃO DO HABEAS CORPUS COM ANÁLISE DA PROVA
Os argumentos expostos nos julgados, que respaldaram as decisões 
denegatórias nos recursos de habeas corpus, são, por sua vez, completamente 
descartados, conforme documentam os acórdãos a seguir transcritos, os quais 
demonstram a apreciação minudente dos requisitos da denúncia, levando em conta 
sua capacidade potencial de afetar o cidadão em sua dignidade. Razões divergentes 
das utilizadas para negar os recursos são adotadas para conceder ordens de 
trancamento de ação penal.
Verifica-se, inclusive, a incursão detalhada e valorativa sobre os elementos 
subjetivos da conduta do agente então denunciado, concluindo pela análise e 
apreciação das provas presentes na investigação inserta no inquérito policial, sobre 
a inexistência de respaldo probante é, conseqüentemente, sobre a inépcia da 
denúncia ou de justa causa para a continuidade da ação penal.
Emerge, com nitidez, nos casos recolhidos, a manipulação dos argumentos 
que historicamente subsidiaram as decisões denegatórias, preponderando o oposto 
de tais fundamentos, em benefício do acusado.
A análise comparativa, evidencia que o habeas corpus ostenta uma 
capacidade mutante para servir de instrumento de controle da acusação para 
categorias de acusados, não dos abusos da acusação.
O Judiciário faz a apreciação detalhada da prova, apreciando, não poucas 
vezes, a presença do elemento subjetivo na conduta imputada ao denunciado,
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excluindo a mera descrição de crime em tese como respaldo legitimador da 
denúncia.
Ao adentrar na avaliação das provas, ingressa na análise da justa causa para 
a denúncia e, quando quer, fulmina a ação penal.
Podemos dizer, então, que o habeas corpus não se presta para o controle dos 
abusos da acusação, genericamente falando, mas reúne, entretanto, intensa 
capacidade moduladora da criminalização, constituindo mais um instrumento da 
seletividade no processo de criminalização, em razão da qualidade do paciente e da 
sua posição no contexto social.
Com efeito, o recurso de habeas corpus mostra-se como mais uma das vias 
em que o Direito Penal do autor conduz e fundamenta as razões para o 
julgamento, pois há aprofundamento sobre a culpabilidade do agente com 
abordagem detalhada da intencionalidade na produção do fato. Constata-se, ao 
contrário do que ocorre nos recursos de habeas corpus nos quais figuram como 
pacientes pessoas comuns, sobre as quais o sistema se acostumou a admitir a 
capacidade criminosa. Nestes, os julgados privilegiam o Direito Penal do fato, 
analisando a denúncia e o conteúdo da descrição fática, desprezando, na fase do 
habeas corpus, qualquer apreciação sobre o perfil do autor do fato, com exceção 
dos autores reincidentes, em que essa circunstância acaba preponderando, o que 
leva o recurso a culminar com decisões denegatórias.
A esmagadora maioria dos acusados, porque esta se constitui de pobres, não 
consegue ter êxito nesta ação constitucional; assim o recurso constitucional figura, 
muitas vezes, como um reforço para a acusação, em razão da denegação, 
sobretudo quando há incursão sobre as provas ou sobre a culpabilidade do agente 
na conduta fática descrita.
Em razão da gestão seletiva, que também se opera em sede de habeas 
corpus, podemos afirmar, com apoio na pesquisa, que ele não se apresenta como 
instrumento de controle dos abusos da denúncia, mas ostenta intensa 
potencialidade no caminho usual da seletividade.
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Vejamos:
Habeas corpus n.10.505, da Capital.
Relator: Des. Anselmo Cerello.
HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - FURTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - DOLO ESPECÍFICO DO PACIENTE NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DEFERIDA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
Sendo o furto de energia elétrica previsto no art 155', § 3o., do 
Código Penal, figura delituosa que reclama a configuração do dolo especifico, 
não estando este perfeitamente delineado, não se visualizando qualquer 
participação consciente do paciente na ação delituosa, defere-se a ordem de 
habeas-corpus para decretar o trancamento da ação penal
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 10.505, da 
comarca da Capital (3a. Vara Criminal), em que é impetrante o Dr. Cláudio Fritzen, 
sendo paciente Roberto da Luz Costa:
ACORDAM, em Câmara de Férias, à unanimidade, conceder a ordem para 
trancar a ação penal com relação ao paciente.
O Dr. LUÍS CLÁUDIO FRITZEN impetrou ordem de habeas corpus em favor 
de ROBERTO DA LUZ COSTA, qualificado na exordial, sob o fundamento de que, o 
segundo, ora denominado paciente, estaria sofrendo coação ilegal, em razão de ato 
imputado ao MM. Juiz de Direito titular da 3a. Vara Criminal que recebeu denúncia 
do DD. Representante Ministerial, oficiante junto àquele Juízo, indiciando o paciente, 
em processo-crime, como incurso nas disposições do art. 155, § 4o., inciso II 
(fraude) do CPB c/c o art. 29, caput, em razão de no dia 13 de janeiro de 1989, 
técnicos da CELESC, atendendo a uma chamada para realização de uma inspeção 
no sistema elétrico do Condomínio Hotel “Pousada do Mar”, localizado na “Praia 
Cachoeira do Bom Jesus”, nesta Capital, de propriedade do paciente, constataram 
que, mesmo desligados os disjuntores do sistema elétrico, ainda passava corrente, 
que abastecia o estabelecimento hoteleiro. Procedido o levantamento técnico 
positivou-se “derivação antes da medição”, sendo que para tanto fora rachado o 
eletroduto e efetuada uma emenda nas três fases do desvio, segundo laudo pericial 
constante do inquérito às fls. 38/87, advindo com tal prática um prejuízo para os 
cofres da referida concessionária de energia elétrica, em razão do desvio que, 
segundo consta, data de dezembro de 1984, época em que o estabelecimento 
hoteleiro pertencia ao co-denunciado RICARDO LUIZ PALUDO, até dezembro de 
1988, na ordem de NCz$16.649.747,17, correspondente a 201.316Kwh., sendo o 
valor líquido de NCz$82.704,54, num total de NCz$19.064.627,83. Asseverou ainda 
o dominus litis, que segundo assentos junto à concessionária constava ser o imóvel 
residencial e não comercial, como realmente o é, e em razão de tal fato veio a 
acarretar à CELESC, outro prejuízo financeiro dado o barateamento da tarifa de 
energia elétrica para residências.
Também fora denunciado como incurso nas mesmas disposições o primitivo 
proprietário RICARDO LUIZ PALUDO.
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No entanto sustenta o impetrante a inépcia da peça exordial deflagradora da 
ação penal, uma vez que a mesma não descreve qualquer fato delituoso, como 
sendo imputável ao paciente, que, à época em que fora detectada a irregularidade 
na rede elétrica do referido hotel, ou seja dezembro de 1984, o mesmo sequer 
pertencia ao paciente que o adquiriu em dezembro de 1986, conforme o comprova o 
contrato particular de compromisso que instrui a exordial, não se impondo a 
persecutio criminis unicamente, com respaldo no fato de ser o paciente proprietário 
do imóvel onde fora constatada a ligação clandestina. Arremata, com respaldo no 
fato de ser imprescindível à caracterização do delito em apreço, o dolo específico, o 
que de forma alguma ficou delineado. E acresce sustentando que é inarredável 
coação ilegal a que está sendo submetido o paciente já que os elementos 
probatórios não justificam a deflagração da ação penal, o que é perfeitamente 
sanável pela via heróica do habeas corpus, que não se destina ao exame da prova a 
nível de mérito mas sim para efeito de respaldar ou não a deflagração da adio 
criminis.
Diante deste contexto, requer o deferimento da ordem a fim de que seja 
ordenado o trancamento da ação penal.
A exordial veio instruída com peças do inquérito policial referente á ação em 
comento.
Requisitadas as informações de praxe da digna autoridade impetrada, que as 
enviou.
Manifestando-se a douta Procuradoria de Justiça, através da pena brilhante 
do erudito Procurador Dr. PAULO ANTONIO GÜNTHER, que se posicionou pela 
denegação da ordem.
E o RELATÓRIO.
O paciente está sendo processado criminalmente como incurso nas 
disposições do art. 155, § 3o., do CPB; que dispõe “subtrair; para si ou para outrem, 
coisa alheia móvel” (caput), § 3o.. “Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou 
qualquer outra que tenha valor econômico”. Bem como nas disposições do § 3o., ou 
seja, pela utilização depende da prática do delito, tudo em co-autoria com o co-réu 
Ricardo Luiz Paludo, a teor do art. 29, do CPB.
Segundo noticiam os autos, aos 10 de outubro de 1986, o paciente adquirira 
do co-denunciado Ricardo Luiz Paludo o imóvel, localizado na Praia Cachoeira de 
Bom Jesus, neste município, englobando a transação o imóvel e mais benfeitorias 
em estado de uso, dependendo apenas de aprovação da Municipalidade, tudo 
conforme contrato de compromisso particular de venda e compra constante às fls. 
23/34, oportunidade em que o paciente lá instalou um estabelecimento hoteleiro que 
recebeu a razão social de “Condomínio Hotel Pousada do Mar”.
Ocorre que a administradora do referido hotel, Maria de Lourdes Tancredo, 
em meados de dezembro de 1988, constatou irregularidades na rede de energia 
elétrica que abastecia o referido condomínio, razão pela qual solicitou a presença de 
técnicos da CELESC, que prontamente atenderam a solicitação e verificaram, que 
não obstante o desligamento dos disjuntores, ainda ocorria a passagem de energia 
elétrica, para o estabelecimento hoteleiro, servindo suas dependências e 
apartamentos. Aprofundadas as averiguações constataram os aludidos experts da 
concessionária que ocorreu “a rachadura do eletroduto, tendo sido efetuada a 
emenda nas três fases para o desvio” (fls.45).
O parecer técnico de fls. 59 consagra:
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“A derivação clandestina encontrada alimenta justamente os apartamentos, 
que são usados somente no verão. As dependências remanescentes do condomínio 
que consomem energia elétrica durante o ano tem seu alimentador passando pelo 
relógio (casa do zelador e iluminação externa)".
Apuraram também os experts, que somente considerando o espaço de tempo 
a contar da época da aquisição do imóvel pelo paciente, os lucros auferidos, em 
razão de tal sistema, alcançaram, na época, NCz$ 1.275,23.
A materialidade do delito, portanto, ficou amplamente demonstrada através do 
laudo de “informação de perícia criminalística” de fls. 45 e do aludido parecer 
técnico.
Sucede que o Dr. Promotor de Justiça antes de deflagrar a actio criminalis, 
requereu em diligência que os experts positivassem se a anomalia em questão jâ se 
arrastava anteriormente à aquisição do imóvel pelo paciente, na época em que 
pertencia ao co-réu Ricardo Luiz Paludo.
Obtemperando o quesito ministerial, temos um informe de Maurici Francisco 
da Silva, que positivou, a fls. 66, por ocasião de seu depoimento policial, a 
preexistência da irregularidade antecedente à aquisição do imóvel pelo paciente, o 
que fora aceito pelo Dr. Promotor, consoante explicitou em sua exordial ensejando 
alcançar, pela denuncia criminis o proprietário anterior.
Daí o inconformismo do impetrante, que clama pelo trancamento da ação 
penal por falta de justa causa que a ampare, fundada na inexistência do delito, que 
para a sua configuração reclama o “dolo específico”.
Ademais, realça que na conformidade com o pacto aquisitivo a obra fora 
adquirida quando já concluída, tendo sido a própria preposta, administradora do 
imóvel, quem denunciara a irregularidade á concessionária.
Ademais, sustenta o impetrante que a denúncia não descreve qualquer ato 
que estabelecesse o liame psicológico, vinculando a conduta do paciente a do outro 
co-réu.
Ora, em tema de habeas corpus, admissível é a análise probatória com o fito 
de se perquirir a existência ou não da justa causa, respaldadora da ação penal, 
quando tal investigação se faz indispensável à demonstração da coação ilegal e do 
abuso de poder (RJTJESP 116/525).
Esta, ademais, foi a diretriz traçada pelos ínclitos ministros que tanto 
enalteceram o Pretório Excelso, Nelson Hungria e Pedro Chaves (RTJ vol. 40/270).
Em sede de habeas corpus enfrenta-se a prova à guisa de viabilidade da 
ação penal, ao passo que na ação de fundo, a prova é considerada com o fito de dar 
ou não procedência a uma imputação criminal.
A respeito, definiu recentemente a nossa egrégia Corte de Justiça, em v. 
aresto da lavra do eminente des. Wladimir d'lvanenko, cuja ementa é a seguinte:
“O pretendido trancamento da ação penal por falta de justa causa, só se 
constitui em coação ilegal quando exsurge estreme de dúvidas, em análise 
superficial do elenco probatório a não participação do paciente nos fatos descritos 
na exordial” (HC 10.470, da Capital, DJE n. 8.530, de 14.07.92, pág. 14).
E ainda, temos:
“O trancamento da ação penal só é cabível quando prima facie constatável a 
ausência de indício de autoria da materialidade ou da atipicidade criminológica do 
fato imputado” (HC 10.476- IDEM e IDEM).
Ora, in casu, segundo ficou bem explicitado e a denúncia aceita
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expressamente, a ação criminosa fora praticada antes da aquisição do imóvel pelo 
paciente, o qual segundo consta do relatório do inquérito policial de fls., se 
propusera a efetuar o pagamento do consumo da energia elétrica, reparando assim, 
o desfalque provocado à concessionária.
Tal reposição fora efetuada, segundo consta a fls. 38, onde o paciente 
recolheu a importância de Cr$ 2.406,29, através de fatura emitida pela própria 
CELESC, sob o título de “desvio pagamento no ato”, com vencimento aos 26.03.89, 
sendo de se ponderar que a denúncia fora prolatada aos 14 de maio de 1991 e 
deflagrada a ação penal, com o seu recebimento aos 14.05.91.
A própria preposta do paciente, Maria de Lourdes Tancredo, foi quem solicitou 
a presença de técnicos da CELESC, por constatar a irregularidade na rede de 
abastecimento de energia elétrica ao estabelecimento, porém, do seu conteúdo 
tomou ciência no ato em que foram efetuadas as diligências, o mesmo ocorrendo, 
segundo esta testemunha (fls. 42), com o paciente.
Ora, é evidente que a referida preposta não iria tomar aquelas medidas à 
revelia de seu patrão.
Ademais, segundo consta do instrumento de aquisição do imóvel, o mesmo 
fora entregue concluído, em plena capacidade de funcionamento, dependendo 
apenas da expedição do “habite-se” por parte da municipalidade.
E como se não bastasse, não se encontra nos autos qualquer elemento que 
estabeleça a configuração do nexo psicológico vinculando o paciente com o seu 
imputado co-réu.
Ora, o delito em epígrafe, reclama, para sua configuração, o dolo específico, o 
que no caso não ficou configurado, de forma estreme de dúvidas, consoante ficou 
explicitado.
Quanto muito poderia ter ocorrido um certo procedimento culposo do 
acusado, extremamente negligente, pois é perfeitamente plausível a previsibilidade 
de alguma anomalia no sistema de fornecimento de energia elétrica, face o baixo 
consumo tarifário. Além disso, nada há nos autos que positive um procedimento 
doloso do paciente, que ademais, uma vez levantado o desfalque ocasionado à 
concessionária, prontificou-se antes da prolação da exordial deflagratória da ação 
penal, em reparar o aludido déficit tarifário.
Segundo fora proclamado pelo colendo Pretório Excelso a via heróica do 
habeas-corpus é perfeitamente admissível, para trancamento de ação penal, quando 
inexistir dúvidas a respeito da inocorrência do delito, sendo este, constatável “às 
claras”, ou seja, quando falta ao noticiado qualquer conotação criminal (STJRHC - in 
DJU de 23.10.84, pág. 16.198).
De fato, inexiste nos presentes autos qualquer elemento que positive a 
participação dolosa do paciente no delito que lhe é imputado, razão pela qual defere- 
se a ordem, para decretar o trancamento da ação penal com relação ao paciente, 
sem prejuízo de sua regular tramitação contra o co-réu remanescente
Habeas corpus n. 96.010997-8, de Campos Novos.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. PROCESSO-CRIME. HOMICÍDIO CULPOSO. 
NEGLIGÊNCIA NA CONDUTA PROFISSIONAL (MÉDICO). COLIMADO 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A
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PERSECUTIO CRIMINIS. MORTE RESULTANTE DE CHOQUE ANAFILÁTICO. 
ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTO (GARAMICINA) QUE 
IMPRETERIVELMENTE EQUIVALE À TESTE ANTI-ALÉRGICO, SENDO 
IMPREVISÍVEL POSSÍVEL REAÇÃO DECORRENTE DE ULTERIOR APLICAÇÃO 
DO MESMO MEDICAMENTO. PROVA LÍVIDA QUANTO AOS CUIDADOS 
DISPENSADOS PELO PACIENTE IN OFFICIO. DEVIDA OBSERVAÇÃO DAS 
REGRAS TÉCNICAS NO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. DESNECESSIDADE DE 
PROFUNDA ANÁLISE DA PROVA PARA SE CONSTATAR A INEXISTÊNCIA DE 
CULPA, EM QUAISQUER DE SUAS MODALIDADES. INFELICITAS FACTI 
EVIDENCIADO. EXCLUSÃO DE ILICITUDE DO ATO IMPUTADO AO PACIENTE 
QUE SE IMPÕE. FALTA DE JUSTA CAUSA Ã PERSECUÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO DA ACTIO POENALIS DEFERIDA. ORDEM CONCEDIDA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 96.010997-8, 
da comarca de Campos Novos (2a Vara/Fazenda Pública), em que é impetrante Dr. 
José Patrício Neves da Fontoura, sendo paciente Mauro Luiz Vieira:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por maioria de votos, conceder a 
ordem para determinar o trancamento da ação penal, deflagrada contra o paciente.
Trata-se de pedido de habeas corpus impetrado pelo Dr. José Patrício Neves 
da Fontoura, em favor de MAURO LUIZ VIEIRA, visando o trancamento da ação 
penal que lhe move a Justiça Pública da 2a Vara da Fazenda Pública da comarca de 
Campos Novos, por suposta violação ao artigo 121, §3° e § 4o, do Código Penal, em 
razão da morte da menor Amanda Karine Bemardi.
Aduz, o impetrante, que o paciente vem sofrendo constrangimento ilegal, 
devido ao recebimento da denúncia pelo MM. Juiz de Direito, findando na 
instauração do Processo-crime 051/96, em trâmite na comarca de Campos Novos, 
haja vista a falta de justa causa para a persecução criminal.
Por despacho de fls. 92, requereu-se fossem prestadas as informações de 
praxe pela autoridade apontada como coatora, que as prestou às fls. 97 e 98.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, na lavra do Dr. Valdir Vieira, 
manifestou-se no sentido de se denegar a ordem.
É o breve relatório.
Merece concedido o writ em epígrafe, impondo-se a concessão da ordem, 
para determinar o trancamento da ação penal, por falta de justa causa à persecução 
penal, porquanto, na espécie, nem de longe se vislumbra, na conduta do agente, 
quaisquer das figuras clássicas que compõem o núcleo da culpa, e muito menos ter 
havido inobservância de regra técnica no exercício da profissão de médico, por parte 
do paciente.
Ressalta-se, todavia, que embora não seja permitido na via estreita do 
habeas corpus o cotejo, o balanceamento, o confronto da prova, na espécie, 
contudo, a unanimidade dos depoimentos colhidos são no mesmo diapasão, todos 
dando conta que a paciente-vítima, a menor Amanda, fora duas vezes medicada 
com “Garamicina”, que foi aplicada via intra-muscular, sem apresentar qualquer tipo 
de reação alérgica, e que o médico, ora paciente, todas as vezes que foi chamado a 
inten/ir, prontamente e com destreza o fez, inclusive no período noturno.
Oportuna a lição do renomado DAMÁSIO E. DE JESUS, in “Código de 
Processo Penal Anotado", 8a ed., SP: Saraiva, 1.990, p. 411, acerca do tema:
“...para perquirição da falta de justa causa, é possível sua análise, desde que
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tal exame não tenha ou se fazer aprofundada ou analiticamente. ”
Assim, in primis, relativamente à análise do depoimento do paciente frente 
aos demais testemunhos, verifica-se, de maneira inconteste, a clareza e completa 
harmonia dos fatos trazidos à baila, dando conta da forma prudente e inteiramente 
profissional que o paciente conduziu o exercício de sua competência — a medicina.
Do depoimento, em Juízo, do Dr. Mauro Luiz Vieira, ora paciente, às fls. 43 a 
45, extrai-se:
“...que no dia 24.07.96, Amanda foi atendida em consultório pelo declarante 
com um diagnóstico de gastroenterite, tendo sido prescrito garamicina 10 mg. 
associada ao plasil 0.7 ml. intramuscular (...) que as referidas doses não provocaram 
qualquer tipo de sensibilização à droga; que no dia 25.07.96, de sobreaviso, 
encontrando-se em sua residência, foi chamado para atendera menor Amanda (...) 
por volta das 21:00 hs., examinou a menina , determinou o internamento para evitar 
que ela desidratasse em grau mais grave, tendo sido receitado hidratação 
parenteral, plasil para cortar o vômito e garamicina para continuar o tratamento da 
infecção intestinal e hidrafix que seria soro via oral, para ver do grau de aceitação 
posterior (..) que logo após terem avisado ao declarante sobre o problema 
apresentado pela menina ao receber o medicamento, imediatamente, 
aproximadamente em um minuto, pois sua residência fica ao lado do hospital, 
chegou ao citado estabelecimento, quando lá já se encontrava Da. Santina 
prestando os socorros devidos (...) que devido ao fato da criança ter sido atendida 
no setor de emergência e imediatamente (...) o declarante afirma que foi propiciado 
todo o atendimento possível na ocasião...’’.
Notadamente, é de suma importância transcrever os depoimentos de Dalmira 
Inês Bemardi, mãe de Amanda e, ainda, de Itamira Miguelina Kuz de Melo, tia da 
vítima, na constatação da veracidade dos cuidados prestados pelo médico, ora 
paciente. Retira-se, pois, do depoimento, de Dalmira, ante a autoridade judicial, a fls. 
50 a 52:
“...que durante os três atendimentos que fez nos dias 24 e 25.07.96, o Dr. 
Mauro foi muito atencioso e cuidadoso com a criança, não podendo a declarante 
queixar-se do atendimento feito por ele, que em todos os dias citados examinou a 
criança (...); que logo em seguida chegou Dr. Mauro, atendeu e examinou a menina 
e falou à declarante (...) que iria receitar alguns medicamentos (...); que o Dr. Mauro 
chegou ao hospital correndo e ofegante e durante todo o tempo em que atendeu 
Amanda durante o provável choque e após, agiu com toda a atenção possível...”.
Do depoimento de Itamira, às fls. 34 e 35, transcreve-se:
“...que chegando ao hospital, a menina foi atendida imediatamente pelo Dr. 
Mauro, que já encontrava-se no hospital e logo em seguida internada...”.
Ainda registrando a pronta atenção com que o paciente atendera a vítima, 
tem-se o depoimento da enfermeira que aplicara o medicamento prescrito, Maria do 
Carmo Vicente, a fls. 41:
“...Que após os primeiros socorros é que foi chamado o Dr. Mauro, porém tal 
providência foi rápida bem como a sua chegada...”.
Ora, do acima exposto, é irrefutável o visível cuidado com o qual o paciente, 
Dr. Mauro Vieira, conduziu o tratamento da vítima, retirando-se, ainda, dos 
depoimentos de profissionais atuantes nesta área, o modo inusitado e imprevisível 
em que ocorrera a morte da vítima, diante da aplicação da garamicina intravenosa, 
mormente quando da primeira aplicação do medicamento, sucedeu-se, na vítima,
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um período de melhora e total inexistência de reação contrária à substância prescrita 
pelo paciente, o que resultaria, comumente, em um eficiente teste na constatação de 
uma possível aversão à garamicina.
O médico Dr. Riscala Miguel Fadei, Diretor Técnico do Hospital, esclarece, às 
fls. 61 e 62, que:
“...no entendimento do declarante não houve sob qualquer aspecto algum tipo 
de falha (...); que é absolutamente impossível prever este tipo de reação aqui e em 
qualquer lugar do mundo, a este tipo de medicamento, ou seja, garamicina (...); que 
a garamicina é largamente utilizada e o declarante é a primeira vez que presenciou 
uma possível reação à droga (...); que as duas injeções que Amanda tomou no dia
24.07.96, teriam sido muito mais eficientes do que um possível teste sub-cutâneo 
para verificação de uma possível alergia (...); que a garamicina não está incluída 
dentre aquelas substâncias que recomendam cuidados extraordinários...”.
No dia 26.07.96, encaminhada pelo paciente, a menor foi atendida pelo 
médico Evaldo José Campos Ribeiro que, no mesmo diapasão do médico acima 
citado, explana, às fls. 53 e 54 que:
“...no entendimento do depoente as injeções que Amanda teria tomado dia
24.07.96, em Campos Novos, via intramuscular, seriam mais eficazes que um teste 
normal de alergia; que tanto o teste subcutâneo como as citadas injeções, não 
afastariam reações anafiláticas tardias; que tal reação é totalmente imprevisível; que 
a medicação que teria sido administrada em Amanda, não necessitaria de 
acompanhamento médico...”.
Novamente, das palavras da enfermeira que aplicou o medicamento na 
menor, depreende-se:
“...que trabalha no hospital há seis anos e meio, sendo formada há três anos 
e meio; que a garamicina é largamente utilizada no hospital, no músculo ou na veia, 
independentemente de idade e não causa reação mais séria (...); a rotina é o médico 
não acompanhar a aplicação de medicamentos, ainda mais em se tratando de uma 
aplicação corriqueira como a garamicina...”.
Infere-se, pelo Atestado de Óbito de fls. 30 e pelo Laudo de Exame- 
Cadavérico de fls. 33, que a menor Amanda veio a falecer de choque anafílâtico, 
quando recebeu a medicação de garamicina intravenosa.
Há de se ressaltar, neste passo, dotarem as enfermeiras de experiência e 
habilidade técnica, em nada alterando o fato que, ato-contínuo ao da aplicação, 
fulminou na morte da vítima, podendo-se dizer, com segurança, que in specie 
ocorreu aquilo que Nelson Hungria definiu como infelicitas facti.
Discorre, neste sentido, o mestre HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, in “Lições 
de Direito Penal”, 3a ed., RJ: Forense, 1.993, p. 221, 222 e 223:
“Quando se trata de ofício ou profissão, pode dizer-se que não viola o cuidado 
objetivo o agente que atende às regras da arte (legis artis), ou seja, pela experiência 
ou pela prática habitual.
“Para estabelecer a antijuridicidade é necessária a previsibilidade objetiva do 
resultado, ou seja, a possibilidade de previsão para uma pessoa razoável e prudente 
(homo medius). ”
Dos ensinamentos do tratadista JULIO FABBRINI MIRABETE, in “Manual de 
Direito Penal”, 8a ed., SP: Atlas, 1.994, p. 141, tem-se que:
“Assim, só é típica a conduta culposa quando se puder estabelecer que o fato 
era possível de ser previsto pela perspicácia comum, normal dos homens.”
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Colhe-se da jurisprudência que:
“No imprevisível, não há culpa e sem culpabilidade, não há pena.” (TACRIM- 
SP — AC — Rei. Silva Pinto — JUTACRIM 84/273).
Ou ainda:
“Não cabem no tipo penal dos delitos culposos os resultados que estão fora 
da previsibilidade objetiva de um homem razoável, não sendo culposo o ato quando 
o resultado só teria sido evitado por pessoa extremamente prudente. Assim, só é 
típica a conduta culposa quando se puder estabelecer que o fato era possível de ser 
previsto pela perspicácia comum, normal, dos homens. E essa previsibilidade deve 
ser perquirida em razão do fato em si, nas circunstâncias exatas em que ocorrido. ” 
(RT 652/295).
Em caso análogo, da jurisprudência colaciona-se:
“Cirurgia de Amigdaletomia. Criança que falece em virtude de insuficiência 
respiratória aguda, com atelectasia (falta de ventilação dos pulmões), por conteúdo 
hemorrágico nos brônquios.
“Incabe a condenação do médico por homicídio culposo, se na sua conduta 
não houver nenhuma das modalidades de culpa.
“Testemunhas, em sua maioria médicos, que atestaram não ter havido falha 
no procedimento cirúrgico adotado.
“Análise dos elementos técnicos contidos no processo, que não apontam erro 
de conduta dos médicos.
“Recurso desprovido.” (Ap. crim. n. 34.062, Rei. Des. Genésio Nolli, de 
6.8.96).
Ressalta-se que os gravames e prejuízos trazidos à pessoa, em uma ação 
penal, são incalculáveis, e, se desde logo se ressumbra que o agente sequer em 
tese violou a figura tipo contra ele assestada, é preferível, desde então, que se 
tranque a persecução criminal, restabelecendo-se a dignidade do cidadão.
O ilustre mestre JULIO FABBRINI MIRABETE, in “Processo Penal”, 4a ed., 
SP: Atlas, 1.995, p. 706, não discrepa:
“...justifica a concessão do habeas corpus por falta de justa causa para a 
ação penal quando é ela evidente, ou seja, quando a ilegalidade é evidenciada pela 
simples exposição dos fatos com o reconhecimento de que há imputação de fato 
atípico ou da ausência de qualquer elemento indiciârio que fundamente a acusação. ” 
In fine, extrai-se dos ensinamentos de VICENTE GRECO FILHO, in “Manual 
de Processo Penal”, 3a ed., SP: Saraiva, 1.995, p. 394, acerca da matéria:
“...aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que considera ilegal a coação 
sem justa causa, a jurisprudência e a doutrina têm trancado a ação penal quando 
não houver base para a acusação, fazendo, assim, a análise das provas (...). Trata- 
se de um exame de que deve resultar, inequivocamente, a ausência, em tese, de 
possibilidade da acusação, de forma que a absoluta inviabilidade de processo 
signifique constrangimento indevido.
“...a análise da justa causa constitui uma garantia da liberdade, porquanto não 
teria sentido submeter-se alguém a um processo penal absolutamente inviável e, 
portanto, abusivo.
“Tranca-se a ação penal se não se forma juízo de probabilidade da ocorrência 
da infração e da autoria. ”
Neste vértice é cediça a jurisprudência:
“ HABEAS CORPUS — Exame de prova — Admissibilidade quando a matéria
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de fato não se apresentar controvertida” (RT 715/526).
Ou então:
“HABEAS CORPUS — Trancamento da ação penal — Possibilidade — Fato 
descrito na denúncia que não se constitui em infração penal — Deferimento.
“Embora em regra o estrito âmbito do habeas corpus não se preste a viabilizar 
trancamento de ação penal, esta pode ter seu curso obstado antes da sentença, 
quando o fato descrito não constituir, com evidência manifesta, uma infração penal. ” 
(RT 722/459).
E ainda:
“Penal. Processual. Prevaricação. Homicídio culposo. Recurso de habeas 
corpus. Trancamento de ação penal. Competência. Exame de provas.
“ — A prova que claramente demonstra a improcedência das imputações 
feitas na denúncia pode e deve ser examinada em habeas corpus.
“ — A coação ilegal reparável por habeas corpus está também, como nesta 
hipótese, no fato de alguém responder por crime do qual, comprovadamente, não 
participou..."(STJ — Rei. Min. Edson Vidigal— j. em 12.06.91).
Desse modo, restou comprovada, sine dubio, a forma inteiramente cautelosa 
e profissional com a qual o paciente conduziu o atendimento à vítima in officio, 
dispensando zelo e cuidado no tratamento de Amanda, além de estar 
irrefragavelmente evidenciada a imprevisibilidade quanto a um possível choque pela 
aplicação da medicação utilizada pelo paciente, fatos estes que evidenciam 
incontestável exclusão da ilicitude do ato imputado ao acusado, vez que pode-se 
dizer, constituiu a morte da menor flagrante infelicitas facti, evidenciando a falta de 
justa causa para a denúncia e, conseqüentemente, para o prosseguimento da actio 
poenalis, sendo, o trancamento do presente processo, medida que se impõe.
Ex positis, a Câmara decidiu conceder a ordem, determinando o trancamento 
da ação penal.
Participou do julgamento, com voto vencido, o Exmo. Sr. Des. Alberto Costa, 
e emitiu parecer, pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, o Exmo. Sr. Dr. Valdir 
Vieira.
Florianópolis, 17 de dezembro de 1996.
Declaração de voto vencido do Exmo. Sr. Des. Alberto Costa:
Com a devida vênia da douta maioria, ousei dela dissentir por reconhecer que 
a exordial acusatória preenche, plenamente, os requisitos elencados no artigo 41, do 
Código de Processo Penal, narrando e atribuindo ao paciente uma conduta tida 
como antijurídica, injusta, típica penal e punível.
De outra parte, a impetração visa desconstituir a exordial acusatória, com 
argumentos que demandam aprofundado exame do conjunto probatório integrante 
do processo, pretensão que encontra óbice na reiterada jurisprudência dos nossos 
Tribunais.
O trancamento da ação penal por falta de justa causa, como postula o 
paciente na via limitada do remédio heróico, a meu sentir, só seria possível ante 
uma manifesta atipicidade da conduta atribuída ao paciente, alcançada mediante um 
perfunctório exame dos elementos dos autos, o que não é, datíssima vênia dos 
ilustres votos vencedores, o caso dos presentes autos.
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Por esses motivos, denegava a ordem.
Habeas corpus n. 12.215, de Joaçaba.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - PEDIDO OBJETIVANDO O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA - AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA 
PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE NOS FATOS - INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI 
IURIS A JUSTIFICAR A PERSECUÇÃO PENAL - PRETENSÃO PROCEDENTE - 
EXORDIAL ACUSATÓRIA OMISSA QUANTO À PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE - 
INÉPCIA - ORDEM CONCEDIDA - ANULAÇÃO DO PROCESSO, DE OFÍCIO, POR 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, COM A RELAÇÃO À UMA DAS CO-DENUNCIADAS.
“O oferecimento de denúncia contra o cidadão atinge seriamente não só 
o seu status libertatis mas, acima de tudo, o seu status dignitatis.
“Por isso, a opinio delicti tem, necessariamente, que se firmar em 
suspeita ou indícios bem fundados e razoáveis. Há que haver a fumaça do bom 
direito para apoiar a ação penal. Caso contrário, a Justiça se tornará 
terrivelmente temerária e perigosa. E isso não pode acontecer” (RT 659/295).
“Quando a denúncia é dirigida contra dois ou mais acusados, 
imputando-lhes a prática do mesmo delito, é imprescindível que descreva a 
participação de cada um deles, permitindo-lhes, assim, o amplo exercício de 
suas defesas” (habeas corpus n. 10.334, de Criciúma, Des. Wladimir 
d’lvanenko).
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 12.215, da 
comarca de Joaçaba (1a. Vara), em que é impetrante o Dr. Renato Melillo Filho, 
sendo paciente lolita Aparecida Ribeiro de Souza:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por votação unânime, conceder a 
ordem para trancar a ação penal com relação á paciente lolita Aparecida Ribeiro de 
Souza, por falta de justa causa, e, de ofício, anular o processo por inépcia da 
denúncia, com relação à Frida Barth, sem prejuízo de que outra denúncia possa ser 
oferecida contra a mesma, com obediência dos requisitos legais.
O Dr. Renato Melillo Filho impetrou a presente ordem de habeas corpus em 
favor de IOLITA APARECIDA RIBEIRO DE SOUZA, que responde a processo-crime 
na comarca de Joaçaba, pela infração definida no artigo 299 do Código Penal 
(falsidade ideológica), pretendendo o trancamento da ação penal, sob a alegação de 
que a paciente está sofrendo constrangimento ilegal decorrente da falta de justa 
causa, pois não há nos autos qualquer indício de que tenha a mesma participado 
dos fatos criminosos narrados na denúncia.
Aduziu, ainda, que a prefaciai acusatória não descreveu a suposta atuação 
criminosa da paciente, tomando impossível o seu legítimo direito de defesa.
Recebido o pedido e colhidas as informações da digna autoridade apontada 
como coatora, ouviu-se a Procuradoria Geral de Justiça, em nome de quem 
manifestou-se o Dr. Agamenon Bento do Amaral, opinando pela concessão da 
ordem, porque procedentes os argumentos da impetração.
E o relatório.
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Realmente, a ordem é de ser concedida, para que a ação penal seja trancada 
com relação à paciente.
Consta dos autos que na comarca de Joaçaba Carlos Lucindo Rochenbach 
encaminhou ao Ministério Público “representação criminal” (fls. 14/16) contra Neusa 
Regina Perondi, Ida Zeisler e Frida Barth, visando a apuração de fato criminoso 
ocorrido naquela cidade, consistente na falsificação da assinatura de Camilla Barth 
em escritura pública de compra e venda de bem imóvel, de propriedade desta e de 
seu marido, Alfredo Barth.
É de se frisar, primeiramente, que em dita peça processual nenhuma 
referência se fez com relação a ora impetrante, nem mesmo foi ela arrolada como 
testemunha.
Instaurado o competente Inquérito Policial que deu origem à denúncia, a 
paciente, que é auxiliar de enfermagem e trabalha no Hospital Fundação Médica 
Social Rural de Treze Tílias, foi ouvida, relatando que presenciou Camila Barth 
assinar alguns documentos, a pedido de Neusa Regina M. Perondi e Frida Barth, 
durante o período em que esta esteve internada em referido hospital.
Concluído o inquérito, foi proposta a ação penal, figurando a ora paciente 
também como ré.
Entretanto, não há sequer indícios ou evidências mínimas de participação da 
paciente no evento delituoso descrito na denúncia.
Como resta claro, e fazendo-se uma análise das peças informativas que 
serviram de supedâneo para o desencadeamento da ação penal, verifica-se que, 
tanto a “representação criminal” encaminhada ao Ministério Público pelo 
interessado, quanto o incluso inquérito policial, não apresentam qualquer elemento 
que possa caracterizar algum ilícito praticado pela paciente. A sua única participação 
no desenrolar dos fatos foi, na verdade, prestar declarações perante a autoridade 
policial a respeito de fatos que havia presenciado. Afora isto, nada de concreto há 
nos autos que possa indicar a participação da paciente no crime descrito na 
denúncia.
Assim, constata-se, de plano, que não há justa causa para o deflagramento 
da ação penal.
Extrai-se da jurisprudência desta Corte:
“O oferecimento de denúncia contra o cidadão atinge seriamente não só o seu 
status libertatis mas, acima de tudo, o seu status dignitatis.
“Por isso, a opinio delicti tem, necessariamente, que se firmar em suspeita ou 
indícios bem fundados e razoáveis. Há que haver a fumaça do bom direito para 
apoiar a ação penal. Caso contrário, a Justiça se tomará terrivelmente temerária e 
perigosa. E isso não pode acontecer'  (Des. Emani Ribeiro, RT 659/295).
E, do TACRIM-SP:
“A opinio delicti deve calcar-se em suspeita fundada e razoável. Se esta não 
se faz presente, se falta a fumaça do bom direito que alicerça a proposta acusatória, 
falta verdadeira condição de ação a justificar a perseguição, em sua fase processual, 
que atinge, sem dúvida, não somente o status libertatis como também, o status 
dignitatis do acusado” (rei. Toledo Assunção, RT 411/239).
Ou ainda:
“É preciso que haja o fumus boni iuris para que a ação penal contenha 
condições de viabilidade. Do contrário, inepta se apresentará a denúncia, por faltar 
legítimo interesse e, conseqüentemente, justa causa. Imperativo é, por isso, o
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controle do juiz sobre essa condição de viabilidade do pedido acusatório, pois se 
assim não for, pode ser atingido, indevidamente, o status libertatis do acusado” (RT 
339/273),
Além disso, o segundo fundamento da impetração também é procedente, 
posto que a denúncia não especificou a suposta atuação criminosa da paciente, 
impedindo-lhe, destarte, o exercício do seu direito de defesa.
De fato, denúncia sem descrição da conduta de cada réu é intolerável. É 
indispensável individualizar a participação específica de cada agente. O pormenor 
não pode ser remetido para a instrução probatória. Desde o início, a imputação deve 
ser certa e precisa. A descrição, pois, deve conter o essencial para que se possa 
atribuir a alguém a prática da infração penal. Em outras palavras, a prática da 
conduta descrita no verbo reitor e o aspecto subjetivo correspondente.
No caso dos autos, a peça acusatória relatou que Neuza Regina Michelin 
Perondi, Escrivã de Paz do Cartório da cidade de Treze Tílias, providenciou a 
confecção da falsa escritura pública de compra e venda de imóveis, contudo, 
consignou tão somente que a paciente estava “mancomunada” com ela.
Ora, isto é inadmissível, pois, competia ao órgão acusador descrever 
pormenorizadamente qual a efetiva participação da paciente, ou seja, qual a sua 
atuação no crime e quais os atos concretos por ela praticados, a fim de que esta 
pudesse defender-se. Consoante entendimento jurisprudencial dominante, “quando 
a denúncia é dirigida contra dois ou mais acusados, imputando-lhes a prática do 
mesmo delito, é imprescindível que descreva a participação de cada um deles, 
permitindo-lhes, assim, o amplo exercício de suas defesas” (habeas corpus n. 
10.334, de Criciúma, Des. Wladimir d’lvanenko).
No mesmo sentido:
“Habeas corpus - Crime contra a economia popular - Denúncia que não 
especifica a atuação do réu - Inépcia - Ordem concedida.
“Não basta, para a instauração da ação penal, a prova da existência do crime. 
É imprescindível a especificação dos atos que caracterizariam a atuação delituosa 
do imputado” (Desa. Thereza Tang, JC 37/398).
O Colendo Superior Tribunal de Justiça compartilha do mesmo entendimento:
“A imputação, além disso, precisa individualizar a conduta de cada autor. A 
regra é válida também para o caso de concurso de agentes. Decorrência da 
imprescindibilidade dos princípios do contraditório e defesa plena. O aditamento da 
denúncia não supre, no Estado de Direito Democrático, a deficiência da acusação. A 
Constituição da República consagra o princípio da personalidade. Rejeita, pois, a 
responsabilidade pelo fato de outrem” (STJ-6a. Turma, j. 25.06.91, rei. Min. Luiz 
Vicente Cernicchiaro, in RT 678/371).
Portanto, além de não haver sequer indícios de participação da paciente no 
crime, houve, ainda, omissão na exordial acusatória com relação a suposta conduta 
ilícita por ela praticada, o que enseja, destarte, a concessão da ordem para o 
trancamento da ação penal, por falta de justa causa.
Observa-se, finalmente, que a ordem é de ser concedida, de ofício, a co- 
denunciada Frida Barth, contra quem a denúncia, em momento algum, descreveu a 
participação específica no crime.
Contudo, não se pode afirmar, de plano, através da análise superficial das 
peças que compõe o processo, que referida denunciada não tenha nenhuma 
participação no delito.
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Isto porque, segundo consta dos autos, foi ela quem procurou a Escrivã de 
Paz da cidade de Treze Tílias Neusa Regina Perondi, a fim de providenciar a 
lavratura da Escritura Pública acoimada de falsa. E, além disso, a beneficiária da 
transação havida foi exatamente sua mãe, e também co-ré, Ida Zeisler.
Assim sendo, sua inocência não se apresenta incontroversa e merece ser 
melhor comprovada no decorrer do processo.
Contudo, como já frisado anteriormente, a denúncia é omissa quanto à sua 
participação, o que implica em anulação do processo com relação à mesma, sem 
prejuízo, entretanto, de que outra seja oferecida, com obediência aos requisitos 
legais.
Já com relação às outras co-denunciadas, a denúncia descreveu 
satisfatoriamente as suas participações e implicações no delito.
Assim, quanto à denunciada Neusa Regina Michelin Perondi, escrivã de paz 
que lavrou a escritura pública, a exordial acusatória dispôs que ela “providenciou a 
confecção de uma escritura pública de compra e venda, a fim de efetuar uma 
transação, por intermédio da qual a senhora Camila e seu esposo, o senhor Alfredo 
Barth, venderiam à denunciada Ida Zeisler, genitora da denunciada Frida, os imóveis 
que possuíam" (fls. 09). Como se vê, a denúncia descreve satisfatoriamente qual a 
participação da escrivã no delito de falsidade ideológica, previsto no art. 299, do CP, 
permitindo-lhe, destarte, o pleno exercício do seu direito de defesa.
Da mesma maneira, com relação à denunciada Ida Zeisler, que seria a 
beneficiária da suposta fraude e que, conforme descreveu a denúncia, na posse da 
escritura fraudada “transferiu para si junto ao 2o. Ofício do Registro de Imóveis desta 
comarca, os imóveis pertencentes ao senhor Alfredo Barth e a senhora Camila 
Barth”.
Portanto, sua participação específica e proveito obtido com o delito restaram 
bem delineados e descritos na peça acusatória, possibilitando-lhe, assim, o exercício 
do direito de defesa.
DIANTE DO EXPOSTO, decide esta Egrégia Segunda Câmara Criminal, por 
votação unânime, conceder a ordem para trancar a ação penal com relação à 
paciente lolita Aparecida Ribeiro de Souza, por falta de justa causa, e, de ofício, 
anular o processo por inépcia da denúncia, com relação à Frida Barth, sem prejuízo 
de que outra denúncia possa ser oferecida contra a mesma, com obediência dos 
requisitos legais.
GRUPO VI OBRIGATORIEDADE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, 
AINDA QUE DEFEITUOSA A CAPITULAÇÃO
Visando reforçar as conclusões da pesquisa empírica e aferir a tolerância e 
anuência da jurisprudência com as imperfeições da denúncia e com os abusos da 
capitulação penal, recolhemos dois acórdãos resultantes de recursos criminais 
promovidos pelo Ministério Público, contra julgados de primeiro grau, nos quais os
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magistrados rejeitaram as denúncias em razão de discordarem da capitulação legal 
dada aos fatos descritos pelo acusador.
As duas decisões ilustram como todo o sistema penal é indiferente aos efeitos 
da capitulação penal promovida na denúncia, admitindo a sua prevalência, 
independentemente do conteúdo da adequação legal do fato ao tipo penal descrito 
na norma.
De outra parte, as decisões demonstram que o Ministério Público opera 
dentro dessa franja de poder penal porque promove a capitulação abusiva, escorado 
no poder de capitulação e na garantia de que a descrição fática basta para dar 
respaldo à admissibilidade da ação penal.
Os julgados estampam que a lógica da provisoriedade da denúncia promove 
a aceitação dos abusos da capitulação sem fazer qualquer consideração sobre os 
efeitos dessa capitulação no processo e nos direitos do acusado, ao mesmo tempo 
extratam, que no poder de capitular, está embutido o poder de arriscar na 
capitulação até à sentença, impondo ao acusado os constrangimentos decorrentes 
das capitulações em tipos penais mais agudos sob o ponto de vista da pena 
abstratamente prevista.
A interpretação dos acórdãos a seguir colacionados demonstra que o sistema 
não aceita qualquer forma de controle sobre os abusos da capitulação penal na fase 
preliminar do processo penal, pois não aceita a correção da capitulação pelo 
magistrado no despacho de não recebimento da denúncia.
A jurisprudência concorre, desta forma não só para a ampliar os espaços da 
discricionariedade do poder de capitular penalmente os fatos, conferido ao Ministério 
Público, mas também para ampliar a distância entre a prática cotidiana da instituição 
e de seus membros e o seu compromisso constitucional de defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.
Embora cumpra os postulados de uma ordem jurídica que está programada 
de fato para sujeitar o cidadão aos abusos da acusação, o Ministério Público não 
confronta essa prática com os seus compromissos de defesa da sociedade.
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A interpretação relacionai entre os julgados em habeas corpus e os que 
seguem conduz a este entendimento.
Recurso criminal n. 10.057, de Balneário Camboriú.
Relator: Des. Napoleão Amarante.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA NÃO RECEBIDA POR 
CLASSIFICAÇÃO ERRÔNEA. RECURSO MINISTERIAL OBJETIVANDO A 
DESCONSTITUIÇÃO DO DECISUM. APLICABILIDADE DO ARTIGO 384 DO CPP. 
RECURSO PROVIDO.
A classificação errônea do tipo penal não impede o Magistrado de 
receber a exordial, pois a ele é facultado corrigi-la.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso criminal n. 10.057, da 
comarca de Balneário Camboriú (Vara da Fazenda Pública, Família, Infância e 
Juventude), em que é recorrente a Justiça, por seu Promotor, sendo recorrida 
Salvelina Geraldo Campos:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação unânime, dar 
provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.
Adota-se como razão de decidir, o parecer da lavra do Dr. Hipólito Luiz 
Piazza, ilustre Procurador de Justiça, in verbis:
“O representante do Ministério Público em exercício junto ao Juízo da Vara 
Criminal da comarca de Balneário Camboriú, inconformado com a decisão daquele 
Juízo que não recebeu denúncia ofertada contra SALVELINA GERALDO CAMPOS, 
pela prática do delito capitulado no art. 330 do Código Penal, interpôs, em tempo 
oportuno, o competente recurso em sentido estrito, objetivando a desconstituição da 
aludida rejeição para que venha a exordial acusatória ser recebida.
“Sustenta o nobre Promotor de Justiça recorrente, em síntese, que a denúncia 
oferecida descreve, apoiada em elementos do inquérito policial, fato típico penal, 
pouco importando o enquadramento dado, já que ao Juiz é lícito dar a definição 
jurídica diversa da classificação contida na denúncia, consoantes arts. 383 e 384 do 
Código de Processo Penal.
“Colhidas as contra-razões, via das quais o nobre defensor da indiciada clama 
pela manutenção da decisão recorrida, o douto julgador a quo, manteve a decisão 
atacada, determinando a remessa dos autos a essa Superior Instância.
“De tudo bem analisado, tem-se da procedência do recurso.
“Colhe-se da decisão recorrida (fls. 248/250) que o julgador a quo entendeu 
por não acolher a denúncia escorado no argumento de não restar tipificado o delito 
que foi imputado à indiciada (crime de desobediência — art. 330 CP), contudo 
deixou evidente que, em tese, a presença de outra infração penal, posto que, após 
rejeitar a denúncia, determinou o 'encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério 
Público, nos termos do art. 40 do CPP’, tudo em face de sua conclusão de que 
‘elementos anexados à inicial se constituírem em outro tipo penal que não aquele 
rejeitado’.
“Ora, diante de tal circunstância e sendo cediço que classificação errônea da 
infração não impede o recebimento da denúncia, já que o acusado se defende do 
fato criminoso que lhe é imputado e não do artigos da lei com que ele é classificado
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na peça inicial, outra não poderia ser alternativa do julgador a quo senão o 
recebimento da denúncia, reservando a ele, consoante vontade das normas 
próprias, e no momento adequado, dar a definição jurídica consentânea com a 
realidade dos autos.
“Portanto, o Juiz, não só na sentença, como antes mesmo dela (art. 384), 
pode corrigir o erro (emendatio libelli), como também ao Ministério Público é 
facultado aditar a denúncia, já que a errônea qualificação legal do crime pode ser 
corrigida a qualquer tempo antes de prolatada a sentença final — vide RTJ 79/95 — 
95/131 e Damásio E. de Jesus — in Código de Processo Penal Anotado — pág. 39.
“Ainda recentemente, em caso similar dos autos, essa eg. Primeira Câmara 
Criminal assentou em acórdão da lavra do eminente rei. Des. Genésio Nolli:
‘Recurso criminal — Magistrado que não recebe denúncia. Inadmissível a 
rejeição da denúncia sob o fundamento de capitulação errônea. Precedentes 
jurisprudenciais. RJTJSP 136/436.
‘Recurso provido para que seja recebida a exordial acusatória’ in Rec. 
Criminal n. 9.949 — Imbituba.
“De outra feita, importante ressaltar que à espécie não é aplicável a regra 
contida no art. 60 da Lei n. 9.099/95, haja vista que se trata de procedimento 
especial, por envolver agente na condição e exercício de servidor público, aplicando- 
se a ele o procedimento tratado nos arts. 513 e seguintes do Código de Processo 
Penal.
“Ante o exposto, somos pelo conhecimento e provimento ao recurso para que 
seja recebida a denúncia ofertada".
Pelo exposto, conhece-se do recurso, dando-se-lhe provimento.
Recurso criminal n. 9.949, de Imbituba.
Relator: Des. Genésio Nolli.
RECURSO CRIMINAL. MAGISTRADO QUE NÃO RECEBE DENÚNCIA. 
INADMISSÍVEL A REJEIÇÃO DA DENÚNCIA SOB FUNDAMENTO DE 
CAPITULAÇÃO ERRÔNEA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RJTJSP 
136/436. RECURSO PROVIDO PARA QUE SEJA RECEBIDA A EXORDIAL 
ACUSATÓRIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso criminal n. 9.949, da 
comarca de Imbituba, em que é recorrente a Justiça, por seu Promotor, sendo 
recorrido Nivaldo José Batista:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por maioria de votos, dar 
provimento ao recurso para recebera denúncia.
Custas de lei.
Inconformado com a decisão do douto Juiz da comarca de Imbituba, que 
rejeitou a denúncia oferecida contra Nivaldo José Batista, como incurso nas sanções 
do art. 121, § 2o, inc. II, do Código Penal, o representante do Ministério Público 
ofereceu o presente recurso criminal.
Aduziu em suas razões, que não cabia ao Juízo a quo ater-se à qualificação 
constante da peça acusatória, já que a exposição fática era clara quanto ao crime 
cometido.
Contra-razões ofertadas, a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo
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provimento do recurso interposto.
Realmente o recurso deve ser provido, a fim de que seja recebida a denúncia. 
Conforme asseverou o Dr. Luiz Fernando Sirydakis, Procurador de Justiça, verbis:
“No tocante ao mérito do recurso, tem-se que, da leitura do contido na 
denúncia e no inquérito policial que a instruiu, emerge evidente que razão assiste ao 
recorrente, não obstante, é verdade, a excelente argumentação expendida no 
despacho que a rejeitou.
“De fato, na peça informativa foi apurado que no dia 25 de dezembro de 1993, 
dia de Natal, Nivia Cristina Apolinário, uma jovem com 20 anos de idade, foi morta 
por Everton Batista, menor penalmente inimputável, jà que com 16 anos de idade, 
com o automóvel por este dirigido e pertencente ao seu pai, o denunciado, porque o 
veículo fora posto em movimento com ela sentada sobre o seu capô, de onde 
acabou caindo e, por bater com a cabeça no chão, dia depois veio a falecer, no 
Hospital de Tubarão, em decorrência dos ferimentos causados pela queda. A 
denúncia descreveu referida ocorrência e atribuiu o resultado morte ao acusado, por 
entender que o mesmo agira com dolo eventual ao permitir que seu filho menor e 
sem habilitação dirigisse o veículo, e foi ofertada com observância do disposto pelo 
artigo 41, do Código de Processo Penal.
“Em sendo assim, sob quaisquer dos aspectos acima referidos, não havia 
razão para ser ela rejeitada, como, de resto, diga-se de passagem, por eles não o 
foi. O fato determinante de sua rejeição foi, sem dúvida, a capitulação nela dada ao 
delito.
“É verdade que a leitura do nela contido provoca uma imediata reação de 
repulsa à admissão da figura do homicídio doloso, e não fomos exceção, motivada 
pela aparente excessiva elasticidade que foi dada pelo Promotor de Justiça ao 
conceito de dolo eventual. Contudo, passado o primeiro impacto, forçosamente 
chega-se à conclusão que a determinação de sua ocorrência ou não só poderá 
ocorrer depois de instruído o feito, obedecido o princípio do contraditório, quando 
acusação e defesa já esgotaram as provas que entenderam de produzir, cada qual 
com o objetivo de fazer prevalecer seu ponto de vista, pelo Juiz do processo, que, 
então após aprofundada análise de toda ela e do mais contido nos autos, concluíra 
pela procedência da denúncia na forma em que foi proposta, desclassificará a 
acusação, absolverá o acusado, ou chegará a qualquer outra conclusão, usando dos 
mecanismos que para tanto lhe são colocados à disposição pelo Código de 
Processo Penal. Antes, não. Antecipando seu entendimento a respeito, como o fez, 
sem dúvida decidiu, data vênia, prematura e precipitadamente, baseado 
exclusivamente no contido no inquérito policial e, por isso, seu posicionamento não 
pode ser acatado nesta Superior Instância.
“Por oportuno, interessante transcrever comentário a respeito de situação 
idêntica constante do Código de Processo Penal Anotado de Damasio E. de Jesus, 
Ed. Saraiva, 11a ed., 1994, à página 43, referente ao Art. 43, sob o verbete 
‘Apreciação da prova do inquérito policial’. Nele consta: ‘O juiz não pode trancar a 
ação penal por meio de habeas corpus a pretexto de não estar provado no inquérito 
policiai aquilo que a acusação se propõe a demonstrar na instrução, se a denúncia 
descreve fato que constitui crime. O STF já decidiu nesse sentido (RTJ 75/454), 
argumentando incabível o exame da prova policial, uma vez que isso importaria 
absolvição sem processo (RECrim 90.697, DJU 30.11.79, pág. 8.986)’.
“Afinal, o acusado defende-se do fato delituoso descrito na denúncia e não da
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capitulação que nela lhe for dado, como é por demais sabido, e não deverá ser 
apenas por discordar da capitulação que poderá o juiz rejeitá-la de imediato, e muito 
menos com base no disposto pelo art. 43, III, do CPP, conforme verificado.”
Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para que seja recebida a 
denúncia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O sistema penai, entendido como conjunto das instituições estatais e suas 
atividades, que promovem a criação e a aplicação das normas penais, desde as 
disposições substantivas até as procedimentais e administrativas, abrange as 
agências responsáveis pela produção das normas, as instituições policiais, o 
Ministério Público, o Poder Judiciário, assim como todas as demais agências 
responsáveis pela execução e aplicação das leis penais. Abrange, também, as 
instituições responsáveis pela produção e reprodução dos saberes que modelam o 
próprio sistema, constituídas, principalmente, pelas escolas de ensino jurídico, 
envolvendo, conseqüentemente, o público que interage ativamente na periferia do 
sistema.
Essa dimensão do sistema penal permite compreender a sua integral inserção 
no sistema social e, exatamente por isto, o torna receptor e reprodutor do senso 
comum da sociedade, de suas crenças e visões de mundo, especialmente as 
crenças na neutralidade e nas garantias de segurança jurídica prometidas pelo 
Direito Penal.
As agências do sistema penal concorrem funcionalmente para dar-lhe a 
consistência que a ideologia dominante concebe para o próprio sistema.
O elemento ideológico é inerente à estrutura e ao funcionamento do sistema 
penal e este é inerente à estrutura e ao funcionamento do Direito. Assim também o 
Direito contribui para assegurar, reproduzir e manter a desigualdade; o sistema 
penal concebe e permite a prática dessa mesma desigualdade, que no processo 
penal vai se concretizar, especialmente, nos mecanismos de criminalização.
Constituindo uma das agências do sistema penal, o Ministério Público age 
funcionalmente na etapa da criminalização secundária, reunindo poderes para 
exercer a seletividade dos sujeitos criminalizáveis, a quem serão aplicadas as 
normas penais concebidas na etapa da criminalização primária.
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Ao Ministério Público cabe a exclusividade de promover o enquadramento 
jurídico-penal do fato, para, através da ação penal pública, fazer recair sobre o 
acusado a punição.
A capitulação penal realizada pelo Ministério Público na denúncia tem 
caráter provisório, não obstante a produção de efeitos processuais concretos. Essa 
provisoriedade integra a lógica processual penal, porquanto o juiz não está vinculado 
à capitulação resultante do enquadramento legal do fato, que deve ser feita pelo 
Ministério Público, conforme determina o art. 41 do Código e Processo Penal.
A provisoriedade da definição jurídica dos fatos na denúncia compreende, na 
realidade, a lógica da discricionariedade do poder de capitular, de promover a 
escolha do tipo penal para enquadramento dos fatos, não podendo ser entendida, 
simplesmente, como uma garantia processual decorrente do princípio da ampla 
defesa, para que ela se faça em relação ao fato e não em relação ao delito 
capitulado.
Essa discricionariedade e a assunção dos abusos que o seu exercício 
ensejam, estão contemplados no ordenamento processual penal e, por 
conseqüência, absolutamente assimilados pelo sistema penal, porque dentro da sua 
programação normativa, imantada pela ideologia liberal e da defesa social, a 
acusação, ainda que abusiva, assegura, no plano processual, a reprodução das 
desigualdades, notadamente se considerarmos que acusações com tais atributos 
recaem sobre aqueles que tradicionalmente integram o contingente dos 
criminalizáveis, ou seja, as vítimas da desigualdade social.
Há, no interior do sistema, exatamente para permitir a gestão diferencial e 
desigual da criminalização, a garantia da discricionariedade da acusação por parte 
do Ministério Público, porque com ela se torna possível operar a seletividade dos 
indivíduos criminalizáveis.
Com a capitulação penal realizada discricionariamente na denúncia, os 
indivíduos criminalizáveis estarão potencialmente sujeitos à imposição da pena, 
permanecendo controlados e já etiquetados, durante o processo, não só pelos
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efeitos da denúncia, mas pelas repercussões aflitivas que o processo penal enseja.
A aflição do processo pelo peso específico que ele representa e impõe, 
serve como um dos tipos de punição do sistema ao qual o arbítrio da acusação está 
associado.
A manipulação da capitulação penal evidencia a vocação do Ministério 
Público em cumprir o projeto de reprodução das desigualdades substanciais dos 
indivíduos, sob os auspícios de um discurso evocador da igualdade formal dos 
sujeitos, consoante a programação não declarada do sistema social e seu 
subsistema penal.
O abuso da capitulação penal pelo Ministério Público integra o espetáculo da 
lei penal e a sua pretensão de dissimular os seus fracassos como instrumento de 
tutela dos bens jurídicos e de controle dos conflitos.
A inexistência de recurso específico para o controle da capitulação 
demonstra a dimensão de poder que o sistema penal dispensa ao Ministério Público, 
e a prática da capitulação abusiva evidencia o exercício do poder penal conferido à 
instituição pelo sistema penal.
No vazio legal para garantia contra os excessos da capitulação penal, o 
habeas corpus se apresenta como única via para estancamento desses abusos e 
para controlar o poder da capitulação penal realizada pelo Ministério Público na 
denúncia.
Entretanto, o que a pesquisa demonstrou, na realidade, foi a 
imprestabilidade do habeas corpus como instrumento de controle da capitulação.
O descontrole dos abusos da capitulação pela recidiva dos argumentos 
jurisprudenciais de que não cabe análise da prova em habeas corpus, de que basta 
a descrição fática, independente do correto enquadramento típico, de que essa 
descrição, por assegurar o exercício da defesa, enseja a caracterização da justa 
causa da ação penal, integra a programação do sistema penal para a continuidade 
das assimetrias na distribuição do Direito e do tratamento dos sujeitos. Tanto é
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assim, que esses argumentos são também manipulados em favor dos acusados 
diferenciados em razão do status social e dos interesses que estão em conflito na 
ação penal.
Assim, enquanto úteis para reproduzir a ideologia liberal e da defesa social, 
esses argumentos continuam servindo para garantir a ação penal contra as pessoas 
que o sistema social admite criminalizáveis, na mesma intensidade em que também 
são úteis para excluir da criminalização aqueles que o sistema imuniza.
A submissão do Ministério Público aos propósitos do sistema penal mediante 
o exercício da acusação sem lastro probante é, por isso, temerária. E é também 
indevida, quando distorce o fato capitulando-o em tipo de maior gravidade penal, 
quando há evidências de ser tipo fundamental, para o qual está prevista pena mais 
branda, e não o tipo derivado de reprimenda mais grave. Em ambas as situações, o 
Ministério Público desvia-se da missão e das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Constituição Federal.
A capitulação provisória em tipos penais derivados para os quais estejam 
previstas penas mais graves, ou o enquadramento em múltiplos tipos penais, 
quando notória a modalidade menos gravosa; ou, ainda, a capitulação forçada, 
apenas para submeter o acusado ao processo, apostando nessa opção e no seu 
peso específico, como meio de punição, não são meras hipóteses, mas constituem 
práticas adotadas por Promotores de Justiça que, dessa forma, aviltam o 
compromisso constitucional assumido para a promoção da justiça e defesa dos 
interesses indisponíveis da sociedade
Atualmente não existe recurso específico para estancar os abusos da 
capitulação penal, de modo que o sistema está moldado à preponderância do delito 
imputado pelo acusador até o final do processo. Diante dessa realidade o habeas 
corpus passou a ser utilizado porque é, atualmente, o único instrumento que ostenta 
capacidade de propiciar a correção da denúncia.
Os Tribunais entretanto, não o admitem, no geral, como mecanismo para a 
correção da capitulação, invocando várias razões assim sintetizadas: não cabe
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análise da prova na fase da denúncia; não há ausência de justa causa para a ação 
penal quando há descrição de crime em tese; a descrição fática, por garantir o 
exercício da defesa, afasta a possibilidade de correção da capitulação; e, por último, 
não deve ser coarctado o poder do Ministério Público de provar a ocorrência fática 
descrita na denúncia.
A preocupação com os efeitos do processo penal sobre a vida do acusado e 
as deficiências da nossa legislação processual penal, aliadas à necessidade da 
criação de mecanismo de garantia contra a capitulação e denúncia abusivas, já 
foram objeto da atenção do legislador, constando, inclusive, do rol dos 16 
(dezesseis) anteprojetos de alteração do Código de Processo Penal, elaborados 
pela Comissão constituída pela Portaria n° 340, de 16.09.1993, do Ministério da 
Justiça, presidida pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, do Superior Tribunal 
de Justiça, e composta pelos Professores Ada Pellegrini Grinover, Antônio 
Magalhães Gomes Filho, Antônio Nabor Areias Bulhões, Aristides Junqueira de 
Alvarenga, Edson Freire 0 ’Dweyer, Fátima Nancy Andrighi, Francisco Camargo 
Lima, José Barcelos de Souza, Luiz Carlos Fontes de Alencar, Luiz Flávio Gomes, 
Luiz Luisi, Luiz Vicente Cernicchiaro, Marco Aurélio Costa Moreira de Oliveira, 
Miguel Reale Júnior, René Ariel Dotti, Roberto Maurício Genofre, Rogério Lauria 
Tucci e Sidnei Agostinho Beneti.
Um dos citados anteprojetos previa a alteração do Capítulo II do Livro III, 
dando nova denominação ao Capítulo V do Título II do Livro III e estabelecia nova 
redação para os arts. 574, 581 a 592, 609 e 610 do Decreto n° 3.689, de 3.10.1941, 
Código de Processo Penal, onde já constava a previsão do recurso de agravo contra 
a decisão que recebesse a denúncia ou a queixa, especificamente no inc. I do art. 
581, ao contrário do atual artigo, que admite o recurso em sentido estrito contra a 
decisão que não receber a denúncia.
Esse anteprojeto foi remetido à Câmara dos Deputados em 29 de dezembro 
de 1994, através da Mensagem 01269 da Presidência da República, dando origem 
ao Projeto de Lei n° 04897/1995. No Senado Federal o anteprojeto tomou o n° 
00007/1996.
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Em 19 de janeiro de 1996, o Projeto de Lei foi lido no Plenário do Senado 
Federal, tendo a Mesa Diretora promovido o seu despachado para a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal. Nesta Comissão foi designado como 
relator o Senador Bernardo Cabral, que em 28 de março apresentou minuta de 
parecer sobre o Projeto. Em 12 de abril do mesmo ano, foi encaminhado à 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal, requerimento do 
governo (Poder Executivo) visando a retirada do Projeto. Nessa mesma data, foi 
lida em Plenário, pela presidência da mesa do Senado Federal, a Mensagem 
00275/1996, do Presidente da República, solicitando a retirada do Projeto, sendo 
que tal Mensagem foi apresentada em plenário para votação em 09 de maio de 
1996, e em votação de turno único o projeto acabou sendo retirado, com a 
conseqüente exclusão da matéria nele inserida. Em 15 de maio de 1996, através do 
Ofício Senado Federal n. 713, foi feita a comunicação da Mensagem do Senado 
Federal 00145/1996 à Câmara dos Deputados, dando conta da retirada da matéria, 
não havendo, por ora, em tramitação, projeto contemplando a mesma matéria.
O aludido anteprojeto, convertido em projeto de lei e depois retirado da 
apreciação legislativa, evidenciava a preocupação com a inexistência de recurso 
específico contra o recebimento da denúncia. Igual preocupação estava ressaltada 
no Anteprojeto de Código de Processo Penal do Professor José Frederico Marques, 
o qual previa a instituição do contraditório prévio ao recebimento da denúncia, nos 
moldes do que já existe em relação aos crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos (art. 513 a 518 do Código de Processo Penal).
A fase processual do contraditório prévio, afeiçoa-se à linha metodológica 
adotada pelos ordenamentos processuais penais que permitem a análise preliminar 
da viabilidade da acusação, eliminando, no início do processo, eventuais abusos ou 
imperfeições da acusação.
A instituição do contraditório prévio permite ao juiz aferir, concretamente, a 
viabilidade da acusação, cortando, ainda no nascedouro, muitas ações penais e 
podendo chegar à absolvição sumária -  como ocorre no nosso procedimento 
perante o juiz preparador, nos casos de processo de competência do Tribunal do 
Júri.
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Além do contraditório prévio, o projeto realçava a indispensabilidade da 
fundamentação da decisão que recebesse a denúncia, mostrando, dessa forma, 
uma concepção processual potencialmente apta a controlar os abusos na 
capitulação pelo órgão acusador, ainda no juízo de primeiro grau.
Nos projetos via-se o reconhecimento, pelo menos dos membros da 
comissão encarregada da sua apresentação ao Ministério da Justiça, do poder penal 
subsumido na denúncia e na capitulação nela produzida, assim como da 
indispensável criação de mecanismos legais para o controle da acusação penal.
Na verdade, se o sistema penal ultrapassasse os limites de sua ideologia 
orientadora, poderia continuar com o habeas corpus como meio recursal apto ao 
controle dos abusos da denúncia, assim como faz quando se trata de paciente 
integrante dos extratos sociais superiores. Não seria sequer necessária a reforma 
processual então encomendada e agora engavetada pelo Poder Executivo federal.
Mantida a ideologia do sistema penal, a previsão de recurso específico 
contra a decisão de recebimento da denúncia ou ainda o contraditório prévio não 
reunirão, por si sós, condições de eliminar os abusos da capitulação penal.
Enquanto a posição dos doutrinadores que integraram a comissão pontua a 
existência de uma corrente de processualistas tomados pela concepção da 
indispensabilidade de uma mudança ideológica e estrutural no modelo de acusação, 
a retirada do projeto assinala a força do sistema penal em preservar os seus 
mecanismos de criminalização, dificultando as soluções para os abusos do sistema 
e de seus agentes.
Embora já convivamos com o contraditório prévio nos crimes praticados por 
funcionários públicos e nos crimes de imprensa, o sistema penal é refratário a sua 
instituição generalizada, assim como ainda insiste em atribuir natureza meramente 
interlocutória para o despacho de recebimento da denúncia, embora constitua uma 
decisão severa sobre a vida do acusado, carregada de conseqüências penais e 
extra penais.
A tutela dos interesses indisponíveis da sociedade como marco
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principiológico deve nortear o agir do Ministério Público também no processo penal. 
E a concretização desse princípio reclama a ruptura e o abandono ao conforto das 
idéias vulgares e das práticas e rotinas que, servindo ao poder, desserve ao homem 
comum para quem o controle social é especialmente dirigido.
Este trabalho não teve a pretensão de prescrever a solução para a realidade 
processual que descreveu, mas podemos dizer que a previsão de instrumentos de 
controle do poder penal do Ministério Público, no início da ação penal, assim como a 
previsão de recurso contra a decisão judicial de recebimento da denúncia, podem 
contribuir para a mudança de todo o sistema penal, na medida em que o Ministério 
Público deixar de reproduzir, sem controle, a sua participação na fase da 
criminalização secundária, hoje estimulado pelo sistema penal e sua ideologia.
O Ministério Público compromissado com a sua própria definição 
constitucional de instituição responsável pela defesa da ordem democrática e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, poderá enfrentar, de modo eficaz, as 
causas estruturais que promovem a desigualdade social, passando a interagir na 
transformação da realidade, na busca da superação do fenômeno criminal, não 
apenas pela via do processo criminal, para a aplicação de penas, mas pela 
implantação de políticas públicas que tomem concretos os valores e garantias 
constitucionais da população.
O signo da eficiência institucional ou da sua indispensabilidade no 
ordenamento constitucional penal não deve continuar sendo o produto da sua 
participação no processo de criminalização secundária, apenas. A preservação da 
ordem democrática, função também essencial da instituição, reclama do Ministério 
Público vigilância e atuação direta e explícita na crise do princípio da legalidade, ou 
seja, na efetiva sujeição dos poderes públicos à lei, na qual se funda o paradigma do 
Estado de Direito.112
Encerrando, podemos afirmar que a preocupação com os abusos da 
capitulação não são originais. Ocupa todos aqueles que, na luta pela implantação e
112 Luigi Ferrajoli, “El Derecho como sistema de garantias”, in Jueces para la democracis, información y debate, 
16-17/62, Madri, 1992.
157
vivência de um Estado Democrático de Direito, concebem a dignidade da pessoa 
humana como o princípio mais elementar. É por isto que a capitulação penal não 
pode continuar servindo para a manipulação das ideologias e das instituições, 
especialmente do Ministério Público.
158
BIBLIOGRAFIA
ALMOYNA, Júlio Martínez. Dicionário de Espanhol -  Português. Portugal: Porto 
Editora, 1993.
ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Do paradigma etiológico ao paradigma da 
reação social: mudança e permanência de paradigmas criminológicos na ciência 
e no senso comum. Seqüência: Estudos Jurídicos e Políticos. Florianópolis: 
UFSC n. 30, p. 24-36, jun. 1995.
___. Cidadania: do Direito aos direitos humanos. São Paulo: Acadêmica, 1993. Porto
Alegre: Livraria do Advogado, 1996-a.
___. Dogmática Jurídica: escorço de sua configuração e identidade. Porto Alegre:
Livraria do Advogado, 1996-b.
___. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à violência do controle
penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997.
ANDREUCCI, Ricardo Antunes. Direito Penal e criação judicial. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1989.
BARATTA, Alessandra. Criminologia Crítica e política penal alternativa, Tradução 
por J. Sérgio Fragoso, Rio de Janeiro, Revista de Direito Penal, n. 23, jul/dez. 
1978.
___. Sobre a Criminologia Crítica e sua função na política criminal. Documentação e
Direito Comparado. Boletim do Ministério da Justiça. Lisboa, [s. n.], n. 13, 
separata, p. 145-166, 1983. Relatório apresentado no IX Congresso 
Internacional de Criminologia. Viena, set 1983.
159
__ . Funções instrumentais e simbólicas do Direito Penal: Lineamentos de uma
Teoria do Bem Jurídico. Tradução por Ana Lúcia Sabadell. Universidade de 
Saarland, Alemanha, 1990.
__ . Funciones instrumentales y simbólicas dei Derecho Penal. Una discusión en la
perspectiva de la Criminologia Crítica, Revista Hispanoamericana, n. 1, p. 37-55, 
1991.
___. Criminologia Crítica e Crítica ao Direito Penal. Tradução por Juarez Cirino dos
Santos. Rio de Janeiro: Revan, 1997.
___ . Problemas sociais e percepção da criminalidade. Revista Del Colégio de
Abogados Penalistas dei Valle, Cali, n. 9, pp. 17-32.
BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao Direito Penal brasileiro. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1992.
BATISTA, Weber Martins. Direito Penal e Direito Processual Penal. Rio de Janeiro: 
Forense, 1987.
BAUMANN, Jürgen. Derecho Procesal Penal. Buenos Aires: Depalma, 1986.
BECKER, Howard. Los extranos. Tradução por J. Tubert. Buenos Aires: Tiempo 
Contemporâneo, 1971.
BERGALLI, Roberto. Poder político y derechos humanos en América Latina. In 
Congresso Internacional de Criminologia, 1988. Hamburgo. Tema: “Abuso de 
poder y Criminalidad”.
BOBBIO, Norberto. O Positivismo Jurídico: Lições de Filosofia do Direito. São Paulo: 
ícone, 1995.
160
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: Senado Federal, Centro 
Gráfico, 1994.
___. Decreto-lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Institui o Código Penal.
Diário Oficial [República Federativa do Brasil], Rio de Janeiro, 07 dez. 1940.
___. Decreto-lei n° 3.698, de 03 de outubro de 1941. Institui o Código de Processo
Penal. Diário Oficiai [República Federativa do Brasil], Rio de Janeiro, 03 out. 
1941.
___. Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais
Cíveis e Criminais e dá outras providências. Diário Oficial [República Federativa 
do Brasil], Brasília, 26 set. 1995.
BRUM, Nilo Bairros de. Requisitos retóricos da sentença penal. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1980.
CAMARGO, Antonio Luiz Chaves. Tipo penal e linguagem. Rio de Janeiro: 
Forense, 1982.
CARDOSO, Onésimo de Oliveira. Diferentes conceitos e concepções de ideologias, 
in Neotti, Clarêncio(org.). Comun/cação e ideologia. São Paulo: Loyola, 1980.
CHAUÍ, Marilena. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 1981.
CLÈVE, Clémerson Merlin. O Direito e os direitos. São Paulo: Editora Acadêmica, 
1988.
CRETELLA JÚNIOR. Dicionário de Direito Administrativo. Rio: Forense, 3.ed., 1978.
COHEN, Stanley. Visiones de control social. Tradução por Elena Larrauri, Barcelona: 
PPU, 1988.
161
CUNHA, Rosa Maria Cardoso da. O caráter retórico do princípio da legalidade. Porto 
Alegre: Ed. Síntese, 1979.
DIAS, Jorge de Figueiredo. O problema da consciência da ilicitude em ato penal. 
Coimbra: Coimbra, 1978.
ECO, Umberto. Como se faz uma tese. Tradução por Gilson Cesar Cardoso de 
Souza. São Paulo: Perspectiva, 1983.
ESPÍNOLA, Eduardo Filho. Código de Processo Penal Anotado. Rio de Janeiro: 
Editora Rio, 6 ed., 1980.
FERRAZ JR, Tércio Sampaio. Direito, retórica e comunicação. São Paulo: Saraiva, 
1973.
___. Perversão ideológica dos direitos humanos. Ciência Penal, São Paulo,1994.
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 1986.
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 1990.
GRINOVER, Ada Pelegrini et ali. Liberdades públicas. São Paulo: Saraiva, 1978.
___. O Processo constitucional em marcha: contraditório e ampla defesa em cem
julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo. São Paulo: Max 
Limmonad, 1985.
GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1978.
HARBICH, Ricco. Tipo e tipicidade no Direito Penal alemão, Revista Ciência Penal, 
São Paulo, vol. 2.
HASSEMER, Winfried. Fundamentos dei Derecho Penal. Tradução por Francisco 
Muríoz Conde e Luis Arroyo Zapatero. Barcelona: Bosch, 1984.
JARDIM, Afranio Silva. Direito Processual Penal. Rio de Janeiro: Forense, 1995.
JESUS, Damásio E. Direito Penal: parte geral. São Paulo: Saraiva, 1986. 2 v.
___.Código de Processo Penal anotado. 11 ed. Atuali.e aument. São Paulo: Saraiva,
1984.
JÚNIOR, Cretella. Dicionário de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense,
3.ed., 1978.
KARAM, Maria Lúcia. Utopia transformadora e abolição do sistema penal, 
conversações abolicionistas. São Paulo: IBCCrim, 1997.
LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Direito Penal, Estado e Constituição. São Paulo: 
IBCCrim, 1997.
MARQUES, José Frederico, Elementos de Direito Processual Penal. São Paulo: 
Forense, 1961. v. I e II.
___. Processo Penal e Constituição Federal. São Paulo: Ed. Acadêmica, 1993.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Discricionariedade e controle jurisdicional. São 
Paulo: Malheiros, 1993.
___. O conteúdo jurídico do princípio da igualdade. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1984.
162
163
MIR PUIG, Santiago. Derecho Penal: parte general: fundamentos y teoria del delito. 
Barcelona: PPU, 1985.
MIRABETE, Júlio Fabrini. Código de processo penal interpretado. 2 ed. São Paulo: 
Atlas, 1994.
___. Processo Penal. São Paulo: Atlas, 1997.
MIRANDA, Darcy Arruda. Repertório de jurisprudência do Código de Processo 
Penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1963. v. IX.
MENDES DE ALMEIDA, J. Canuto. Princípios fundamentais do Processo Penal. São 
Paulo: Revistados Tribunais, 1993.
NORONHA, Magalhães. Curso de Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 22 
ed, 1994.
PALAZZO, Francesco C. Valores constitucionais e Direito Penal. Porto Alegre: 
Sérgio Antônio Fabris editor, 1989.
PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. Brasília: Edunb, 1993.
PASSOS, Paulo Roberto de. Elementos de criminologia e política criminal. São 
Paulo: Edipro, 1994.
PODETTI, Ramiro Tratado de la competencia. Buenos Aires: Ediar, 1954. v. 1.
POULANTZAS, Nicos. Poder político e classes sociais. São Paulo: Martins Fontes, 
1977.
164
QUEMADA, Vicente Herce e ORBANEJA, Emilio Gomes. Derecho Procesal Penal. 
Madrid: Artes Gráficas y Ediciones, 1975.
ROSA, Inocêncio Borges da. Comentários ao Código de Processo Penal. 3. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1982.
SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. CD-Rom, 1997
SANTOS, Boaventura de Souza. Introdução a uma Ciência Pós- Moderna. Rio de 
Janeiro: Graal, 1989.
___Uma Cartografia Simbólica das Representações Sociais: Prolegómenos a uma
concepção pós-moderna do Direito, Revista Brasileira de Ciências Criminais, n. 
13. São Paulo, 1996, p. 253-277.
SANTOS, Gérson Pereira dos. Do passado ao futuro em Direito Penal. Porto Alegre: 
Sérgio Antônio Fabris editor, 1991.
SEVERINO, Antonio Joaquim. Educação, ideologia e contra-ideologia. São Paulo: 
EPU, 1986.
TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de Direito Penal. São Paulo: 
Saraiva, 1991.
TORNAGHI, Hélio. Compêndio de Processo Penal. Rio de Janeiro: Konfino, 1967. 
v. I.
___. Instituições de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, v. 2. 1977.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Prática de Processo Penal. São Paulo: 
Saraiva, 1995.
___. Código de processo penal comentado. São Paulo: Saraiva, 2 ed., 1997.
165
TRINDADE, Jorge. Prefácio. In Spotta, O Juiz, o Advogado e a Formação do Direito 
através da Jurisprudência. Tradução por Jorge Trindade, Porto Alegre, 1985.
VASCONCELOS, Arnaldo. Teoria da norma jurídica. São Paulo: Malheiros.1986.
WARAT, Luis Alberto, ROCHA, Leonel, CITTADINO, Gisele. O Direito e a sua 
linguagem. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris editor, 1984.
___. A definição jurídica. Porto Alegre: Atrium, 1977.
WESSELS, Johannes. Direito penal. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris editor, 
1976.
WOLKMER, Antonio Carlos. Introdução ao pensamento jurídico crítico. 2 ed. ver. 
ampli. São Paulo: Acadêmica, 1995.
___. Ideologia, Estado e Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989.
ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas, a perda da legitimidade 
do sistema penal. Tradução por Vânia Romano Pedrosa e Amir Lopez da 
Conceição. Rio de Janeiro: Revan, 1991.
___. Globalización y sistema penal en America Latina: De la segurídad nacional a la
urbana, Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, n. 20, 1997.
(EMENTAS DOS ACÓRDÃOS UTILIZADOS NA PESQUISA)
ANEXO 1
H abeas corpus n. 9.229, de Lages.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Crime contra a Saúde 
Pública - Alteração de substância alimentícia - Art. 273,
II, do CP - Pretendido trancamento da Ação Penal por 
falta de justa causa - Pretensão improcedente - Indícios 
suficientes da existência de crime em tese - Ordem 
denegada.
Estando a denúncia calcada em regular inquérito 
policial que arrola indícios suficientes da prática de 
crime em tese - (crime contra a saúde pública) - 
improcede a pretensão de trancamento da ação penal, 
por falta de justa causa.
A falta de justa causa para a ação penal 
pressupõe a atipicidade do fato imputado ou a ausência 
de indícios da autoria, o que não é o caso dos autos.
Lei das Contravenções Penais. Exercício de 
profissão ou atividade econômica sem o 
preenchimento das exigências legais. Trancamento 
da ação penal, por inépcia da denúncia.
O trancamento da ação penal por 
descumprimento dos artigos 41 e 43, do Código de 
Processo Penal só ocorre se o fato descrito na 
denúncia não constitui crime ou infração penal, em 
tese. Assim, havendo indícios da infração ao art. 
15, da Lei 5.991/73, necessária a apuração dos 
fatos.
H abeas corpus n. 9.262, de Campos Novos.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Ordem denegada.
Habeas corpus.
Estelionato - Vítima indeterminada 
Inadmissibilidade, pois o sujeito passivo do crime 
há de ser, sempre, pessoa determinada - Nulidade 
do processo ab initio.
H abeas corpus n. 9.278, de Balneário Camboriú.
Relatora: D esa. Thereza Tang.
Concessão da ordem.
H abeas corpus n. 9.247, de Blumenau.
Relator: Des. J osé  Roberge.
Habeas corpus. Trancamento da ação penal 
por falta de justa causa, incompetência do juízo e 
nulidade do processo. Recurso improvido.
H abeas corpus n. 9.199, da Capital.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA E INÉPCIA 
DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. REVOGAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO PREJUDICADO.
HAVENDO O FUMUS BONI JURIS NÃO HÁ 
FALAR EM TRANCAMENTO DE AÇÃO.
IN CASU, OS FATOS DELITUOSOS 
APURADOS NA INVESTIGAÇÃO POLICIAL 
JUSTIFICAM A PERSECUTIO CRIMINIS.
NÃO É INEPTA A EXORDIAL ACUSATÓRIA 
QUE DESCREVE, EM TESE, FATOS TIDOS COMO 
DELITUOSOS, EMBORA POSSA HAVER DÚVIDA 
QUANTO À CAPITULAÇÃO DOS RESPECTIVOS 
DELITOS.
O RÉU SE DEFENDE DOS FATOS QUE LHE 
FORAM IMPUTADOS E NÃO DA CAPITULAÇÃO 
DADA NA DENÚNCIA. ESTANDO O RÉU EM 
LIBERDADE EM DECORRÊNCIA DA REVOGAÇÃO 
DA CUSTÓDIA PREVENTIVA, PREJUDICADO FICA 
O WRIT NESSE PARTICULAR.
H abeas corpus n. 9.452, de Laguna.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
Habeas corpus. Inépcia da denúncia. 
Inexistência de fato a punir. Atos investigatórios 
procedidos pelo próprio Promotor de Justiça, autor 
da denúncia. Alegações improcedentes. Writ
denegado.
Denúncia que descreve prática de crime em tese 
não pode ser acoimada de inepta.
Promotor de Justiça que promove atos 
investigatórios convenientes à apuração de infração 
penal, não fica, posteriormente, impedido de oferecer 
denúncia e acompanhar o respectivo processo-crime, 
porque tanto os atos investigatórios preliminares 
quanto a promoção do respectivo processo, são atos 
de sua competência, inerentes à sua função, não 
gerando incompatibilidade para o exercício da ação 
penal.
Habeas corpus n. 9.508, da Capital.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus. Trancamento de ação penal - 
queixa-crime - por falta de justa causa, ou declaração 
de inépcia da inicial. Processo em fase de conciliação. 
Não conhecimento do pedido.
A ação penal mediante queixa só se concretiza 
após o seu recebimento. Por isso, enquanto na fase de 
conciliação, inexiste relação processual e, 
conseqüentemente, o Juiz não pode ser apontado 
como autoridade coatora.
H abeas corpus n. 9.494, de Chapecó.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Crime contra os costumes - 
Pretendido trancamento da ação penal por falta de 
justa causa - Alegações de ilegitimidade de parte, 
ausência de poderes do mandatário e inépcia da 
queixa-crime - Argumentos improcedentes - Ordem 
denegada.
- Se a representação à autoridade policial, 
requerendo instrução de inquérito, foi assinada pela 
mãe da vítima (16 (dezesseis) anos) - 48h após o fato 
e nas procurações posteriormente outorgadas aos 
advogados, a vítima era representada por sua mãe, 
sendo o acusado devidamente qualificado, bem como 
descrito o delito e os poderes concedidos, autorizavam 
o ajuizamento de qualquer ação criminal, não há que 
se falar em ilegitimidade de parte ou ausência de 
poderes do mandatário.
Não pode ser considerada inepta a exordial que 
descreve os fatos imputados ao acusado, 
permitindo-lhe o amplo exercício de defesa.
- As eventuais deficiências do laudo de exame de 
corpo de delito poderão ser supridas ao longo de 
instrução (RHC n. 59.560-STF).
H abeas corpus n. 9.528, de Bom Retiro.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
FALTA DE JUSTA CAUSA PARA INSTAURAÇÃO DA 
AÇÃO PENAL.
INOCORRÊNCIA.
ORDEM DENEGADA.
NÃO HÁ PRETENDER INEPTA, A DENÚNCIA 
QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO 
CPP E DESCREVE, MESMO QUE GLOBALMENTE, A 
AÇÃO DOS RÉUS NA EMPREITADA DELITUOSA, 
POIS, A INDIVIDUALIZAÇÃO SOMENTE SERÁ 
APURADA NA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
HAVENDO CONFORMIDADE ENTRE OS 
ELEMENTOS COLHIDOS NO INQUÉRITO POLICIAL 
E O FATO IMPUTADO AOS AGENTES NA 
DENÚNCIA, NÃO HÁ RAZÃO PARA O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA.
H abeas corpus n. 9.583, de Lages.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA INICIAL E 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA INOCORRENTES. ORDEM DENEGADA.
NÃO É INÉPTA A DENÚNCIA QUE, 
ATENDENDO O DISPOSTO NO ART. 41 DO CPP, 
DESCREVE COM CLAREZA E CAPITULA DENTRO 
DA NORMA PENAL FATOS DELITUOSOS 
IMPUTADOS AO PACIENTE ATÉ PORQUE 
PROLATADA CONTRA O MESMO SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA QUE ACOLHEU OS TERMOS DA 
EXORDIAL.
NÃO HÁ DE FALAR EM EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA, QUANDO A 
INSTRUÇÃO JÁ CHEGOU A TERMO, ESTANDO, 
INCLUSIVE JÁ PRONUNCIADO O PACIENTE.
H abeas corpus n. 9.558, da Capital.
Relator designado: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus. Pretensão ao trancamento da 
ação penal por inépcia da denúncia. Parecer favorável 
à concessão por outro motivo.
Denúncia ofertada de acordo com o art. 41, do 
CPP, expondo com clareza os fatos, qualificando o 
acusado e classificando o delito, permitindo a perfeita 
compreensão para o exercício da defesa, não pode ser 
tida como inepta.
O acusado não responde pelo crime de acordo 
com o artigo apontado na denúncia, mas sim pelo fato 
nela descrito. Assim, mesmo que os artigos apontados 
tenham sido revogados porque inseridos em outra lei, e 
o fato descrito constitui crime, em tese, não há por que 
se falar em trancamento de ação penal por falta de 
justa causa.
Denegação da ordem.
H abeas corpus n. 9.600, de São José.
Relatora: D esa. Thereza Tang.
Habeas corpus.
Denúncia que descreve em globo e 
genericamente os fatos, sem explicitar as 
circunstâncias de cada um, ferindo o disposto no 
artigo 41 do Código de Processo Penal - 
Desconformidade entre a situação fática e a 
imputação.
Ordem deferida.
HABEAS CORPUS - Pretendido trancamento da 
ação penal, por falta de justa causa e inépcia da 
denúncia - Pretensões improcedentes - Ordem 
denegada.
- O trancamento da ação penal por falta de justa 
causa, só merece deferido quando constatável, prima 
facie, a atipicidade penal do fato imputado ou a 
ausência de indícios da autoria.
H abeas corpus n. 9.604, da Capital.
Relator designado: Des. Wladimir d’lvanenko.
- Não é inepta a denúncia que descreve o fato 
com base no inquérito policial instaurado por 
representação da parte ofendida, onde a imputação 
está perfeitamente descrita e documentalmente 
comprovada, ensejando o pleno exercício da defesa, 
na fase judicial, sob a proteção do contraditório. A 
denúncia pode ser sucinta, mas tal fato não faz com 
que possa ser considerada inepta.
H abeas corpus n. 9.601, de Blumenau.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Crime de imprensa - 
Pretendido trancamento da ação penal - Pretensão 
improcedente - Existência do fumus boni ju ris  - Prova 
da materialidade e indícios de autoria - Ordem 
denegada.
- Para que se conceda trancamento de ação 
penal, por via de habeas corpus, é imprescindível a 
pronta constatação de que o fato imputado não 
constitui ilícito penal ou que não haja prova da 
materialidade, ou indícios de autoria.
- Questões de mais profunda indagação e que 
exijam exame percuciente da prova, desbordam os 
limites do vvrif, devendo ser apreciadas através 
recursos que permitam ampla avaliação de todo o 
processamento.
Habeas Corpus.
Despacho de custódia antecipada razoavelmente 
lastreado nas provas e que responde aos efeitos 
negativos projetados pela infração. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 9.643, de Lages.
Relatora: Desa. Thereza Tang.
H abeas corpus n. 9.654, da Capital (2a. Vara Criminal).
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. DENÚNCIA QUE NÃO 
PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41, DO CPP. 
NARRATIVA EM RELAÇÃO AO IMPETRANTE QUE 
NÃO DEFINE FATO DELITUOSO. ORDEM 
CONCEDIDA PARA DECLARAR A SUA NULIDADE 
REFERENTEMENTE AO IMPETRANTE, POR 
INEPTA, NÃO FICANDO VEDADA A 
APRESENTAÇÃO DE OUTRA SE A PROVA 
INDICIÁRIA AUTORIZAR.
H abeas corpus n. 9.640, de Piçarras.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DE DELITO. ORDEM 
DENEGADA.
A alegação isolada do paciente de ter sofrido 
sevícias na fase embrionária não torna inépta 
denúncia bem elaborada o que descreve fato típico 
apurado em inquérito policial regular.
O desentranhamento de defesa prévia 
apresentada a destempo não constitui 
cerceamento de defesa, a menos que a 
extemporaneidade se justifique por motivo de força 
maior (art. 798, § 4o., CPP).
Não cabe desclassificação de delito na via 
estreita do writ.
H abeas corpus n.9.731, de Lages.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. PEDIDO DE NULIDADE DO 
PROCESSO CRIME POR ABUSO DA AUTORIDADE 
POLICIAL, PROVA SUSPEITA E CONTRADITÓRIA E 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, CUMULADO COM PEDIDO 
DE LIBERDADE DO PACIENTE POR EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.
SENTENÇA PROLATADA. INOCORRÊNCIA 
DOS VÍCIOS APONTADOS. ORDEM DENEGADA EM 
RELAÇÃO ÀS NULIDADES E JULGADA 
PREJUDICADA NO TOCANTE AO EXCESSO DE 
PRAZO.
A entrada de policiais na residência de suspeito 
para apreensão de drogas, à míngua de mandado, é 
irregularidade que não afeta o processo penal pois 
restrita à fase administrativa.
A alegação de que a prova produzida no processo 
é suspeita e contraditória, implica em análise detida 
com juízo de valoração do conjunto probante, o que se 
mostra inviável na via estreita do writ.
Não é inepta a denúncia que descreve fato típico 
antijurídico, apontando a autoria do delito e narrando 
os acontecimentos de forma a permitir que o acusado 
defenda-se da imputação a ele atribuída.
Uma vez sentenciado o processo , eventual 
excesso de prazo anteriormente ocorrido é questão 
ultrapassada que não pode mais ser considerada para 
concessão da ordem.
H abeas corpus n. 9.740, de Rio do Sul.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - Condenação no art. 171, § 
2o., inciso VI, do CP - Inépcia da inicial - Falta de justa 
causa para a ação penal - Argumentos improcedentes - 
Ordem denegada.
Inépcia da inicial - Denúncia que descreveu 
corretamente os fatos - Comprovação destes no 
decorrer do contraditório - Nulidade inexistente - 
Alegação, ademais, intempestiva.
Fraude no pagamento por meio de cheque - 
Emissão deste não diretamente pelo paciente - 
Alegada impossibilidade de punição do paciente pelo 
crime imputado - Delito, porém, de natureza material - 
Aperfeiçoamento do mesmo pelos resultados - 
Paciente, autor intelectual da emissão da cártula - 
Conta bancária conjunta - Titularidade desta também 
pertencente ao paciente - Utilização do cheque sem 
fundos pelo próprio paciente.
Falta de justa causa - Estelionato reconhecido 
pela impetração embora em sua forma fundamental - 
Fraude caracterizada nos autos - alegação rejeitada.
Denegação do wrít.
Habeas corpus. Trancamento da ação penal. 
Ordem concedida em caráter excepcional.
H abeas corpus n. 9.881, de Santo Amaro da Imperatriz.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Inexistindo na denúncia a conduta delituosa 
atribuída à paciente. E, restringindo-se tão-somente o 
douto representante do parquet, a dizer que a acusada 
agiu com imprudência, é de se conceder a ordem, para 
excluí-la da relação processual, por falta de justa causa 
à persecutio criminis.
H abeas corpus n. 9.897, de Joinville.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. INÉPCIA DE 
ADITAMENTO À DENÚNCIA. REVOGAÇÃO DE 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. ALEGAÇÕES E 
FUNDAMENTOS INCONSISTENTES. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 9.919, de Jaraguá do Sul.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. ALEGA£ÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇAO DA CULPA, 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E ADITAMENTO (?). PROCESSO JÁ 
JULGADO, COM SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PASSOU EM JULGADO, PEDIDO PREJUDICADO.
H abeas corpus n. 9.906, de Joinville.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA E 
INSUFICIÊNCIA DE PROVA DA EXISTÊNCIA DO 
CRIME. PROCESSO JÁ JULGADO, SOBREVINDO 
CONDENAÇÃO. MATÉRIAS CONSTANTES DA 
IMPETRAÇAO QUE PODERÃO MERECER ANÁLISE 
EM GRAU DE APELAÇÃO, SE HOUVER. PEDIDO 
PREJUDICADO.
H abeas corpus n. 9.962, de Joinville.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS. Pedido formulado pelo 
próprio paciente, pretendendo, alternativamente, 
trancamento da ação penal por insuficiência de prova e 
inépcia da denúncia ou concessão de liberdade 
provisória em virtude do excesso de prazo na formação 
da culpa - Pretensões improcedentes - Paciente já 
julgado e condenado - Ordem denegada.
H abeas corpus n. 9.951, da Capital.
Relator: Des. Mareio Batista.
Habeas corpus - Crime de furto - Prisão em 
flagrante devidamente homologada - Pretendido 
trancamento da ação penal por inépcia da denúncia - 
Peça acusatória que preenche as exigências do art. 41 
do CPP - Indeferimento - Excesso de prazo - 
Inocorrência - Ordem denegada.
Se a denúncia, calcada em elementos colhidos 
durante a fase investigatória, traz em seu bojo a 
exposição de um fato criminoso, em tese, com autoria 
certa, classificação exata do delito e rol de 
testemunhas, não há como acoimá-la de inépta.
Estando o processo em fase final, superado fica 
possível excesso de prazo na prática de atos 
processuais, ocorridos durante a instrução.
H abeas corpus n. 9.918, de Joinville.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Impetração formulada pelo 
próprio paciente, pretendendo, alternativamente, 
trancamento da ação penal por insuficiência de prova 
da autoria e inépcia da denúncia; liberdade provisória 
em razão do excesso de prazo na formação da culpa - 
Pretensões improcedentes - Ordem denegada.
H abeas corpus n. 9.924, de Barra Velha.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR INÉPCIA DA DENÚNCIA. INDICADA NA 
EXORDIAL COMO RES FURTIVA PASTA DE 
PROPRIEDADE DO RÉU AO INVÉS DA CARTEIRA 
DE DINHEIRO DA VÍTIMA.
EQUÍVOCO CORRIGIDO NA FASE DAS 
DILIGÊNCIAS, COM FULCRO NO ART. 569, DO CPP.
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA.
ORDEM DENEGADA.
O art. 569 do CPP permite à acusação a todo 
tempo e antes de prolatada a sentença, suprir eventual 
omissão constante na petição inicial penal.
Se da correção realizada não resulta modificação 
substancial na, exordial, in casu, denúncia, é claro que 
ela não se toma inepta e o ato processual não 
representa prejuízo à defesa, ainda mais se em relação 
a ele foi ouvida.
H abeas corpus n. 9.990, de Concórdia.
Relator: Des. José  Roberge.
Habeas Corpus. Trancamento de ação penal por 
falta de justa causa. Exame das provas.
O trancamento da ação penal sob alegação de 
falta de justa causa é possível desde que dos exames 
superficiais das provas trazidas, se verifica a ausência 
de tipicidade ou da não participação do agente no 
sucesso descrito na denúncia.
Todavia, não há que se falar em coação ilegal se 
depara desde logo com necessidade de análise de 
prova técnica da qual resultará a participação culposa 
ou não do paciente.
H abeas corpus n. 10.008, de Araranguá.
Relator: D es. Alberto Costa.
Habeas corpus - Cultivo de pés de maconha - 
Prisão em flagrante - Writ objetivando 
alternativamente, a) - a nulidade do flagrante por ter 
sido lavrado por autoridade policial incompetente; faltar 
a assinatura de uma testemunha do respectivo termo; 
haver ausência de mandado de busca e apreensão dos 
objetos apreendidos com o material tóxico; ter ocorrido 
cerceamento de defesa por descumprimento do 
disposto no art. 5o., inc. LXIII, da CF; e ocorrer 
incompetência do Juízo para a homologação do 
flagrante; b) - trancamento da ação penal por falta de 
justa causa em face da inépcia da denúncia; c) - 
nulidade do processo-crime por suspeição do Dr. Juiz 
Substituto processante; ou d) - relaxamento do 
flagrante em virtude de ocorrência de constrangimento 
ilegal decorrente de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal - Prefaciais de 
nulidade do flagrante inocorrentes - Denúncia que narra 
a existência de crime em tese - Defesa exercitada com 
toda a amplitude - Trancamento da ação penal inviável
- Suspeição do Juízo, por constituir matéria a ser 
deslindada em recurso próprio, não pode ser afirmada 
no restrito campo do habeas corpus - Audiência de 
instrução e julgamento já designada aguardando a 
realização de exame de dependência toxicológica do 
paciente varão - Ausência de constrangimento ilegal - 
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.029, de São Joaquim.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus. Prisão em flagrante que 
preenche os requisitos legais. Denúncia que descreve 
o fato com precisão e corretamente capitulada. 
Inexistência de falta de justa causa para ação penal. 
Ordem denegada.
, de Lages.
Habeas corpus. Latrocínio. Prisão preventiva. 
Inépcia da denúncia dada a sua classificação errônea. 
Condições para responder o processo em liberdade.
O processo de habeas corpus não se presta ao 
exame da capitulação dada ao delito da denúncia, pois 
exige exame aprofundado das provas dos autos. Se a 
peça inicial descreve o fato delituoso com precisão, 
permitindo a ampla defesa do acusado, e se esse fato 
apresenta características do crime capitulado, não se 
pode falar em denúncia inepta.
A primariedade e bons antecedentes, por si só, 
não são suficientes para autorizar o réu a responder o 
processo em liberdade, principalmente se ele fugiu do 
distrito da culpa.
Ordem denegada.
adentrar via de tráfego intenso sem as devidas cautelas, e o segundo porque, ao 
aproximar-se de trevo em rodovia asfáltica, também não se houve com a devida 
atenção, não conseguindo evitar o acidente.'
"Por meio de habeas corpus, impetrado em favor de Ivanor Nichetti de 
Campos, é objetivado o trancamento da ação penal por falta de justa causa.
"Tratando-se de processo instaurado contra dois réus, há que se ter o cuidado, 
na análise do problema aventado, para não se incorrer em pré-julgamento, situação 
que, evidentemente surgirá, se for analisada a prova existente. Mas, não há como 
negar, a ordem deve ser concedida, em termos, pois a denúncia não descreveu, 
com relação ao paciente, a ocorrência de crime culposo porquanto, trafegando em 
via preferencial, tendo sido interceptado por outro veículo era indispensável que 
fossem apontadas nuanças caracterizadoras de culpa, não bastando a genérica 
‘falta de atenção’. Trafegava em excesso de velocidade ? Não cumpriu determinação 
legal aplicável ao momento? etc. Desta forma, a denúncia peca pelo vício da 
inépcia, devendo o processo ser anulado, sem prejuízo de outro ser instaurado dês 
que, com base no que foi apurado, seja descrito fato caracterizador, em tese, de 
crime culposo.
"Face o exposto, somos pela concessão da ordem para ser anulado o processo 
a partir da denúncia inclusive, com relação, tão-somente, ao paciente”.
Por esses motivos, concede-se a ordem para anular o processo ab-init\o, 
tão-somente com relação ao paciente.
Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Des. Mareio 
Batista e Wladimir d'lvanenko.
Florianópolis, 21 de outubro de 1991.
Nauro Collaço 
Presidente e relator
04 - 05/12/91
Habeas corpus. Anulação da denúncia por 
inepta. Ausência de descrição de fatos que pudessem 
caracterizar a culpa do paciente no acidente.
H abeas corpus n. 10.066, de São José.
Relator: Des. Nauro Collaço. *
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 
10.066, da comarca de São José, em que são impetrantes os Drs. Evilásio Caon e 
Flávio Félix, sendo paciente Ivanor Nichetti de Campos:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação 
unânime, denegar a ordem, e por maioria de votos, conceder habeas corpus de 
ofício, para anular a denúncia, inclusive, com relação ao paciente.
Assim decidem, de acordo com o parecer da douta Procuradoria Geral de 
Justiça, da lavra do Dr. Maurílio Moreira Leite, que bem apreciou a espécie, e vai 
transcrito, integralmente, como razão de decidir.
O parecer é o seguinte:
"Na comarca de São José, foi oferecida e recebida denúncia contra Ivanor 
Nichetti de Campos, por envolvimento em acidente de trânsito, do qual restaram 
mortas duas pessoas e feridas cinco, com enquadramento nos artigos 121, § 3o. e 
129, § 6o., do Código Penal. Segundo a denúncia, o nominado trafegava pela BR 
101, na direção de um automóvel quando, num trevo, teve sua frente cortada por 
outro veículo, dirigido por Francisco Fachini. Leia-se: 'No dia 26 de novembro de 
1989, por volta das 15:30 horas, o primeiro denunciado conduzia o veículo marca 
Volkswagen, modelo Brasília, placas SX-4475, de sua propriedade pela BR 101, no 
sentido Sul-Norte, sendo que, ao aproximar-se do trevo existente nas proximidades 
do Dimas Automóveis e da Kibon, que dá acesso à localidade de Colônia Santana, 
neste município e comarca, onde reside, atravessou a estrada federal, para 
contornar o trevo, cortando a corrente de tráfego, vindo a ser abalroado pelo 
automóvel, marca Chevrolet, modelo Monza, Placas WX-8832, de Caxias do Sul/RS, 
de propriedade de Unibanco Leasing Arrendamento Mercantil, dirigido pelo segundo 
denunciado, que trafegava na referida BR-101, no sentido norte-sul, conforme 
demonstra a ficha de ocorrência e croquis de fls. 03 a 05.’ E culmina a exordial: 
'Ambos os denunciados agiram com imprudência e imperícia, o primeiro, por
H abeas corpus n. 10.100, de Lages.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus. Homicídio. Prisão Preventiva. 
Revelia. Representação. Duplo pedido de 
revogação de prisão. Instrução finda com a 
prolação da pronúncia.
O decreto que segrega o paciente - dando-o 
como revelador de periculosidade e que se afastou do 
distrito da culpa - com o fim de assegurar a aplicação 
da lei penal e garantir a ordem pública, não se 
constitui em coação ilegal, e merece ser mantido se a 
apresentação do agente do crime só se concretizou 
onze meses após o fato, e depois de indeferidos dois 
pedidos de revogação da medida, pois a primariedade, 
bons antecedentes, residência, família e emprego, por 
si sós não são suficientes para ilidir o decreto de 
segregação preventiva, dada, principalmente, a 
prevalência do princípio da confiança no juiz da causa.
Excesso de prazo na formação da culpa superado 
com o retorno dos autos ao seu rito normal, e com a 
prolação da sentença de pronúncia, e, ainda, porque a 
greve dos serventuários da justiça “configura força 
maior não ensejando alegação de excesso de prazo”.
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.104, de Bom Retiro.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Crime contra os costumes - 
Pretendido trancamento da ação penal em virtude de 
inépcia da denúncia e ilegitimidade do Dr. 
Representante do Ministério Público para propor a ação
- Pretensão procedente quanto à ilegitimidade do 
Ministério Público somente no que pertine ao delito 
previsto no art. 214, do CP.
Ordem parcialmente concedida.
Tratando-se de crime contra os costumes, onde 
inaplicável o art. 223, do CP, indispensável a 
representação, para legitimar a ação do Ministério 
Público.
H abeas corpus n. 10.150, da Capital.
Relator: Des. Wladimir d’ Ivanenko.
HABEAS CORPUS - Homicídio tentado- 
Pretendido trancamento da ação penai por falta de 
justa causa ou inépcia da denúncia - Pretensões 
improcedentes. Ordem denegada.
- O trancamento da ação penal por falta de 
justa causa, em sede de habeas corpus, só é 
admissível, quando constatável, prima facie que o
fato imputado ao acusado não constitui ilícito penal 
(fato atípico) ou não existam indícios de autoria. Assim 
se a exordial acusatória descreve crime em tese, 
atribuível à pessoa certa, não há que se falar em 
trancamento de ação penal, por falta de justa causa.
- Não pode ser taxada de inepta a denúncia que 
descreve crime em tese (fato típico), com autoria certa, 
embora de forma sucinta, permitindo, todavia, o 
exercício da defesa.
- A má ou equivocada capitulação do delito 
descrito na denúncia, não a torna inválida, posto que o 
acusado se defende dos fatos descritos e não dos 
artigos capitulados.
H abeas corpus n. 10.178, da Capital.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus - Tráfico de tóxico - Excesso de 
prazo - Inépcia da denúncia - Desclassificação para 
crime de uso.
Inocorre excesso de prazo na formação da culpa 
quando o feito retoma o seu andamento normal.
Se a denúncia preenche os requisitos essenciais 
à sua validade e permite a defesa 1 ampla do 
denunciado não pode ser considerada inepta.
A desclassificação do delito de tráfico para uso de 
drogas não é matéria a ser apreciada no âmbito do 
habeas corpus, pois exige exame aprofundado das 
provas dos autos.
H abeas corpus n. 10.154, de S ão José.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
A falta de justa causa para a ação penal somente 
se constitui em coação ilegal quando, com o exame 
perfunctório dos elementos probatórios coligidos, se 
verificar a ausência de tipicidade do fato ou a ausência 
de indícios da autoria.
Descrevendo a denúncia fato que constitui crime 
em tese, não se pode trancar a ação penal a pretexto 
de não estar provado aquilo que o Ministério Público se 
propõe a demonstrar na instrução.
H abeas corpus n. 10.149, de São José.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Pretendido trancamento da 
ação penai por ilegitimidade do Ministério Público 
para a respectiva instauração, à vista do 
descumprimento da formalidade prescrita no art. 
182, inciso III, do Código Penal, e inépcia da 
denúncia, uma vez que os fatos nela narrados 
caracterizam o crime de dano e não o de furto. 
Pretensões desvestidas de fomento jurídico. 
Representação referida no art. 182, III, do CP, 
devidamente formalizada. Denúncia que descreve a 
ocorrência de crime em tese, com autoria certa. 
Inocorrência de constrangimento ilegal. Matéria 
narrada pelo impetrante que não comporta 
discussão no estreito campo do habeas corpus, por 
constituir elemento de valoração da prova a ser 
feita no julgamento do processo. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.234, de Criciúma.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus. Extorsão mediante seqüestro. 
Nulidade: Inocorrência.
O inquérito policial constitui-se em peça 
informativa que não autoriza a anulação do processo 
somente porque o paciente, relativamente menor, teve 
como curador um policial, principalmente se este fato 
não estiver comprovado no autos.
Se a denúncia descreve o fato criminoso com 
detalhes e clareza que não dificultam a defesa do 
denunciado, obedecendo as determinações do artigo 
41, do Código de Processo Penal, não pode ser taxada 
de inepta.
Ordem denegada
H abeas corpus n. 10.240, de Sombrio.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
Habeas corpus - Paciente denunciado por 
violação aos arts. 213, c/c o 224, a e 225, § 1o., I, do 
CP - Pretendido trancamento da ação penal por inépcia 
da denúncia e falta de justa causa para o persecutio 
criminis - Pretensões improcedentes - Ordem 
denegada.
- Não pode ser considerada inepta a denúncia, 
que calcada em regular inquérito policial, preenche 
plenamente os requisitos fixados no art. 41, do CPP.
- O trancamento da ação penal por falta de justa 
causa só procede, quando ao simples exame 
perfunctório dos autos se constata a inexistência de 
indícios da autoria ou a atipicidade criminal do fato 
imputado, ou seja a total ausência do fumus bonis 
juris.
H abeas corpus n. 10.215, de Canoinhas.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA 
AUTORIA. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
Não se pode acoimar de inepta denúncia que 
contém a exposição dos fatos com suas circunstâncias, 
a qualificação do acusado, a tipificação do delito e rol 
de testemunhas, pois atende rigorosamente ao 
disposto no art. 41, do CPP, e permite ao denunciado o 
exercício de sua defesa.
Se do exame superficial de peças do inquérito 
policial afloram indícios veementes da participação do 
paciente nos fatos criminosos, não há como obstar a 
marcha da ação penal com o seu trancamento, eis que 
presente o fumus boni ju ris  para respaldá-la.
H abeas corpus n. 10.233, de Biguaçu.
Relator: Des. G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA 
POR NÃO CONTER TODOS OS REQUISITOS DO 
ARTIGO 41, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EM CASO DE DENÚNCIA REFERENTE A CRIME DE 
AUTORIA COLETIVA É INDISPENSÁVEL A 
DESCRIÇÃO CIRCUNSTANCIADA DO
PROCEDIMENTO TIDO COMO DELITUOSO DE 
CADA UM DOS ACUSADOS.
ORDEM CONCEDIDA PARA DECLARAR 
INEPTA A PEÇA EXORDIAL EM RELAÇÃO AOS 
PACIENTES, ESTENDENDO-SE A ORDEM, DE 
OFÍCIO, AOS OUTROS DOIS ACUSADOS, SEM 
PREJUÍZO DE NOVO OFERECIMENTO, 
OBSERVADAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS.
H abeas corpus n. 10.337, de Criciúma.
Relator: Des. José  Roberge.
Habeas corpus. Inépcia da denúncia inexistente. 
Ordem denegada.
A omissão da denúncia quanto ao local do crime, 
por si só não a invalida, pois que eventual nulidade 
deve resultar do embaraço ao réu para proceder sua 
defesa. Tal omissão não ocorre quando a peça inicial 
faz referências a um ambiente notório e publicamente 
conhecido como o Clube Criciúma.
H abeas corpus n. 10.334, de Criciúma.
Relator: Des. Wladimir d'lvanenko.
HABEAS CORPUS - Lesões corporais - 
Pretendido trancamento da ação penal sob alegação 
de inépcia da denúncia que não descreveu os fatos 
imputados ao paciente - Pretensão procedente - 
Denúncia omissa quanto à participação do paciente - 
Ordem concedida.
- Quando a denúncia é dirigida contra 02 (dois) ou 
mais acusados, imputando-lhes a prática do mesmo 
delito, é imprescindível que descreva a participação de 
cada um deles, permitindo-lhes, assim, o amplo 
exercício de suas defesas.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal 
por falta de justa causa - Exame aprofundado da 
prova - Inadmissibilidade no âmbito restrito do 
remédio heróico - Ordem denegada.
Só é de ser reconhecida, em sede de habeas 
corpus, a ausência de justa causa à deflagração da 
ação penal quando, pelo exame perfunctório da prova 
até então apurada, exsurgir de forma induvidosa e 
absoluta a atipicidade do fato ou a total falta de indícios 
de autoria.
H abeas corpus n. 10.375, de Balneário Camboriú.
Relator: Des. Mareio Batista.
H abeas corpus n. 10.436, da Capital.
Relator: Des. Wladimir d’lvanenko.
HABEAS CORPUS - Acidente de trânsito. 
Atropelamento. Homicídio culposo. Pretendido 
trancamento da ação penal por falta de justa causa 
e/ou inépcia da denúncia - Autoria certa e 
existência de crime em tese - Inocorrência de 
inépcia da denúncia que preenche os requisitos 
legais - Ordem denegada.
O trancamento da ação penal por falta de justa 
causa só é admissível quando constatável, prima 
facie, que o fato imputado ao acusado não constitui 
ilícito penal - (fato atípico), ou não existam indícios da 
autoria. Assim, se a denúncia, com base na peça 
informativa, descreve crime em tese, atribuível a 
pessoa certa, não há que se falar em trancamento da 
ação penal por inexistência de justa causa e/ou inépcia 
da peça exordial.
H abeas corpus n. 10.439, da Capital.
Relator: Des. Solon d’Eça N eves.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal - 
Inépcia da exordial - Prescrição.
Em sede de acidente de trânsito, ou delito 
culposo, é imprescindível a descrição da conduta 
de cada um dos denunciados em uma das 03 (três) 
formas de culpa, devendo a inaugural ser narrativa 
e demonstrativa, sob pena de inépcia. Simples 
relato noticioso da ocorrência do acidente não é 
bastante. Ordem concedida.
H abeas corpus n. 10.473, de Tubarão.
Relator: Des. Nauro Collaço.
HABEAS CORPUS. Trancamento de Ação 
Penal. Argüição de inexistência de crime - Exame 
aprofundado da prova - Inadmissibilidade - Ordem 
denegada.
A via estreita do writ, como é cediço na 
jurisprudência pátria, é inadequada quando faz 
necessário o exame perfunctório da prova dos autos.
H abeas corpus n. 10.499, de Guaramirim.
Relator. Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus - Alegação de denúncia inépta 
e inexistência de crime - Trancamento de ação 
penal - Matérias argüidas afastadas - Ordem 
denegada.
A análise de existência ou não de crime, 
necessita de exame aprofundado da prova dos 
autos, e como é cediço da jurisprudência pátria, 
não é admitida na via estreita do writ.
Narrando a denúncia fato tido como criminoso, 
com as circunstâncias norteadoras do delito, não se 
pode tê-la como inépta.
H abeas corpus n. 10.505, da Capitai.
Relator: Des. Anselmo Cerello.
HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL - FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA - DOLO 
ESPECÍFICO DO PACIENTE NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DEFERIDA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL.
Sendo o furto de energia elétrica previsto no art. 
155, § 3o., do Código Penal, figura delituosa que 
reclama a configuração do dolo específico, não 
estando este perfeitamente delineado, não se 
visualizando qualquer participação consciente do 
paciente na ação delituosa, defere-se a ordem de 
habeas-corpus para decretar o trancamento da ação 
penal.
H abeas corpus n. 10.548, da Capital.
Relator: Des. J o sé  Roberge.
Habeas corpus. Trancamento da ação penal. 
"Em sede de habeas corpus só poderá ser 
proclamada quando plenamente manifesta a 
ausência de criminalidade".
Descrevendo a denúncia um crime em tese e 
preenchendo ela os requisitos do art. 41, do CPP e 
estando, ainda, baseada em provas, não se poderá 
trancar a ação penal num julgamento de plano, 
como é o habeas corpus.
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.624, de São José.
Relator: Des. J osé  Roberge.
Denúncia. Delito societário. Falta de descrição 
da participação de cada réu. Inépcia.
Nos delitos coletivos, a denúncia, sob pena de 
inépcia, deve descrever a conduta de cada 
participante, mormente nos delitos da Lei 6.368/76 
quando a participação se verificou na forma de 
"adquirir" que pode tipificar tanto ofensa ao seu 
artigo 12 quanto ao 16.
H abeas corpus n. 10.576, de Biguaçu.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE DECRETOU A 
TUTELA PREVENTIVA. NULIDADE DO DESPACHO 
INEXISTENTE. CONFLITO DE JURISDIÇÃO QUE 
FIXOU A COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA 
DA DENÚNCIA INOCORRENTE. DESCRIÇÃO EM 
QUE CONSISTIU A ATUAÇÃO DELITUOSA DO 
PACIENTE. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CUSTÓDIA QUE 
SE FEZ NECESSÁRIA PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DO 
PROCESSO. ALEGADO ATRASO NA INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO INSUBSISTENTE. ORDEM 
NEGADA.
H abeas corpus n. 10.644, de São José.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Impetração visando o 
trancamento da ação penal por inépcia da 
denúncia. Denúncia aditada antes do início da 
instrução criminal. Ausência de justa causa. 
Constrangimento ilegal descaracterizado. Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 10.722, de Timbó.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal - 
Inviabilidade - Preliminar rejeitada.
Descrevendo a denúncia, de forma idônea e 
compreensível, fatos penalmente típicos, 
preenchendo os requisitos do art. 41, do CPP, 
descabida sua inépcia.
Da mesma forma, descabido o pedido de 
habeas corpus pretendendo trancamento da ação 
penal, quando, para tanto, necessária análise 
profunda da prova, especialmente quando esta, se 
restringe ao Inquérito Policial - Ordem denegada.
interesses.
No dia 16 de novembro de 1992, foi surpreendido com um mandado de citação, 
do qual consta ele, paciente, como indiciado no Processo-crime n. 417/92, por ter o 
representante do Ministério Público denunciado e a digna autoridade apontada como 
coatora recebido tal denúncia, reprovável, sob todos os ângulos, denúncia essa que 
o dá como incurso nas penas dos artigos 247 do Código Penal e 1o da Lei n. 
2.252/54 c/c os arts. 139, 342 e 339, todos do citado Código, e art. 70 do mesmo 
diploma.
Contudo, da leitura da exordial acusatória, se constata que esta não descreve, 
de forma pormenorizada, a contribuição do paciente para a ocorrência de quaisquer 
das figuras delituosas capituladas, sendo, indiscutivelmente, inepta.
E prossegue: verificada, pois, a inépcia da denúncia, avulta inequívoca a falta de 
justa causa para a deflagração da ação penal, razão pela qual objetiva o 
trancamento daquela.
Após as informações prestadas pela autoridade apontada como coatora, a douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Paulo Antônio Gu%nter, 
conclui pela concessão do manda mus, desconstituída a denúncia relativamente ao 
paciente e facultando, ao Dr. Promotor de Justiça, o aforamento de outra, na qual 
venham relatados, em pormenor, os delitos que entender o acusador caracterizados 
contra o paciente.
A questão relativa à justa causa para a ação penal, na verdade, não se acha 
evidente pois, nos autos, existem indícios que, de certa forma, incriminam o 
paciente.
Tal não ocorre, entretanto, quanto à inépcia da exordial acusatória.
"Os pressupostos elencados pelo artigo 43 do Código de Processo Penal 
constituem elementos indeclináveis da peça acusatória, não só em função do 
princípio da lealdade processual, como também do princípio do contraditório."
"Se á denúncia não for clara, precisa e concludente, não é possível estabelecer 
o contraditório, com evidente e manifesto prejuízo para a defesa. Nesse caso o 
recebimento da denúncia importará em coação ilegal."
Assim, não preenchendo a denúncia os requisitos legais exigidos, concede-se a 
ordem para desconstituí-la, relativamente ao paciente RONALDO MARQUES DE 
ARAÚJO, facultando ao Ministério Público o oferecimento de outra, obedecidas as 
formalidades legais.
Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Des. José 
Roberge e Alberto Costa.
Florianópolis, 11 de dezembro de 1992.
HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. INÉPCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DEFERIDA.
H abeas corpus n. 10.734, da Capital.
Relator: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n. 
10.734, da comarca da Capital (2a Vara Criminal), em que é impetrante a Dra. Ana 
Cláudia Colatto, sendo paciente Ronaldo Marques de Araújo:
ACORDAM, em Segunda Câmara Criminal, por votação 
unânime, deferir a ordem para desconstituir a denúncia com relação ao paciente 
RONALDO MARQUES DE ARAÚJO, facultando, ao Dr. Promotor de Justiça, o 
oferecimento de outra.
Trata-se de habeas corpus impetrado pela Dra. Ana Cláudia Colatto em favor de 
RONALDO MARQUES DE ARAÚJO, pretendendo trancar o processo-crime contra o 
mesmo instaurado nesta Capital (na Segunda Vara Criminal).
Segundo a impetração o paciente, advogado militante nesta Capital há anos e 
também assistente jurídico da Universidade Federal de Santa Catarina, onde exerce 
a função de professor-orientador de prática forense no Departamento de Direito 
Processual, contando mais de 22 anos de serviço público federal, está a sofrer 
coação ilegal e abuso de poder por parte da autoridade apontada como coatora.
Em outubro de 1989, o paciente pertencia à Sociedade de Advogados "Fritzen & 
Araújo - Advocacia, Assessoria e Consultoria", quando foi constituído, juntamente 
com os demais colegas integrantes daquela banca, para patrocinar uma Ação 
Cautelar de Guarda Provisória de Menores, a qual foi recebida pelo MM. Juiz de 
Menores da Capital como "Verificação de Menor em Situação Irregular", através da 
qual a avó materna requeria a guarda provisória de suas netas, ante a suspeita e 
evidência de que sua filha não as vinha criando e educando a contento, após a 
ocorrência de fatos e circunstâncias desagradáveis.
Concedida, liminarmente, a guarda provisória, alguns meses depois foi a mesma 
revogada. Todavia, antes do julgamento do processo, o paciente foi substituído, 
assim como seus sócios de escritório, por outros advogados.
Decorrido algum tempo, o paciente veio a tomar conhecimento de que a filha de 
sua ex-cliente passara a perseguir esta e seus outros dois filhos, intentando contra 
eles vários procedimentos criminais, movida por sentimento de pura vindita, os quais 
foram fulminados ab initio.
Incentivada por outras pessoas desprovidas de escrúpulos, procurou forjar uma 
"estória" visando envolver não só seus parentes (mãe, irmãos e ex-consorte), mas, 
também, os advogados que "ousaram" patrocinar uma causa contra os seus
H abeas corpus n. 10.729, da Capital.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Pedido visando o 
trancamento de ação penal por falta de justa causa 
e inépcia da denúncia. Falta de justa causa que não 
se acha evidente nos autos à vista de indícios que 
incriminam o paciente. Inépcia da denúncia todavia 
manifesta em relação ao paciente, eis que não 
descrita devidamente na exordial a conduta do 
paciente nos fatos tidos como delituosos. Ordem 
concedida.
H abeas corpus n. 10.753, de Blumenau.
Relator Designado: Des. José Roberge.
Habeas Corpus. Inépcia da denúncia por 
inobservância do artigo 41 do Código de Processo 
Penal. Ordem concedida.
A denúncia deve fixar circunstanciadamente 
com clareza e precisão a conduta do paciente, 
vinculando-o de maneira certa e individuada aos 
episódios.
Habeas corpus - Trancamento de ação penal 
Prática contravencional bem descrita na denúncia 
Inexistência de constrangimento ilegal.
H abeas corpus n. 10.777, de Ponte Serrada.
Relator: Des. Souza Varella.
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.768, de Criciúma.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus - Lesão corporal seguida de 
morte - Trancamento da ação penal - Alegação de 
inépcia da denúncia - Inocorrência de ofensa ao 
artigo 41, do CPP.
Denúncia com descrição clara, dando perfeito 
conhecimento dos fatos ocorridos, sem afetar o 
princípio da ampla defesa, e relatando de forma 
genérica a participação de cada um dos agentes, 
dentro das informações albergadas no inquérito 
policial.
Ordem denegada.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal - 
Atividade delitiva bem descrita na denúncia.
H abeas corpus n. 10.787, de Campos Novos.
Relator: Des. Souza Varella.
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 10.873, da Capital.
Relatora: Desa. Odete Maria de Oliveira.
Habeas Corpus. Trancamento de Ação Penal 
por falta de justa causa e inépcia da denúncia. 
Ordem concedida em parte, face às peculiaridades 
do caso concreto.
H abeas corpus n. 10.904, da Capital.
Relator: Des. Tycho Brahe.
Habeas corpus. Processo-crime instaurado 
contra Coronel Chefe do Estado Maior da Polícia 
Militar. Competência para processar e julgar. 
Trancamento da ação penal. Exame da prova. 
Inadmissibilidade. Denúncia. Inépcia. Inocorrência. 
Ordem denegada.
O Conselho Especial de Justiça, constituído 
por Coronéis da reserva especificamente 
convocados para compô-lo, é competente para 
processar e julgar o Coronel Chefe do Estado 
Maior da Polícia Militar, posto serem, no caso, os 
Juizes Militares, de maior antiguidade no posto do 
que o acusado, descabendo, em conseqüência 
invocar precedência hierárquica.
Em sede de habeas corpus descabe a análise 
minudente da prova para, após a valoração dos 
elementos de convicção, proclamar-se a inocência 
do acusado, notadamente quando em curso a 
instrução criminal.
Desde que a denúncia preencha os requisitos 
formais e seus termos não se divorciem da 
realidade dos elementos de convicção, não se 
pode acoimá-la de inepta.
H abeas corpus n. 10.943, de Fraiburgo.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Crime de sonegação fiscal - Alegada inépcia 
da inicial por abranger todos os diretores da 
pessoa jurídica - Desnecessidade de individuação 
da conduta de cada partícipe - Responsabilidade 
das pessoas físicas, eis que a pessoa jurídica não 
tem responsabilidade penal, senão por seus 
representantes legais.
A característica do crime societário é o fato de 
o ilícito resultar da vontade que a cada um dos 
mandatários ou responsáveis pela pessoa jurídica 
cabia manifestar (RT 650/291).
Denúncia não é inepta, uma vez que a 
jurisprudência desta Corte, de há muito se fixou no 
sentido de que, nos crimes societários, não se faz 
indispensável a individualização da conduta da 
cada indiciado, discriminação essa que será objeto 
da prova a ser feita na ação penal. Precedentes do 
STF (RHC 65.369-SP-Rel. Min. Moreira Alves, RTJ 
124/547).
Se a Lei Estadual, que regulamenta o ICMS, 
excepciona certas operações ou serviços, estes, 
quando ocorrentes, devem ser afastados da 
denúncia (Dec. n. 3.017/89, art. 52, inciso IV). 
Pedido parcialmente deferido.
H abeas corpus n. 10.958, da Capital.
Relator: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA 
-INOCORRÊNCIA - TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL INACOLHIDA - EXAME DE PROVA 
-INADMISSIBILIDADE.
O processo de habeas corpus, por sua 
peculiar brevidade, não comporta discussões a 
respeito da evidência do direito invocado. Writ 
denegado.
H abeas corpus n. 11.014, de Mafra.
Relator: Des. Souza Varella.
HABEAS CORPUS - INÉPCIA DA DENÚNCIA 
-TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA - ORDEM DENEGADA.
Se a denúncia descreve um crime em tese e 
preenche os requisitos do art. 41 do CPP, não se 
pode tê-la como inepta, tampouco trancar a ação 
penal por falta de justa causa.
H abeas corpus n. 11.032, de Rio Negrinho.
Relator: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
Habeas corpus - Impetração visando o 
relaxamento da prisão. Paciente já posto em 
liberdade. Pedido julgado prejudicado por falta de 
objeto.
H abeas corpus n. 11.039, de Itajaí.
Relator: Des. Érico Borges.
Habeas corpus. Pretendida soltura dos 
pacientes sob o argumento de que são primários e 
de bons antecedentes.
Não acolhimento.
Princípio assente de que a primariedade não 
obriga a que o paciente responda o processo em 
liberdade.
Ordem concedida parcialmente.
A jurisprudência fixou o entendimento de que 
o magistrado, próximo dos fatos, é quem melhor 
pode aquilatar da conveniência do afastamento do 
réu do ambiente que freqüentava antes de sua 
custódia por dispor, normalmente, de elementos 
mais seguros à formação de uma convicção em 
torno da necessidade da prisão preventiva (RTJ 
99/653).
H abeas corpus n. 11.090, da Capital.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas corpus - Pretendido trancamento da 
ação penal - Inviabilidade.
Descabe em sede de habeas corpus a análise 
aprofundada da prova, especialmente quando só 
investigatória, para efeitos de trancamento da ação 
penal, sob pena de decretar-se a absolvição sem o 
devido processamento, e inobservância do direito 
de defesa.
Ao Ministério Público, titular da persecutio 
criminis. cabe a exclusão de pessoas mencionadas 
no Inquérito, a quem ele reputar em estado de 
legítima defesa.
O recebimento da exordiai, nestas condições, 
constitui um pedido implícito de arquivamento. 
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.084, de Mafra.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
Habeas Corpus - Furto qualificado -Exame 
aprofundado da prova - Inadmissibilidade - 
Sentença condenatória transitada em julgado - 
Inviabilidade da via escolhida.
H abeas corpus n. 11.092, da comarca de Biguaçu.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. PRETENDIDA ANULAÇÃO 
DO PROCESSO AB INITIO POR INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. EXORDIAL QUE 
DESCREVE FATO TÍPICO, DO QUAL SE DEFENDE 
O ACUSADO. CAPITULAÇÃO ALI CONSTANTE QUE 
PODE SER ALTERADA ATÉ A SENTENÇA. 
INDÍCIOS DE CRIME E AUTORIA. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 11.075, da Capital.
Relator: Des. J o sé  Roberge.
DENÚNCIA - Alegada inépcia por não 
descrever a conduta de cada agente -Exordial 
que relaciona os acusados e, após, descreve bem 
os fatos, demonstrando que todos agiram com 
identidade de propósitos.Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.055, de Itajaí.
Relator: D es. Alberto Costa.
Habeas corpus. Pedido visando o 
trancamento de ação penal por inépcia da 
denúncia. Exordiai acusatória que não descreve 
devidamente a conduta do paciente no fato tido 
como delituoso. Inépcia manifesta. 
Constrangimento ilegal caracterizado. Ordem 
concedida.
H abeas corpus n. 11.133, de São José.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
HABEAS CORPUS - PETIÇÃO NÃO ASSINADA 
-NÃO CONHECIMENTO.
Não se conhece de pedido de habeas corpus 
impetrado em petição não assinada, notadamente 
quando formulado por advogado.
H abeas corpus n. 11.057, da Capital.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. DENÚNCIA INEPTA. ORDEM CONCEDIDA. 
Se a denúncia não descreve os fatos delituosos 
nem indica qual a participação do paciente é' 
inepta, pois que não oferece condições do 
exercício da defesa. Ordem concedida para trancar 
a ação penal, sem prejuízo da deflagração de outra, 
obedecidos os requisitos legais.
H abeas corpus n. 11.048, da Capital.
Relator: Des. Tycho Brahe.
Habeas corpus. Denúncia que, referindo>se a 
concurso de agentes, deixa de especificar as 
atividades de cada co-réu. Inépcia. Não 
reconhecimento, no caso. Ordem denegada.
Não há falar em inépcia da denúncia que, 
expressando uma conduta uniforme dos agentes, 
não especifica as atividades dos co-réus, posto 
que, no caso em julgamento, não se pode 
vislumbrar sucessivas ações separadas.
H abeas corpus n. 11.137, de Videira.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. NULIDADE. 
ERRÔNEA CAPITULAÇÃO DO DELITO. FATO 
DESCRITO COM TODAS AS SUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS. ART. 41, DO CPP. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. ORDEM DENEGADA. Não 
é nula a denúncia que descreve o fato típico com 
todas as suas características e circunstâncias, 
propiciando ampla defesa. Inteligência do art. 41, 
do CPP. O acusado defende-se do fato descrito e 
não do capitulado. Se o acusado de delito contra a 
administração pública diz não ser funcionário 
público e a entidade vítima, fundação de direito 
privado, tais circunstâncias serão analisadas na 
instrução criminal. A denúncia pode se corrigida a 
qualquer tempo antes da sentença. Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 11.158, de São José.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
Habeas corpus. Prisão em flagrante. Agente 
que se afastou do local da infração sem ser 
perseguido, sendo sua captura providenciada 
horas depois. Inocorrência de situação flagrancial. 
Excesso de prazo na formação da culpa 
caracterizado. Inépcia da denúncia que depende 
de análise aprofundada do conjunto probatório. 
Ordem concedida.
H abeas corpus n. 11.080, de Joinville.
Relator: Des. Souza Varella.
Habeas corpus - Ação pública condicionada à 
representação do ofendido - Crimes de calúnia, 
injúria e difamação - Instauração da ação penal 
mediante queixa - Impossibilidade - Inteligência 
dos arts. 145, parágrafo único, e 141, inciso II, do 
Código Penal.
Ordem concedida.
H abeas corpus n. 11.129, de São José.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. FALECIMENTO DO 
PACIENTE. PEDIDO PREJUDICADO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. Se, durante a tramitação do writ. o 
paciente vem a falecer, prejudicado está o pedido.
H abeas corpus n. 11.124, de Xaxim.
Relator: Des. J osé  Roberge.
Habeas corpus. Trancamento da ação penal. 
Inépcia da denúncia. Inocorrência.
1. Nos delitos atribuídos aos administradores 
de sociedade, não é inepta a denúncia que, 
descrevendo o fato tido como delituoso, a ele 
vincula, como responsáveis os denunciados, 
possibilitando o exercício da ampla defesa.
2. Quando a questão penal versada na 
denúncia estiver condicionada ao desate da 
questão fiscal, a solução não é o trancamento, 
através de habeas corpus da ação penal, 
resolvendo-se o problema pela disciplina legal da 
prejudicialidade heterogênea na forma do artigo 93 
do CPP.
3. O vício porventura existente em inquérito 
policial não serve para embasar nulidade da ação 
penal subseqüente. Eventuais defeitos da fase 
administrativa não se transferem à fase judicial 
onde ante o contraditório, é oferecido ao 
denunciado exercer, em toda a plenitude, o 
princípio constitucional da ampla defesa.
H abeas corpus n. 11.093, de Tubarão.
Relator. Des. Alberto Costa.
HABEAS CORPUS. PEDIDO VISANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A 
DEFLAGRAÇÃO DA PERSECUTIO CRIMINIS. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA 
CAUSA. REPRESENTAÇÃO DO PAI DA OFENDIDA 
QUE ATENDE OS PRESSUPOSTOS LEGAIS. 
EXORDIAL ACUSATÓRIA BASEADA EM CADERNO 
INVESTIGATÓRIO QUE DESCREVE
SATISFATORIAMENTE FATO TÍPICO, EM TESE 
CONSIDERADO CRIME, CUJA PRÁTICA É 
ATRIBUÍDA AO PACIENTE. INOCORRÉNCIA DE 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E DE FALTA DE JUSTA 
CAUSA À PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL. 
ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 11.214, de Balneário Camboriú.
Relator: Des. Alberto Costa.
HABEAS CORPUS. PEDIDO OBJETIVANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA 
DA DENÚNCIA; POR DESFUNDAMENTAÇÃO DO 
DESPACHO HOMOLOGATÓRIO DO AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE; POR TRATAR-SE DE 
FLAGRANTE FORJADO OU PREPARADO; E 
ALTERNATIVAMENTE VISANDO A CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. DENÚNCIA QUE 
DESCREVE FATO QUE, EM TESE, CONSTITUI 
CRIME. INÉPCIA DA EXORDIAL ACUSATÓRIA 
AFASTADA. A HOMOLOGAÇÃO DO AUTO DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE PRESCINDE DE 
DESPACHO FUNDAMENTADO, PROVIDÊNCIA 
NECESSÁRIA SOMENTE QUANDO O JUIZ NEGA A 
LIBERDADE PROVISÓRIA. NÃO HÁ FALAR EM 
OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE FORJADO OU 
PREPARADO, QUANDO OS ELEMENTOS DE 
PROVA DOS AUTOS NENHUMA DEMONSTRAÇÃO 
APRESENTAM NO SENTIDO DE QUE A 
AUTORIDADE POLICIAL TENHA INDUZIDO OS 
PACIENTES À PRÁTICA DO DELITO. RÉUS 
PRIMÁRIOS E SEM ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS QUE AUTORIZAM A 
PRISÃO PREVENTIVA. CONCESSÃO DE 
UBERDADE PROVISÓRIA. ORDEM
PARCIALMENTE DEFERIDA.
H abeas corpus n. 11.254, de Joinvilie.
Relator: Des. Tycho Brahe.
Habes corpus. Excesso de prazo. Instrução já 
finda. Súmula n. 52 do STJ. Denúncia. Inépcia. 
Inocorrência. Falta do justa causa para a ação 
penal.Ordem denegada.
"Encerrada a instrução diminal, fica superada 
a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo" (Súmula n. 52 do STJ).
Ainda que sucinta, não é inepta a denúncia 
que satisfaz os requisitos enumerados no art. 41 
do CPP.
Em sede de habeas corpus somente é 
possível o trancamento da ação penal na falta de 
justa causa quando, desde logo, dos elementos de 
convicção decorrer a inocência do acusado,a 
atipicidade da conduta ou, por qualquer dos 
motivos legais, estiver extinta a punibilidade.
H abeas corpus n. 11.235, de Rio do Sul.
Relator: Des. Tycho Brahe.
Habeas corpus. Alegação de falta de justa 
causa para a ação penal. Quando é admissível o 
reconhecimento na ação constitucional. Denúncia. 
Não preenchimento dos requisitos legais. Ordem 
concedida.
O reconhecimento de falta de justa causa para 
ação penal só é admissível em sede de habeas 
corpus quando de imediato, com o só exame 
perfunctório do prova coletada, é reconhecível a 
ausência de tipicidade dos fatos descritos na 
exordial acusatória.
Em tema de falsidade ideológica, para que se 
tenha como apta para a instauração da persecução 
criminal, deve a denúncia conter a expressa 
descrição do proceder do agente, especificando os 
documentos em que teriam ocorrido as inserções 
afirmadas falsas.
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. PRETENDIDO O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA E 
INÉPCIA DA DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE A 
AÇÃO DELITUOSA DE CADA UM DOS PARTÍCIPES. 
ORDEM DENEGADA.
Se a denúncia, a despeito de sucinta, 
fundamenta-se em Auto de Infração que, por sua 
vez, descreve o fato tido como suscetível de 
persecução criminal e o capitula corretamente, 
conforta ação penal tributária em face da 
presunção de legitimidade que milita em favor dos 
atos administrativos.
H abeas corpus n. 11.131, de Curitibanos.
Relator designado: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
H abeas corpus n. 11.318, de Joinville.
Relator. Des. Rogério Lemos.
ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA 
INOCOR-RENTE. DESCRIÇÃO, EMBORA SUCINTA, 
DA PARTICIPAÇÃO DELITUOSA, EM TESE, DO 
PACIENTE. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A 
AÇÃO PENAL. FUNDAMENTO AFASTADO, POR 
NÃO COMPORTAR A VIA HERÓICA 
APROFUNDADA VALORAÇÃO DA PROVA. ORDEM 
NEGADA.
H abeas corpus n. 11.316, de Indaial.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. JUSTA CAUSA. EXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE SE DEPENDE DE ANÁLISE. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. O 
trancamento da ação penal, pela via do writsó é 
possível quando inexistente delito, sequer em tese 
perpetrado, ou, quando a prova se apresenta, 
desde logo inidônea. Não se pode declarar a falta 
de justa causa para a ação penal, se a denúncia 
descreve fato delituoso, com todas as suas 
circunstâncias, atribuído ao paciente, sob cuja 
exposição é possível o exercício pleno da defesa, 
sem qualquer dificuldade. Se a denúncia assim se 
apresenta não pode ser inquinada de inepta. 
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.134, de Itajaí.
Relator: Des. Alberto Costa.
HABEAS CORPUS. PREFACIAIS DE 
NULIDADE E DEMAIS MATÉRIAS FÁTICAS E DE 
DIREITO JÁ DECIDIDAS NO JULGAMENTO DE 
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO PACIENTE. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS JULGADA 
PREJUDICADA.
H abeas corpus n. 11.349, de Canoinhas.
Relator: Des. C esar Abreu.
Habeas corpus. Trancamento da ação penal 
por falta dé justa causa. Denegação da ordem.
Atendendo a denúncia satisfatoriamente aos 
requisitos do art. 41, do CPP, e havendo o 
necessário fumus boni juris, a viabilizar a peça 
acusatória e evitar malferimento do status 
dignitatis do acusado, não há falar-se em falta de 
justa causa, com possibilidade de trancamento da 
ação penal.
H abeas corpus n. 11.390, de itajaí.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal - 
Inépcia da denúncia e falta de justa causa.
Somente o laconismo absoluto da exordial no 
seu sentido mais amplo, justificaria sua anulação 
por inepta, preenchidos os requisitos do art. 41 do 
Código de Processo Penal, tornando exeqüível ao 
acusado o direito de defesa, seu argumento é de 
ser afastado de pronto.
Defesa no âmbito restrito do habeas corpus a 
análise aprofundada da prova oral e material para 
declaração de falta de justa causa. Esta para ser 
acatada deve exsurgir inequívoca, demonstrando 
que o fato narrado na denúncia não constitui crime 
em tese, ou constituindo, inexista indícios de 
autoria. Ordem denegada.
Nauro Collaço 
PRESIDENTE COM VOTO 
Solon cTEça Neves 
RELATOR
Habeas corpus - Reiteração de pedido -Não 
conhecimento.
H abeas corpus n. 11.396, da Capital.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus n.
11.396, da comarca da Capital (3a Vara), em que é impetrante o Dr. Evaldo 
Sebastião Teixeira, sendo paciente Marcos Aurélio de Oliveira:
, ACORDAM, em Câmara de Férias, por votação unânime, não 
conhecer do pedido por reiteração.
Marcos Aurélio de Oliveira, por seu procurador, impetrou a presente ordem de 
habeas corpus pretendendo responder em liberdade a procedimento criminal nesta 
comarca (3a Vara Criminal) por infração ao art. 12 da Lei n. 6.368/76.
Para tanto, argumenta que a denúncia é inepta, e que o laudo de constatação 
não se presta a sustentar a prisão em flagrante, que restou homologada por aquele 
Juízo.
Prestadas as informações, pela douta Procuradoria-Geral de Justiça 
manifestou-se o Dr. Maurílio Moreira Leite, requerendo a juntada do acórdão 
exarado no habeas corpus n. 11.367, desta Capital, em que foi paciente o ora 
requerente.
Remetidas cópias da exordiai e do Acórdão, opinou Sua Excelência pelo não 
conhecimento do pedido.
Na verdade, a inépcia da denúncia, mesmo que sob outra roupagem, já foi 
apreciada por ocasião do julgamento realizado no habeas corpus n. 11.367, julgado 
por esta Câmara de Férias.
Da mesma forma com relação ao laudo de constatação, peça meramente 
demonstrativa, restou apreciado naquela ocasião que qualquer nulidade ou 
irregularidade ocorrida no flagrante ou no Inquérito Policial é superada com o 
recebimento da denúncia.
Com isso, constata-se que o presente pedido é mera repetição de pedido 
idêntico já decidido, aplicando-se jurisprudência desta Casa:
"A simples reiteração do pedido já julgado em habeas corpus anterior impede o 
conhecimento de novo wrjt, com o mesmo fundamento" (JC 22/391). Vide também 
RT 391/342.
Por isso, não se conhece do pedido.
Participou do julgamento, com voto vencedor, o Exmo. Sr. Des. César Abreu.
Florianópolis, 20 de janeiro de 1994.
Habeas corpus - Crime de sonegação fiscal e 
quadrilha - Trancamento da ação penal por falta de 
justa causa e inépcia da denúncia.
A denúncia nos crimes societários não é 
inepta, porque há muito a jurisprudência pátria se 
fixou no sentido de que, nos crimes societários, 
não se faz indispensável a individualização da 
conduta de cada indiciado, porque sua 
característica "é o fato de o ilícito resultar da 
vontade que a cada um dos mandatários ou 
responsáveis pela pessoa jurídica cabia 
manifestar" (RT 650/291).
Não há se falar em falta de justa causa, 
quando a exordial acusatória é embasada em forte 
prova indiciária e documental, atribuindo aos 
denunciados a prática de conduta delituosa. 
Ordem denegada.
H abeas corpus rí. 11.304, de Rio Negrinho.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
h ab eas corpus n. 11.303, de Rio Negrinho.
Relator: Des. Nauro Collaço.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal e 
inépcia da inicial - Crimes de sonegação fiscal e 
associação em quadrilha ou bando - Aditamento à 
denúncia.
Aditada a denúncia com base em vários 
depoimentos comprovadores da participação do 
paciente no comércio ilegal de combustíveis, com 
sonegação fiscal, impossível o trancamento da 
ação penal, que só pode ocorrer quando 
inquestionável e estreme de dúvida a inexistência 
da participação delituosa. O processo tem por 
finalidade justamente a apuração dos fatos, e 
somente após a sua instrução é que se pode 
chegará conclusão sobre a participação delituosa.
Atendendo a denúncia os pressupostos do 
artigo 41 do Código de Processo Penal, permitindo 
ao denunciado a perfeita defesa sobre a acusação 
que pesa sobre o denunciado, não há como taxá-la 
de inepta. Ordem denegada.
Habeas corpus - Crime de sonegação fiscal e 
quadrilha - Trancamento da ação penal por falta de 
justa causa e inépcia da denúncia.
A denúncia nos crimes societários não é 
inepta, porque há muito a jurisprudência pátria se 
fixou no sentido de que, nos crimes societários, 
não se faz indispensável a individualização da 
conduta de cada indiciado, porque sua 
característica "é o fato de o ilícito resultar da 
vontade que a cada um dos mandatários ou 
responsáveis pela pessoa jurídica cabia 
manifestar" (RT 650/291).
Não há se falar em falta de justa causa, 
quando a exordial acusatória é embasada em forte 
prova indiciária e documental, atribuindo aos 
denunciados a prática de conduta delituosa. 
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.302, de Rio Negrinho.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
H abeas corpus n. 11.447, de Palhoça.
Relator: Des. Tycho Brahe.
Habeas corpus. Ação penal. Denúncia. 
Inépcia. Inocorrência. Princípio da indivisibilidade. 
Ofensa não caracterizada. Ordem denegada.
Desde que a denúncia descreva fato tido 
como criminoso, em tese, ou proporcionando, a 
descrição, o exercício da ampla defesa, descabe 
acoimá-la de inepta.
O princípio da indivisibilidade da ação penal, 
protegido pelo art. 48 CPP, diz respeito aos crimes 
de ação privada, descabendo invocá-lo em tema de 
ação pública incondicionada.
H abeas corpus n. 11.458, de Joinville.
Relator: Des. Érico Borges.
Habeas corpus - Alegação de erro processual, 
insuficiência de provas e ausência de auto de 
apreensão - Processo já em grau de recurso - 
Denegação.
"Se a matéria suscitada no pedido acha-se 
pendente de julgamento em recurso adequado, de 
mais amplo alcance, inidôneo o remédio invocado 
ante a necessidade do exame aprofundado da 
prova" (STF, RHC 60.352.1, rei. Min. Djaci Falcão, in 
DJU de 18/2/89, pág. 1.232).
H abeas corpus n. 11.509, de Itajaí.
Relator: Des. G enésio Notli.
HABEAS CORPUS - PEDIDO VISANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA 
DA DENÚNCIA - FALTA DE EXPOSIÇÃO DO FATO 
CRIMINOSO COM TODAS AS SUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS -ART. 41 DO CPP - INÉPCIA 
MANIFESTA.
ORDEM CONCEDIDA.
H abeas corpus n. 11.513, de Joinville.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Patrocínio infiel. Trancamento 
da ação penal por inépcia da denúncia e falta de 
justa causa. Inicial acusatória que atende os 
requisitos legais, e fundamenta-se no fumus boni 
iuris. permitindo ampla defesa. Ausência de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.512, de Joinville.
Relator: Des. G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS - PATROCÍNIO INFIEL 
-DENÚNCIA - INÉPCIA - AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA - INOCORRÊNCIA.
Descrevendo a denúncia, fato típico, de crime 
em tese, existindo indícios da autoria, 
fundamentada em prova documental, não se pode 
trancar a ação penal, suprimindo a oportunidade 
reservada ao Ministério Público para demonstração 
do alegado.
Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.575, de Blumenau.
Relator: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA A PERSECUTIO CRIMINIS E 
DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INACOLHIMENTO. WRIT 
INDEFERIDO.
H abeas corpus n. 11.599, de Imbituba.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas corpus - Trancamento da ação penal - 
Inépcia da exordial.
Em sede de acidente de trânsito ou delito 
culposo, é imprescindível a descrição da conduta 
de cada um dos denunciados em uma das três 
formas de culpa.
É inepta a denúncia que, contrariando a prova 
apurada, na descrição do fato, inverte a posição 
dos envolvidos, descrevendo equivocadamente a 
trajetória dos veículos, maculando a ação penal.
Ordem concedida em parte para anular a peça 
vestibular.
H abeas corpus n. 11.607, de Itajaí.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR INÉPCIA DA DENÚNCIA. INICIAL 
ACUSATÓRIA QUE, APESAR DE SUCINTA, 
PREENCHE OS REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO 
CPP. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
H abeas corpus n. 11.622, de Tubarão.
Relator designado: Des. Souza Varella.
Habeas corpus - Narcotraficância -Alegação 
de nulidade do auto de prisão em flagrante, inépcia 
da denúncia e excesso de prazo na conclusão do 
processo - Inocor-rência.
Ordem denegada.
A circunstância de o policial de plantão que 
recebeu o preso, este conduzido por policiais 
militares, ter sido considerado como condutor no 
auto de prisão em flagrante, não invalida o ato.
Não é inepta a denúncia que preenche os 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.
Eventual excesso de prazo na conclusão do 
feito, decorrente de exame de dependência 
toxicológica e renúncias dos defensores, já 
superado com a designação da audiência de 
instrução e julgamento, não justifica a concessão 
da ordem.
H abeas corpus n. 11.517, da Capital.
Relator designado: Des. Ayres Gama Ferreira de Mello.
HABEAS CORPUS.
AÇÃO PENAL. DENÚNCIA NULA. PEÇA 
ACUSATÓRIA QUE DENTRE VÁRIOS ENVOLVIDOS 
EM CASO DE HOMICÍDIO CULPOSO 
CARACTERIZADO POR GRAVE OMISSÃO DE 
SOCORRO MÉDICO EM EMERGÊNCIA 
HOSPITALAR, CONTRA VÍTIMA DE ANEURISMA 
DISSECANTE DA AORTA ABDOMINAL, ELEGE 
DENTRE ELES, APENAS DOIS.
VULNERAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INDIVISIBILIDADE E DA OBRIGATORIEDADE DA 
AÇÃO PENAL. NULIDADE MANIFESTA.
ORDEM CONCEDIDA.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas corpus - Crime de assalto -Pretendida 
soltura do denunciado, sob alegação de nulidade 
do flagrante e do decreto de preventiva.
O recebimento da denúncia supre qualquer 
irregularidade ou eventual nulidade do Auto de 
Prisão em flagrante, a qual, caso existente, não faz 
eco na ação penal instaurada.
Sendo cediço na jurisprudência o princípio da 
confiança no juiz do processo,próximo dos fatos, 
não se pode considerar nulo decreto prisional que 
aprecia e fundamenta as circunstâncias que 
ensejaram a medida e, por isso, não há falar em 
presunção de inocência. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.664, da Capital.
Relator: Des. J o sé  Roberge.
Habeas corpus. Pedido visando o 
trancamento da ação penai por falta de justa causa 
e inépcia da denúncia.
1 - Só excepcionalmente quando evidenciada 
a inexistência de crime ou o não envolvimento do 
paciente no fato, é que se tranca a ação penal sob 
a alegação de ausência de justa causa.
2 - Não há que se falar em inépcia da 
denúncia, se a mesma contém a exposição do fato 
delituoso, com as circunstâncias que o cercam, a 
qualificação do acusado e a classificação do crime 
que lhe é imputado. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.691, de Turvo.
Relator: Des. João Martins.
HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. 
DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO 
ART. 41 DO CPP. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. CRIME EM TESE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ELEMENTOS 
INSUFICIENTES. EXAME DA PROVA. 
INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DA DENÚNCIA DE 
NOTAS FISCAIS EMITIDAS ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI N. 8.137/90. ORDEM CONCEDIDA EM 
PARTE PARA EXCLUÍ-LAS.
Não pode ser inquinada de inepta a denúncia 
que preenche os requisitos do art. 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo a conduta dos 
acusados e os métodos por estes utilizados para 
fraudar o fisco.
O trancamento da ação penal somente se 
justifica quando, de imediato, mostra-se clara e 
induvidosa, sem maiores indagações, a ausência 
de tipicidade penal dos fatos descritos na 
denúncia.
O art. 5o, inciso XL da CF dispõe que a lei 
penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
assim, se na denúncia estão descritas notas fiscais 
emitidas ilegalmente, porém, antes da vigência da 
Lei 8.137/90, cumpre excluí-las da peça acusatória 
(vide art. 1o, CP).
ordem nos termos do voto vencido do Exmo. Senhor Desembargador Relator.
Entretanto, narra a peça acusatória, em resumo, que os denunciados, entre eles 
o paciente, "reuniram-se em bando para praticar delitos, especificamente no sentido 
de desenvolverem práticas estelionatárias..."
"... Na ocasião, trazia o bando consigo o adolescente Marcelo Ventura, de 17 
anos de idade (cf. inclusa certidão de nascimento), o qual se presta por indução dos 
demais e em razão de sua menoridade penal, a passar os cheques..."
"Desta forma, os denunciados, depois de formarem o bando e induzirem o 
adolescente a participar do crime, por cinco vezes, obtiveram, para si, vantagem 
pecuniária ilícita, induzindo as vítimas em erro, mediante o repasse de cheques 
furtados, meio fraudulento este que foi hábil à consumação dos delitos".
Portanto, o acórdão embargado entendeu, implicitamente, pela leitura da peça 
acusatória, ressaltada a existência de fatos tidos como delituosos e indícios, pelo 
menos em tese, da participação do paciente nestes fatos mesmos, sendo que a 
atividade ou participação criminosa do réu só poderá ser definida, mais 
precisamente, após a análise das provas colhidas nos autos, o que foge do âmbito 
restrito do habeas corpus. pois somente ocorrerá a final, depois da produção de 
todas as provas que forem trazidas aos autos, pelo juiz do processo, quando da 
prolação da sentença.
No tocante à nulidade por falta de fundamentação do recebimento da denúncia, 
da mesma forma, o acórdão embargado entendeu pela desnecessidade de sua 
fundamentação, eis que não se trata de ato decisório não se enquadrando no art. 93, 
IX, da CF (anotações ao art. 394, CPP Anotado, de Damásio E. de Jesus, 11a 
edição, pág. 261).
Daí por que não foram acolhidas as preliminares argüidas pela douta 
Procuradoria-Geral de Justiça.
Ante o exposto, os embargos são rejeitados.
Participou do julgamento, com voto vencedor, o Exmo. Sr. Des. Solon d'Eça 
Neves.
Florianópolis, 16 de agosto de 1994.
Ayres Gama Ferreira de Mello 
PRESIDENTE COM VOTO 
Genésio Nolli 
RELATOR 
PROCURADOR DE JUSTIÇA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - HABEAS 
CORPUS- NÃO ACOLHIMENTO DE PRELIMINARES 
ARGÜIDAS PELA DOUTA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA -EXPLICITAÇÃO - INÉPCIA DA 
DENÚNCIA -INOCORRÊNCIA - FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECEBIMENTO DA INICIAL 
ACUSATÓRIA -DESNECESSIDADE.
Embargos de declaração opostos ao acórdão do habeas corpus n. 11.533, de
Sombrio.
Relator: Des. G enésio Nolli.
EMBARGOS REJEITADOS.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de embargos de 
declaração opostos ao acórdão do habeas corpus n. 11.533, da comarca de 
Sombrio, em que são impetrantes os Drs. Atemar Piazza e Tânia Piazza, sendo 
paciente José Antônio Torres Ramos:
ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal, por votação 
unânime, rejeitar os embargos.
Os embargos de declaração, com efeitos modificativos, foram opostos ao 
acórdão (fls. 73/77), que traz a seguinte ementa:
"HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - PEDIDO DE 
RELAXAMENTO INDEFERIDO - FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA, PORÉM VÁLIDA - 
PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DO PROCESSO - ACUSADO QUE NÃO 
POSSUI RESIDÊNCIA FIXA NA COMARCA DA CULPA, NEM MESMO NESTE 
ESTADO - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL E SEGURANÇA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL - NECESSIDADE DA 
MANUTENÇÃO DA TUTELA.
"ORDEM DENEGADA".
O embargante, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, alega, em 
resumo, que o acórdão embargado omitiu a apreciação de preliminares, argüidas em 
parecer pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, de capital relevância, de inépcia 
da denúncia por falta de descrição do fato delituoso no tocante ao paciente, das 
ações que teriam sido praticadas por ele, e de nulidade do despacho que recebeu a 
denúncia, por falta de fundamentação. Requereu o recebimento dos presentes 
embargos e o seu conhecimento, em sua totalidade, para o fim de, removendo a 
omissão, seja declarada a inépcia da denúncia e de seu recebimento, e concedida a
H abeas corpus n. 11.771, da Capital.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas corpus - Delito de tráfico de drogas - 
Pretendida inépcia da denúncia.
Sendo a denúncia bastante para a deflagração 
da ação penal, inobstante lacônica, mas permitindo 
a mais ampla defesa, pela descrição do fato 
delituoso, não pode ser acoimada de inepta. Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 11.743, da Capital.
Relator: Des. Rogério Lemos.
HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
HONRA. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE PREENCHE 
OS REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA 
AFASTADA. PROVA INDICIÁRIA QUE EM TESE 
AUTORIZA A PERSECUTIO CRIMINIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANALISE APROFUNDADA 
DA PROVA VIA MEDIDA ELEITA. VOTO VENCIDO. 
ORDEM NEGADA.
H abeas corpus n. 11.783, da Capital.
Relator: D es G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. A CADA PACIENTE FOI ATRIBUÍDA A 
EXECUÇÃO DO TIPO PENAL E A SUA RESPECTIVA 
CONDUTA FOI MENCIONADA NA DENÚNCIA. 
LOGO, EXISTE JUSTA CAUSA, AINDA MAIS 
QUANDO FOI BASEADA EM INQUÉRITO POLICIAL 
QUE A INSTRUIU. DELITO COLETIVO. DENÚNCIA 
QUE FAZ UMA NARRAÇÃO GENÉRICA DO FATO, 
SEM ESPECIFICAR A CONDUTA DE CADA 
PARTICIPANTE. INÉPCIA DESCARACTERIZADA. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCES. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 11.835, de Joinville.
Relator: Des. G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS. PRETENDIDO O 
TRANCAMEN-TO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE, EIS QUE OS 
IMPETRANTES NÃO JUNTARAM A CÓPIA DA PEÇA 
EXORDIAL, DILIGÊNCIA CABÍVEL A ELES. 
IMPOSSÍVEL EXAMINAR A PRETENSÃO APENAS 
COM BASE NO QUE ALEGAM. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 11.769, de Palhoça.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Trancamento de ação penal. 
Alegação de ausência de justa causa e inépcia da 
denúncia. Processo em fase de alegações finais.
- "Havendo a denúncia sido recebida e, se 
encontrando o feito em fase de razões finais, não 
cabe valer-se o recorrente do remédio heróico para 
tentar o trancamento da ação penai, mormente 
quando se alega falta de justa causa, tema que 
obriga a revolver matéria de prova, incabível pela 
via eleita" (STJ - RHC n. 1.922-4 - São Paulo -REG.
92.8076-6, In DJU de 31.08.92, pág. 13.651).
- Descrevendo a denúncia, com base no 
inquérito policial, fato que em tese constitui crime, 
atribuindo a respectiva prática ao paciente, não há 
como acoimá-la de inepta.
- Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.837, de Porto União.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPACHO QUE CARECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO MATERIAL. ORDEM 
CONCEDIDA.
H abeas corpus n. 11.758, de Xanxerê.
Relator: Des. J o sé  Roberge.
Habeas corpus - Trancamento de ação penal 
baseado na imunidade concedida aos advogados 
pelo artigo 7o, par. 2o, da Lei 8.906/94.
Preceito de vigência suspensa pelo STF, no 
que se refere à pretensão. Ordem denegada.
Se o preceito legal no qual se embasou a 
impetração está com a vigência suspensa pelo STF 
não pode ele servir para o trancamento da ação 
penal.
H abeas corpus n. 11.850, de Chapecó.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas corpus - Preliminares de inépcia da 
denúncia, não caracterização de um dos delitos - 
Trancamento da ação penal -Nulidade do flagrante
- Falta de elementos geradores da prisão 
preventiva afastadas -Ordem denegada.
H abeas corpus n. 11.849, de Chapecó.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas corpus. Nulidade do flagrante. Inépcia 
da denúncia. Não configuração delituosa. Ausência 
de justa causa. Inocorrência dos elementos 
geradores da segregação provisória. Fiança. 
Alegações rejeitadas. Reunião de processos, 
medida já procedida. Matéria vencida. Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 11.846, de Chapecó.
Relator: Des. Solon d'Ega Neves.
Habeas corpus - Alegação de nulidade do 
flagrante - Não caracterização do delito - Ausência 
de justa causa - Inocorrência dos elementos 
geradores da segregação provisória - Fiança - 
Argumentos rejeitados -Matéria vencida - Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 11.907, de Araranguá.
Relator: D es. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
NARCOTRAFICÂNCIA. TRANCAMENTO. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA INEPTA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FLAGRANTE 
PREPARADO E CLASSIFICAÇÃO ERRÔNEA DO 
DELITO. ORDEM DENEGADA.
Havendo indícios de provas suficientes, como 
a prisão em flagrante é a apreensão de substância 
tóxica com equipamentos destinados a pesagem e 
embalagem, não há que se falar em ausência de 
justa causa para a deflagração da ação penal.
Descrevendo a denúncia fatos que em tese 
tipificam ilícito penal, e estando esta baseada em 
provas constantes dos autos, não se pode defini-la 
como inepta.
Tendo os agentes policiais conhecimento da 
prática ilícita dos pacientes, o fato de estes 
esperarem o melhor momento para realizar a prisão 
não constitui flagrante preparado.
A correção da capitulação constante da 
denúncia somente é possível quando a anomalia 
se oferece de pronto, sendo clara e evidente, sem 
necessidade de se examinar e valorar as provas 
existentes nos autos.
H abeas corpus n. 11.895, de Chapecó.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Trancamento de ação penal. 
Alegação de inépcia da denúncia e falta de justa 
causa. Processo em fase de alegações finais. 
Denegação da ordem.
- Descrevendo a denúncia, com base no 
inquérito policial, fato que em tese constitui crime, 
atribuindo a respectiva prática ao paciente, não há 
como acoimá-la de inepta.
-"Havendo a denúncia sido recebida e, 
encontrando-se o feito em fase de razões finais, 
não cabe valer-se o recorrente do remédio heróico 
para tentar o trancamento da ação penal, mormente 
quando se alega falta de justa causa, tema que 
obriga a revolver matéria de prova, incabível pela 
via eleita" (STJ - RHC n. 1.992-4 - São Paulo -REG.
92.8076-6, jn DJU de 31.8.92, pág. 13.651).
H abeas corpus n. 11.912, de Timbó.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA E 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. CONCESSÃO DA ORDEM 
PARA TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 300 DO CP E 648, INC. I, 
DO CPP, c/c o 424, DO CPC.
Requisição de laudo médico circunstanciado. 
Delito não configurado, pela ausência do 
descumprimento à ordem judicial, como também 
porque prevista em lei cominação de penalidade 
administrativa ou civil, não existindo ressalva 
expressa quanto à aplicação do art. 330, do Código 
Penal.
Não ocorrência de justa causa para a 
deflagração da ação penal. Caracterizado o 
constrangimento ilegal, sanável via writ.
H abeas corpus n. 11.930, da Capital.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS PREVENTIVO. PROCESSO 
DISCIPLINAR. DENÚNCIA NÃO RECEBIDA E 
TAMPOUCO REJEITADA. MATÉRIA DE ORDEM 
ADMINISTRATIVA. MEIO INIDÔNEO.
JUSTA CAUSA. EXAME PRETENDIDO NA VIA 
ELEITA. DESCABIMENTO POR IMPLICAR EM 
EXAME APROFUNDADO DA PROVA. DESCRIÇÃO 
DE CRIME EM TESE. TRANCAMENTO 
INADMISSÍVEL. ORDEM DENEGADA.
Tratando-se de processo disciplinar, cuja 
matéria ainda está afeta à órbita administrativa, 
sem que desse ato emane constrangimento ilegal à 
pessoa do paciente, corrigível pelo writ. torna-se 
impossível seu conhecimento pelo mesmo.
Havendo indícios de autoria, desnecessária se 
torna na fase inicial a prova plena desta, a qual 
deverá ser suficientemente demonstrada no 
contraditório. Portanto, incabível o trancamento da 
ação penal na via estreita do habeas corpus se a 
denúncia descreve, em tese, um crime (excesso de 
exação - art. 316, par. 1°, CP) e se a inexistência de 
justa causa não se evidencia de pronto, somente 
pela instrução probatória podendo ser apurada.
H abeas corpus n. 11.725, de Itajai.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas corpus. Processo-crime examinado pela 
Câmara em apelação, em a qual foi confirmada a 
sentença condenatória. Réu condenado que interpôs 
recurso, não recebido e desentranhado por não ter se 
recolhido à prisão. Nulidades suscitadas em sede de 
habeas corpus, não examinadas ex officio no apelo, 
e neste implicitamente rejeitadas. Não conhecimento 
do writ. Competência do colendo Supremo Tribunal 
Federal.
Habeas corpus n. 12.549, da Capital.
Relator: Des. Eládio Torret Rocha.
HABEAS CORPUS — TRAFICÂNCIA — DENÚNCIA 
ALEGADAMENTE INEPTA — INOCORRÊNCIA — ORDEM 
DENEGADA.
Se a peça denunciativa ministerial explicita 
detalhadamente a conduta típica do agente, de modo a 
propiciar-lhe a mais ampla defesa, não há que se falar em 
constrangimento ilegal defluente de inépcia da exordial 
acusatória ou ausência de justa causa para a acão penal.
H abeas corpus n. 11.956, de Joinville.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas Corpus - Crime de sonegação fiscal - 
Alegada inépcia da denúncia por não individuar a 
participação dos sócios da empresa - Denúncia 
não é inepta, uma vez que a Jurisprudência de há 
muito se fixou no sentido de que, nos crimes 
societários, não se faz dispensável a 
individualização da conduta de cada indiciado, 
discriminação essa que será objeto da prova a ser 
feita na ação penal. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 12.005, de Chapecó.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas Corpus - Alegada nulidade e inépcia 
do aditamento recebido em Juízo -Reiteração do 
pedido - Não conhecimento.
H abeas corpus n. 12.026, da Capital.
Relator: Des. Solon d'Eça Neves.
Habeas Corpus - Pretendido trancamento da 
ação penal - Declaração de inépcia da denúncia - 
Descrição de fato atípico.
O reconhecimento da falta de justa causa para 
a ação penal, em sede de Habeas Corpus, só é 
admissível quando, por um exame superficial do 
elenco probatório, exsurge indubitável a ausência 
de tipicidade dos fatos descritos. No caso, pela 
leitura da peça vestibular, mesmo que superficial, 
constata-se que a conduta do paciente ali descrita 
não se constitui em delito. Ordem concedida.
H abeas corpus n. 12.006, de Balneário Camboriú.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS - INÉPCIA DA DENÚNCIA 
-DESACOLHIMENTO.
A inépcia da denúncia apenas se verifica 
quando, da análise perfunctória dos autos, não há 
qualquer fundamento à acusação.
HABEAS CORPUS - FALTA DE JUSTA CAUSA 
-INOCORRÊNCIA.
Descrevendo a denúncia um crime em tese, 
alicerçada em auto de prisão em flagrante, não há 
como acolher a tese de falta de justa causa para a 
ação penal.
HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE.
Decretada a nulidade da fiança arbitrada 
indevidamente, subsistem os efeitos da prisão em 
flagrante.
H abeas corpus n. 12.040, de Joinville.
Relator: Des. Newton Trisotto.
HABEAS CORPUS - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - NULIDADE DA SENTENÇA - PENA - 
RECURSO.
- Reincidente o apenado, correta a decisão 
que lhe negou o direito de apelar em liberdade 
(CPP, art. 594).
- Nos estreitos limites do habeas corpus não 
há como declarar a nulidade do processo se para 
tanto é indispensável profundo exame da prova do 
fato gerador dela, nem comporta apreciação de 
pedido de sursis ou de minoração da pena.
H abeas corpus n. 11.978, da Capital.
Relator: Des. Ernani Ribeiro.
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
ECONÔMICA. ART. 6o, II, LEI N. 8.137/90. ARTS. 1o 
E 2o DA LEI N. 8.170/91 REVOGADOS PELAS 
MEDIDAS PROVISÓRIAS N. 651 E 751, AINDA EM 
VIGOR POR LIMINARES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DENÚNCIA. CRIME DE MERA 
CONDUTA. DISPENSÁVEL A COMPROVAÇÃO DO 
DANO. DESCRIÇÃO DE CRIME EM TESE. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. INDEPENDÊNCIA DA AÇÃO 
PENAL. ALTERAÇÃO TÁCITA DO DELITO 
IMPUTADO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 12.103, de Palhoça.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
NARCOTRAFICÂNCIA E PORTE ILEGAL DE ARMA. 
ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL ANTE A 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, ABUSO DO PODER DE 
DENUNCIAR, EXCESSO DE ACUSAÇÃO E 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL DO DELITO. 
INOCORRÊNCIA. PRETENDIDA CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
Cumpridas as exigências contidas no art. 41 
do Código de Processo Penal, e havendo indícios 
veementes da tipicidade e da prática dos crimes 
capitulados na denúncia, não se pode pretendê-la 
inepta.
Existindo nos autos indícios veementes à 
configuração, em tese, do transporte de material 
entorpecente, em associação, para o fim da 
narcotraficância, conclui-se que a capitulação dada 
na denúncia está, a princípio, correta.
Presente o laudo preliminar de constatação da 
natureza da substância apreendida, não há o que 
se falar em ausência de prova da materialidade 
delitiva, para fins da lavratura do flagrante ou 
oferecimento da denúncia. Exegese do art. 22, 
parágrafo 1°, da Lei Antitóxicos.
"Tratando-se de crime classificado como 
tráfico de entorpecentes (art. 12, da Lei 
Antitóxicos) e denominado hediondo, impossível a 
concessão de liberdade provisória, com ou sem 
fiança, em face da proibição legal (art. 2o, II, da Lei 
n. 8.072/90)" (HC n. 10.966, da Capital, Rei. Des. 
Nilton Macedo Machado, j. em 10.5.93).
H abeas corpus n. 12.097, de Caçador.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 312, DO CPP, A 
JUSTIFICAR O DECRETO PRISIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
FALTA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE DISPENSA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA 
OFERECIDA COM BASE EM DOCUMENTOS 
SUFICIENTES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 43 E 46, 
PAR. 1o, AMBOS DO CPP. ORDEM DENEGADA.
Não é inepta a denúncia que, expondo o fato 
delituoso com todas as suas circunstâncias 
essenciais, oferece ainda a qualificação do 
denunciado e a classificação do crime (art. 41, 
CPP).
Por sua vez, a prisão preventiva do paciente 
fulcrou-se nas provas trazidas pelos documentos 
acostados, demonstrando sim a existência do 
crime (art. 288, CP), como ainda, indícios 
suficientes de sua autoria, evidenciando, também, 
a necessidade de se acautelar o meio social e a 
própria credibilidade da Justiça face a gravidade 
do crime e de sua repercussão.
Outrossim, não constitui condição sineaua 
non à propositura da ação penal, a existência de 
inquérito policial, desde que sustentada por 
documentos extraídos de outros processos-crimes, 
certidões e termos de declarações, dando-lhe 
suficiente respaldo probatório. A esse 
entendimento leva a literalidade do art. 46, par. 1°, 
da Lei Adjetiva Penal, quando fixa prazo para o 
Ministério Público denunciar, quando tiver 
dispensado o inquérito. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 12.117, da Capital.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS - FALTA DE JUSTA CAUSA 
PARA A AÇÃO PENAL. INOCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DA 
PROVA. DENÚNCIA QUE DESCREVE FATO, EM 
TESE, DELITUOSO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
Incabível o trancamento da ação penal na via 
estreita do habeas corpus se a denúncia descreve, 
em tese, um delito e se a inexistência de justa 
causa não se evidencia de pronto, somente pela 
instrução probatória poderá ser apurada. Ordem 
denegada.
HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE INÉPCIA 
DA DENÚNCIA - INOCORRÊNCIA.
H abeas corpus n. 12.147, de Xaxim.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
Presentes os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal, não há inépcia da denúncia.
PRETENSÃO DE EXAME DA PROVA COLIGIDA
- IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS.
É consabido que no âmbito restrito do remédio 
heróico descabe o exame aprofundado da prova.
ARGÜIÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA - 
QUESTÃO QUE NÃO SE REVELA INCONCUSSA 
NOS AUTOS - ORDEM DENEGADA.
O trancamento da ação penal, pela via 
excepcional do habeas corpus, só é admissível 
quando incontroversa a inocência do acusado.
H abeas corpus n. 12.130, de Itajaí
Relator: Des. Alberto Costa
Habeas corpus. Falso testemunho. Impetração visando o 
trancamento da ação penal por inépcia da denúncia. Alegativa 
de ausência de descrição do tipo legal, inclusive do seu 
elemento subjetivo (o dolo) e de não ter sido julgado o 
processo-crime em que o aventado falso testemunho foi 
prestado. Denúncia que descreve, com suficiência, fato tido em 
tese como crime. Inépcia da exordial acusatória inocorrente. O 
dolo, por dizer respeito ao mérito e cuja existência somente 
pode ser apreciada por intermédio de exame aprofundado da 
prova, constitui matéria insuscetível de ser deslindada no campo 
restrito do habeas corpus. Para a consumação ou integração 
do crime de falso testemunho, não há necessidade de prévia 
prolação de sentença no processo em que o falsum foi prestado 
(Ver RT 586/273). In casu, o processo-crime do qual originou-se 
a imputação do falso testemunho já foi julgado. Ordem 
denegada.
H abeas corpus n. 12.208, de Xanxerê.
Relator: Des. Napoleão Amarante.
HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. IMPUTAÇÃO DE 
CRIME PREVISTO NO ARTIGO 342, PAR. 1o, DO 
ESTATUTO REPRESSIVO. INDÍCIOS
SUFICIENTEMENTE FORTES Ã DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUTIO CRIMINIS. ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 12.215, de Joaçaba.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - PEDIDO OBJETIVANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA - AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA 
PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE NOS FATOS - 
INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS A 
JUSTIFICAR A PERSECUÇÃO PENAL 
PRETENSÃO PROCEDENTE - EXORDIAL 
ACUSATÓRIA OMISSA QUANTO À PARTICIPAÇÃO 
DA PACIENTE - INÉPCIA - ORDEM CONCEDIDA - 
ANULAÇÃO DO PROCESSO, DE OFÍCIO, POR 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, COM A RELAÇÃO À UMA 
DAS CO-DENUNCIADAS.
“O oferecimento de denúncia contra o cidadão 
atinge seriamente não só o seu status libertatis 
mas, acima de tudo, o seu status diqnitatis.
“Por isso, a opinio delicti tem, 
necessariamente, que se firmar em suspeita ou 
indícios bem fundados e razoáveis. Há que haver a 
fumaça do bom direito para apoiar a ação penal. 
Caso contrário, a Justiça se tornará terrivelmente 
temerária e perigosa. E isso não pode acontecer” 
(RT 659/295).
“Quando a denúncia é dirigida contra dois ou 
mais acusados, imputando-lhes a prática do 
mesmo delito, é imprescindível que descreva a 
participação de cada um deles, permitindo-lhes, 
assim, o amplo exercício de suas defesas” (habeas 
corpus n. 10.334, de Criciúma, Des. Wladimir 
dMvanenko).
H abeas corpus n. 12.270, de Rio do Sul.
Relator: Des. Cláudio Marques.
HABEAS CORPUS. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. PRETENSÃO 
IMPROCEDENTE. ORDEM DENEGADA.
Para o reconhecimento da ausência de justa causa, 
admitida à autoria, necessária uma análise interpretativa da 
prova para aferir-se a materialdiade do delito e a 
culpabilidade do paciente, o que é inviável no writ, somente 
se admitindo tal ocorrência quando a mesma aflore dos autos, 
extreme de dúvidas, a um simples e perfunctório exame.
H abeas corpus n. 12.283, de Barra Velha.
Relator: Des. J osé  Roberge.
HABEAS CORPUS. PEDIDO OBJETIVANDO 
RESPONDER O PROCESSO EM LIBERDADE, ANTE 
A AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA 
AUTORIA, E INÉPCIA DA DENÚNCIA. PACIENTE 
QUE NÃO SE RECOLHEU À PRISÃO, E SE 
ENCONTRA EM LOCAL INCERTO. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 12.251, de Chapecó.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - CRIME DE SONEGAÇÃO 
FISCAL - MACROCRIMINALIDADE - OBSOLÊNCIA 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - BUSCA DE 
SOLUÇÕES. À míngua de um processo penal 
preparado para enfrentar os desafios advindos das 
práticas delituosas cometidas por criminosos dotados 
de vasto poder material e intelectual para enfrentar o 
aparato judicial, impõe-se como tarefa do intérprete da 
lei buscar uma solução, por um lado, compatível com a 
legislação instrumental existente, e por outro, que não 
deixe na impunidade o macrocriminoso.
INÉPCIA DA DENÚNCIA - INOCORRÊNCIA - 
PEÇA EXORDIAL QUE DESCREVE 
MINUCIOSAMENTE A CONDUTA PRATICADA PELO 
RÉU - POSSIBILIDADE DE SE ATRIBUIR AO 
PRINCIPAL ADMINISTRADOR DA EMPRESA A 
RESPONSABILIDADE PELA SONEGAÇÃO FISCAL - 
ORDEM DENEGADA. “Nos delitos atribuídos aos 
administradores da sociedade, não é inepta a denúncia 
que, descrevendo o fato tido como delituoso, a ele 
vincula, como responsáveis, os denunciados, 
possibilitando o exercício da ampla defesa” (Habeas 
Corpus n. 11.124, de Xaxim, relator Des. José 
Roberge).
PRISÃO PREVENTIVA - PEDIDO DE 
RELAXAMENTO - LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA PELO MAGISTRADO A QUO - PLEITO 
PREJUDICADO.
Verifica-se prejudicado o pedido de relaxamento 
da prisão preventiva, quando deferida a liberdade 
provisória pelo magistrado de Primeiro Grau.
Habeas corpus. Constrangimento ilegal. Alegada nulidade 
e inépcia do aditamento à denúncia recebida em Juízo. 
Inocorrência. Denegação da ordem.
H abeas corpus n. 12.005, de Chapecó.
Relator: Des. Vanderlei Romer.
H abeas corpus n. 12.333, de Rio Negrinho.
Relator: Des. Vanderlei Römer.
Habeas Corpus — Paciente preso por mais tempo do 
que determina a lei. Excesso não plenamente justificado. 
Inexistência de contribuição da defesa para o excesso. 
Constrangimento ilegal configurado. Ordem concedida.
HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. ARTIGO 1o, 
INCISOS II E IV, POR 21 VEZES, C/C ART. 11, AMBOS DA 
LEI 8.137/90. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
VIRTUDE DE INÉPCIA DA INICIAL E FALTA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas corpus n. 12.369, de Turvo.
Relator: Des. G enésio Nolli.
Em sede de crimes societários a jurisprudência e 
sólida no sentido de que não se faz indispensável a 
individualização de conduta de cada sócio, que será objeto 
da prova na instrução criminal. Precedentes 
jurisprudenciais (RHC 2-308-RS, 5a Turma do STJ, no DJU 
de 15.3.93, pág. 3.823 e RTJ 124/547).
O erro na capitulação da denúncia é matéria que exige 
análise aprofundada da prova, não cabendo sua discussão 
no estreito limite do habeas corpus.
A denúncia com base na Lei 8.137/90, por prática de 
atos cometidos antes de sua vigência, in casu, não altera a 
regularidade da exordial, face a continuidade delitiva, com 
descrição de fatos ocorridos após a sua vigência.
H abeas corpus n. 12.321, de Joinville.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA, SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ARTIGO 14 
DA LEI 6.368/76 FOI REVOGADO PELO ARTIGO 8o. DA LEI 
8.072/90 - DERROGAÇÃO QUE, NA VERDADE, INOCORREU
- IMPROVIMENTO. "Não há revogação, pela Lei de Crimes 
Hediondos, do art. 14 da Lei de Tóxicos" (STJ - RE 30319-2 - 
Rei. Adhemar Maciel - DJU de 28.6.93, p. 12.903)
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA POR AUSÊNCIA DE 
DESCRIÇÃO DA CONDUTA TÍPICA.
Presentes os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal, não há inépcia da denúncia.
DISCUSSÃO PELA VIA ESTREITA DO REMÉDIO HERÓICO - 
É consabido que no âmbito restrito do remédio heróico 
descabe o exame aprofundado da prova (Habeas Corpus n.
12.147, de Xaxim - Rei. Des. Álvaro Wandelli).
INÉPCIA DA DENÚNCIA - DENÚNCIA QUE SE REVELA 
MATERIALMENTE PERFEITA - IMPROCEDÊNCIA. Não é 
inepta a denúncia que, nos crimes societários, vincula os 
responsáveis legais pela empresa e pelos preenchimentos dos 
guias de recolhimento de impostos e livros de registro de 
entradas e saídas de mercadorias, à conduta criminosa ali 
descrita, eis que possibilita a ampla defesa.
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE, POIS COMPETE À 
EMPRESA O PAGAMENTO DO TRIBUTO 
RESPONSABILIDADE, NO DIREITO PENAL QUE É SEMPRE 
PESSOAL - ORDEM DENEGADA. São responsáveis pelo crime 
de sonegação fiscal, segundo a Lei 4.729/65, os diretores, 
administradores, gerentes, contabilistas, funcionários e todos 
quantos, de qualquer forma, tenham participado dos atos 
delituosos definidos no art. 1o. daquele diploma ou contribuído 
para que eles se consumassem. Ademais, como bem sublinha 
MAGALHÃES DE NORONHA, citando MAGGIORE, “o conceito 
de culpa é estritamente pessoal: e a única, verdadeira e não 
fictícia personalidade é aquela do homem, que tem um corpo e 
uma alma própria e indivisível. Onde há um corpo e uma alma, 
há uma vontade, uma liberdade, uma responsabilidade. Todo o 
resto não é senão metáfora ou ficção.” (Direito Penal, São 
Paulo, Saraiva, 1987, p. 111).
H abeas corpus n. 12.392, de Chapecó
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL - 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RELAÇÃO AO DESPACHO 
QUE RECEBEU A DENÚNCIA, POR FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA. O despacho que 
recebe a denúncia, conforme reiterada jurisprudência, 
possui natureza interlocutória simples, não gerando 
preclusão quanto à questão enfocada. Daí por que 
despicienda sua fundamentação.
ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PORQUE O PACIENTE NÃO 
FOI OUVIDO NO INQUÉRITO POLICIAL - DESNECESSIDADE 
DO COLHIMENTO DA REFERIDA PROVA, SE OS 
DOCUMENTO COLACIONADOS SÃO SUFICIENTES PARA 
SUBSIDIAR A DENÚNCIA - INEXISTÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA NOS CRIMES DE 
SONEGAÇÃO FISCAL, ADEMAIS, FACE EXPRESSA 
DISPOSIÇÃO DE LEI, O PROCESSO CRIMINAL PODE SER 
INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO COM OS 
ELEMENTOS COLHIDOS DO ATO INFRACIONAL 
ADMINISTRATIVO - O inquérito policial possui como 
escopo fornecer indícios de autoria e materialidade para 
subsidiar a denúncia. Se tal objetivo resulta alcançado 
tão-somente com os documentos colacionados, 
desnecessária a oitiva dos investigados. Outrossim, em se 
tratando de crime de sonegação fiscal, o artigo 7o., da Lei 
4.729/65 expressamente determinou que o procedimento 
criminal pode ser instaurado pelo Ministério Público com 
base em elementos comprobatórios da infração, 
dispensando até a prévia investigação policial.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DENÚNCIA PORQUE 
NÃO FOI OPORTUNIZADO AO PACIENTE A CONTESTAÇÃO 
DO DÉBITO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - AUTONOMIA 
DO DIREITO PENAL EM RELAÇÃO ÀS OUTRAS ESFERAS 
DO DIREITO - NULIDADE AFASTADA. Decorre logicamente 
da autonomia do direito penal, sua independência em 
relação às outras áreas do direito, não obstando, por si só, 
o processo penal a discussão do débito na esfera 
administrativa.
ARGÜIÇÃO DE PAGAMENTO DE DÉBITO PARA COM O 
FISCO, ALÉM DE OUTRAS QUESTÕES RELATIVAS AO 
MÉRITO - CONCLUSÕES QUE DEPENDEM DE EXAME 
APROFUNDADO DA PROVA - DESCABIMENTO DA
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE APURAÇÃO PARA SUPORTÁ-LA E 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. IRRELEVÂNCIA.
H abeas corpus n. 12.408, de Biguaçu.
Relator: Des. José  Roberge.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. MATÉRIA NÃO 
DISCUTIDA EM SEDE DE HABEAS CORPUS. ORDEM 
DENEGADA.
1. irrelevante o fato de a denúncia ter sido elaborada 
sem a feitura de inquérito policial, pois esta pode se 
embasar unicamente em peças de informação, desde que 
estes evidenciem a prática de delito e indícios da autoria.
2. “O acusado se defende dos fatos descritos na 
denúncia, sendo de somenos importância o 
enquadramento dado na inicial, já que competirá ao 
julgador, finda a instrução criminal, dar a devida solução à 
espécie”.
3. A incompetência do Juízo deverá ser averiguada em 
momento oportuno, a teor do art. 108 do CPP.
H abeas corpus n. 12.466, de Joinville.
Relator: Des. Solon d’Eça Neves.
Habeas corpus — Falso testemunho — 
Processo em andamento — Trancamento da ação 
penal.
A instauração de procedimento penal por 
falso testemunho (art. 342, parágrafo 1°, do CP) só 
deve ocorrer quando o processo-crime onde se 
deu o falso já tenha sido sentenciado, diante da 
possibilidade de retratação, não se exigindo, 
porém, o trânsito em julgado da mesma.
A denúncia que não obedece os requisitos do 
art. 41, do CPP, não descrevendo o fato tido como 
delituoso, e não individuando a conduta ilícita de 
cada um é inepta, justificando o trancamento da 
ação penal. Ordem concedida.
H abeas corpus n. 12.475, da Capital.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
HABEAS CORPUS - ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM 
RELAÇÃO AO DESPACHO QUE RECEBEU A DENÚNCIA, 
POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA. O 
despacho que recebe a denúncia, conforme reiterada 
jurisprudência, possui natureza interlocutória simples, não 
gerando preclusão quanto à questão enfocada. Daí por que 
despicienda sua fundamentação.
INÉPCIA DA DENÚNCIA, POR AUSÊNCIA DE 
DESCRIÇÃO DO FATO DELITUOSO - DELITO COLETIVO - 
DENÚNCIA QUE SE REVELA PERFEITA, POSSIBILITANDO A 
AMPLA DEFESA DOS ACUSADOS - IMPROCEDÊNCIA. Não é 
inepta a denúncia que, nos delitos coletivos, não descreve de 
forma minuciosa a conduta de cada um dos agentes, mormente 
quando a própria investigação preliminar não fornece elementos 
para tanto, desde que existam indícios de autoria e 
materialidade com relação aos delitos, e que a denúncia permita 
aos réus a ampla defesa.
H abeas corpus n. 12.487, de Joinville.
Relator: Des. Solon d'Eça N eves.
Habeas Corpus - Pretendida revogação da 
prisão preventiva - Concessão do direito de prisão 
especial ex vi da Lei n. 5.350/67 - Policial Civil - 
Afastamento do distrito da culpa.
Não pode alegar coação ilegal o acusado que 
desaparece por ocasião dos fatos, abandonando o 
distrito da culpa, dificultando a instrução criminal, 
demonstrando repetir a fuga se desfavorável a 
instrução criminal, dificultando a instrução criminal, 
ensejando, com isso, a manutenção da provisional.
A lei que instituiu o benefício de prisão especial 
aos membros das polícias civis, não tem outro objetivo 
senão a preservação de seus membros, evitando, com 
isso, o recolhimento a cela comum, em meio a tantos 
infratores. No entanto, tal benefício não pode ser 
confundido com privilégios tais, que criem situações e 
benefícios que se constituiriam num plus  a subverter a 
ordem constitucional. Ordem denegada.
H abeas corpus n. 12.525, de Curitibanos.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
AÇÃO PENAL — DENÚNCIA — DESCRIÇÃO 
DE CONDUTA QUE NÃO CONSTITUI CRIME — 
CAPITULAÇÃO — INÉPCIA RECONHECIDA — 
ORDEM CONCEDIDA.
Para fins de caracterização de qualquer dos 
três tipos penais descritos no art. 16, da Lei n. 
6.368/76, não basta a mera pretensão de comprar
substância entorpecente.
É inepta a denúncia que, limitando-se a dar a 
classificação do delito, omite-se em descrever a 
conduta que constituiria infração à norma legal.
H abeas corpus n. 12.538, da Capital.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. ABUSO DE AUTORIDADE. 
PRETENDIDO O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
FALTA DE JUSTA CAUSA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE SE ENCONTRA 
DENTRO DAS FORMALIDADES DO ART. 41, DO CPP. 
FUMUS BONI IURIS PRESENTE. NECESSIDADE DE EXAME 
DE PROVAS. MEIO INÁBIL. ORDEM DENEGADA.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
RECEPTAÇÃO CULPOSA. SACAS DE CIMENTO 
ADQUIRIDAS POR PREÇO POUCO ABAIXO DO DE 
MERCADO. CONDUTA QUE NÃO CONSTITUI FATO TÍPICO 
E ANTIJURÍDICO. ORDEM CONCEDIDA.
H abeas Corpus n° 12.520, de São Francisco do Sul.
Relator Desembargador José  Roberge.
Indivíduo que, em fase de construção de um prédio, 
adquire, de outro, do mesmo ramo, trinta sacas de cimento, 
com preço trinta por cento abaixo do de mercado. Fato 
insuficiente para a caracterização do ilícito de receptação 
culposa, ante a atuai oscilação dos preços do comércio, e 
pelo fato de ser o vendedor, pessoa do mesmo ramo, e 
conhecida do paciente.
H abeas corpus n. 12.557, de São José.
Relator: Des. G enésio Nolli.
Habeas corpus — Tentativa de roubo qualificado com 
emprego de arma de fogo e concurso de pessoas — 
Alegação de nulidades processuais — Inocorrência — 
Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado — 
Convicção do juiz — Inexistência de constrangimento ilegal
— Ordem denegada.
H abeas corpus n. 12.545, de Itajaí.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. NARCOTRAFICÂNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. PEÇA VESTIBULAR 
QUE SE ENCONTRA DENTRO DAS FORMALIDADES DO AR. 
41, DO CPP, DESCREVENDO FATO QUE CONSTITUI, EM 
TESE, CRIME. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
REMÉDIO HERÓICO. WRIT DENEGADO.
HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM NEGADA.
H abeas corpus n. 12.574, de Joinville.
Relator: Des. Eládio Torret Rocha.
Em sede de habeas corpus é inapropriado o exame 
aprofundado dos elementos probatórios para o fim de isentar-se 
o agente, liminarmente, do crime de receptação dolosa.
Ademais, se a ação penal respectiva já se encontra
inteiramente instruída, prestes a ser sentenciada, é
recomendável que se deixe ao Magistrado processante o 
deslinde do feito.
H abeas Corpus n. 12.743, de Joaçaba
Relator: Des. G enésio Nolli
DENÚNCIA QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES E CONVINCENTES DE 
PARTICIPAÇÃO DO PACIENTE NA PRÁTICA CRIMINOSA. 
JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. EM CRIMES DE 
AUTORIA COLETIVA, DESNECESSÁRIA A 
PORMENORIZAÇÃO DA CONDUTA DE CADA UM DOS 
RÉUS. RSTJ 42/84. INOCORRÊNCIA DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA.
O DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA NÃO CARECE 
DE FUNDAMENTAÇÃO, DESDE QUE, EMBORA SUSCINTO, 
APONTE OS FATOS EM QUE FUNDA A DECISÃO, 
EXPONDO A CONVENIÊNCIA, DA SEGREGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA. PACIENTE SEM VÍNCULO AO DISTRITO DA 
CULPA, E RESIDENTE EM OUTRA COMARCA. RÉU 
REINCIDENTE. NECESSIDADE DA MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA, A FIM DE APLICAR A LEI PENAL.
ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 12.777, de Biguaçú.
Relator: D es.Aloysio de Almeida Gonçalves.
HABEAS CORPUS — Prisão em flagrante pela prática de 
tráfico de entorpecente — Alegação de infringência aos 
princípios constitucionais da assistência de advogado e da 
família — Denúncia inepta — Prazo de instrução ultrapassado
— Inocorrência, pois o agente nominou, em seu depoimento, 
expressamente, seu advogado — Denúncia em consonância 
com os ditames expressos no artigo 41, do Código de Processo 
Penal — Demora na instrução criminal proveniente de exame 
toxicológico do co-réu — Ordem denegada.
peça acusatória tenha fundamento em dados de 
informações suficientes à caracterização da 
materialidade e autoria da infração penal.
HABEAS CORPUS - SONEGAÇÃO FISCAL - 
AÇÃO PENAL - SÓCIOS COTISTAS - DENÚNCIA - 
DESCRIÇÃO DAS CONDUTAS - DESNECESSIDADE 
DE INQUÉRITO POLICIAL - PRETENDIDA 
RECLASSIFICAÇÃO DOS CRIMES 
INADMISSIBILIDADE - JUSTA CAUSA PARA A 
AÇÃO PENAL - ORDEM DENEGADA.
O réu se defende do fato tido como crime 
descrito na denúncia e não da capitulação nela 
constante.
O Tribunal não pode, em habeas corpus, 
porque depende da produção de prova a ser feita 
na instrução e lhe é vedado exame profundo da 
mesma prova, alterar a classificação dada ao fato 
na denúncia.
Não é inepta a denúncia que descreve com 
minúcias os fatos e circunstâncias elementares do 
crime, satisfazendo os requisitos do art. 41 do 
CPP, de modo a ensejar a ampla defesa do 
acusado.
Nos crimes societários, ou coletivos de difícil 
individualização da atividade individual de cada 
sócio no delito, permite-se que a denúncia 
descreva a infração genericamente, cuja 
discriminação será objeto da prova a ser feita na 
instrução.
A afirmação de que o sócio cotista não tem 
participação gerencial na empresa, por si só não 
ilide a persecução criminal, onde se fará a prova do 
alegado.
No crime de sonegação fiscal não é 
indispensável o prévio exaurimento da via 
administrativa para propositura da ação penal.
O inquérito policial não é imprescindível ao 
' oferecimento da denúncia ou queixa, desde que a
H abeas corpus n. 12.784 (88.092058.9), de Lages.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. PACIENTE 
PRONUNCIADO. CONSTRANGIMENTO INOCORRENTE.
H abeas Corpus n° 96.002163-9, de Palhoça.
Relator: Des. J osé  Roberge.
“Pronunciado o réu, não cabe mais alegação de 
excesso de prazo para a realização da instrução” (Súmula 
21, do STJ).
INÉPCIA DA PEÇA ACUSATÓRIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRECLUSÃO.
A eventual inépcia da denúncia deve ser argüida na 
primeira oportunidade de manifestação do réu, qual seja, 
na defesa prévia, tendo a jurisprudência admitido, também, 
a argüição em alegações finais, mas nunca após sentença 
transitada em julgado, como é o caso daquela que 
pronuncia o acusado.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FORTES INDÍCIOS 
DA AUTORIA DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE NA ESTREITA 
VIA DO HABEAS CORPUS.
Quando faz-se necessária larga análise do conjunto 
probatório para eximir totalmente o réu de responsabilidade 
criminal, impossível promover o trancamento da ação penal 
pela estreita via do habeas corpus.
ORDEM DENEGADA.
Habeas Corous. Alegação de constrangimento ilegal, 
por excesso de prazo na formação da culpa; inépcia da 
denúncia; incompetência do Juízo de Direito; e falta de 
justa causa para a persecução penal. Revogação da prisão 
preventiva pelo Magistrado. Ausência de constrangimento 
ilegal. Wrjt julgado prejudicado quanto a este aspecto. Não 
conhecimento dos demais argumentos da impetração, em 
face da manifesta deficiência de instrução.
H abeas corpus n. 96.001970-7, de Itajaí.
Relator: Des. Alberto Costa.
HABEAS CORPUS N° 96.003627-0, DE IBIRAMA. 
RELATOR: DES. NILTON MACEDO MACHADO.
Habeas corpus — Ação Penal — Denúncia — Alegação 
de falta de justa causa — Inocorrência.
“A falta de justa causa para a ação penal só se 
constitui em coação ilegal quando, de pronto e através o 
exame superficial do elemento probatório, se verificar a 
ausência de tipicidade ou a nenhuma participação do 
paciente nos fatos descritos na exordial acusatória" (JC 
56/309).
Habeas corpus — Denúncia — Inépcia — 
Alegação de falta de justa causa — Inocorrência.
Não é inepta a denúncia que descreve com 
minúcias os fatos e circunstâncias elementares do 
crime, satisfazendo os requisitos do art. 41 do CPP, de 
modo a ensejar a ampla defesa do acusado.
“A falta de justa causa para a ação penal só se 
constitui em coação ilegal quando, de pronto e através 
o exame superficial do elemento probatório, se 
verificar a ausência de tipicidade ou a nenhuma 
participação do paciente nos fatos descritos na exordial 
acusatória” (JC 56/309).
H abeas corpus n. 96.006006-5, de São Carlos.
Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
H abeas corpus n. 96-007091-5, de Gaspar.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. ALEGADO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM FACE DA 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, DADA A AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA AUTORIA DELITIVA, BEM COMO DA 
NECESSÁRIA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS 
DE CADA ACUSADO. COL1MADA ANULAÇÃO DO 
PROCESSO AB INITIO OU O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO PACIENTE.
DENÚNCIA QUE SE APRESENTA INEPTA, POR 
DESCUMPRIR AS REGRAS DO ART. 41, DO CPP. 
NULIDADE AB INITIO DO FEITO. DECISÃO QUE SE 
ESTENDE AOS CO-RÉUS NÃO-IMPETRANTES. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 580, DO CPP.
WRIT CONCEDIDO PARA ESTE FIM.
HABEAS CORPUS - EXAME DE PROVA - 
QUANDO É POSSÍVEL.
H abeas corpus n. 96.008405-3, de Chapecó.
Relator: D es. Nilton Macedo Machado.
O habeas corpus, por seu angusto limite, não 
comporta análise aprofundada da prova; mas a 
cognição do juiz ou do tribunal não pode deixar de 
abranger a apreciação das provas relacionadas à 
existência do constrangimento, ou da ameaça, bem 
como de sua legalidade ou ilegalidade.
AÇÃO PENAL PRIVADA - CRIMES CONTRA A 
HONRA - SUJEITO PASSIVO - PESSOA JURÍDICA.
Nos crimes contra a honra, a pessoa jurídica 
pode ser sujeito passivo somente de difamação; 
não, porém, de injúria ou calúnia.
AÇÃO PENAL PRIVADA - AUSÊNCIA DE 
INQUÉRITO POLICIAL - QUEIXA-CRIME OFERTADA 
COM BASE EM OUTRAS PEÇAS - IRRELEVÂNCIA - 
PEÇA ACUSATÓRIA SEM DESCRIÇÃO DAS 
CONDUTAS - INÉPCIA, NO CASO.
O inquérito policial é importante, mas não 
necessário ao oferecimento da denúncia ou queixa, 
pois estas podem estar sustentadas em outras 
peças informativas que demonstrem autoria e 
materialidade do crime; será imprescindível apenas 
"quando servir de base a uma ou outra” (art. 12, 
CPP).
É inepta a queixa-crime que não descreve nem 
individua em que consistiram as condutas típicas 
imputadas aos agentes.
Não há fato criminoso por ofensa à honra, 
como calúnia, difamação ou injúria, na divulgação 
de notícia verdadeira.
HABEAS CORPUS — INÉPCIA DA DENÚNCIA — 
NULIDADE DECRETADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL
— AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA — NÃO CABIMENTO — 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
É inepta a denúncia que não interliga o fato descrito 
com a pessoa que o praticou, impossibilitando, in casu, o 
exercício da defesa.
“Somente se justifica a concessão de habeas corpus 
por falta de justa causa para a ação penal quando é ela 
evidente, ou seja, quando a ilegalidade é evidenciada pela 
simples exposição dos fatos com o reconhecimento de que 
há imputação de fato atípico ou da ausência de qualquer 
elemento indiciário que fundamente a acusação” 
(MIRABETE).
H abeas Corpus n. 96.009482-2, de Tubarão.
Relator: Des. Álvaro Wandelli.
pelo princípio da presunção de inocência (CF, art. 
5o, LVII)” (HC n° 11.460, de Barra Velha, rei. Des. 
Nilton Macedo Machado, DJE n° 8.961, de 6.4.94, 
pág. 05).
H abeas corpus n° 97.000739-6, de Itajaí.
>Relator: Des. Paulo Gallotti.
HABEAS CORPUS - TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL - INÉPCIA DA DENÚNCIA - CLASSIFICAÇÃO 
DO CRIME - ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVA DA 
MATERIALIDADE - EXAME INADMISSÍVEL NA VIA 
ESCOLHIDA - PRISÃO PREVENTIVA - PACIENTE 
QUE, APÓS OS FATOS E SOB A ALEGAÇÃO DE 
AMEAÇAS POR PARTE DOS PAIS DA VÍTIMA, NÃO 
É ENCONTRADO PARA CITAÇÃO E 
INTERROGATÓRIO - ANTERIOR DESPACHO DE 
CUSTÓDIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO - 
ART. 312 DO CPP - PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO 
JUIZ DO PROCESSO - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - SÚMULA N° 9 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ORDEM 
DENEGADA.
"O Tribunal não pode, em habeas corpus, 
porque depende da produção de prova a ser feita 
na instrução e lhe é vedado exame profundo da 
mesma prova, alterar a classificação dada ao fato 
na denúncia.
Não.é inepta a denúncia que descreve com 
minúcias os fatos e circunstâncias elementares do 
crime, satisfazendo os requisitos do art. 41 do 
CPP, de modo a ensejar a ampla defesa do 
acusado" (HC n° 12.784, de Lages, rei. Des. Nilton 
Macedo Machado, julgado em 2.4.96).
"As circunstâncias de primariedade, bons 
antecedentes, emprego e residência fixa, por si 
sós, não constituem motivo bastante para ilidirem 
o decreto de prisão preventiva, quando esta se 
reveste dos elementos necessários e devidamente 
fundamentada nos objetivos legais (garantia de 
ordem pública, conveniência da instrução criminal 
e aplicação da lei penal).
O despacho de prisão preventiva, ainda que 
fundamentado de forma sucinta, não é obstado
H abeas corpus n. 97.000542-3, de Jaraguá do Sul.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4o, I, II E IV, C/C 14,
II, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO EM FLAGRANTE. 
PRETENDIDO SEU RELAXAMENTO OU A 
CONCESSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA. 
ALEGADAS INEXISTÊNCIA DO ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA, NULIDADE DO AUTO, POR 
DESRESPEITO ÀS GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS, INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO 
QUE DENEGOU O PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
PACIENTES COM PÉSSIMOS ANTECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO QUE SE IMPÕE. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 310 E 312, DO 
CÓDIGO PROCESSUAL PENAL. ORDEM 
DENEGADA.
H abeas Corpus n. 97.000800-7, de Joinville.
Relator: Des. G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. IMPROCEDENTE. EXORDIAL QUE 
DESCREVE O ESSENCIAL PARA TIPIFICAR A 
CONDUTA DO PACIENTE.
NÃO HÁ COMO RECONHECER A FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL, SE A 
DENÚNCIA DESCREVE CRIME EM TESE. PARA 
AUTORIZAR O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, 
A FALTA DE JUSTA CAUSA TEM QUE RESTAR 
PROVADA ESTREME DE DÚVIDAS. O EXAME 
APROFUNDADO DA MATÉRIA DE MÉRITO, É 
VEDADO EM SEDE DE HABEAS CORPUS.
ORDEM DENEGADA.
H abeas Corpus n° 97.000543-1, de Jaraguá do Sul.
>Relator Desembargador José Roberge.
HABEAS CORPUS. PACIENTES PRESOS 
PREVENTIVAMENTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DO FLAGRANTE, INÉPCIA DA DENUNCIA, E 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DO 
RECOLHIMENTO. CONDENAÇÃO EM
PROCESSO-CRIME ANTERIOR, SEM TRÂNSITO EM 
JULGADO. ORDEM DENEGADA.
Estando os pacientes presos em razão de 
decreto preventivo, despicienda a análise de 
eventual nulidade do flagrante.
Possível equívoco na capitulação da 
denúncia, não gera, por si só, sua inépcia, eis que 
o acusado defende-se tão somente dos fatos nela 
descritos. Ademais, não se pode discutir acerca 
do mérito, que depende de produção de provas, em 
sede de habeas corpus.
Tendo os pacientes sido condenados em 
outro processo-crime, sem direito de recorrer em 
liberdade, mesmo que não transitada em julgado a 
referida decisão, sendo o recurso somente da 
acusação, é provável a hipótese de regressão de 
regime, o que enseja a manutenção do 
recolhimento preventivo.
H abeas Corpus n. 97.001529-1, de Blumenau.
Relator: Des. Alberto Costa.
Habeas Corpus. Trancamento da ação penal. 
Crime de sonegação fiscal. Sócio quotista. Ordem 
concedida.
— A simples circunstância objetiva de alguém 
ostentar a condição de sócio quotista de uma 
empresa não se revela suficiente para autorizar 
qualquer presunção de culpa.
H abeas corpus n° 97.001399-0, de São Francisco do Sul.
Relator: Desembargador José  Roberge.
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. PRISÃO EM FLAGRANTE
HOMOLOGADA PELO JUIZ. PRESENTES OS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO RECOLHIMENTO 
COM RELAÇÃO A UM DOS PACIENTES. 
DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE QUAIS OS 
FATOS PRATICADOS PELO OUTRO PACIENTE, 
QUE MOTIVARAM A ACUSAÇÃO. INÉPCIA. 
ORDEM CONCEDIDA EM SEU FAVOR.
“É inepta a denúncia que não descreve 
pormenorizadamente o fato criminoso, dificultando 
o exercício da ampla defesa” (RT 562/427).
PROCESSUAL PENAL -  HABEAS CORPUS -  
FLAGRANTE PRESUMIDO -  AGENTE QUE SE 
PASSAVA POR POLICIAL SURPREENDIDO HORAS 
DEPOIS DA PRÁTICA DO GOLPE DO CHEQUE 
“FRIO” COM INSTRUMENTOS CAPAZES DE 
PRESUMIR A AUTORIA -  FLAGRANTE 
CARACTERIZADO.
H abeas corpus n. 97.001517-8, de Santo Amaro da Imperatriz.
Relator: Des. Amaral e  Silva.
DENÚNCIA -  DESCRIÇÃO SATISFATÓRIA DE 
FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS ELEMENTARES DO 
CRIME POSSIBILITANDO A DEFESA -  ORDEM 
DENEGADA -  PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
Não havendo no flagrante ficto lapso de 
tempo definido, caracteriza-se o pressuposto da 
legalidade da prisão, quando o agente é 
encontrado horas depois com instrumentos do 
crime, sendo completamente despida de 
credibilidade a justificativa para a posse de tais 
objetos.
Paciente de maus antecedentes, que se fazia 
passar por policial federal e impingia cheques 
furtados, com quem se apreendeu adesivo da 
polícia, algemas, cheques e, em seguida, mais 
cheques, uma pistola automática e um giroflex 
imantado, próprio da polícia.
Exigir-se perseguição, pequeno lapso de 
tempo, em caso como o presente, onde exsurge 
clara e indiscutível a presunção, seria, data venia, 
sacrificar o princípio do interesse da ordem 
pública, prestigiando quem é “surpreendido na 
atualidade ainda palpitante do crime
H abeas corpus n. 97.004464-0, de Tubarão
Relator: Des. Alberto Costa.
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO VISANDO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. INCONFIGURAÇÃO DO DELITO E 
NEGATIVA DE AUTORIA. DENÚNCIA EMBASADA 
EM INQUÉRITO POLICIAL REGULARMENTE 
PROCESSADO. PEÇA SUCINTA, MAS QUE 
DESCREVE, COM SUFICIÊNCIA, FATO QUE EM 
TESE CONSTITUI CRIME, NÃO IMPEDINDO O 
ENTENDIMENTO DA ACUSAÇÃO NELA 
FORMULADA. INOCORRÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO 
PENAL. MATÉRIA ATINENTE Ã INCONFIGURAÇÃO 
DO DELITO E Ã NEGATIVA DE AUTORIA, POR 
DEMANDAR EXAUSTIVO EXAME DO CONTEXTO 
PROBATÓRIO, QUEDA-SE INSUSCETÍVEL DE SER 
RESOLVIDA NO RESTRITO CAMPO DO HABEAS 
CORPUS. ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 97.004767-3, de Lages.
Relator: Des. G enésio Nolli.
HABEAS CORPUS.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA ACUSATÓRIA 
QUE DESCREVEU FATO TÍPICO EM SUA 
INTEIREZA, PREENCHENDO OS REQUISITOS DO 
ART. 41 DO CPP. A AUSÊNCIA DA DATA PRECISA 
DO DELITO, NÃO NULIFICA A DENÚNCIA, SE NELA 
FICOU DELIMITADO O PERÍODO EM QUE 
OCORRERAM AS INFRAÇÕES, NÃO TRAZENDO 
NENHUM PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DA DEFESA 
DO ACUSADO.
NÃO HÁ QUE SE FALAR EM AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL, SE EXISTEM 
INDÍCIOS VEEMENTES DA PARTICIPAÇÃO DO 
DENUNCIADO NO FATO ILÍCITO.
ORDEM DENEGADA.
HABEAS CORPUS.
NULIDADE DO FLAGRANTE — Inviável a 
análise de tal argumento, se o impetrante não fez 
juntar à inicial, a própria peça flagrancial.
INÉPCIA DA DENÚNCIA — Peça acusatória 
que preenche todos os requisitos do art. 41 do 
CPP.
FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO 
PENAL — Existência de indícios veementes da 
participação da paciente no delito, impossibilidade 
de trancamento da ação penal, que só é admissível 
quando incontroversa a inocência do paciente.
H abeas Corpus n. 97.005641-9, de Sombrio.
Relator: Des. G enésio Nolli.
ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 97.005258-8, de Lages.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS ORIGINARIAMENTE 
IMPETRADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
SENDO APONTADA COMO AUTORIDADE 
COATORA ESTA CORTE DE JUSTIÇA. ALEGAÇÃO 
DAS SEGUINTES NULIDADES: CLASSIFICAÇÃO 
NA DENÚNCIA DE CRIME MAIS GRAVE QUE O 
DESCRITO NOS FATOS; QUESITAÇÃO 
INCORRETA; INDEFERIMENTO DA OITIVA DE 
TESTEMUNHA; INEXISTÊNCIA DE ACAREAÇÃO 
ENTRE AS TESTEMUNHAS DIVERGENTES; 
DEFICIÊNCIA DE DEFESA; FALTA DE EXAME DE 
CORPO DE DELITO; AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE 
CURADOR A RÉU MENOR; SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA QUE SE BASEOU EXCLUSIVAMENTE 
EM PROVA COLHIDA NA FASE INQUISITORIAL; 
INÉPCIA DA DENÚNCIA; SENTENÇA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
SUPREMA CORTE QUE CONHECEU DA ORDEM 
TÃO-SOMENTE NO TOCANTE AO TEMA DA 
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS, 
INDEFERINDO-A. REMESSA DOS AUTOS A ESTE 
GRAU DE JURISDIÇÃO, PARA O JULGAMENTO DA 
MATÉRIA NÃO CONHECIDA PELO STF. 
NULIDADES INOCORRENTES OU SUPERADAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
ORDEM DENEGADA.
H abeas corpus n. 97.004152-7, de Lages.
Relator: Des. Jorge Mussi.
HABEAS CORPUS ORIGINARIAMENTE 
IMPETRADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
SENDO APONTADA COMO AUTORIDADE 
COATORA ESTA CORTE DE JUSTIÇA. ALEGAÇÃO 
DAS SEGUINTES NULIDADES: INDEFERIMENTO 
DA OITIVA DE TESTEMUNHA ARROLADA NO 
LIBELO-ACUSATÓRIO; INEXISTÊNCIA DE 
ACAREAÇÃO ENTRE AS TESTEMUNHAS 
DIVERGENTES; DEFICIÊNCIA DE DEFESA; FALTA 
DE EXAME DE CORPO DE DELITO; AUSÊNCIA DE 
NOMEAÇÃO DE CURADOR A RÉU MENOR; 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE SE BASEOU 
EXCLUSIVAMENTE EM PROVA COLHIDA NA FASE 
INQUISITORIAL; INÉPCIA DA DENÚNCIA; DECISÃO 
DO TRIBUNAL DO JÚRI CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. SUPREMA CORTE QUE CONHECEU 
DA ORDEM TÃO-SOMENTE NO TOCANTE AO 
TEMA DA DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS, INDEFERINDO-A. REMESSA DOS AUTOS 
A ESTE GRAU DE JURISDIÇÃO, PARA O 
JULGAMENTO DA MATÉRIA NÃO CONHECIDA 
PELO STF. NULIDADES INOCORRENTES OU 
SUPERADAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. ORDEM DENEGADA.
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL DUPLICIDADE DE DENÚNCIA E 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ORDEM 
DENEGADA.
1. Se, em varas ou comarcas diferentes 
foram oferecidas denúncias pelo mesmo fato, 
porém com capitulação diferente, a solução não é 
o trancamento da ação penal, mas a reunião dos 
processos para que, com um só procedimento, 
alcance o feito conclusão com a classificação 
correta. Se em uma das varas o réu foi denunciado 
por crime doloso contra a vida, é dela a 
competência, em principio, face a atração que 
exerce.
2. Não hâ que se falar em constrangimento 
ilegal se, da narrativa não ocorre ausência de justa 
causa, tornando-se necessário analisar mais 
aprofundadamente a prova dos autos, a respeito 
do mérito.
H abeas Corpus n° 97.008197-9, de Joinville.
Relator Desembargador José  Roberge.
Visto
